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Este livro é fruto de esforços e de 
reflexões coletivas desenvolvidas 
no âmbito do Grupo de Estudos de 
Defesa e Segurança Internacional 
(Gedes). Sua organização teve iní- 
cio após constatarmos a demanda 
por livros paradidáticos em portu- 
guês que apresentassem os princi- 
pais conceitos, as discussões e alguns 
dos eventos históricos que tiveram 
impacto no desenvolvimento do 
campo de estudos da segurança in- 
ternacional e de defesa. 

Com o propósito de atenuar essa 
lacuna, os capítulos que compõem 
esta coletânea abordam as seguintes 
temáticas: a distinção entre seguran- 
ça e defesa; seopolítica e hegemo- 
nia; segurança coletiva e coopera- 
tiva; política nuclear; economia de 
defesa; conflitos contemporâneos; 
intervenções humanitárias; ope- 
rações de paz; crime organizado 
transnacional e emprego das forças 
armadas; terrorismo; securitização 
das migrações internacionais; e se- 
gurança ambiental. 

Em cada um dos capítulos, os au- 
tores abordam bibliografia clássica 
e relevante e fazem sugestões de 
materiais de apoio — como livros de 
ficção, filmes, séries e websites — que 
podem provocar reflexões sobre o 
tema trabalhado. Ademais, os ca- 
pítulos também incluem sugestões 
para debate, com o objetivo de insti- 
gar a busca por mais conhecimentos 
sobre os aspectos apresentados. 
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O LIVRO Temas de segurança internacional e de defesa é 
fruto de esforços e de reflexões coletivas desenvolvi- 
das no âmbito do Grupo de Estudos de Defesa e Segu- 
rança Internacional (Gedes). Este material é resultado do 
curso de extensão que foi ministrado pelos autores do li- 
vro e teve lugar no Programa de Pós-Graduação em 
Relações Internacionais San Tiago Dantas, em São 
Paulo, em 2017 e 2018. A partir da experiência do 
curso, constatamos a demanda por livros em português, 
produzidos no Brasil, com caráter paradidático e que 
apresentassem os conceitos, as discussões e alguns dos 
eventos históricos que tiveram impacto no desenvolvi- 
mento do campo de estudos da segurança internacio- 
nal — pontuando algumas consequências para o Brasil 
e para o Sul global. 

O propósito que nos motivou foi o de apresentar 
e analisar, de forma crítica e didática, os principais te- 
mas da agenda de segurança internacional contempo- 
rânea, abrangendo tanto as questões tradicionais quanto 
aquelas que foram inseridas recentemente na agenda. 
De forma geral, pretendemos dotar as análises sobre 
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segurança internacional de leituras e discussões localizadas desde o 
Brasil e o Sul global, ponderando criticamente agendas de pesquisa 
e programas de atuação provenientes do Norte global. Os capítulos 
foram estruturados de forma a apresentar aos leitores um panorama 
inicial sobre o tema e caminhos para aprofundar os estudos e refle- 
xões. O objetivo, portanto, relaciona-se com a difusão de conheci- 
mento. Esperamos que o livro seja útil como um guia àqueles que 
estão iniciando seus estudos no campo das relações internacionais 
e dos estudos de segurança internacional, assim como um ponto de 
apoio e um complemento para os professores de disciplinas sobre 
Segurança Internacional. 

Assim, o livro traz possibilidades de aproximação à área de es- 
tudos, mas não substitui a leitura dos textos clássicos da área ou a 
investigação mais profunda. Em cada um dos capítulos, além de abor- 
darem bibliografia clássica e relevante, os autores também fazem su- 
gestões de materiais de apoio, como livros de ficção, filmes, séries e 
websites que podem provocar as leitoras e os leitores a refletirem so- 
bre o tema trabalhado e buscarem maiores conhecimentos sobre os 
aspectos apresentados nos capítulos. 

À escolha dos temas decorre da tentativa de trazer uma perspec- 
tiva ampla sobre os diversos aspectos que foram inseridos nas agen- 
das de pesquisa sobre segurança internacional. Contudo, trata-se de 
um campo de estudos plural e amplo e, desta forma, não há a inten- 
ção de esgotá-lo. Existem temas relevantes que não foram trabalha- 
dos neste livro — e que apontam a necessidade de um futuro segundo 
volume. Entre estes, cabe destacar as questões de gênero e raça, as 
relações entre democracia e segurança, temas de grande relevância 
para se pensar o campo da segurança internacional e a realidade bra- 
sileira no momento contemporâneo. 

Também é importante pontuar que a definição de um tema como 
parte de uma agenda de estudos referente à “segurança internacional” 
não é neutra, podendo inclusive levar a implicações e consequências 
negativas. Do ponto de vista da evolução histórica da subdisciplina, 
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tradicionalmente apenas os temas relacionados ao emprego da força 
militar por Estados nacionais, envolvendo disputas geopolíticas entre 
eles, eram considerados relevantes para a área de estudos. Contudo, 
especialmente após o final da Guerra Fria, houve uma mobilização 
direcionada ao alargamento da área de estudos e à incorporação de 
novos temas — o que nem sempre teve consequências políticas e so- 
ciais positivas (Buzan; Hansen, 2012). 

Relacionado a esse processo, encontra-se o movimento de- 
sencadeado por organizações internacionais por ampliar o que 
era percebido como “ameaça”, através da identificação de “novas 
ameaças” — englobando temas que vão do crime organizado trans- 
nacional às mudanças climáticas (Mathias; Soares, 2003). Ademais, 
também houve uma tentativa de refletir sobre as mudanças na guerra 
desencadeadas no pós-Guerra Fria, o que se consolidou pela defi- 
nição de novas guerras, cunhada por Mary Kaldor. Essas mudanças 
geraram debates e críticas, levando a consequências muitas vezes 
negativas, tanto do ponto de vista conceitual quanto relacionadas às 
práticas e à atuação das organizações internacionais e outros atores 
dominantes no sistema internacional. Nesse sentido, ganha destaque 
a crítica sobre a característica inédita de processos que, em realidade, 
já estavam em curso desde antes da queda do Muro de Berlim ou são 
relacionados à retomada de características também presentes em ou- 
tros momentos históricos. 

O processo de ampliação do que era entendido como parte da 
agenda de segurança internacional foi teorizado a partir do conceito 
de securitização. Esta refere-se a um processo no qual um ator mo- 
biliza uma retórica de “ameaça existencial”, com o objetivo de trans- 
portar um tema para além da política normal e legitimar o uso de 
medidas excepcionais para bloquear ou conter a ameaça percebida, 
na definição clássica apresentada por Barry Buzan, Jaap de Wilde e 
Ole Weaver, no livro Security: a new framework for analysis, de 1997. 
Como pontuado por esses autores, definir questões como objetos 
da segurança internacional tem consequências, levando à adoção de 
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medidas excepcionais para combater ameaças percebidas — o que 
pode ser negativo em termos sociais e levar a formas de enfrenta- 
mento não adequadas. Especialmente ao implicar a possibilidade de 
emprego interno das forças armadas ou justificar intervenções milita- 
res em países da periferia, a inclusão do tema como parte do contexto 
da segurança internacional é problemática. O livro foi estruturado 
a partir desse entendimento, buscando desvelar alguns processos de 
inclusão de temas na agenda de segurança internacional e refletir so- 
bre suas consequências, muitas vezes negativas, especialmente para 
os países periféricos. 

O livro foi estruturado em capítulos que se dedicam a apresentar 
reflexões sobre as principais agendas deste campo do conhecimento. 
Contudo, anteriormente, é necessário pensar sobre a definição de se- 
gurança internacional e sobre o significado dessa categoria. Assim, 
o primeiro capítulo, escrito por Héctor Luis Saint-Pierre, apresenta 
uma discussão de caráter teórico, buscando resgatar reflexões cen- 
trais para uma definição da noção de segurança internacional, dife- 
renciando-a da defesa. Saint-Pierre traz uma instigante provocação, 
mobilizando conceitos e discussões das áreas de Sociologia e Filoso- 
fia, relacionando-os com o momento contemporâneo e culminando 
em uma reflexão original sobre a segurança internacional. 

Os capítulos seguintes são dedicados a agendas mais específicas 
da segurança internacional, podendo ser divididos em quatro blocos. 
O primeiro desses blocos, que se estende do segundo ao quinto capí- 
tulo, discute temas de caráter mais tradicional, abordando as questões 
materiais e as instituições que condicionam o ambiente internacio- 
nal, das relações entre grandes potências à sua influência no sistema 
internacional. Os temas tratados nesta primeira parte são: geopolí- 
tica e hegemonia, segurança coletiva e cooperativa, política nuclear 
e economia de defesa. 

No segundo capítulo, Clarissa Forner e Bruna Bosi Moreira dis- 
cutem o conceito de geopolítica e seu desenvolvimento histórico e 
tecem críticas a ele para, posteriormente, relacioná-lo ao conceito 
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de ordem liberal internacional e à hegemonia estadunidense. Por 
fim, as autoras apresentam a Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and 
Road Initiative), promovida pela China, como forma de ilustrar a 
importância contemporânea da geopolítica e os desafios à hegemo- 
nia estadunidense. 

Já no terceiro capítulo, Lívia Milani e Tamires Souza abordam 
a dimensão institucional e discutem os conceitos de segurança co- 
letiva, defesa coletiva e de segurança cooperativa, assim como as di- 
ferenças entre eles e as críticas e limitações das perspectivas teóricas 
que embasam essas categorias. Além da discussão conceitual, tam- 
bém são feitas análises de organizações internacionais que tiveram 
seu desenho influenciado por alguns desses conceitos, destacando os 
exemplos da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) e 
do Conselho de Defesa Sul-americano, vinculado à União das Na- 
ções Sul-americanas (Unasul). 

No quarto capítulo, Luiza Januário e Raquel Gontijo discutem 
o tema das armas nucleares, analisando as especificidades desse tipo 
de armamento, abordando a proliferação nuclear como um desafio 
à segurança internacional e apresentando os mecanismos institucio- 
nais que buscam controlar esse tipo de tecnologia. As autoras apre- 
sentam o desenvolvimento histórico que culminou com a bomba e 
com a corrida nuclear, analisando as consequências e dilemas rela- 
cionados a esse armamento. Por fim, abordam o caso iraniano para 
ilustrar os problemas relacionados à proliferação das armas nucleares. 

À seguir, no quinto capítulo, Patricia Borelli e Jonathan de Assis 
abordam as temáticas da economia de defesa, buscando apresentar 
de forma introdutória as possibilidades desse campo de estudos e fo- 
cando nos temas dos gastos militares e da indústria de armamentos. 
Os autores analisam os dilemas envolvidos com a escolha pelo in- 
vestimento militar e analisam a hipótese de possíveis impactos eco- 
nômicos positivos e os dilemas de priorização de gastos militares em 
detrimento de gastos sociais. Além disso, também discorrem sobre o 
processo de transformação no campo da indústria de armamentos a 
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partir do final da Guerra Fria, em um processo que tende ao prota- 
gonismo de empresas estadunidenses, embora os países europeus, a 
China e a Rússia também se apresentem como atores importantes. 

No bloco seguinte, dos capítulos seis a oito, são tratados te- 
mas referentes às mudanças e transformações nos conflitos que ti- 
veram lugar no período contemporâneo, especialmente após o fim 
da Guerra Fria. Nesse bloco são tratados os seguintes temas: confli- 
tos contemporâneos, intervenções humanitárias e operações de paz. 
Esse bloco inicia-se com o capítulo de autoria de Giovanna Ayres, 
que discute as características da guerra — como definida tradicional- 
mente por Carl Von Clausewtiz — e a hipótese de que houve mu- 
danças significativas no período posterior ao final da Guerra Fria, 
analisando as potencialidades e limitações do conceito de “novas 
guerras” e apresentando exemplos de conflitos recentes como forma 
de enriquecer o debate. 

No capítulo sete, Matheus Oliveira e Bárbara Motta dedicam-se 
às discussões e práticas relacionadas ao conceito de intervenções hu- 
manitárias, abordando também o tema correlato da responsabilidade 
de proteger. Além da contextualização histórica, os autores apresen- 
tam de forma sintética os exemplos das intervenções em Ruanda e 
Kosovo, justificadas com base em questões humanitárias, e da inter- 
venção na Líbia, validada com amparo na noção de responsabilidade 
de proteger. Os autores apresentam os limites e as críticas relevantes 
às noções que legitimam este tipo de intervenção desencadeada na 
periferia do sistema internacional. 

O capítulo oito, de autoria de Kimberly Digolin e Leonardo de 
Paula, aborda o tema das operações de paz, contextualizando e apre- 
sentando o desenvolvimento histórico deste mecanismo de resolu- 
ção de conflitos sob a égide da Organização das Nações Unidas. Os 
autores abordam o surgimento das operações de paz, as transforma- 
ções e o aumento do uso desse mecanismo no momento contempo- 
râneo, suscitados, em alguma medida, pelo fim da Guerra Fria. Com 
o objetivo de ilustrar o processo de transformações e os desafios do 
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período contemporâneo, os autores também discorrem sobre as ope- 
rações de paz no Timor Leste e no Haiti. 

O terceiro bloco aborda processos de construção de ameaça e 
emprego das Forças Armadas, focando os temas do crime organi- 
zado transnacional, emprego das Forças Armadas e terrorismo. No 
capítulo nove, Helena de Castro e David Succi discutem o tema do 
crime organizado transnacional e discorrem sobre a decisão de em- 
prego de instrumentos de força no seu combate, apontando as con- 
sequências da escolha pelo recurso às Forças Armadas no âmbito 
doméstico. O capítulo foca o desenvolvimento dessas questões no 
âmbito da América Latina, pontuando a influência dos Estados Uni- 
dos e, por fim, refletindo sobre o emprego interno das Forças Arma- 
das no caso específico do Brasil. 

O capítulo sobre terrorismo, escrito por Karina Calandrin, busca 
analisar as propostas e dificuldades de conceitualização do termo, co- 
menta sua evolução histórica, além de discorrer sobre situações espe- 
cíficas no Oriente Médio, refletir sobre o terrorismo de Estado e sobre 
o contraterrorismo. Ao longo do capítulo, é apresentada a ideia do ter- 
rorismo como tática, são abordados os objetivos estratégicos dos gru- 
pos que fazem uso dele e possibilidades de classificação do terrorismo. 

Por fim, o último bloco aborda temas que, tradicionalmente, não 
eram vistos como parte da agenda de segurança internacional e cuja 
inclusão envolveu processos de securitização. Assim, ambos os capí- 
tulos desta seção discutem os desafios e os problemas relacionados 
a abordar tais temas como parte da agenda de segurança internacio- 
nal. O capítulo onze trata do tema das migrações internacionais e 
do refúgio como parte da agenda de segurança internacional e das 
consequências de inserir este tema no âmbito deste campo de es- 
tudos. Nele, Laís Azeredo Alves e William Laureano discutem os 
elementos de expulsão e atração que incentivam as migrações, abor- 
dam a história e a definição do conceito de refugiado e apresentam 
uma análise sobre a securitização da migração na Europa, focando 
o caso italiano. 
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Por fim, no capítulo doze, Fernanda Mello Sant” Anna discorre 
sobre o conceito de segurança ambiental, abordando-o de forma crí- 
tica e desvelando o processo de securitização por meio do qual ele 
passou a ser incorporado na agenda de segurança. À autora aborda 
o tema da degradação ambiental e dos limites do meio ambiente, 
apresenta o histórico da governança ambiental global e o processo 
de ampliação da agenda de segurança, de forma a incorporar as ques- 
tões ambientais. Também reflete sobre os limites e contradições de 
tais processos e sobre a complexidade das conexões entre segurança 
e meio ambiente. 
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ENTRE O AGONÍSTICO E O POLÊMICO: 
A DISTINÇÃO ENTRE SEGURANÇA E DEFESA 


Héctor Luis Saint-Pierre! 


DO PONTO DE VISTA DA ANTROPOLOGIA filosófica, po- 
deríamos destacar duas posições, uma que entende que 
o ser humano é um animal solitário que posteriormente 
se associa com outros para viver em sociedade e outra 
que pensa que o ser humano é um animal social inexis- 
tente em solidão. Para os gregos, do mesmo modo que 
a unidade biológica das abelhas é a colmeia, na qual elas 
se estruturam funcionalmente, ou o formigueiro para 
as formigas, no caso do ser humano a unidade bioló- 
gica é a pólis. O homem se entende dentro da pólis e é 
impensável o ser humano fora da sociedade na qual se 
encontra. Esse pensamento explica o suicídio de Sócra- 
tes. Sócrates não é condenado ao suicídio, mas ao exílio. 


1 Professor titular do curso de Relações Internacionais da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp) — campus de Franca. Atualmente, desem- 
penha a função de coordenador-executivo do Instituto de Políticas 
Públicas e Relações internacionais (IPPRI) da Unesp e coordena a 
área de “Paz, Defesa e Segurança Internacional” da Pós-graduação em 
Relações Internacionais San Tiago Dantas (Unesp/Unicamp/PUC- 
-SP). Fundador e líder do Grupo de Estudos de Defesa e Segurança 
Internacional (Gedes) da Unesp. E-mail: saint.pierreunesp.br. 
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Mas, para ele, fora da Pólis só existiam os deuses e as bestas, e, cons- 
ciente de que ele não era um deus, percebeu que estava condenado 
à bestialidade, que estavam retirando sua humanidade. Ante esse 
disjuntiva, preferiu a morte, que lhe foi concedida por sua notabi- 
lidade na época. 

Para os gregos, o homem é um ser social, o que não significa 
que essa convivência seja pacífica. Muito pelo contrário, a vida em 
comunidade, essencial para a humanidade, é conflitiva. O conflito é 
inerente à própria pólis e à humanidade. Aristóteles, em 4 política, 
descreve as formas pelas quais os homens entram em conflito. Seja 
porque alguns querem ter o que não têm, seja porque aqueles que 
têm não querem que outros tenham o que eles têm. No entanto, é 
necessário considerar uma série de fatores: o homem pode se insurgir 
apenas contra um artigo constitucional, ou para mudar totalmente a 
Constituição. Segundo Aristóteles, uma mudança constitucional po- 
deria ocorrer de modo pacífico, processo que o autor intitula de metá- 
bole. Ou poderia ocorrer de maneira violenta por meio de um conflito 
interno, processo ao qual Aristóteles se refere com a palavra grega 
stasis epanastasis, diferentemente do pólemos, que era o conflito entre 
gregos e não gregos — o que nós traduziremos hoje como guerra, no 
sentido restrito. Não há guerra interna, não há inimigo interno para 
os gregos. À relação pode se dar de forma metabólica ou estasioló- 
gica, mas não polemológica. O pólemos significa uma guerra contra 
outros, contra o xenos (Saint-Pierre, 2000). 

Outra perspectiva de antropologia filosófica é aquela que consi- 
dera o ser humano como um ser individual, independente, um lobo 
da estepe, mas que por questão de segurança decide se associar, viver 
em sociedade. Então, o ser humano é naturalmente sozinho e iso- 
lado. Essa é a antropologia filosófica que assumem os contratualis- 
tas modernos, como Hobbes, Locke, Rousseau. Rousseau argumenta 
que o ser humano é naturalmente bom, mas que a sociedade o cor- 
rompe. Para Hobbes o ser humano é naturalmente ruim e associa-se 
pelo perigo que sente da própria humanidade, na qual “o homem é o 
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lobo do homem”. Ele diz ser necessário ter alguém poderoso acima 
deles para garantir a segurança de todos. 

Em todo caso, ambas as perspectivas filosóficas — tanto a que 
considera o homem social por natureza quanto a que considera que 
a sociedade é produto do homem — deparam-se com o conflito como 
origem da sociedade ou como elemento dinamizador da sociedade. 
À sociedade move-se, dinamiza-se por um conflito inerente cons- 
tante. Portanto, o conflito em si não é necessariamente uma questão 
negativa. O conflito está denunciando, revelando uma situação de 
inadequação no interior da sociedade; o conflito é importante para 
observar a existência de determinados elementos dentro da sociedade 
que estão criando ruídos sistêmicos e que devem ser tratados. Se não 
foram tratados, gerenciados, pode vir a se tornar um conflito violento. 

Heráclito de Éfeso afirmava que o pólemos, a guerra, era pai e se- 
nhor de todas as coisas. De algumas coisas fez animais e de outras, 
homens; destes alguns foram feitos amos e outros escravos. Note-se 
que para Heráclito, que era um nobre sacerdote grego, a escravidão 
não era natural ao homem, mas resultado de um conflito violento. 
Havia uma violência original na formação de classes sociais — Engels 
retomará essa mesma perspectiva (Engels, 1976) —, e é apenas pela 
violência que o ser humano é colocado na função de escravo. Dife- 
rentemente, para Aristóteles o escravo era escravo por natureza, e o 
que lhe compete enquanto virtude é ser um bom escravo. À ética do 
escravo ordena que, se quer ser bom, deve ser um bom escravo, e ele 
nunca poderá ser o que não tem por natureza de ser, que é um ho- 
mem livre. 

No caso dos contratualistas, fica mais clara a distinção do que 
me interessa esclarecer: basicamente aquele motivo pelo qual o ser 
humano se junta em sociedade. Os homens se reúnem em sociedade 
porque não há nenhuma possibilidade de individualmente garantir 
sua própria segurança. Os seres humanos se reúnem porque percebem 
que nada do que possam fazer para garantir sua segurança ante os ou- 
tros, como desenvolver sua inteligência ou sua força, nem aperfeiçoar 
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e acumular meios de defesa, os livra da insegurança. À insegurança é 
uma sensação permanente ao ponto que eles decidem renunciar aos 
seus meios de defesa, dos seus meios específicos de violência, do seu 
armamento e até mesmo de sua vontade — porque, em última instân- 
cia, o meio da violência é para defender sua vontade ou para realizar 
sua vontade — que entregam para um terceiro. Digo um terceiro por- 
que ele não faz parte do pacto. Aquele que recebe o acúmulo de ar- 
mamento e de vontades, quero dizer, o máximo da vontade reunida, o 
máximo da violência reunida, não faz parte do pacto. O pacto é entre 
aqueles seres humanos que renunciam a sua violência, de sua vontade 
para viver em segurança. À segurança é o que os leva a renunciar a 
sua vontade e de seu meio de violência. Aquele terceiro que recebe 
os meios da violência e o acúmulo das vontades é o que se poderia 
chamar uma “pura vontade” com o monopólio da violência que go- 
verna soberanamente sobre a comunidade que fez o pacto. À trans- 
ferência do monopólio da violência e da vontade transforma quem a 
recebe em soberano e os outros que abdicaram em súditos. Por não 
fazer parte do pacto ele é soberano. O que significa soberano? Sig- 
nifica que não existe nenhum elemento de coerção acima dele. Se ele 
fizesse parte do pacto, se o soberano fizesse um pacto com os súdi- 
tos, já não seria soberano, porque o pacto teria obrigações e, se tem 
obrigações, não é soberano. Soberano é uma pura vontade, uma ab- 
soluta liberdade da vontade. 

Todavia, embora não faça parte do pacto, um fundamento dessa 
relação entre soberano e súdito, ainda que, insisto, não seja um fun- 
damento explícito, e sim tácito, é a segurança. Isso porque os seres 
humanos renunciam aos meios da violência, renunciam à autodefesa 
para obter melhor e mais segurança. No seio dessa unidade que se 
está constituindo, portanto, a segurança, embora não esteja explícita, 
é um elemento tácito desse pacto pelo qual se abdicam e se transfe- 
rem a vontade e os meios da violência. 

A vontade só tem sentido se manifestada, por isso aquele so- 
berano, no uso da sua liberdade soberana, manifestará sua vontade. 
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Mas a forma de manifestação da vontade é a do imperativo: “Quero 
isto”, “Não quero aquilo”, “Isso pode, mas aquilo não pode”. São or- 
dens que vão costurando, que vão modulando um tecido normativo. 
Ou seja, um desejo. “Faça-se isso” ou “não se faça o outro” cristaliza- 
-se, na boca do soberano, em normas que vão condicionando e de- 
finindo o comportamento da sociedade sobre a qual está regendo 
aquela normatividade. Na medida em que vai se manifestando, vai se 
alicerçando a estrutura normativa que regula a relação entre os súdi- 
tos. Essa relação entre os súditos é o que se chama de status quo. Esse 
status quo vai sendo gerado e alicerçado pela manifestação da von- 
tade livre do soberano. Na medida em que ele se manifesta, vai cer- 
ceando, diminuindo a liberdade da sua própria vontade. Ele já não 
pode normatizar sobre o absoluto como no início, pois o que já foi 
decidido conforme sua vontade vai limitando a esfera do possível de 
ser normatizado. Isso é o que contemporaneamente podemos cha- 
mar de Estado: uma estrutura normativa com um espaço de vontade. 

Os países normalmente têm uma constituição que regula as re- 
lações sociais. Ainda assim, sempre há um espaço para a liberdade 
da vontade do soberano. Do contrário não teriam sentido as elei- 
ções políticas. À eleição é política porque, ainda dentro da normati- 
vidade, há um espaço para a manifestação da vontade. Quanto mais 
vontade, menos normatividade. Quanto mais normatividade, menos 
vontade. Em um país com uma constituição muito normativa, a von- 
tade do soberano será mais reduzida, a esfera de decisão será mais 
estreita, porque o que está normatizado responde a decisões técni- 
cas, e não políticas. A política é decidida em cima do que pode ser 
resolvido por decisões meramente técnicas. Menciono o Estado ape- 
nas como exemplo de uma forma que pode adotar historicamente a 
unidade política, porque o que estou dizendo é anterior a ele. Com 
efeito, o político é anterior ao Estado. À reflexão sobre o Estado su- 
põe a ideia de política, e não o contrário. Como fenômeno histórico, 
o Estado começa na modernidade e ainda com alguma dificuldade 
continua a existir. Mas, antes da modernidade, e do surgimento do 
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Estado-nação moderno, existiam seres humanos que se relacionavam 
entre si, e, portanto, existia a política. 

Por isso, ao falar de política sem referência ao Estado, prefiro o 
conceito de unidade decisória, de unidade política. Unidade política 
e unidade decisória são o mesmo porque o cerne do político é a de- 
cisão. As perguntas importantes para a política são: quem decide? 
Como decide? Onde decide? Por que decide? E para quem decide? 
A própria estrutura tipológica aristotélica da forma de governo — 
pela qualidade, que distingue as formas boas das formas ruins, e a 
quantitativa, que distingue pelo número de participantes na deci- 
são — não é outra coisa senão isso: quantos desses decidem e como 
decidem. Se, por um lado, poucos ou muitos decidem bem, decidem 
pela comunidade como um todo; se, por outro lado, decidem apenas 
para uma pessoa, decidem para o tirano ou para um grupo pequeno 
(a oligarquia). No caso da democracia não há muita diferença entre 
uma forma boa e uma forma ruim: são todas mais ou menos ruins. 
Mas, ainda governando para todos, e ainda que governe apenas para 
os pobres, como disse Aristóteles, os pobres ainda são mais que os 
ricos, então é melhor que ter uma forma ruim de um governante que 
governa apenas para si. 

A unidade decisória — para não pensarmos apenas no Estado — 
decide sobre uma comunidade de seres humanos normalmente den- 
tro de um território, segundo a definição clássica de Max Weber 
(1979). Digo “normalmente” porque existem unidades políticas que 
não possuem território. Como a ideia de território é diversa, ociden- 
tal e cristã, ou simplesmente ocidental — por exemplo, os yanomamis 
têm uma ideia de espacialidade que é diferente da territorial, o es- 
paço tem outra conotação que o mero território —, então seria sobre 
uma comunidade. Esteja onde estiver, essa possibilidade de normati- 
zar, de criar uma norma que regula o comportamento entre seres hu- 
manos, evita, de alguma maneira, a conflitividade. Como diria Carl 
Schmitt, “despolitiza” (Schmitt, 1984). Isso quer dizer: se politizar, 
conflitar ante uma decisão dentro do âmbito da unidade decisória, 
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os seres humanos não têm muito o que decidir. Se você caminha por 
uma rua e o semáforo está verde, você imagina que quem vem pela 
transversal vai parar, e normalmente para. Contudo, às vezes não 
para e, nesse caso, cometerá uma infração. É uma anomalia na regu- 
lação normativa do comportamento do ser humano dessa comuni- 
dade. Dentro dessa comunidade, diria Carl Schmitt, há polícia, não 
há política. O que ele está querendo dizer, fazendo alusão à raiz de 
polícia, que é a mesma raiz de Polis dos gregos e de política, é que a 
polícia é a estrutura administrativa dessa normatividade. É um ele- 
mento punitivo interno para os casos nos quais a normatividade que 
regula o comportamento dos seres humanos dessa comunidade é al- 
terada ou afetada de alguma forma. Ainda assim, quem comete essa 
infração não é o inimigo, é um cidadão. 

O conceito de inimigo interno foi introduzido nos nossos países 
historicamente durante a Guerra Fria, a partir do que chamamos de 
Doutrina de Segurança Nacional (DSN). Essa doutrina, além do tra- 
dicional conceito de inimigo externo, que para ela era o Partido Co- 
munista, o comunismo internacional, introduz o conceito de “inimigo 
interno”, que se chamava Vanguarda Comunista. Nesse conceito, en- 
travam antropólogos que defendiam os índios, advogados trabalhistas 
e comunistas. Tudo que fosse contestação ao regime era considerado 
o inimigo e, portanto, combatido como tal, isto é, eliminado. Qual- 
quer caso que pudesse corromper a segurança interna era caso de 
polícia. Normalmente, eram cidadãos que devem ser tratados com a 
dignidade de qualquer outro cidadão — seja ele um delinquente, seja 
ele um estuprador, um traficante ou o que for, é um cidadão. 

O Estado deve a vida ao cidadão, e este deve ser tratado com dig- 
nidade. Se ele comete um delito, tem que ser neutralizado e isolado 
para evitar o perigo que possa significar para a sociedade, mas com a 
dignidade de qualquer cidadão. Ele nunca deve ser eliminado como 
simples inimigo. O que hoje temos em vários países da América do 
Sul, principalmente no Brasil — onde temos mais de 50 mil mortes 
por ano por disparo de arma de fogo, número equivalente ao da Síria —, 


TEMAS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL E DE DEFESA 


ainda assim não é uma guerra. Guerra é contra outra unidade decisória, 
guerra é onde se empregam os mecanismos de violência para impor 
a vontade ao outro e o outro tem as mesmas condições de responder 
ou resistir a nossa vontade. Internamente esse monopólio da violên- 
cia é exercido em um sentido de proteção. O monopólio da violência 
existe para proteger o cidadão. 

Por sua vez, esse status quo constitui uma unidade política. É 
unidade política porque convive com outras unidades políticas. O 
que Carl Schmitt chama de Pluriverso (Schmitt, 1984). De acordo 
com ele, não é um universo, são vários universos, um espaço no qual 
se encontram os versos de várias unidades decisórias, de várias uni- 
dades políticas. Esse ambiente é diferente daquele interno, do status 
quo comunitário onde eu posso prever o que vai acontecer em cada 
esquina. Claro que com certo grau de dificuldade, com certo grau 
de erro, porque não se pode estar tão seguro em sociedades de risco 
como nestas em que vivemos. Mas ainda assim há uma certa regu- 
laridade que permite viver com uma certa tranquilidade no que po- 
deríamos chamar de estado de segurança, por uma normatividade à 
qual todos se atêm. A pessoa se organiza no futuro e, às vezes, o fu- 
turo se realiza. Não existe explicação científica para isso, mas acon- 
tece. Nós, seres humanos, nos movemos com certa regularidade, o 
que nos permite moldar-nos com uma certa segurança. Quando sa- 
bemos que um ônibus passa a tal hora, se saímos meia hora antes, 
pegamos esse ônibus. E as coisas funcionam assim. 

No ambiente internacional, no pluriverso, não. No pluriverso 
não há uma normativa segura, não há uma lei que regule o funcio- 
namento das unidades políticas. As unidades políticas têm cálculos. 
As unidades políticas se movem nesse pluriverso calculando o que 
tem em volta. O que Raymond Aaron (1986) chamaria de cálculo 
estratégico. O que significa esse cálculo estratégico? Eu tenho que 
ter uma ideia da capacidade que tem meu vizinho. Primeiro eu tenho 
que ter a percepção, a sensibilidade estratégica de que essa unidade 
decisória não vive só para dentro, mas também vive em um mundo. 
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Nesse mundo, a unidade decisória projeta, ejeta seus terminais ner- 
vosos, a sua sensibilidade para perceber seu entorno e identificar em 
seu entorno aquelas unidades políticas que podem ser cooperativas, 
que podem colaborar, ou que podem ser simplesmente neutras, e 
aquelas que podem ser conflitivas, competitivas ou antagônicas, 
que podem ser uma ameaça. Isso é inteligência estratégica: a ca- 
pacidade de perceber o entorno. A sensibilidade estratégica projeta 
a unidade política internacionalmente. 

Esse ambiente internacional é imprevisível. Há uma certa nor- 
mativa internacional, uma hierarquia entre os países, uma certa or- 
dem jurídica internacional, mas que não tem a mesma forma que 
internamente. Internamente, somos obrigados a agir conforme a lei, 
a lei nos obriga. Internacionalmente a lei não é vinculante. Há paí- 
ses que aceitam e entram no sistema do direito internacional e há 
países que não entram no sistema do direito internacional, ou que 
não reconhecem o Tribunal Penal Internacional. Como os Estados 
Unidos, uma grande potência que tem condição de fazer guerra. 
Nas duas grandes guerras que tivemos no século passado, até a me- 
tade do século, em ambas os Estados Unidos estiveram presentes, e 
eles não reconhecem o Tribunal Penal Internacional. Então, trata- 
-se de uma ordem normativa débil, fraca. Por isso, existe como um 
princípio normativo internacional o direito de fazer a guerra. Uma 
unidade política pode fazer a guerra. Não qualquer guerra, apenas a 
guerra de defesa, a guerra defensiva. Países têm direito a se defender 
pela força caso sejam atacados ou estejam correndo sérios riscos de 
serem atacados. Como disse Raymond Aron (1986, primeira parte), 
a lei se impõe para os fracos, e os fortes não precisam de lei, eles são 
fortes. Quem precisa da lei são os fracos. É ao fraco que se aplicam 
a lei internacional, as sanções internacionais e todo tipo de questões. 

Então, podemos dizer que temos dois ambientes: o que Julien 
Freund chamaria de ambiente agonal e um ambiente polêmico. O 
ambiente agonal é aquele no qual os competidores ou antagonistas 
entram dentro de um jogo, de uma concorrência. O que define um 
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ambiente agonal é a existência de normas preexistentes, as regras 
do jogo definidas previamente por um terceiro. Quem define as re- 
gras do jogo não é aquele que joga. Por exemplo, as eleições políti- 
cas: nas eleições políticas as regras são definidas por um terceiro que 
não joga nas eleições e aqueles que jogam — a competência, a con- 
corrência — reconhecem quem é o ganhador. Se as regras são defini- 
das previamente, se as regras são cumpridas, há uma forma técnica e 
não polêmica para definir o vencedor, e o vencido deve reconhecer o 
vencedor. Reconhece porque foi dentro das regras do jogo. 

Isso teoricamente, porque, em termos práticos, nós vemos casos 
como o do Brasil e o da Venezuela, onde, terminados os pleitos elei- 
torais, não se reconheceu o resultado. Sem entrar no mérito de se o 
resultado foi correto ou não, a questão é que não há reconhecimento. 
À concorrência política, que é o que existe nas eleições, é o limite da 
agonalidade. Se lembrarmos da concepção weberiana de política, Max 
Weber diz que o político não pode ser definido pelo objetivo porque 
há políticas que são distributivas, há políticas que são concentrativis- 
tas e há políticas humanitárias, individualistas. Então, não é o fim da 
política que define a política, mas seu meio específico. Para Max We- 
ber o meio específico da política e que a define é a violência (Weber, 
1975). Em última instância, se as posições antagônicas da disputa po- 
lítica são vitais para ambos como concorrentes, pode-se chegar uma 
guerra civil. Uma guerra civil é um antagonismo que resulta em en- 
frentamento armado no qual se recoloca a ideia do inimigo, mas já não 
como inimigo interno. Raymond Aron (1986, p.375-396) afirma que 
há momentos nos quais é difícil definir quando se trata de uma guerra 
civil ou de uma guerra entre unidades políticas, unidades antagônicas. 
Por exemplo, durante a Guerra de Secessão norte-americana, houve 
momentos em que o Norte e o Sul eram reconhecidos por diferentes 
constelações de países. A Inglaterra, interessada no algodão, defen- 
dia, reconhecia e armava o Sul contra o Norte. Nesse momento, ha- 
via praticamente duas unidades políticas guerreando entre si. Então, 
ali seria o limite do estado agonal ou agonístico. 
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No estado polêmico, pelo contrário, não há regras de jogo. As 
regras do jogo, a normatividade, são impostas pelo vencedor. Para 
tanto, é possível resgatar o documentário Sob a névoa da guerra, pro- 
tagonizado pelo ex-secretário de Defesa dos Estados Unidos Robert 
McNamara, quando ele diz que, se seu país tivesse perdido a guerra, 
em vez dos alemães, quem estaria sentado nos bancos de Nuremberg 
seriam os norte-americanos, e não os alemães. Por isso, por mais que 
exista direito humanitário — que é aplicado em situação de guerra, 
diferentemente de direitos humanos, que se aplicam em situação de 
paz em um ambiente interno —, é importante tentar evitar a guerra. 

Às vezes acham que as pessoas que estudam a guerra gostam do 
cheiro da pólvora, de cheirar sangue, mas na verdade os que estuda- 
mos a guerra o fazemos para tentar evitá-la. Os estudos estratégicos 
são estudos para evitar a guerra. Se não podem evitá-la, tentam di- 
minuir os seus efeitos nocivos, porque não há resultado positivo na 
guerra. À melhor das vitórias militares é pior do que a pior negocia- 
ção. Sempre se perde mais em uma guerra, ainda que ela seja vito- 
riosa, do que em uma negociação, ainda que a negociação seja ruim. 
Por isso, nós enfatizamos a negociação, procurar a paz como impe- 
rativo normativo do acadêmico empenhado nos estudos da paz e da 
guerra. Cada minuto de negociação é um minuto a menos de guerra 
e de morte. Cada minuto que o guerreiro está em uma mesa de ne- 
gociação é um minuto a menos no campo de batalha. E não se trata 
de negociar entre anjos, pois não se escolhe com quem se negocia. 
Negocia-se com quem se senta na mesa de negociação. Não há par- 
tes boas em uma guerra. Todas as partes defendem seus interesses 
e/ou valores, por isso deve-se negociar com qualquer um, mesmo 
com terroristas. Muitas mortes que ocorreram no Iraque, na Síria e 
no Afeganistão foram resultado de um princípio tão estúpido como 
imaginar que existe algum tipo de pessoa com a qual não se negocia. 
Como se fosse possível escolher com quem se negocia. E não esque- 
çam que, embora os Estados Unidos tenham dito que não negocia- 
riam com terroristas, no Iraque, para retirar as suas forças, tiveram 
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que negociar com os inegociáveis, porque a retirada de tropas é uma 
das manobras militares mais complicadas e perigosas. 

Internamente, em comunidade, há possibilidade de uma norma- 
tiva que permita uma certa previsibilidade, em que podemos prever 
o comportamento dos outros. Se você recebe um cartão de crédito, 
sabe que a conta será paga com uma certa segurança e uma certa 
tranquilidade. Vivemos sem pensar que cada ato que fazemos pode 
ser um perigo. Mas, internacionalmente, isso não acontece. Por isso 
é necessário que o mesmo monopólio da violência — que no interior 
da comunidade cumpre uma função não letal e protetora — se empre- 
gue no ambiente internacional com absoluta letalidade e ferocidade. 
Dentro desse mundo que é incerto, imprevisível, é preciso mostrar 
força para que meu vizinho não tenha a estúpida ideia de querer me 
banir e/ou impor sua vontade dentro do meu âmbito decisório. 

Com relação a outra unidade decisória, a decisão da unidade 
política é inviolável. Se uma decisão sucumbe a outra vontade, já 
não há mais unidade política. Se um mandatário decide obedecer, 
o que está decidindo é não fazer mais política. Não é que a política 
sucumba, não é que não exista mais política, o que deixou de existir 
é essa comunidade como unidade política que abdicou da decisão. 
Isso quer dizer que não é porque uma unidade política tenha capa- 
cidade militar que pode decidir. A decisão depende da vontade. Po- 
de-se acabar militarmente com uma comunidade política, mas isso 
não significa que seja imposta a vontade estrangeira sobre ela. Para 
impor a vontade o adversário tem que, em alguma medida, ceder, 
conceder, mas sobretudo permanecer vivo, porque o morto não obe- 
dece, não tem vontade. Portanto, se eu tento impor minha vontade 
ao outro, a vontade do outro tem que prevalecer submissa para ser 
invadida pela minha vontade. 

Essa é a definição clausewitziana de guerra: a imposição da von- 
tade ao outro pelos meios da guerra, através de instrumento armado, 
de uma arma. À imagem é de uma esgrima, duas vontades interme- 
diadas pelas armas. À gramática das armas são duas vontades que 
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poderiam ter discutido politicamente, mas essa discussão política não 
foi o suficiente e foi preciso chegar às armas para impor. Ou seja, não 
conseguiram convencer um ao outro, tiveram que ir às armas para 
impor sua vontade. Mas, insisto, o outro deve ficar vivo. Se eu eli- 
mino o outro, eu já não posso impor minha vontade. Os campos de 
extermínio, nesse sentido, não são instrumento adequado para po- 
lítica. Eles são simplesmente o desejo de acabar com grupos huma- 
nos, com identidades humanas. Do mesmo modo, a bomba nuclear 
se coloca fora do âmbito da política e, portanto, inviabiliza a guerra 
como instrumento da política. 

Há outros limites para o conceito de guerra: contemporanea- 
mente se fala de “continuação da guerra por outros meios”, quando 
são empregados meios jurídicos e midiáticos para impor a vontade. 
À vontade se impõe pelos meios de comunicação em massa, a cha- 
mada pós-verdade ou lugar da não verdade, ou ainda a construção da 
mentira trabalhada por vários filmes, ou através do Judiciário, a judi- 
cialização da política. São formas de impor a vontade ao adversário 
sem emprego da violência física. Às vezes chega ao nível do emprego 
de alguma violência física, como aconteceu nas chamadas Primave- 
ras Árabes, que chegaram até a Síria. Então temos o agonal e o po- 
lêmico como dois âmbitos de conflitividade. Em ambos os casos há 
conflito. Só que no estado agonal o conflito é resolvido mediante o 
ajuste à lei. Por exemplo, um julgamento é um conflito resolvido ago- 
nalmente, política justa e tudo mais que tenha uma normatividade 
pré-existente, que define as regras do jogo e da concorrência. Os con- 
flitos são resolvidos dentro da sociedade de maneira normativa. Já o 
polêmico exige o cálculo estratégico, como diria Raymond Aaron. 
Isso também define os diferentes âmbitos: interno e externo. O am- 
biente internacional é um ambiente onde a conflitividade é resolvida 
pela força. Existem formas de resolução de controvérsias, diferentes 
âmbitos como a Organização Mundial do Comércio (OMC), en- 
tre outros, mas um caso que não seja solucionado normativamente 
nesses âmbitos pode levar a medidas que vão aumentando a tensão, 
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como: bloqueio de portos, bombardeio cirúrgico, ataques com dro- 
nes, invasões-relâmpago e até a guerra nuclear. 

Defino a matéria empírica do ambiente internacional como o 
entrecruzamento de sinais e percepções (Saint-Pierre, 2011). O que 
configura o ambiente internacional são as percepções. São percepções 
de imagens, portanto essas unidades políticas, que definimos convi- 
vendo no ambiente internacional, emitem sinais que são imagens — 
reais ou construídas. A imagem de uma unidade política é construída 
pela atividade diplomática, para dizer que somos melhores do que 
somos, mais fortes do que somos ou até mais fracos do que somos 
de acordo com a conveniência política. Por outro lado, essa mesma 
unidade política é uma unidade perceptiva, que recebe os sinais e as 
imagens que as outras unidades emitem. Essas imagens percebidas 
pela unidade política precisam ser decodificadas, para saber o que 
são, para saber quais desses sinais se referem realmente ao que acon- 
tece e o que é um jogo de imagens da outra unidade política. Isso é 
o que se chama de inteligência nacional. Eu preciso saber em qual 
ambiente estou me movendo e, às vezes, para testar, terminando de 
perceber a imagem que estou recebendo, eu emito outros sinais para 
ver qual é a resposta daquela unidade. É como se buscasse saber se 
aquela percepção que eu havia tido dela realmente confere ou não. 
Eu tenho que conferir permanentemente para ter algum tipo de cer- 
teza do que pensam as unidades em volta, uma vez que não há lei 
que define o comportamento das unidades. 

E, ainda que exista alguma normativa internacional e uma ética 
internacional — que funciona, pois gera constrangimento internacional 
—, tenho que levar em conta que não existe um monopólio da violên- 
cia internacional que determine uma punição para quem descumprir 
aquelas regras de comportamento, ou aquela normativa do direito in- 
ternacional ou, ainda, aqueles critérios éticos que todos esperam que 
sejam respeitados. Não há uma polícia internacional, não há o mono- 
pólio da violência internacional. Se houvesse um monopólio da vio- 
lência internacional, já não estaríamos no ambiente internacional, não 
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teríamos nem que trabalhar como internacionalistas. Haveria apenas 
um grande Estado global, porque cada monopólio da violência define 
uma normativa, uma unidade política. Então, se tivéssemos um único 
monopólio da violência, acabaria o internacional, como diz Raymond 
Aron. Existem países muito poderosos que tentam impor seus interes- 
ses ao resto do mundo ou que têm condições de mobilizar estruturas 
internacionais, como a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan), para satisfazer seus interesses nacionais. O que isso quer di- 
zer é que, muito embora tenhamos um Conselho de Segurança den- 
tro da Organização das Nações Unidas (ONU), esse Conselho não 
tem Forças Armadas próprias para decidir controvérsias. 

O Conselho tem mandato para formar missões de paz, mas es- 
sas missões também não são exércitos estáveis. São exércitos que se 
formam sob mandato. A Missão das Nações Unidas para a Estabi- 
lização no Haiti (Minustah) por exemplo, foi uma organização mi- 
litar que envolveu vários países com comando militar, no caso, um 
comando brasileiro, para atuar só com o mandato do Conselho de 
Segurança. Há um secretário que se define com o braço político da 
ONU junto com o comando militar. O comando militar é brasileiro, 
mas o comando político é da ONU, que escolhe o comando. O Ca- 
pítulo 6 da Carta da ONU define que uma missão de paz que fora 
convocada pelas duas partes do conflito é responsável por criar um 
ambiente para negociação das partes, mas ela não faz parte da nego- 
ciação nem negocia, apenas abre espaço para as negociações. O obje- 
tivo da missão de paz é impedir o combate. Há três tipos de missões 
de paz: a imposição da paz, a manutenção da paz e a construção da 
paz, que na realidade é a construção do Estado. A paz não se recons- 
trói, o que se reconstrói é o Estado para que possa manter a paz den- 
tro do seu ambiente. Nesse capítulo 6 da Carta da ONU, aponta-se 
que o componente da missão de paz pode ir armado ou não, mas não 
se deve atirar — apenas em caso de autodefesa, de ataque. 

Assim, podemos distinguir dois tipos de decisão, uma interna 
à comunidade e outra externa, entre diferentes comunidades. Os 
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problemas que surgem dentro da comunidade, os conflitos, são do 
tipo agonístico e se resolvem agonisticamente. Os externos são po- 
lêmicos e se resolvem de forma diplomática ou polêmica, isto é, pela 
guerra. O monopólio da violência, o acúmulo de força em mãos 
do soberano para fazer cumprir a lei e para defender sua soberania 
diante de outras unidades decisórias, é de natureza diferente: é não 
letal e protetor da cidadania internamente; e letal e dissuasório exter- 
namente. O primeiro é próprio do sistema judiciário e policial, o se- 
gundo é próprio da defesa e militar. Estas duas naturezas da força, estes 
dois tipos de emprego diferentes dessa força, nas unidades decisórias 
complexas, como o atual modelo estatal, exigem para sua eficiência e 
eficácia também estruturas diferenciadas. Estas estruturas adminis- 
trativas têm filosofias, doutrinas, treinamento e armamento específi- 
cos. À força no seu emprego interno e realizado pela polícia nutre-se 
de uma filosofia protetora da cidadania para fornecer segurança. Sua 
doutrina é a dos direitos humanos para respeitar a dignidade, seu trei- 
namento é dirigido à prevenção do delito, seu preparo é moldado pelo 
respeito da lei e da cidadania, seu armamento é não letal. Por sua vez, 
o funcionário destinado ao uso da força como instrumento da defesa 
é o militar, a filosofia que dirige seu acionar é a dissuasão para evitar 
imposições de outras vontades que não a do soberano, sua doutrina é 
do direito humanitário, seu treinamento é estratégico, preparado para 
a guerra e dirigido ao ambiente internacional, seu armamento é letal. 
Ambas as estruturas administrativas da força contam com estrutu- 
ras de inteligência específica: uma interior para prevenção e investi- 
gação dos crimes; e outra exterior para perceber os movimentos que 
possam ameaçar a soberania da sua unidade política. 

Ássim ficam configurados, por um lado, o âmbito da segurança 
interna, interior ou pública — a qual recebe nomes diferentes em cada 
país — e, por outro, o da segurança internacional e da defesa. Mui- 
tas vezes, as fronteiras entre ambos ficam tênues e borrascosas, e é a 
obrigação dos que estudamos esses temas torná-los nítidos e claros, 
como exige a democracia. 
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Filme 


SOB a névoa da guerra. Direção de Errol Morris. Estados Uni- 
dos, 2004 (107 min). 
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Com o intuito de desenvolver tais discussões, este capítulo 
está dividido em três partes, além desta introdução e das conside- 
rações finais. À primeira tem por objetivo delimitar a geopolítica 
em termos conceituais e como objeto de estudo. Assim, procura- 
-se identificar suas origens e mapear a evolução do campo. À se- 
gunda busca compreender como a geopolítica se entrelaça à ordem 
internacional liberal, sob a hegemonia norte-americana. Por fim, a 
última seção objetiva ilustrar, com o caso da Iniciativa Cinturão e 
Rota (Belt and Road Initiative), a contemporaneidade da geopolí- 
tica, focando o projeto chinês, que vem desafiando a concepção tra- 
dicional da ordem internacional e reconfigurando o espaço geográfico 
por onde passa. 


Geopolítica: conceitos e evolução do campo 


Dizem que, certa vez, Napoleão teria dito que conhecer a geo- 
grafia de uma nação seria equivalente a conhecer sua política externa. 
Tal entendimento é reproduzido até os dias atuais, o que sinaliza a 
importância de se estudar e compreender a geopolítica. Não obstante, 
é cada vez mais comum encontrar o termo “geopolítica” não apenas 
em publicações acadêmicas, mas também em artigos de opinião e no- 
tícias em diversas mídias. Tal proliferação não se restringe apenas a 
seu uso, mas também a seu significado. Afinal, como observado por 
Miyamoto (2014), até geopolítica do futebol, do café e da internet, 
entre tantos outros, são termos utilizados atualmente. 

Embora seja comum que os conceitos se expandam e alterem seu 
significado ao longo do tempo, seu uso indiscriminado pode acarre- 
tar o esvaziamento de seu valor semântico. Em outras palavras, um 
conceito utilizado para tudo pode acabar significando nada. Por essa 
razão, este capítulo alicerça-se em quatro pilares para compreender 
a geopolítica: o objeto de estudo a que se refere, seu surgimento e 
evolução, suas principais definições e seu emprego contemporâneo. 
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Quando se pensa em geopolítica, tende-se a criar a imagem de 
algo estático, relacionado especialmente a questões territoriais, como 
fronteiras, recursos naturais, acesso ao mar, extensão territorial, con- 
trole de estreitos e posição geográfica em relação a outros Estados. 
De fato, esses tópicos são parte do escopo da geopolítica, que busca 
compreender como as condições geográficas afetam as relações inte- 
restatais. Ao analisar a própria concepção clássica de Estado, segundo 
o Direito Internacional, tem-se na base dessa definição o território, 
juntamente com população, governo e capacidade de estabelecer re- 
lações com outros Estados. 

Todavia, a geopolítica também compreende fluxos e identidades. 
No caso dos fluxos, basta pensar na rede de gasodutos e oleodutos 
que liga a Rússia aos seus principais clientes europeus” ou nas rodo- 
vias e ferrovias que a China tem construído na Eurásia, no âmbito da 
Iniciativa Cinturão e Rota, a qual será analisada ao final do capítulo. 


A GEOPOLÍTICA DOS GASODUTOS E OLEODUTOS NA EURÁSIA 


A região do Mar Cáspio, que engloba parte da Ásia Central e do Cáucaso e o Irã, é conhecida por 
suas reservas de petróleo e gás natural. Contudo, tal riqueza energética depende de um emara- 
nhado de gasodutos e oleodutos para ser escoada e chegar até os mercados europeus, conforme 
ilustrado pela Figura 2.1. A Rússia ainda controla parte significativa desses dutos, como herdei- 
ra da infraestrutura da União Soviética, o que gera dependência dos países da região em rela- 
ção a Moscou. 


Por outro lado, a construção de rotas alternativas foi incentivada nos últimos anos especialmente 
pelos Estados Unidos e por países europeus, como no caso do Trans-Caspian Pipeline, projeto que 
acabou sendo engavetado em 2000. Mesmo mantendo proeminência no controle das rotas, a Rús- 
sia — e a Europa, pelo lado da demanda — enfrenta o problema dos países intermediários, como 
é o caso da Ucrânia. Tal configuração já gerou problemas de fornecimento à Europa em mais de 
uma ocasião devido a desentendimentos entre Moscou e Kiev. O Nordstream, que leva gás natural 
da Rússia diretamente à Alemanha, foi inaugurado em 2011 e planejado para evitar os países de 
trânsito, embora aumente a dependência europeia em relação à Rússia. 


3 Sobre essa temática, ver Moreira (2017). 
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FIGURA 2.1 — PRINCIPAIS GASODUTOS E OLEODUTOS DO CÁSPIO 
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Fonte: reprodução a partir de U.S. Energy Information Administration. https://www.eia. 
gov/todayinenergy/detail.php?id=12931 


Já as identidades estão relacionadas ao fato de a geopolítica 
ser bastante visual, uma vez que fornece maneiras de se olhar para 
o mundo (Dodds, 2007). Ao utilizar expressões como “cortina de 
ferro”, “Terceiro Mundo” e “eixo do mal”, por exemplo, geram- 
-se entendimentos acerca de determinados lugares, comunidades 
e identidades (Dodds, 2007). Como consequência, tanto acadêmi- 
cos quanto formuladores de política externa estão empregando um 
modelo simplista que é muitas vezes utilizado para informar a for- 
mulação de política externa e de segurança ou para legitimar e jus- 
tificar tais políticas. 

À consciência em relação às consequências de se utilizar de- 
terminadas representações geográficas é uma contribuição de au- 
tores mais contemporâneos, especialmente daqueles alicerçados na 
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geopolítica crítica. Antes disso, porém, a geopolítica caiu em certo 
desuso e até mesmo passou a ser tratada como tabu nos meios aca- 
dêmicos e políticos. Tal fato está relacionado à origem da geopolí- 
tica e à evolução do campo de estudos, bem como ao seu emprego 
ao longo do século XX. 

O termo geopolítica foi utilizado pela primeira vez pelo sueco 
Rudolf Kjellén no início do século XX. Porém, ainda no final do sé- 
culo XIX, o alemão Friedrich Ratzel já teorizava sobre a relação en- 
tre território e poder: quanto mais território, mais poder um Estado 
teria. Ambos os autores influenciaram Karl Haushofer, importante 
intelectual da Alemanha nazista e criador do conceito de Lebens- 
raum, o espaço vital. O britânico Halford Mackinder, por sua vez, 
foi o responsável pela concepção de heartland, região que compreen- 
deria parte da Eurásia e que, segundo ele, seria o pivô do mundo. 
Em outras palavras, teorizava que o controle dessa região permitiria 
o controle do restante do planeta. Sua visão do mundo pode ser ob- 
servada na Figura 2.2. 


FIGURA 2.2 — O PIVÔ GEOGRÁFICO DA HISTÓRIA 
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Fonte: reprodução a partir de Mackinder (1904). 
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Se para esses autores o controle territorial era fundamental, para 
Alfred Mahan era o domínio dos mares que forneceria poder ao Es- 
tado. Já o estadunidense Nicholas Spykman entendia que o poder 
viria do controle do que chamou de rimland, espécie de periferia do 
heartland que estaria entre o poder terrestre e o marítimo — em parte 
coincidente com o que, na Figura 2.2, Mackinder representou como 
Marginal Crescente. Por outro lado, autores como Giulio Douhet e 
Alexander Seversky enfatizaram a importância do poder aéreo. 

O que todos esses autores, considerados os patronos da geo- 
política clássica, têm em comum é que estavam preocupados em 
servir aos interesses de seus Estados. Fosse através da expansão ter- 
ritorial, do domínio dos mares ou do controle sobre o poder aéreo, 
estavam a serviço do imperialismo da época. Entre suas ideias, a 
mais controversa é a da expansão territorial como necessidade vital 
do Estado, pois serviu de fundamento teórico à Alemanha nazis- 
ta.* Mesmo a tese de Mackinder impulsionou o imperialismo bri- 
tânico na Eurásia, assim como os demais autores clássicos tiveram 
sua cota de influência na política das grandes potências. Do con- 
texto que marca sua origem e seu emprego ao longo do século XX 
decorre, portanto, a controvérsia que a abordagem geopolítica car- 
rega até hoje. 

O contraponto a esses autores veio especialmente a partir dos 
anos 1970, com a geopolítica crítica. Publicado em 1976, o livro 4 
Geografia: isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra, de Yves 
Lacoste, é considerado um marco dessa mudança. O autor foi pio- 
neiro ao considerar a geopolítica como um conhecimento político e 
estratégico e ao atentar para a necessidade de desmascarar a maneira 
como a geopolítica estava comprometida com formas de militarismo 
e de poder estatal (Dodds, 2007). Assim, a geopolítica crítica não 


4 Vale ressaltar que as ideias de Haushofer não diziam respeito à questão racial e, por- 
tanto, sua influência no regime nazista se restringiu a sua concepção acerca da expan- 
são territorial daquele país. 
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toma o discurso geopolítico como verdade, mas como um discurso 
que busca estabelecer suas próprias verdades, ou seja, autores ligados 
a essa vertente procuram politizar o conhecimento, em vez de tomá- 
-lo como dado (Tuathail; Dalby; Routledge, 2003). 

Outra diferença entre esses dois grupos é que o primeiro, o dos 
geopolíticos clássicos, possuía uma visão determinista acerca do pa- 
pel da geografia no destino dos Estados, enquanto o segundo era 
composto por possibilistas, para quem a geografia, apesar de impor- 
tante, não seria determinante. Em realidade, os fatores geográficos 
tanto poderiam como deveriam ser modificados pelo homem para a 
formulação de políticas (Miyamoto, 2014). 

Diante desse histórico, é possível compreender que definir geo- 
política depende do viés teórico que se adota, do momento histó- 
rico de quem a conceitua e do lugar de onde se trace tal definição. 
Considerando o conceito de forma mais estrita, Miyamoto (2014) 
considera que a geopolítica é, antes de tudo, uma teoria do po- 
der com o objetivo de fortalecer o poder de um país diante dos de- 
mais. Na mesma linha, Kaplan (2013, p.62) a define como o “estudo 
do ambiente externo com que cada Estado se depara ao traçar sua 
própria estratégia — ambiente que envolve a presença de outros Es- 
tados, também lutando pela sobrevivência e por vantagens”. Klare, 
um teórico da geopolítica da energia e das guerras por recursos, de- 
fine geopolítica como “a rivalidade entre potências desejosas de con- 
trolar territórios, recursos naturais, acidentes geográficos vitais [...] 
e outros pontos econômica ou militarmente privilegiados” (Klare, 
2006, p.223). Já a definição de Agnew (2003, p.5) se aproxima mais 
da perspectiva crítica, uma vez que conceitua a geopolítica como o 
“exame das suposições, designações e entendimentos geográficos que 
entram na elaboração da política mundial”. 

No início dos anos 1990, com o fim da Guerra Fria e a simbó- 
lica queda do Muro de Berlim, a chamada Nova Ordem Mundial 
se consolidava. A famosa tese de Francis Fukuyama de que tería- 
mos chegado ao fim da História foi acompanhada da sensação de 
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que havíamos superado também a geopolítica. Afinal, a multipola- 
ridade avançava, mecanismos de governança global se consolidavam, 
a interdependência entre os Estados aumentava e as relações inter- 
nacionais pareciam se pautar cada vez mais por questões econômi- 
cas do que militares. 


GEOPOLÍTICA VERSUS GLOBALIZAÇÃO? 


Falar em “morte” e ressurgimento da geopolítica pode dar a ideia de que há uma distinção bem 
delimitada entre duas situações e seus respectivos instrumentais de análise. Por um lado, as con- 
dições geográficas embasadas no território afetando o poderio dos Estados e as relações que es- 
tes estabelecem entre si e, por outro, a intensificação dos fluxos de comércio, interdependência e 
conectividade entre os países. No entanto, não estamos diante de um paradoxo: geopolítica e glo- 
balização não são abordagens excludentes entre si. De fato, a complexidade do mundo contempo- 
râneo está justamente na intersecção entre territórios e fluxos. 


Afinal, os territórios possuem atributos físico-naturais que são vantajosos para os Estados que os 
detêm independentemente do momento histórico — é o caso dos recursos naturais, que, inclusive, 
têm sua demanda aumentada pela globalização da economia mundial (Costa, 2018). Embora a 
ideia de que “geografia é destino” esteja se tornando obsoleta e a máxima para o futuro seja “co- 
nectividade é destino” (Khanna, 2016), não podemos esquecer que essa divisão é menos binária 
do que parece. Na realidade, a tecnologia tem contribuído para superar os empecilhos impostos 
pela geografia, mas, como alerta Kaplan (2013), acreditar que a geografia perdeu a centralidade 
demonstra desconhecimento sobre logística. 


Kaplan (2013) caracteriza este período pós-Guerra Fria como 
o da derrota da geografia, o qual teria sido posteriormente substi- 
tuído pelo momento atual desde os atentados de 11 de setembro de 
2001: o da “vingança” da geografia. Segundo o autor, esse evento e as 
guerras do Afeganistão (2001) e do Iraque (2003), que se seguiram, 
marcam o fim da ilusão de que, junto com o Muro de Berlim, ha- 
viam igualmente ruído os obstáculos impostos pela geografia. Mais 
recentemente, a anexação da Crimeia pela Rússia em 2014, com a 
subsequente reconfiguração do mapa daquela região, foi um evento 
simbólico de como o território e, portanto, a geopolítica permane- 
cem centrais nas relações internacionais. 


5 Conferir a próxima seção. 
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Atualmente, portanto, a geopolítica tem sido abundantemente 
utilizada como ferramenta teórica e analítica, tanto em sua vertente 
crítica quanto, e principalmente, na releitura de seus autores clássicos. 
Mas, dada sua polêmica origem, por que estudar uma teoria que ser- 
via para legitimar o imperialismo do final do século XIX e início do 
XX? Embora resultem de um contexto histórico específico, as con- 
cepções advindas da geopolítica continuam sendo empregadas por 
autores contemporâneos influentes, muitas vezes com cargos gover- 
namentais, principalmente nos Estados Unidos. 

É o caso do conselheiro de segurança nacional do governo de 
Jimmy Carter, Zbigniew Brzezinski, cuja influência se fez sentir no 
governo de Barack Obama, que chegou a afirmar que Brzezinski 
era um dos mais destacados pensadores do país. Da mesma forma, 
a geopolítica está presente nas concepções de Henry Kissinger, que 
aconselhou Donald Trump quando o empresário era presidente dos 
Estados Unidos. Outro exemplo da influência do pensamento geo- 
político clássico, atualmente, tanto na academia quanto no governo, 
é a influente plataforma de inteligência geopolítica Stratfor, que tem 
Robert Kaplan como um de seus membros. 

À permanência de tais concepções acaba perpetuando o que Ag- 
new (2003) chama de imaginação geopolítica moderna, um conjunto 
de teorias e práticas que têm enquadrado a política mundial até hoje. 
Essa imaginação induz os Estados a competirem pelo controle de 
regiões menos avançadas além de suas fronteiras objetivando a con- 
quista da primazia global. Diante disso, torna-se fundamental estu- 
dar a geopolítica academicamente, tendo consciência de sua origem 
e de seu uso, o qual, muitas vezes, simplifica e segrega complexas rea- 
lidades em prol da legitimação de determinadas políticas. 

Com o avanço tecnológico, a geografia certamente não deter- 
mina o destino de nação alguma, e países pequenos e escassos em 
recursos naturais como o Japão são exemplos disso. Ainda assim, 
os elementos geográficos — recursos, extensão territorial, posição 
geográfica etc. — permanecem vantajosos a qualquer nação que os 
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detenha. Portanto, a geopolítica é importante ferramenta para quem 
queira compreender a relação entre tais fatores e o poder no âmbito 
das relações internacionais. À próxima seção abordará a forma como 
a geopolítica se relaciona com as oscilações de distribuição do poder 
mundial, bem como sua articulação com o conceito de “hegemonia”, 
o qual será explorado mais detidamente a seguir. 


A geopolítica e a constituição da ordem liberal pós-1945 


Depois de discutir o conceito e a evolução da geopolítica como 
campo de estudos, o objetivo desta seção será compreender as in- 
tersecções entre a geopolítica e a constituição da ordem liberal pós- 
1945. Essa última é caracterizada aqui como o período de predomínio 
e hegemonia dos Estados Unidos da América no Ocidente, que se 
inaugurou após o encerramento da Segunda Guerra Mundial (1939- 
1945). Além de uma simples demarcação histórica, a ideia de “ordem” 
também remete ao conjunto de arranjos e instituições que alicerçam 
a liderança estadunidense, a partir do engajamento de outros ato- 
res no exercício de suas normas. É esse processo de engajamento e 
cooptação que, aliado a uma série de instrumentos coercitivos — seja 
pela via militar ou econômica —, garante a preservação da hegemo- 
nia no cenário internacional. 


A ORDEM LIBERAL 


De acordo com Ikenberry (2011), o que se entende por “ordem liberal” é anterior à hegemonia dos 
Estados Unidos e representa a ascensão das democracias ocidentais no cenário internacional, 
inaugurada pela hegemonia britânica no século XIX. Para o autor, o que distingue a “ordem li- 
beral” de outros arranjos observados historicamente é seu caráter aberto e as instituições que a 
embasam, isto é: livre comércio, segurança coletiva, democracia e o direito internacional. Nesse 
sentido, o período da liderança estadunidense, no pós-1945, não representa a ordem internacio- 
nal liberal como um todo, e sim a etapa mais recente dela. 


O autor de Liberal Leviathan [Leviatã liberal], John Ikenberry 
(2011), observa que a ordem liberal pode ser caracterizada como uma 
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“ordem liberal hegemônica”, porque seu arcabouço institucional re- 
presenta a fusão entre o sistema político estadunidense, em seus va- 
lores e organização, e a ordem liberal, em seu sentido mais amplo, 
baseada no livre comércio, na promoção de instituições de segurança 
coletiva, entre outros. Segundo essa perspectiva, o sistema institu- 
cional liberal teria se autonomizado em relação ao hegemon com o 
passar do tempo, assumindo lógicas próprias e impondo constrangi- 
mentos ao poder estadunidense. Esse tipo de engajamento interna- 
cional ativo, porém, figura como um comportamento relativamente 
recente na política externa norte-americana. 

Nas últimas décadas, muitos analistas de relações internacionais 
têm apontado para o processo de declínio do poderio estadunidense, 
originado no arrefecimento de suas capacidades bélicas e econômicas, 
e pela concomitante ascensão de potências regionais, como a China. 
Em mesma medida, a frequente adoção de posturas unilaterais pelos 
Estados Unidos no cenário internacional, durante a história recente, 
fomenta questionamentos acerca do comprometimento do país em 
relação à preservação da arquitetura institucional do pós-Segunda 
Guerra. Estariam os Estados Unidos se retirando da ordem forjada 
por eles próprios? A sobrevivência dessa ordem depende da preser- 
vação da liderança dos Estados Unidos, ou possui um caráter autô- 
nomo? E como a geopolítica nos ajuda a compreender tais oscilações 
nas configurações de poder mundial? A exploração dessas questões 
passa, antes, pelo entendimento de como se constituiu historicamente 
a hegemonia estadunidense e a ordem liberal pós-1945, assim como 
seus principais sustentáculos materiais e ideacionais. 


A construção da hegemonia estadunidense 


De acordo com John Agnew (2005), antes de se projetar in- 
ternacionalmente, uma hegemonia se consolida primeiramente 
no âmbito doméstico e, portanto, possui forte dimensão espacial. 
Além disso, a hegemonia representa uma forma de organização de 
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espaço, significando que “a espacialidade de poder mudará quando 
as condições e os modos associados de interpretação a ela mudem” 
(Agnew, 2008, p.211). Em última análise, portanto, os ciclos hege- 
mônicos contribuem para construir nosso entendimento sobre o es- 
paço geográfico. 


HEGEMONIA 


O conceito de hegemonia se popularizou nos estudos de ciência política através da publicação da 
obra Cadernos do cárcere, escrita em três volumes pelo italiano Antonio Gramsci, durante o perío- 
do em que esteve preso pelo governo fascista da Itália, na década de 1920. 


A palavra “hegemonia” já era empregada na Rússia do século XX para designar a influência da 
classe trabalhadora sobre as demais classes. O trabalho de Gramsci alargou o entendimento do 
vocábulo a fim de explicar os instrumentos de dominação da burguesia na sociedade capitalista 
contemporânea (Ramos, 2012). Segundo Gramsci, a hegemonia repousa em pilares de coerção e 
consenso. Assim, ela possui uma dimensão de poder material (econômico, militar...), mas depen- 
de da sustentação ideológica, que consiste na capacidade de uma determinada classe de subme- 
ter outros grupos, não só pela força, mas pela via das ideias. 


A aceitação dessas ideias pelos demais estratos sociais é garantida mediante a criação de con- 
sensos e sua reprodução através de instituições que estruturam a sociedade, como jornais, es- 
colas, igrejas, entre outros. Aplicando essa lógica às relações internacionais, John Agnew (2005) 
afirma que o Estado hegemon é aquele com capacidade de envolver os demais atores do sistema 
internacional no exercício de seu poder, convencendo-os de que sua vontade corresponde à von- 
tade de todos. 


Conforme a tese desenvolvida por Agnew no livro Hegemony: 
The New Shape of Global Power [Hegemonia: a nova forma do po- 
der global], a fase mais recente da globalização seria a forma de or- 
ganização geopolítica correspondente ao exercício da hegemonia 
norte-americana e, como tal, apesar de frequentemente associada 
à extinção das fronteiras, seus princípios fundamentais teriam sido 
gestados dentro do território dos Estados Unidos, refletindo as per- 
cepções históricas desse país acerca da organização da economia, da 
política e da própria geografia. 

Após se constituírem como um país independente, em mea- 
dos do século XVIII, o princípio que orientou a fundação da na- 
ção estadunidense foi a busca pela diferenciação em relação aos 
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comportamentos “tirânicos” e belicistas observados nas monarquias 
europeias. Disso derivavam a rejeição ao sistema político absolu- 
tista, ao colonialismo e à própria geopolítica, associada naquele mo- 
mento ao fazer da guerra e à realpolitik, opostas aos ideais liberais 
norte-americanos. Os Estados Unidos se percebiam como uma na- 
ção diferenciada e excepcional, que deveria se manter apartada dos 
conflitos do continente europeu. No plano das relações internacio- 
nais, isso significaria, até a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), 
a adoção de uma postura pautada pela rejeição às alianças perma- 
nentes (Pecequilo, 2011). 

À partir do século XIX, o crescimento econômico do país tornou 
a expansão territorial necessária, fazendo com que os Estados Uni- 
dos tivessem que conciliar o “excepcionalismo” com o expansionismo 
(Williams, 1959). Esse amálgama foi possibilitado, entre outras coi- 
sas, pela filosofia do “destino manifesto”, isto é, a ideia de que os Es- 
tados Unidos haviam sido dotados com a missão divina de expandir 
seus territórios. Outra fonte de legitimação, relacionada à percepção 
das fronteiras e da geografia, fora a “tese da fronteira”, formulada por 
Frederick Jackson Turner em um livro publicado em 1898, cujo argu- 
mento central era de que a fronteira americana estava em constante 
reformulação e alargamento, não possuindo uma demarcação fixa no 
tempo. A despeito de sua negação à geopolítica, tais considerações 
adquiriram grande reverberação no modo pelo qual os americanos 
percebiam o espaço, isto é, como um elemento a ser reimaginado e 
reconstruído (Agnew, 2005). 

Se, em um primeiro momento, esse entendimento de espaço foi 
orientado por motivações primordialmente econômicas e pela ne- 
cessidade de novos mercados consumidores, depois das duas guer- 
ras mundiais do século XX, o pilar da segurança também se tornou 
um importante balizador da política exterior e da percepção geopo- 
lítica dos Estados Unidos. A lógica instaurada a partir dos esforços 
da administração Wilson em prol da constituição da Liga das Na- 
ções era de que a segurança nacional estaria diretamente ligada à 
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segurança do sistema internacional, cuja manutenção passaria pela 
reformulação das estruturas políticas globais aos moldes da democra- 
cia estadunidense. A despeito do fracasso da Liga, essas percepções 
influenciariam boa parte dos arranjos institucionais de segurança co- 
letiva formalizados após a Segunda Guerra Mundial. 

À maior institucionalização e o papel central assumido pelos Es- 
tados Unidos na construção da ordem internacional foram alguns 
dos principais fatores que distinguiram os contextos de 1918 e 1945 
(Ikenberry, 2011). No plano político e econômico, a nova configu- 
ração fora consolidada através das conferências de Bretton Woods e 
de São Francisco, responsáveis, entre outras iniciativas, pela gênese 
de instituições multilaterais, como a Organização das Nações Unidas 
(ONU) e o Fundo Monetário Internacional (FMI). Nesse período, o 
dólar foi fixado como moeda de reserva internacional e os países par- 
ticipantes comprometeram-se, respectivamente, com a manutenção 
de um mercado unitário global, mediante o incentivo ao livre-comér- 
cio e aos investimentos internacionais — e com a segurança coletiva. 

Os Estados Unidos também se tornaram uma das potências mi- 
litares mais pujantes do globo, instaurando bases militares e acordos 
de cooperação em segurança com países aliados. Nesse caso, o po- 
der coercitivo e o intervencionismo militar funcionariam como uma 
espécie de “recurso disciplinador”, a fim de corrigir Estados que se 
desviassem do funcionamento da ordem proposta (Agnew, 2005). 
À hegemonia estava fundamentada, portanto, em pilares de con- 
senso e coerção. 

De acordo com Simon Dalby (1990), esse período também fi- 
cou marcado pela maior incorporação dos temas de geopolítica aos 
discursos de segurança nacional dos Estados Unidos, ainda que as 
ações internacionais do país continuassem a ser justificadas em ter- 
mos morais. Nesse contexto, a estratégia de contenção à União 


6 Vero capítulo 3. 
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Soviética representava um mecanismo de reformulação do espaço, 
por meio da criação de um “outro”, uma ameaça externa, em oposi- 
ção ao território interno, que legitimaria a expansão da zona de in- 
fluência estadunidense, no plano internacional, e, ao mesmo tempo, 
garantiria o controle da ordem social doméstica. Partindo de um 
entendimento associado à geopolítica crítica, afirma Dalby (1990, 
p.173, tradução nossa): 


À geopolítica se trata do processo político de construção de fronteiras 
ideológicas, espaciais e culturais para demarcar o espaço doméstico como 
separado do Outro ameaçador: para excluir a alteridade e, simultaneamente, 


disciplinar e controlar a esfera política doméstica. 


No limite, essa lógica de construção do espaço a partir da pro- 
jeção da imagem do outro também se estende aos espaços geográfi- 
cos abarcados pela ordem liberal. Tudo aquilo que estivesse fora de 
suas normas seria encarado como um desvio e, em última instância, 
como uma ameaça a ser combatida. Não por acaso, o encerramento 
da Guerra Fria e o subsequente desmantelamento da União Sovié- 
tica foram encarados não apenas como vitórias da liderança estaduni- 
dense, mas também como um triunfo da ordem internacional liberal. 

Como consequência, se tornaram populares nos Estados Uni- 
dos da década de 1990 argumentos como o do “fim da história” de 
Francis Fukuyama, e a ideia de que a configuração de poder mundial 
pós-Guerra Fria seria caracterizada pela unipolaridade. De maneira 
simplificada, a percepção compartilhada em boa parte das esferas de 
tomada de decisão estadunidenses era de que, na ausência do ini- 
migo soviético, os riscos de conflito e ameaças à ordem liberal esta- 
riam extintos e, da mesma forma, não haveria competidores à altura 


7 Do original: “Geopolitics is about this ideological process of constructing spatial, political and 
cultural boundaries to demarcate the domestic space as separate from the threatening Other: to 
exclude Otherness and simultaneous!y to discipline and control the domestic political sphere”. 
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dos Estados Unidos (Pecequilo, 2011). Segundo Walter Russel Mead 
(2014), implícito nessa concepção estava ainda o entendimento de 
que, junto com a Guerra Fria, teria morrido a própria geopolítica. 
Em outras palavras, sendo o cálculo geopolítico um recurso para a 
guerra, como os norte-americanos sempre acreditaram, seus instru- 
mentos se tornariam desnecessários e inoperantes no período de paz. 


O MITO DA UNIPOLARIDADE 


O desmantelamento da União Soviética ensejou a percepção de que, perante o fracasso do comu- 
nismo, os Estados não teriam outra opção senão a adesão aos princípios liberais no campo político 
e econômico. Com isso, o poder passaria a se concentrar em um único polo, isto é, os Estados Uni- 
dos. No entanto, Saint-Pierre (2014) observa que, do ponto de vista lógico, o conceito de “monopo- 
laridade” não faria sentido, posto que “polo” pressupõe, por si só, a ideia de dualidade e oposição. 
Na prática, o sistema nunca foi efetivamente unipolar, já que, mesmo nos anos 1990, os Estados 
Unidos dividiam a primazia econômica com outras potências em ascensão na Europa e na Ásia. 


Todavia, essas percepções se mostraram equivocadas em relação à 
realidade. Já nos anos 1990, os Estados Unidos se viram envolvidos em 
uma série de intervenções militares no exterior, notadamente no Ira- 
que (1991), na Somália (1992), na Bósnia (1994) e no Kosovo (1998), 
ao mesmo tempo que outras potências, como Alemanha e Japão, des- 
pontavam no plano econômico. O alargamento da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (Otan), incorporando o entorno regio- 
nal russo, também demonstrava que a Rússia continuaria a ser enxer- 
gada como uma ameaça em potencial aos interesses estadunidenses. 

Autores como Charles Krauthammer, associados à vertente 
neoconservadora, apontavam que, diante desses indícios, os Esta- 
dos Unidos vivenciavam um “momento unipolar” que só se conver- 
teria em uma “era unipolar” se o país agisse em prol da conservação 
de seu domínio internacional, investindo pesadamente em recursos 
militares, os quais seriam empregados no projeto de reformulação 
do mundo à imagem dos Estados Unidos. Isso deveria ser feito de 
maneira unilateral, preferencialmente na ausência de amarras insti- 
tucionais multilaterais (Krauthammer, 1990). 
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O MOVIMENTO NEOCONSERVADOR NOS ESTADOS UNIDOS 


De acordo com o autor Carlos Gustavo Poggio Teixeira (2007), apesar de caracterizado como um 
“movimento”, o neoconservadorismo nos Estados Unidos possui várias correntes, o que dificul- 
ta uma definição exata. Sua consolidação no cenário político norte-americano se deu em meados 
dos anos 1960, em reação aos movimentos de contracultura e da chamada “revolução sexual”. O 
grupo autodenominado como “neoconservador”, liderado por Irving Kristol, se percebia como um 
conjunto de “liberais que caíram na real”. Isso porque, apesar de se identificarem com o libera- 
lismo no plano econômico, os neocons entendiam que, na esfera política e moral, o liberalismo 
dos costumes — associado à esquerda política — havia degradado a sociedade americana. O movi- 
mento neoconservador propõe, portanto, o amálgama entre o neoliberalismo na economia e o con- 
servadorismo no plano social. Internacionalmente, suas pautas mais comuns são: o militarismo, 
o internacionalismo unilateral e a promoção da democracia no mundo (Teixeira, 2007), através da 
liderança ativa dos Estados Unidos. 


Nesse sentido, o viés unilateral defendido pela ala neoconserva- 
dora era diametralmente oposto aos princípios de busca pela coope- 
ração que sustentavam a ordem liberal. No momento imediatamente 
posterior ao fim da Guerra Fria, porém, a ausência de ameaças dire- 
tas ao território estadunidense e a prevalência do mito da unipolari- 
dade fizeram com que esse grupo não obtivesse tanta expressividade. 
Seu impacto seria incrementado com a chegada de George W. Bush 
(2001-2009) ao poder e, posteriormente, depois dos atentados de 11 
de setembro de 2001. 


Morte da geopolítica (?) 


Os atentados às Torres Gêmeas e, particularmente, o combate a 
um novo inimigo, isto é, o terrorismo, deram impulso renovado ao 
movimento neoconservador. À ideia de um mundo pacificado, tal 
qual pintado pelas tintas neoliberais, havia caído por terra. Naquele 
contexto, o governo Bush, povoado por expoentes neoconservadores, 
como o vice-presidente Dick Cheney, a conselheira de segurança na- 
cional Condoleezza Rice e o secretário de defesa Donald Rumsfeld, 
lançou-se em duas grandes intervenções, no Afeganistão (2001) e 
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no Iraque (2003), retomando o processo de incremento dos gastos 
militares observados até a Guerra Fria. 

À geopolítica, por sua vez, continuava a ser rechaçada no dis- 
curso estadunidense, uma vez que as ações do país eram justificadas 
em tom missionário, com o objetivo de libertar as demais nações do 
autoritarismo, da tirania e da pobreza, vistos como elementos res- 
ponsáveis por fomentar o terrorismo. O intervencionismo exacer- 
bado fez com que, até o fim do governo Bush, em 2008, os Estados 
Unidos se encontrassem desgastados militar e economicamente. Os 
efeitos do desgaste ficaram ainda mais nítidos após o estouro da crise 
financeira de 2008, reforçando as hipóteses sobre o declínio estadu- 
nidense, à medida que potências como China, Índia e Rússia ganha- 
vam expressividade no campo econômico e militar. 

Segundo Ikenberry (2011),a China e a Rússia, em especial, eram 
potências que não estavam totalmente engajadas na ordem liberal, 
embora muitas vezes se beneficiassem dessa última. Historicamente, 
os dois países têm se valido da ordem de maneira pragmática, acei- 
tando suas normas quando elas lhes são favoráveis e as rejeitando 
quando compreendem que limitam sua projeção internacional. 

A fim de burlar tais limitações, as potências ascendentes pas- 
saram a buscar mecanismos de ação alternativos, como o fortale- 
cimento de sua atuação regional e a articulação entre si em fóruns 
e arranjos multilaterais. Investimentos externos em projetos de 
infraestrutura, transportes, comércio, sistemas de crédito e for- 
necimento de tecnologia militar também têm sido feitos, princi- 
palmente pela China e, em menor escala, pela Rússia. A China, 
sobretudo, tem se destacado através da chamada Iniciativa Cin- 
turão e Rota.” Mediante tais iniciativas, é possível afirmar que a 
China vem contribuindo para a reorganização da economia mun- 
dial e, em última instância, do próprio espaço geográfico, até então 


8 Ver a seção seguinte. 
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atrelado primordialmente aos modelos de interpretação da hegemo- 
nia norte-americana. 

Na mesma medida, mudanças recentes no cenário político dos 
Estados Unidos têm aparentemente ameaçado a disposição do país 
de continuar a exercer o papel de “fiel da balança” da ordem liberal 
pós-1945. Dentre essas alterações, destaca-se a eleição do republi- 
cano Donald Trump para a presidência, em 2016, cuja campanha fora 
lastreada nos motes America First [América primeiro] e Make Ame- 
rica Great Again [Faça a América grande novamente). 

Para Trump, as velhas elites políticas dos Estados Unidos ha- 
viam lançado o país em uma série de comprometimentos interna- 
cionais infrutíferos, o que teria enfraquecido sua posição global em 
relação a outros competidores, como a China. Nesse sentido, os Es- 
tados Unidos deveriam se voltar para seus próprios interesses, prio- 
rizando a dimensão nacional e evitando novas “amarras” no âmbito 
multilateral. Embora, como demonstrado anteriormente, essa não 
seja exatamente uma disposição nova na política externa estaduni- 
dense, seu aprofundamento com Trump levanta dúvidas acerca da 
sobrevivência da hegemonia, tal qual estabelecida dentro dos mar- 
cos da ordem liberal internacional. 

Os anos 2000 também reavivaram as contestações à ideia de 
“morte da geopolítica”, sustentada desde a década de 1990. Em ar- 
tigo publicado pela revista Foreign Affairs, em 2014, intitulado como 
“The Return of Geopolitics” [O retorno da geopolítica], Walter 
Russell Mead pontua que as potências ocidentais superestimaram o 
triunfo liberal sobre o comunismo soviético ao fim da Guerra Fria, 
tornando-se incapazes de enxergar o fato de que a geopolítica per- 
manecia mais viva do que nunca. Segundo sua argumentação, a ação 
revisionista travada por China e Rússia nas últimas décadas seria 
prova disso, ao passo que os países do status quo, ao se descuidarem 
do cálculo geopolítico, vinham sendo minados internacionalmente 


por essas potências em uma série de esferas. 
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Em resposta a Mead, Ikenberry (2014) publicou um texto na 
mesma revista sob o título “The Illusion of Geopolitics: The En- 
during Power of the Liberal Order” [A ilusão da geopolítica: o po- 
der duradouro da ordem liberal], observando que a análise de Mead 
desconsiderava o poder estadunidense de construir e reconstruir a 
ordem liberal — o qual vinha sendo posto à prova constantemente ao 
longo da história e se mostrando bem-sucedido, mediante o aumento 
da adesão à democracia no mundo. Ao mesmo tempo, sobrevalori- 
zava as capacidades sino-russas de compor uma aliança revisionista 
efetiva. Para o autor, os dois poderes não passariam de spoilers da or- 
dem, não tendo interesses em comum e capacidades suficientes para 
superar ou propor alternativas às normas da ordem liberal. Na ver- 
dade, ambas se encontravam envolvidas demais nessa ordem — par- 
ticipando de organismos como o G-20, o Conselho de Segurança da 
ONU, o FMI, entre outros — para de fato apresentar ameaças a ela. 

Além disso, Ikenberry acrescenta que o fato de os Estados Uni- 
dos continuarem a investir em esforços de controle de armamentos, 
por exemplo, é uma demonstração de que o país nunca negligenciara 
a geopolítica. Na verdade, as próprias instituições seriam uma forma 
de resposta aos desafios impostos pela geopolítica nesse caso. Di- 
ferentemente dos países da Europa, porém, os Estados Unidos não 
sofriam com a iminência de uma ameaça em sua vizinhança, o que 
lhes daria maior tranquilidade para gerenciar a ordem global através 
da criação de instrumentos de consenso e persuasão, ao invés de agir 
puramente pela via militar (Ikenberry, 2014). 

Por outro lado, Dalby (1990) nos lembra que a geopolítica é uma 
constante no discurso de segurança norte-americano desde a Guerra 
Fria. Mesmo na ausência de uma ameaça geográfica próxima, a cons- 
trução do mundo como um lugar perigoso e dos Estados Unidos 
como um território vulnerável, a fim de legitimar a permanência dos 


9 Em livre tradução, o termo pode ser entendido como um “obstáculo” ou um “freio” à 
ordem, que dificulta seu funcionamento, mas não é capaz de paralisá-la por completo. 


GEOPOLÍTICA, HEGEMONIA E OS DESAFIOS À ORDEM LIBERAL INTERNACIONAL 


gastos militares elevados, contradiz em muitos aspectos a aparência 
de pacifismo presente no pensamento liberal. 

Através dessas análises, é possível concluir que o debate sobre o 
papel a ser desempenhado tanto pelos Estados Unidos quanto por po- 
tências como a China e a Rússia na ordem internacional pelas próxi- 
mas décadas ainda é uma questão em aberto. Independentemente de 
esses países se mostrarem efetivamente revisionistas — isto é, busca- 
rem a transformação efetiva da ordem como um todo — ou apenas de 
seu lugar nela, sua atuação tem provocado transformações importan- 
tes no funcionamento dos arranjos que conhecemos. Por outro lado, as 
fragmentações políticas e sociais internas aos Estados Unidos também 
fazem com que o país não seja mais capaz de exercer a liderança nos 
mesmos termos estabelecidos no contexto pós1945. O declínio rela- 
tivo do poderio americano já é uma realidade em curso historicamente, 
assim como o processo de multipolarização global (Pecequilo, 2011). 

Não é possível antever ainda as consequências finais desse pro- 
cesso para a ordem como um todo, ou seja, se estamos presenciando 
uma nova transição hegemônica, uma simples reformulação da or- 
dem vigente ou a passagem para outro formato de hegemonia, mais 
descentralizada e não focada em um único ator. Retomando Agnew 
(2005), assim como a ordem liberal, o fenômeno da globalização, ges- 
tado em território estadunidense, adquiriu uma autonomia própria 
com o passar dos anos que, atualmente, impõe limites à margem de 
ação dos próprios Estados Unidos. O exemplo clássico mencionado 
pelo autor é o fato de que, embora o dólar tenha se consolidado como 
moeda de reserva mundial, a potência norte-americana depende hoje 
de divisas acumuladas em outros países, como a China, para finan- 
ciar sua dívida externa e seus instrumentos de projeção global. Nesse 
sentido, é possível afirmar que a globalização não anula a geopolí- 
tica, mas a ressignifica (Agnew, 2005). A importância do território, 
portanto, permanece, seja em sua dimensão geográfica física ou no 
modo através do qual a geografia é interpretada, mediante as rela- 
ções de poder vigentes em determinado período. 
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Estudo de caso: a Iniciativa Cinturão e Rota 


Com o intuito de ilustrar a forma como a geopolítica se aplica 
à realidade contemporânea de desafios à ordem liberal sob a hege- 
monia dos Estados Unidos, esta seção foca a Iniciativa Cinturão e 
Rota, ambicioso projeto chinês de investimentos externos. Também 
conhecida informalmente como Nova Rota da Seda ou Rota da 
Seda do século XXI, a iniciativa chinesa possuía o nome oficial de 
“Um Cinturão, Uma Rota” (One Belt, One Road) até recentemente. 
De pronto, é interessante observar que a supressão do numeral “um” 
e o acréscimo da palavra “iniciativa” refletem a preocupação do go- 
verno chinês em evitar a desconfiança dos demais países em relação 
às motivações chinesas e reforçar a ideia de que se trata de um em- 
preendimento inclusivo e do tipo win-win. 

À iniciativa foi anunciada em 2013, durante uma visita de Xi 
Jinping ao Cazaquistão. A inspiração para o projeto seria a antiga 
Rota da Seda, que costumava ligar Ásia, Oriente Médio, África e Eu- 
ropa pelo Mediterrâneo. Contudo, a contrapartida chinesa contem- 
porânea tem se expandido cada vez mais e é difícil delimitar quais 
projetos são parte da iniciativa e quais não são — para alguns, os in- 
vestimentos chineses na América Latina já fazem parte do Cinturão 
e Rota, por exemplo. De fato, o que inicialmente se constituía como 
uma proposta de construção de um conjunto de rodovias, ferrovias, 
gasodutos e oleodutos, portos e outros projetos de infraestrutura na 
Eurásia tem se ampliado cada vez mais. À Iniciativa Cinturão e Rota 
parece, assim, ter se convertido em uma espécie de s/ogan ao qual os 
investimentos chineses em diversos setores e regiões são estrategi- 
camente ligados. 

A escala dos investimentos tem sido impressionante: a inicia- 
tiva abrange mais de sessenta países, 55% do PIB mundial, 70% da 
população global e 75% das reservas mundiais de energia (Gode- 
ment, 2015, p.1). Ela é composta por duas rotas principais, o Cintu- 
rão Econômico da Rota da Seda e a Nova Rota da Seda Marítima, 
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e seis corredores econômicos. Até agora, já foram investidos mais de 
100 bilhões de dólares, o que não inclui projetos ainda em constru- 
ção ou em fase de planejamento (Merics, 2018). Grossman (2016) 
calcula que muito mais esteja envolvido na iniciativa: 40 bilhões de 
dólares do Silk Road Fund, 100 bilhões de dólares do Banco Asiá- 
tico de Investimento e Infraestrutura (AIIB) e 50 bilhões de dólares 
do Novo Banco de Desenvolvimento do Brics. A Morgan Stanley 
(2018) projeta que o custo chegará a 1 trilhão de dólares. Também 
impressiona a magnitude dos projetos no âmbito da iniciativa. Em 
2017, foi inaugurado o trem de Yiwu a Londres, que reduziu para 
dezoito dias o tempo de transporte entre os dois países —que antes 
levava quarenta dias de navio. 

Entre os objetivos do governo chinês estão: abrir mercados para 
as empresas chinesas, promover a integração econômica dos países 
englobados pela iniciativa com a China e reforçar a liderança regio- 
nal de Beijing. Nesse sentido, a Iniciativa Cinturão e Rota é ilus- 
trativa da visão de Khanna (2016) acerca da diferença que marca o 
avanço chinês em relação a outras potências: “[e]Jm contraste com a 
abordagem legalista e baseada na nação que domina o pensamento 
Ocidental, a China vê o mundo quase inteiramente pelas lentes de 
cadeias logísticas”. Outro interesse chinês está relacionado a con- 
quistar a confiança de seus vizinhos. Este último ponto, contudo, 
segue controverso, uma vez que os investimentos chineses têm sus- 
citado nacionalismos verificados, por um lado, pela crescente sinofo- 
bia e, por outro, pelo aumento das divisões étnicas e sociais (Cooley, 
2016). Além dessas finalidades voltadas ao âmbito externo, o Cin- 
turão e Rota também serve a propósitos domésticos. Estes estão re- 
lacionados ao desenvolvimento do interior da China, especialmente 
das províncias mais a oeste, como é o caso de Xinjiang. 

De fato, muitos são os fatores que motivam a iniciativa, porém 
Johnson (2016) destaca um objetivo bastante claro, que é o de refor- 
çar a ideia de que a China está cada vez mais no centro da economia, 
força e influência mundiais. Na Iniciativa Cinturão e Rota, é possível 
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FIGURA 3 — INICIATIVA CINTURÃO E ROTA 


Fonte: reprodução a partir de Merics (2018). 


identificar como a geopolítica se insere nessa dinâmica, marcada por 
crescentes desafios à ordem liberal sob a égide dos Estados Unidos, 
em sua maioria provocados pela China. 

Embora ainda não seja possível prever como a ascensão da China 
seguirá nos próximos anos nem suas consequências para a configu- 
ração da ordem mundial, é possível identificar elementos que apon- 
tam a emergência do que Stuenkel (2018) chama de ordem paralela. 
O Novo Banco de Desenvolvimento dos Brics, o ATIB, a criação da 
Universal Credit Rating Group (alternativa às agências de crédito 
americanas), do Cross-Border Interbank Payment System (CIPS) 
(alternativa ao swift) e da China Union Pay (alternativa à Master- 
card e à Visa) são indícios dessa ordem paralela sob liderança da 
China. Isso porque tais iniciativas se apresentam como arranjos al- 


ternativos a instituições da ordem internacional sob hegemonia dos 
Estados Unidos. 
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Conforme exposto ao longo deste capítulo, a geopolítica tam- 
bém é um processo ideológico de demarcação de fronteiras espa- 
ciais, políticas e culturais (Dalby, 1990). Assim, se antigamente a 
expansão da influência de grandes potências se dava majoritaria- 
mente pela conquista territorial ou mesmo pela presença militar, a 
rede de infraestrutura que vem sendo construída pela China e suas 
iniciativas institucionais igualmente influencia a dinâmica geopolí- 
tica contemporânea. 


Considerações finais 


O objetivo central deste capítulo foi analisar a evolução da geo- 
política, como conceito e campo de estudos. Apesar de suas origens 
longevas e distantes, a geopolítica ainda tem muito a nos dizer so- 
bre as relações internacionais contemporâneas. Isso porque refletir 
sobre a geografia nos ajuda a compreender os arranjos políticos vi- 
gentes em determinado contexto histórico e social, oferecendo-nos 
maiores possibilidades de atuar de maneira crítica sobre esses últimos. 

O debate sobre as intersecções entre a geopolítica, a hegemonia 
estadunidense e a ascensão de novas potências regionais foi utilizado 
como forma de elucidar os diferentes modos por meio dos quais o 
território geográfico pode ser interpretado, a depender das relações 
de poder e dos discursos a elas associados. 

Apesar de vivenciarmos um período sem precedentes na his- 
tória, em termos de acesso às comunicações e transportes, nosso 
conhecimento geográfico e o contato com outras regiões ainda é 
limitado. Sintomático disso é o fato de a maior parte das popula- 
ções — incluindo a brasileira — demonstrar baixo interesse por te- 
mas de política externa, a despeito de ser essa última, em essência, 
uma política pública. Como abordado anteriormente, um dos efei- 
tos negativos da desinformação é a maior vulnerabilidade a formu- 
lações discursivas simplistas e reducionistas, não só sobre o espaço 
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geográfico, mas sobre o funcionamento da política internacional de 
forma geral. 

Nesse sentido, o conhecimento geográfico pode ser considerado, 
antes de tudo, uma ferramenta de autonomia do pensamento. Pensar 
sobre a geopolítica é pensar nosso lugar no mundo e questioná-lo, 
porque mesmo o território não é um dado fixo. Os fluxos de pessoas 
e bens, entre outros, o alteram constantemente, e, com isso, também 
as lógicas de organização do poder global mudam. Portanto, ao ser 
reformulado, o território influencia a constituição das relações sociais, 
dentro e fora do Estado. Compreendê-lo como parte desse quadro 
mais complexo é fundamental, portanto, para a construção de um 
pensamento autônomo sobre relações internacionais. 


Sugestões para debate e exercícios práticos 


* Reflita sobre que imagens você utiliza para compreender o 
espaço geográfico. Elas influenciam seu entendimento do 
mundo? Se sim, como? 

* De que forma a construção do conhecimento geopolítico 
pode impactar nosso entendimento sobre a disciplina de Re- 
lações Internacionais? É possível afirmar que, ao questionar 
concepções pré-estabelecidas acerca do funcionamento do 
espaço geográfico e da ordem global, também se questiona 
a construção das RIs como disciplina? Em caso afirmativo, 
como pensar na construção de um pensamento autônomo 
em RIs a partir da reflexão sobre a geopolítica e as narrati- 
vas de poder a ela associadas? 

* Analise o documentário Encontro com Milton Santos: o mundo 
global visto do lado de cá a partir das lentes da perspectiva crí- 
tica da geopolítica. Quais são os pontos de contato entre a 
visão da geografia articulada pelo autor e as propostas da 
vertente crítica? E as contribuições de ambas as abordagens 
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para repensarmos a posição do Brasil e da América do Sul 
no sistema internacional? 

* Debate em sala de aula: dividindo-se em dois grupos, realizem 
a leitura dos artigos “The Illusion of Geopolitics: The En- 
during Power of the Liberal Order”, de Ikenberry (2014), e 
“The Return of Geopolitics”, de Mead (2014), de modo que 
cada grupo fique responsável pela defesa do posicionamento 
de um dos autores. Como cada um deles compreende a or- 
dem liberal internacional? Ela estaria ameaçada? O que isso 
representa para o papel desempenhado pelos Estados Uni- 
dos? E como esses autores veem o papel de potências ascen- 
dentes, como Rússia e China? 


Material de apoio 


Livro 
* KAPLAN, Robert D. 4 vingança da geografia: a construção 
do mundo geopolítico a partir da perspectiva geográfica. Rio 
de Janeiro: Elsevier; Campus, 2013. 
Filme 


* Encontro com Milton Santos: o mundo global visto do lado de 
cá. Direção de Silvio Tendler. Brasil, 2006 (89 min). 


Website 
* | STRATFOR. Disponível em: https://www.stratfor.com/. 


Site da agência de análises geopolíticas. 
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O PROPÓSITO DESTE CAPÍTULO é apresentar os conceitos 
de segurança coletiva e de segurança cooperativa. Esses 
conceitos partem de uma abordagem liberal-construti- 
vista das relações internacionais, através da qual se en- 
tende que as guerras e as desconfianças entre os Estados 
podem ser evitadas, ou ao menos amenizadas, sendo a 
cooperação um elemento-chave para a consolidação des- 
ses anseios. A segurança coletiva tem como foco central 
a proscrição da guerra de agressão e a união de Estados 
para dissuadir e deter ataques; já a segurança coopera- 
tiva tem como foco medidas voltadas para a ampliação 
da confiança entre os Estados de modo a prevenir o sur- 
gimento de ameaças e conflitos entre eles. 
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O capítulo foi dividido em três seções principais. Inicialmente, a 
noção de segurança coletiva é discutida, assim como a evolução his- 
tórica do conceito, exemplos de instituições e principais críticas, e 
aprofunda-se a análise por meio de um estudo de caso sobre a Or- 
ganização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). Posteriormente, 
o conceito de segurança cooperativa é explanado, abordando tam- 
bém exemplos de instituições, sua evolução histórica e críticas ao 
conceito, além de um estudo empírico através do caso do Conselho 
de Defesa Sul-Americano (CDS) da União de Nações Sul-Ameri- 


canas (Unasul). 


Segurança coletiva 


“Segurança coletiva” refere-se a uma proposta de articulação e 
de organização do sistema internacional com vistas a proscrever a 
guerra de conquista e a agressão. Embora as ideias para limitar ou 
banir a guerra sejam antigas, o conceito de segurança coletiva foi de- 
senvolvido no início do século XX, especialmente após a Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918). Sua formulação está relacionada com 
a reconstrução da ordem internacional e com a formação do pri- 
meiro organismo global cujo objetivo principal era evitar a guerra, 
a Liga das Nações. À ideia não era banir todo tipo de conflito ar- 
mado, mas as posturas expansionistas e os desrespeitos às frontei- 
ras estabelecidas. 

Em sua forma ideal, a segurança coletiva foi pensada como uma 
articulação mundial para deter o surgimento de Estados agressores, 
que seriam vistos como fora da lei e eliminados. À ideia baseia-se 
na premissa de que as guerras são prováveis, porém podem ser pre- 
venidas através da reunião de forças, de forma a dissuadir ou im- 
por sanções a qualquer agressor (Thakur, 2006). Assim, ao mesmo 
tempo que se propõe o banimento das guerras de conquista, enten- 
de-se necessário criar mecanismos para impor essa decisão e deter 
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o surgimento de prováveis agressores — o que seria feito pela criação 
de uma aliança defensiva. 

Do ponto de vista da segurança coletiva, a paz é vista como in- 
divisível, ou seja, entende-se que a segurança de cada Estado apenas 
seria garantida com a estabilidade do sistema. Busca-se criar uma no- 
ção de solidariedade e responsabilidade conjunta na preservação da 
paz (Yost, 1998). O objetivo das instituições de segurança coletiva, 
portanto, é mitigar a lógica de autoajuda, a noção de que cada Estado 
seria responsável por sua própria sobrevivência, sem poder recorrer à 
solidariedade dos demais (Kupchan; Kupchan, 1995). 

Em um sistema de segurança coletiva, não apenas os Estados di- 
retamente ameaçados irão enfrentar o agressor, mas também aque- 
les que se comprometeram com determinadas regras e que possuem 
interesse na preservação de um sistema internacional que lhes é fa- 
vorável. De acordo com Kupchan e Kupchan (1995), os proponen- 
tes da segurança coletiva não ignoram a competição ou a hostilidade 
no sistema internacional, porém buscam promover um mecanismo 
para melhor balancear ameaças quando elas surgem e torná-las mais 
raras. Segurança coletiva refere-se, portanto, a uma forma regulada 
e institucionalizada de cooperação entre os Estados com vistas à se- 
gurança do todo. 


Evolução histórica do conceito e das instituições de segurança coletiva 


O conceito de segurança coletiva tem antecedentes e inspiração 
nas ideias filosóficas que buscavam a preservação da paz, formuladas 
de forma mais completa por Immanuel Kant em 1795. O autor pro- 
punha que a preservação da paz no sistema internacional — europeu, 
naquele momento — dependia de várias mudanças nas práticas gover- 
namentais nos regimes políticos nacionais, além da criação de insti- 
tuições internacionais. Na visão de Kant, entre outros pontos, seria 
necessária: 1) a instituição, nos Estados nacionais, de constituições 
republicanas — baseadas na separação entre os poderes Legislativo e 
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Executivo; 2) a formação de uma federação de Estados; e 3) a insti- 
tuição de um direito cosmopolita centrado na hospitalidade aos es- 
trangeiros” (Kant, 2008). 

Com relação ao primeiro ponto, Kant entendia que as repúblicas, 
ao levarem em consideração os interesses dos cidadãos e não apenas 
dos monarcas, contribuíram à paz, uma vez que são os cidadãos que 
sofrem com os efeitos mais nefastos da guerra. Com relação à fede- 
ração entre os Estados, Kant considerava que ela deveria ser de um 
tipo especial, limitada e destinada a banir a guerra — e não corres- 
ponderia à criação de um Estado universal. Com relação à hospitali- 
dade, refere-se ao direito de visita, o direito de o estrangeiro não ser 
tratado com hostilidade enquanto se mostrar amistoso. 

Embora os ideais de Kant sejam relevantes e tenham influen- 
ciado o pensamento liberal em relações internacionais, nunca foram 
colocados em prática da forma como pensada pelo filósofo. No en- 
tanto, sua proposição sobre a possibilidade de evitar a guerra e man- 
ter a paz influenciou aqueles que pensaram a segurança coletiva, mais 
de um século depois da publicação do seu livro 4 paz perpétua: um 
projeto filosófico. 

Cabe ressaltar que a noção de que o regime interno importa é 
destacada também pelos propositores da segurança coletiva, os quais 
entendem que as democracias não guerreiam entre si e, portanto, que 
a expansão das democracias contribuiria para a manutenção da paz. 
À noção de uma federação entre os Estados foi reformulada e adap- 
tada, a partir da proposta de uma organização internacional com vo- 
cação global e com o objetivo de limitar as guerras. 

À primeira tentativa de operacionalização da ideia de segurança 
coletiva ocorreu com o fim da Primeira Guerra Mundial e foi pen- 
sada pelo então presidente dos Estados Unidos, Woodrow Wilson. 


3 A tradição liberal em relações internacionais também aponta o comércio interestatal 
como um fator relevante que contribui à estabilidade das relações internacionais, di- 
minuindo os incentivos e aumentando os custos de se fazer a guerra. 
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OS CATORZE PONTOS DE WILSON 


Os Catorze Pontos de Wilson — alusão ao discurso de 1918 do presidente estadunidense ao Con- 
gresso de seu país — são um importante ponto de referência para os estudos liberais das relações 
internacionais. No discurso, Wilson apontava catorze questões importantes que deveriam ser aten- 
didas para colocar um fim ao conflito mundial e atingir uma situação de paz mundial duradoura. 
O presidente propunha diplomacia aberta, livre navegação nos mares, redução dos armamentos e 
autodeterminação dos povos. O discurso pode ser acessado em: https://www.ourdocuments.gov/ 
doc.php?flash=false&doc=62&page=transcript. 


Ainda antes de o país entrar no conflito mundial, o mandatário fez 
um importante discurso no Congresso, com propostas para aca- 
bar com o conflito em curso e evitar futuras guerras. À proposta foi 
apresentada em catorze pontos — alguns mais específicos e relacio- 
nados à disputa mundial e outros relacionados à promoção de uma 
paz duradoura. Entre os pontos, constava a formação de uma asso- 
ciação geral de nações, com o objetivo de criar “garantias mútuas de 
independência política e integridade territorial igualmente para os 
Estados grandes e pequenos” (Wilson, 1918). 

Às proposições de Wilson para o fim do primeiro conflito mun- 
dial não foram acatadas. Porém, o papel decisivo dos Estados Uni- 
dos na Primeira Guerra abriu a possibilidade de imprimir suas ideias 
à nova configuração mundial no pós-guerra. Assim, a proposta de 
construção de uma organização mundial foi colocada em prática com 
a criação da Liga das Nações. Ironicamente, os Estados Unidos não 
participaram da organização, já que o Congresso barrou a ratifica- 
ção do tratado constitutivo do organismo. Nesse contexto, a Liga já 
iniciou sua atuação enfraquecida e, posteriormente, falhou em de- 
ter as agressões da Alemanha nazista, que anexou a Áustria (1938) 
e invadiu a Tchecoslováquia (1939). Com a invasão alemã à Polônia 
(1939), teve início a Segunda Guerra Mundial, que levou ao des- 
mantelamento da organização. 

A Organização das Nações Unidas (ONU), sucessora da Liga 
das Nações, também incorporou elementos de segurança coletiva, vi- 
sando à manutenção da paz internacional (Hurrell, 1992). O Artigo 
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2 de sua Carta constitutiva estabelece que “todos os membros deve- 
rão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força 
contra a integridade territorial” de qualquer Estado (United Nations, 
2005). As únicas duas exceções à proscrição do uso da força referem- 
-se ao direito de legítima defesa e ao uso da força autorizado pelo 
Conselho de Segurança (CS) da ONU. Em seu Capítulo 7, a Carta 
da ONU determina ao Conselho de Segurança a autoridade para 
definir atos de agressão e situações de ameaça à paz internacional e 
restaurá-la, podendo aplicar medidas coercitivas. 

Contudo, os elementos mais ideais da segurança coletiva são con- 
tornados exatamente pela criação do CS e pela necessidade de una- 
nimidade entre os seus cinco membros permanentes na tomada de 
decisão (Hurrell, 1992). Uma vez que os cinco membros do CS pos- 
suem o poder de veto, a tomada de decisão depende da vontade de 
cada um deles. Assim, o CS torna-se inoperante para lidar com si- 
tuações de agressão caso elas tenham sido perpetradas por um mem- 
bro permanente — ou caso não haja consenso entre os mesmos sobre 
a existência de tal agressão. O CS reflete a distribuição de poder in- 
ternacional prevalecente no pós-Segunda Guerra Mundial, sendo 
que os Estados vitoriosos foram escolhidos como aqueles responsá- 
veis por decidir e gerenciar a ordem. 

Tendo como núcleo de decisão as cinco principais potências ven- 
cedoras da guerra — Estados Unidos, China, França, Reino Unido e 
Rússia —, o CS é o elemento de realismo incorporado na institucio- 
nalização da ONU. Ou seja, a segurança coletiva torna-se enfraque- 
cida na Organização, pois não há possibilidade de atuação diante de 
um dos cinco membros permanentes. Além disso, as possibilidades 
de ação da ONU em temas de segurança são dependentes das rela- 
ções entre as potências, pois o CS não atua quando há desacordo. A 
falta de consenso entre as potências no âmbito da Guerra Fria levou 
a uma paralisia do organismo internacional. 

No pós-Guerra Fria, houve a perspectiva de que a segurança co- 
letiva ganharia novo impulso com a distensão entre as potências do 


SEGURANÇA COLETIVA E COOPERATIVA 69 


CS. A ação multilateral de 28 países durante a primeira Guerra do 
Golfo, contra o Iraque, em 1991, autorizada pelo CS, apontava nessa 
direção. O conflito foi desencadeado após o país invadir o vizinho 
Kuwait, desrespeitando as fronteiras estabelecidas em uma ação de- 
finida de forma consensual pelo CS como agressiva (Hurrell, 1992). 
Nesse momento, portanto, o paradigma de segurança coletiva esta- 
belecido na Carta da ONU foi acionado pela primeira vez. 

Contudo, após a Guerra do Golfo, os atos de agressão territo- 
rial tradicionais não se repetiram e os conflitos internos e transna- 
cionais ganharam maior proeminência nas discussões internacionais 
e no âmbito do CS. Essa situação levou a um processo de dilatação 
do conceito de segurança coletiva, havendo demanda para a sua apli- 
cação em situações de abuso do uso da força por um Estado contra 
sua população (Patriota, 2010). 

Em 2005, a Resolução 60/11 da Assembleia Geral da ONU re- 
gulamentou a “responsabilidade de proteger”, conceito que se refere 
ao assumido dever da comunidade internacional de responder por 
meio do uso da força a casos de genocídio, crimes de guerra, lim- 
peza étnica e crimes contra a humanidade (United Nations, 2005). 
A responsabilidade de proteger tornou-se uma justificativa impor- 
tante para intervenções autorizadas pelo CS em eventos relaciona- 
dos à falta de proteção dos civis em nível interno, relacionando-se 
e sobrepondo-se, assim, ao entendimento tradicional da segurança 
coletiva (Kolb, 2012). 

Ou seja, a segurança coletiva — inicialmente pensada para deter 
Estados menores de agressões por parte de outros Estados — também 
passou a ser demandada em casos de agressões internas, quando um 
governo não tem capacidade ou vontade política de proteger sua pró- 
pria população, ou mesmo quando se envolve em crimes de guerra, 
contra a humanidade, genocídio e limpeza étnica. À atuação do CS 
em tais casos será discutida de modo mais esmiuçado nos capítulos 
sobre intervenções humanitárias e sobre operações de paz. 
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Críticas à segurança coletiva 


Uma crítica relevante à noção de segurança coletiva refere-se ao 
fato de que um ordenamento baseado em tal noção contribuiria para 
a perpetuação do status quo, de uma correlação de forças nas organi- 
zações internacionais (Betts, 1992; Hurrell, 1992). Historicamente, 
a mudança de hegemonia, de regras e normas no sistema interna- 
cional veio acompanhada de conflito militar e, com a institucionali- 
zação da segurança coletiva, a mudança através da guerra não seria 
considerada legítima e seria respondida com um ataque conjunto. 

Às articulações de segurança coletiva também podem se tornar 
uma forma da principal potência apresentar seu interesse de ma- 
nutenção do status quo como um interesse universal. Nesse mesmo 
sentido, cabe pontuar que a construção de instituições visando à se- 
gurança coletiva não significa uma superação das diferenças de po- 
der entre os Estados. A definição de ameaça e a atuação com vistas 
à preservação da segurança internacional dependerá da mobilização 
de recursos do Estado — ou Estados — com maior poder econômico 
e militar. As ações do mais forte, contudo, são influenciadas por seus 
interesses geopolíticos e dinâmicas internas, o que pode levar à prio- 
rização da defesa de certas regiões contra agressões. 

A noção ideal de “segurança coletiva”, quando inserida em um 
contexto de intensa assimetria, depende das decisões e da mobiliza- 
ção militar dos mais fortes — ou do mais forte —, que seriam capa- 
zes de impor militarmente as regras acordadas. Ademais, a partir da 
criação da bomba atômica, a possibilidade de destruição mútua en- 
tre as potências faz com que a noção de uma coalizão para impor as 
regras torne-se ineficaz quando na presença de um Estado detentor 
de arsenais nucleares. 

Por outro lado, pode-se ressaltar também que a definição do que 
constitui uma “agressão” é questionável, podendo haver diferentes in- 
terpretações relativas a um caso específico. Tem-se em vista que “se- 
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gurança coletiva” é um conceito liberal e ocidental, sendo que atores 
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não ocidentais — com capacidades para contestar a ordem — podem 
não concordar com a distribuição de poder e as normas prevalecen- 
tes e, assim, ver a própria organização como uma ameaça, o que pode 
gerar maiores incentivo para investimentos em defesa. Nesse sentido, 
a construção de organizações para evitar a guerra — apesar de louvá- 
vel de um ponto de vista moral — pode contribuir para a perpetua- 
ção de uma correlação de forças resultante de conflitos anteriores e 
intensificar as desconfianças entre aqueles que fazem parte da or- 
ganização e aqueles que tendem a questioná-la ou afastar-se dela. 


Segurança e defesa coletiva 


Após o final da Segunda Guerra Mundial, também foram cria- 
das organizações regionais com vistas à atuação conjunta diante de 
Estados agressores. Tais organizações são mais limitadas em seus ob- 
jetivos, pois visam à resposta conjunta perante a agressão a uma das 
partes — em outras palavras, seu objetivo é a “defesa coletiva”. 


TIAR 


O Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar), também conhecido como Tratado do 
Rio, assinado em 1947, foi o primeiro acordo de defesa mútua assinado após a Segunda Guerra 
Mundial. O acordo envolvia os Estados Unidos e os países da América Central e do Sul e determi- 
nava que, em caso de ataque a um Estado membro, um Órgão de Consulta composto por todos 
os membros seria convocado para deliberar medidas de atuação conjunta. Essa noção foi reafir- 
mada no Artigo 6 da Carta da Organização dos Estados Americanos (Herz, 2008). O acordo, con- 
tudo, não levou à formação de uma organização militar operacional que congregasse os países 
da América Latina e os Estados Unidos. O Tiar foi acionado após os ataques de 11 de setembro 
de 2001, por iniciativa do Brasil. Contudo, o mecanismo perdeu força nos anos posteriores e foi 
denunciado por Bolívia (2012), México (2002), Nicarágua (2012). O texto completo do tratado po- 
de ser acessado em: http://www.oas.org/juridico/spanish/tratados/b-29.html. 


Entre elas, destacam-se as alianças anticomunistas ocidentais, 
abrangendo o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca 
(Tiar), os arranjos bilaterais na Ásia, especialmente o Tratado de 
Mútua Cooperação e Segurança entre os Estados Unidos e o Japão 
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e, especialmente, a Otan. Nesses casos, os Estados se comprome- 
tem a atuar conjuntamente diante de um ataque a qualquer um dos 
membros do acordo. O objetivo dessas organizações, portanto, não 
é a limitação da guerra de agressão em escala global, mas a atuação 
conjunta perante ameaças e ataques a uma das partes. 

A definição de tais articulações como de segurança coletiva é 
controversa. Yost (1998) diferencia as organizações de defesa cole- 
tiva e de segurança coletiva por seu objetivo: no caso das primeiras, 
trata-se de responder coletivamente a ameaças e agressões; já as or- 
ganizações permeadas pela segurança coletiva teriam por objetivo a 
preservação da paz em escala global. Na visão de Kupchan e Kupchan 
(1995), todas as instituições permeadas pela noção de “todos por um” 
podem ser enquadradas na categoria de segurança coletiva. Os auto- 
res apontam que existem desde concertos, nos quais as desconfianças 
entre as partes permanecem, até formas mais ideais de segurança co- 
letiva, nas quais a cooperação e a confiança são mais institucionaliza- 
das. Betts (1992) critica essa relativização do conceito, afirmando que 
tais organismos se assemelham a alianças clássicas, decorrentes do 
equilíbrio de poder. A formação de articulações limitadas de defesa 
coletiva, não abrangendo todo o sistema, não eliminaria a rivalidade 
ou a política de poder entre os grupos, assemelhando-se, portanto, à 
lógica da criação de alianças interestatais. 


ESTADOS UNIDOS E JAPÃO 


Após o final da Segunda Guerra Mundial, em 1951, Japão e Estados Unidos assinaram o Tratado 
de Segurança Mútua Estados Unidos-Japão. O Tratado tinha duração de dez anos e foi assinado 
em um momento de derrota japonesa, complementando a sua Constituição pacifista. Em 1960, 
ele foi substituído pelo Tratado de Cooperação e Segurança Mútua Estados Unidos-Japão, que se 
tornou a base da aliança entre ambos os países, contribuindo para a continuidade da projeção 
de poder estadunidense na Ásia. Mais informações em: https://wwyw.cfr.org/backgrounder/us-ja- 
pan-security-alliance. 


Em uma abordagem construtivista, contudo, as articulações 
de defesa coletiva podem ir além da noção clássica de aliança 
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exatamente por sua perenidade e seus efeitos em modificar interesses 
e identidades estatais. Como apontado por Wendt (1992), concebe-se 
a possibilidade de que a participação em arranjos de cooperação em 
segurança, combinada com a interação entre os atores, leve a um pro- 
cesso de transformação de interesses e identidades. Nesse processo, o 
aliado deixa de ser percebido como uma ameaça e é construído um 
interesse comum na preservação da organização. De acordo com 
Wendt (1992, p.400, tradução nossa), com a formação de um sis- 
tema de segurança baseado na cooperação, os 


Estados se identificam positivamente uns com os outros e então a se- 
gurança de cada um é percebida como responsabilidade do todo. Isso não 
é autoajuda de nenhuma forma, uma vez que o “eu” em termos do qual os 
interesses são definidos é a comunidade, interesses nacionais são interes- 


ses internacionais. 


Nesse sentido, a preservação da soberania das partes em um 
agrupamento de Estados é percebida como parte do interesse esta- 
tale qualquer tentativa de agressão seria potencialmente detida. En- 
tretanto, quando se pensa em articulações com número limitados de 
Estados, a supressão das rivalidades entre eles não significa, neces- 
sariamente, uma proscrição da força em nível internacional — inclu- 
sive porque a articulação pode passar a ser vista como ameaçadora 
por terceiros Estados. Desse modo, uma ponderação realista da de- 
fesa coletiva refere-se à questão de que — em caso de as regras serem 
seguidas — conflitos menores podem se tornar conflitos maiores. Em 
outras palavras, ao defenderem uma parte da coalizão, os Estados 
aliados podem gerar um conflito maior com a terceira parte agres- 
sora. Assim, os conflitos localizados tenderiam a se tornar conflitos 
gerais, mundiais (Betts, 1992). 
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Otan 


A Otan é a mais conhecida organização de defesa coletiva e a 
mais importante em termos de capacidades militares no âmbito in- 
ternacional. Criada em 1949, no início da Guerra Fria, a organiza- 
ção reunia inicialmente os Estados Unidos e os países da Europa 
Ocidental, em uma aliança que tinha como foco principal a atuação 
em caso de ataque da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) aos países da Europa. Por meio do Artigo 5 do Tratado do 
Atlântico Norte, os países concordaram em se apoiar mutuamente 
em casos de agressão: 


As Partes concordam em que um ataque armado contra uma ou vá- 
rias delas na Europa ou na América do Norte será considerado um ataque 
a todas, e, consequentemente, concordam em que, se um tal ataque armado 
se verificar, cada uma, no exercício do direito de legítima defesa, indivi- 
dual ou colectiva, reconhecido pelo artigo 51.º da Carta das Nações Uni- 
das, prestará assistência à Parte ou Partes assim atacadas, praticando sem 
demora, individualmente e de acordo com as restantes Partes, a acção que 
considerar necessária, inclusive o emprego da força armada, para restaurar 
e garantir a segurança na região do Atlântico Norte [sic]. (North Atlantic 


Treaty Organization, 1949) 


No ano seguinte à assinatura do acordo, os membros decidiram 
por instituir uma estrutura de comando militar integrada, buscando 
garantir a coordenação e a capacidade de atuação conjunta e, con- 
sequentemente, tornando a aliança mais rígida. A ameaça represen- 
tada pela União Soviética servia como fonte de acordo entre Estados 
Unidos e Europa durante a Guerra Fria, mantendo a necessidade da 
organização e tornando a missão da aliança específica. A União So- 
viética criou uma aliança similar em sua zona de influência — o Pacto 
de Varsóvia —, sendo que ambas se dissuadiram mutuamente e a 
possibilidade de um ataque nuclear dificultava a irrupção da guerra. 
(Para mais detalhes sobre a questão nuclear, consulte o Capítulo 4). 
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Contudo, com a derrocada da União Soviética — a principal 
ameaça aos Estados membros da Otan —, a coalizão passou por um 
período de incertezas, inclusive com a própria razão de sua existência 
sendo questionada. Os países membros, confrontados com a conjun- 
tura e com a possibilidade de desagregação, decidiram reestruturá-la 
por meio da identificação de novas missões e pela expansão para o 
leste da Europa, incorporando países que haviam feito parte da zona 
de influência soviética. Nesse período, a aliança criou programas para 
incentivar os países do leste a cooperarem com a organização, com- 
partilharem informações e — eventualmente — integrarem-se ao orga- 
nismo. No mesmo molde, em 1994, foi criado o Programa Parcerias 
para a Paz, que possibilitava a países de diversas regiões tornarem-se 
“parceiros” da Otan. O primeiro país sul-americano a tornar-se par- 
ceiro foi a Colômbia, após acordo assinado em 2018. 

Além da expansão, outra novidade nos anos 1990 foi a atuação da 
aliança em conflitos externos aos seus membros, especialmente nos 
conflitos que permearam a desintegração da Iugoslávia. Em 1995, 
a Otan agiu em apoio à resolução das Nações Unidas na guerra da 
Bósnia; já em 1999, a organização agiu sem a autorização do CS da 
ONU no Kosovo. Por fim, em 2011, em outro contexto, a Otan agiu 
novamente diante da guerra civil na Líbia, com autorização da ONU. 
(Esses casos são tratados com mais detalhes no Capítulo 7, sobre in- 
tervenções humanitárias). 

Assim, a aliança passou a agir para além das respostas a agres- 
sões a um de seus membros, extrapolando o propósito de defesa 
coletiva, com o objetivo declarado de preservar a segurança interna- 
cional (Yost, 1998). A atuação da Otan para além da defesa mútua 
de seus membros, contudo, depende de decisões conjuntas influen- 
ciadas por interesses geopolíticos e adotadas de forma ad hoc, pon- 
tual, distanciando-se da necessidade de resposta em todos os casos 
similares, apontada por uma visão mais ideal de segurança coletiva. 

As novas missões da Otan, no entanto, não significaram uma 
substituição da defesa coletiva. O Artigo 5 permanece relevante e 
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foi acionado pela primeira vez em razão dos ataques terroristas aos 
Estados Unidos de 11 de setembro de 2001, que atingiram o World 
Trade Center, em Nova York, e o Pentágono, em Washington, D.C. 
A Otan condenou os ataques no dia seguinte à sua realização e, a 
partir de outubro, disponibilizou sistemas de vigilância para auxiliar 
os Estados Unidos no patrulhamento de seu espaço aéreo. 

Como resposta ao ataque, os Estados Unidos lideraram uma coa- 
lizão de Estados, com a presença de diversos membros da Otan, que 
entrou em guerra com o Afeganistão. Esse país era governado pelo 
Talibã, um movimento fundamentalista e nacionalista islâmico que, 
na concepção de Washington, fornecia proteção aos terroristas. Em 
novembro de 2001, a coalizão ocidental teve sucesso em derrotar e 
substituir o regime afegão. 

Em dezembro, o CS da ONU aprovou resolução referente ao 
governo de transição no país e à criação de uma missão de paz — a 
Força Internacional de Assistência para a Segurança (ISAF, na si- 
gla em inglês) — a qual foi liderada pela Otan a partir de 2003. A 
queda do governo do Talibã, contudo, não significou a sua derrota 
ou a promoção de estabilidade política no Afeganistão. O Talibã re- 
sistiu, tornando-se insurgência, e ainda possui importância, tanto no 
país quanto no vizinho Paquistão. 

Após treze anos de conflito no Afeganistão, as responsabilida- 
des de segurança e defesa foram transferidas para o governo nacio- 
nal em 2014, quando a Isaf teve fim. Contudo, a Otan permanece 
no país, através da Missão Apoio Resoluto, com o objetivo principal 
de fornecer treinamento e criar Forças Armadas capazes. Assim, a 
presença da Otan perdura por mais de dezesseis anos, sem que a in- 
surgência tenha sido contida, sem que os aliados possam se conside- 
rar vencedores e, portanto, sem poder se retirar totalmente do país. 

À guerra ao Afeganistão foi pensada pelos Estados Unidos no 
âmbito da guerra global ao terror, a qual envolveu, entre diversas ou- 
tras operações e iniciativas, a invasão ao Iraque. Nesse caso, houve 
desacordo explícito entre os países da Otan e a guerra foi liderada 
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pelos Estados Unidos, em conjunto com uma “coalizão da vontade” 
integrada por Inglaterra, Austrália, Espanha, Portugal e outros paí- 
ses. Apesar da derrocada do então presidente Saddam Hussein, as- 
sim como no Afeganistão, os Estados Unidos não foram capazes de 
consolidar a vitória no sentido de manter a estabilidade no país. A 
guerra terminou oficialmente em 2011, sem que a insurgência e a 
resistência fossem totalmente eliminadas. 

Ao longo dos anos que se seguiram ao início de ambas as guer- 
ras, os ataques terroristas aos membros da Otan persistiram, sendo 
que os terroristas questionam a expansão da cultura cristã e ociden- 
tal ao Grande Oriente Médio. Nesse sentido, os Estados Unidos e 
seus aliados europeus não foram capazes de eliminar a agressão re- 
presentada pelo terrorismo, ao mesmo tempo que a presença militar 
na região é contestada localmente — inclusive em razão das mortes 
de civis que ocorrem desde o início dos conflitos. 


Segurança cooperativa 


O pensamento sobre segurança cooperativa teve sua consoli- 
dação ao final da Guerra Fria como forma de diferir da estratégia 
tradicional baseada na confrontação e nas práticas de dissuasão. Bus- 
cava-se, com essa nova perspectiva, a elevação da cooperação inter- 
nacional, ideia discutida já no século XVIII por Kant (2008, p.18), 
quanto à busca pela formação de uma federação de Estados para a 
manutenção e garantia da paz entre seus membros. Ao mesmo tempo, 
nota-se o conceito de “diplomacia preventiva” desenvolvido pela 
ONU, que propunha uma cooperação diante da realidade de dispu- 
tas interestatais, conflitos e percepções de ameaças (Ponsard, 2007, 
p.125-127; Serbin; Serbin Pont, 2016, p.128-129). 

O conceito de segurança cooperativa apresenta-se por intera- 
ções cooperativas e de segurança entre os Estados, pautadas em um 
“consenso institucionalizado”, eliminando a possibilidade de uso 
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de coerção física/material e da confrontação militar (Videla, 2003, 
p.3-9). Observa-se a construção de objetivos pautados na prepara- 
ção e prevenção contra ameaças e de mecanismos multilaterais para 
o fortalecimento da paz (Haacke; Morada, 2010, p.3; Vitelli, 2016a, 
p.729=730). 

Com isso, nota-se a inserção do conceito na busca pela “criação 
de um ambiente de segurança estável e previsível por meio da 'regu- 
lação mútua' das capacidades militares e dos exercícios operativos que 
geram ou podem gerar desconfiança e incerteza” (Videla, 2003, p.3). 
À segurança cooperativa passa a exercer um papel central na preven- 
ção de conflitos e ameaças, antecipando ações referentes à dissuasão. 

Ademais, tal perspectiva supõe a criação de um contínuo canal 
de comunicação, pautado na construção voluntária de confiança e de 
medidas de transparência, reduzindo tensões e conflitos entre Esta- 
dos (Haacke; Morada, 2010, p.3), logrando-se a partir de um processo 
gradual de negociações, interações e acordos (Rial, 2015, p.11-12). As 
instituições tornam-se, portanto, elementos-chave para a consolida- 
ção da segurança cooperativa, fomentando a criação de medidas de 
transparência entre os Estados para o abandono de estratégias coer- 
citivas, estabelecendo diálogo para a resolução de conflitos (Dewitt, 
2007, p.422-424; Vetschera, 2007, p.33-34; Vitelli, 2016b, p.31-32). 


Críticas ao conceito de segurança cooperativa 


Buscando um modelo pragmático de segurança cooperativa, 
Cohen (2001, p.1-10) determinou que tal segurança se configura 
como um “sistema estratégico”, constituído por Estados democráti- 
cos liberais, que compartilham valores e práticas por meio de acordos 
e instituições. O autor desenvolveu uma proposta baseada em qua- 
tro “anéis de segurança”, que mutuamente se reforçam. Para tanto, 
a segurança cooperativa estaria formada pelo primeiro anel, que se 
refere à segurança individual, também aludida como segurança hu- 
mana e promoção dos direitos humanos; o segundo anel, voltado à 
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segurança coletiva; o terceiro, à defesa coletiva; e o quarto anel, à pro- 
moção de estabilidade. 

Aguilar (2013, p.29) confronta a concepção da segurança coope- 
rativa como um sistema, alegando que esta é uma situação marcada 
por medidas de confiança mútua que “são aplicadas gradualmente, 
de comum acordo, até chegar a uma relação de cooperação, bilateral 
ou multilateral”. Contudo, para Tubino (2008, p.180), as medidas de 
confiança mútua são instrumentos que, quando aplicados e desenvol- 
vidos, levam à construção de um sistema de segurança cooperativa. 
Em outras palavras, as medidas de confiança mútua são utilizadas 
para proporcionar uma maior transparência e reciprocidade nas re- 
lações entre os Estados, prevenindo conflitos, construindo laços de 
comunicação entre os membros e provendo uma maior percepção de 
segurança. (Aravena, 2012, p.45; Tubino, 2008, p.180). 

No âmbito militar, Videla (2003, p.123) ressalta que, para con- 
solidar uma “estrutura de segurança cooperativa”, deve-se realizar: 
1) “conversão de estruturas militares”, através da elaboração de no- 
vos papéis e funções, bem como de ações conjuntas; 2) “conversão de 
estruturas militar-industrial”, para regular capacidades e desenvol- 
ver empreendimentos e comércio internacional; 3) “discussão, aná- 
lise e acordos de atividades militares não usuais”; 4) “intercâmbio de 
informações em sistemas militares”; 5) adequação de um sistema de 
comando e controle permanente; 6) coordenação e centralização de 
atividades associadas ao “controle de armamento, desarmamento e 
medidas geradoras de confiança”; 7) empenho na não proliferação 
de armamento; 8) desenvolvimento de cooperação militar, especial- 
mente para a “estruturação de um possível órgão permanente para o 
sistema de defesa/segurança coletiva entre os associados”; e 9) “com- 
promisso com a segurança coletiva global”. Ações estas que estão vin- 
culadas aos princípios norteadores de construção de confiança mútua 
e de segurança cooperativa entre Estados. 
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Evolução histórica do conceito e das instituições 


De acordo com Mihalka (2001), a segurança cooperativa tor- 
nou-se uma perspectiva central para o cenário regional e interna- 
cional, marcado por conflitos e instabilidades. A Organização para 
a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) foi a primeira inicia- 
tiva que adotou o conceito, resultando na consolidação do Modelo 
Comum e Compreensivo de Segurança para o século XXI, vol- 
tado à reconstrução dos Estados membros pós-conflitos e à preven- 
ção do ressurgimento de confrontos. Nota-se, ademais, a presença 
de outras organizações que estão envolvidas nesse tipo de coopera- 
ção, como a Associação das Nações do Sudeste Asiático (Asean), a 
União Europeia (UE), a Otan e a Organização dos Estados Ame- 
ricanos (OEA), além de processos cooperativos bi e multilaterais 
(Dias; Mota; Ranito, 2011). 

No Hemisfério Norte, a União Europeia destaca-se por sua 
abordagem de segurança cooperativa. Apesar do desenvolvimento 
recente de uma política externa, de segurança e de defesa comum, 
sua proposta remonta à década de 1950, com a criação da institui- 
ção, denominada anteriormente de Comunidade Europeia do Car- 
vão e do Aço. Tal política foi institucionalizada apenas em 1992, 
com o advento da Política Externa e de Segurança Comum (Pesc), 
por meio do Tratado de Maastricht. A Pesc configurou-se através 
dos preceitos dos direitos humanos, da paz e da cooperação baseada 
no compartilhamento de objetivos, formulando a estratégia da UE 
de diminuição de conflitos no continente para garantir a “paz dura- 
doura” (Franco, 2013). 

Em 1999, instaurou-se a Política Europeia de Segurança e De- 
fesa (Pesd), em resposta ao cenário europeu pós-crise da Iugoslávia, 
especialmente no que tange ao genocídio durante a Guerra da Bós- 
nia. À Pesd visava, por meios civis e militares, gerenciar crises e con- 
flitos. À partir de 2001, no entanto, com os atentados terroristas de 
11 de setembro de 2001 e a declaração unilateral de guerra ao Iraque 
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pelos Estados Unidos, houve um momento de inflexão na política 
da União Europeia, notando-se divergências e a necessidade de uma 
política única do continente, autônoma à liderança estadunidense e 
à Otan. Como resposta, em 2003, a UE desenhou a Estratégia Eu- 
ropeia de Segurança (EES), voltada para a definição de uma visão 
estratégica conjunta, com a designação das ameaças à segurança eu- 
ropeia e as respectivas ações de resposta necessárias, bem como a ins- 


tauração de missões de gerenciamento de crises. 


CRISE na IUGOSLÁVIA 


Com o fim da União Soviética, as repúblicas socialistas passaram a buscar sua independência. 
Com isso, a antiga lugoslávia foi dividida em Eslovênia, Croácia, Macedônia, Bósnia-Herzegovi- 
na e lugoslávia (reduzida a Sérvia, Kosovo, Voivódina e Montenegro). Nessa nova conjuntura ter- 
ritorial, ocorreu a Guerra da Bósnia (1992-1995), marcada pelo genocídio de Srebrenica (1995) 
por parte dos sérvios; como também o conflito do Kosovo (1995). A União Europeia não teve papel 
ativo nessa crise, diferentemente da Otan e dos Estados Unidos, que intervieram militarmente. 


Nesse cenário, destaca-se o papel do Estado nacional, pois tais 
iniciativas são fundamentalmente dependentes de decisões compar- 
tilhadas entre os países membros, que, muitas vezes, divergem en- 
tre si — como na proposta de construção de capacidades pela França 
e Reino Unido, e no desenvolvimento de uma estrutura institucional 
sob a liderança da Alemanha, Bélgica e Itália. Em 2009, por meio do 
Tratado de Lisboa, foi criada a Política Comum de Segurança e De- 
fesa (PCSD), substituta da Pesd, reforçando o papel da instituição no 
campo da paz e segurança, incluindo uma cooperação estruturada per- 
manente e a previsão de uma cláusula de assistência mútua, ou seja, 
de solidariedade em caso de conflitos (Franco, 2013; Soares, 2011). 

A Otan insere-se em paralelo com a União Europeia, já que 
desde 1991, com a instauração dos conceitos estratégicos, passou 
a abordar elementos referentes à segurança cooperativa — especial- 
mente no que tange a sua presença em conflitos, como na Guerra da 
Bósnia e na crise do Kosovo —, propagando a ideia de prevenção de 
conflitos e reestruturação pós-guerra. Ademais, a organização tem 
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buscado sua manutenção com treinamentos conjuntos, para a cons- 
trução da confiança, bem como preparo diplomático entre os mem- 
bros, para a dissuasão e ações diretas em casos de conflitos (Evedove, 
2009, p.52-58). 

Destaca-se o novo conceito estratégico de 2010, em que um de 
seus objetivos cerceia declaradamente a segurança cooperativa, vol- 
tada a “melhorar a segurança internacional, através de parceria com 
países relevantes e outras organizações internacionais”; contribuir no 
“controle de armas, não proliferação e desarmamento”; e permitir a 
adesão de novos membros originários de democracias europeias que 
atendam as normas da organização (North Atlantic Treaty Organi- 
zation, 2010, p.8). 

Ao mesmo tempo, UE e Otan possuem relações cooperativas 
formais desde 1999, com a instauração da Pesd, promulgando a coo- 
peração militar e a transparência mútua. Em 2003, com os “Acor- 
dos Berlim Mais”, houve a institucionalização dos parâmetros dos 
acordos, delimitando questões referentes ao gerenciamento de cri- 
ses e suporte militar entre as duas organizações. Posteriormente, in- 
cluiu-se a consideração de desempenho de “papéis complementares 
e mutuamente reforçados no apoio à paz e à segurança internacio- 


nais” (Franco, 2013, p.40-43). 


SMI 


O Sistema Militar Interamericano (SMI) é constituído por: a) Junta Interamericana de Defesa (JID), 
instaurada em 1942, como órgão consultivo e político para a união das estruturas militares regio- 
nais; b) Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar); c) Organização dos Estados Ame- 
ricanos (OEA), de 1948, voltada para a consolidação de dinâmicas pautadas na paz e na justiça, 
promovendo a defesa da soberania e integridade territorial; d) Tratado Americano de Soluções Pa- 
cíficas “Pacto de Bogotá”, firmado em 1948 para o fortalecimento da resolução de conflitos de 
forma pacífica e no âmbito regional. 


Distintamente, o hemisfério americano apresentava, já em 1935, 
iniciativas de cooperação militar, especialmente com o Sistema Mi- 
litar Interamericano (SMI), voltado a uma cooperação militar que, 
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ao final de 1950, realizava missões militares, treinamento de oficiais 
e vendas de material militar (Abdul-Hak, 2013, p.38-43). Contudo, 
de forma crescente, o SMI foi se enfraquecendo diante das dinâmi- 
cas regionais, especialmente com: a fraqueza da OEA para impedir 
o uso da força pelos Estados Unidos na invasão à República Do- 
minicana, em 1965, e intervenções em Granada, em 1983, e no Pa- 
namá, em 1989; o processo de desestabilização da América Central 
durante a década de 1980; além de seu posicionamento favorável ao 
Reino Unido durante a Guerra das Malvinas, de 1982, desprovendo 
o Tiar de qualquer validade. Assim, o sistema privou-se de constituir 
uma organização estável para estabelecer uma política de influência 
estadunidense (Pagliari, 2004). 

Ainda perpetuando a vontade cooperativa da potência hemis- 
férica, criou-se, em 1960, a Conferência dos Exércitos Americanos 
(CEA), constituída por comandantes das Forças Armadas das Amé- 
ricas, com a finalidade de “discutir a situação da segurança regional e 
coordenar as atividades dos serviços de inteligência militares”, bem 
como realizar exercícios militares conjuntos. Em 1962, foi instalado 
o Colégio Interamericano de Defesa, dentro do escopo da Junta In- 
teramericana de Defesa (JID), direcionado para educar tanto civis 
como militares (Pagliari, 2004, p.51). Em 1991, com o pós-Guerra 
Fria,a OEA teve sua orientação reformulada, inserindo a perspectiva 
democrática como chave para a organização (Herz, 2008b; Fagundes, 
2010). Em 1994, foram instauradas as Conferências Ministeriais de 
Defesa das Américas (CMDAs), parte da OEA, como “mais uma 
forma de garantir, defender e solidificar os princípios democráticos 
na região” (Oliveira, 2009, p.21). 

No contexto bi e multilateral, nota-se a consolidação, segundo 
Caro (1994, p.4-6), de medidas de confiança mútua para a redu- 
ção de conflitos militares fronteiriços; o controle de armas con- 
vencionais e de destruição em massa e de gastos em defesa; assim 
como a elevação de níveis de cooperação. Exemplificados por meio 
de: o Encontro de Armadas de Chile e Argentina, que compôs um 
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tratado de paz e amizade, com a solução do conflito do Canal do 
Beagle e a cooperação entre as Forças Armadas dos países, pela cria- 
ção, em 2005, das Forças de Paz Combinadas (Cruz del Sur); os En- 
contros de Forças Armadas de Chile e Peru, voltados à limitação de 
gastos militares e desenvolvimento de segurança comum, posterior- 
mente firmado no Acordo de Cooperação para a Consolidação da 
Paz e Amizade, entre as Forças de Bolívia, Chile e Peru; a coope- 
ração nuclear entre Argentina e Brasil, com inspeções a instalações 
e confiança mútua nuclear, voltada a garantir que a energia nuclear 
seja desenvolvida para fins pacíficos em seus respectivos países; e a 
Área Marítima do Atlântico Sul, com a criação de uma zona de paz 
e cooperação na região. 

Além disso, houve também a publicação dos Livros Brancos de 
Defesa Nacional, constituídos de políticas de defesa dos Estados e 
prospecções futuras; a colaboração no fornecimento de informações 
para a ONU na elaboração do Instrumento Padronizado para Apre- 
sentação de Informes sobre Gastos Militares e do Registro de Armas 
Convencionais; operações de paz conjuntas, como o caso do Haiti 
(Tubino, 2008, p.179; Silva, 2012, p.22), e a construção do primeiro 
Conselho de Defesa Sul-Americano. 


O CDS-Unasul 


Em 2008, os doze Estados da América do Sul criaram a União 
de Nações Sul-Americanas, como via alternativa às propostas da Or- 
ganização dos Estados Americanos e do Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca para a resolução de conflitos regionais (Dre- 
ger, 2009, p.64). O ex-ministro Da Defesa brasileiro Nelson Jobim 
iniciou, a partir de março de 2008, visitas aos países sul-americanos 
para desenvolver, de maneira conjunta, o Conselho de Defesa Sul- 
-Americano, primeiro órgão de defesa da região. Em dezembro de 
2008, os países membros da Unasul se reuniram em uma Cúpula 
Extraordinária, no Brasil, determinando a criação de tal Conselho. 
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O CDS é um “órgão de consulta, cooperação e coordenação dos 
assuntos de defesa regidos pelos princípios da Carta das Nações Uni- 
das, da Carta da Organização dos Estados Americanos e das deci- 
sões e mandados do Conselho de Chefes de Estado e do Conselho 
de Governo da UNASUL”, respeitando a soberania nacional, as ins- 
tituições democráticas, o Estado de Direito, a autodeterminação dos 
povos, a integridade territorial estatal e a não intervenção em assun- 
tos internos (Unión de Naciones Suramericanas, 20084). Ademais, 
seus objetivos gerais são: consolidar a América do Sul como zona de 
paz; construir uma identidade de defesa sul-americana, respeitando 
as características sub-regionais e nacionais; e buscar consensos para o 
fortalecimento da cooperação regional na vertente da defesa (Unión 
de Naciones Suramericanas, 2008b). 

O Conselho possui quatro eixos formadores: 1) Política de De- 
fesa; 2) Cooperação Militar, Ações Humanitárias e Operações de 
Paz; 3) Indústrias e Tecnologia de Defesa; e 4) Formação e Capaci- 
tação, que originaram a consolidação de algumas iniciativas ao longo 
do tempo. Em 2009, criou-se o primeiro conjunto de medidas de 
confiança, composto por: intercâmbios de informação; atividades 
militares intrarregionais e extrarregionais entre as Forças Armadas; 
mecanismos de verificação de compromissos; conjunto de garantias 
relativas às políticas e aos cursos de ação, no que tange à proscrição 
do uso da força; conservação da região como zona livre de armas nu- 
cleares e não realização de acordos cooperativos que interfiram na 
“soberania, segurança, estabilidade ou integridade territorial” dos Es- 
tados membros (Garré, 2010, p.13-14). 

Ademais, foram elaboradas iniciativas de capacitação, como o 
Curso Avançado de Defesa Sul-Americano, desenvolvido pelo Bra- 
sil; o Curso de Capacitação Técnica Polar, articulado pela Argen- 
tina; o Curso Sul-Americano de Formação de Civis em Defesa; o 
Curso Avançado de Defesa Sul-Americana para altos funcionários 
dos Ministérios de Defesa; o Curso Sul- Americano de Defesa e Pen- 
samento Estratégico, sob responsabilidade do Equador; e o Curso 
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Sul-Americano de Direito Internacional e Direitos Humanos das 
Forças Armadas, coordenado pelo Peru (Unión de Naciones Sura- 
mericanas, 2014a). No campo da indústria de defesa, realizou-se o 
desenho e o processo de construção de um avião de treinamento bá- 
sico, o Unasul 1 (idem, 2014c); como também a aprovação de um 
projeto para a produção conjunta de um sistema de aviões não tri- 
pulados (Vant) na América do Sul (idem, 2014b). 

Duas iniciativas permanentes merecem destaque no âmbito do 
CDS. A criação de um Centro de Estudos Estratégicos de Defesa 
do Conselho, com sede fixa em Buenos Aires, na Argentina, tra- 
balhando de forma compartilhada com os Centros de Estudos Es- 
tratégicos Nacionais (Saint-Pierre; Palacios Junior, 2014, p.30-31). 
Como primeiro resultado, adotou-se um conjunto de medidas de 
transparência de informações sobre gastos e indicadores econômi- 
cos de defesa, resultando no primeiro Registro Sul-Americano de 
Gastos de Defesa, pautado em informações remetidas pelos mem- 
bros correspondentes ao período de 2006-2010 (Centro de Estudios 
Estratégicos de Defensa, 2012). Além da Escola Sul-Americana de 
Defesa (Esude), situada na cidade de Quito, no Equador, voltada à 
formação e capacitação, contribuindo para o avanço gradual de uma 
visão compartilhada em defesa e segurança regional, tendo como 
objetivos promover o fortalecimento e a compreensão da Unasul e 
do CDS. Destacam-se também o intercâmbio entre especialistas; a 
reflexão de temas estratégicos para uma visão sul-americana; e a di- 
fusão de debate entre a Escola, o Ceed-CDS e os Centros de Defesa 
Nacional (Unión de Naciones Suramericanas, 2013). 

Apesar dos avanços em matéria de confiança mútua e coope- 
ração institucionalizada, observa-se a persistência de concepções 
de autonomia e soberania nacional como elementos de prioridade 
para os Estados sul-americanos, impedindo grandes atribuições 
e ações conjuntas consolidadas, além de uma institucionalização 
aprofundada dentro da organização. Os países da região sul-ame- 
ricana continuam voltados para a manutenção de uma “margem 
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de manobra” na política e nos seus interesses nacionais em rela- 
ção aos Estados vizinhos, especialmente quando se fazem presen- 
tes assimetrias (Sanahuja, 2009, p.12-20). 

De forma representativa, a situação da Unasul marca-se por ins- 
tabilidades, já que no dia 20 de abril de 2018, uma semana após a 
oitava edição da Cúpula das Américas, ocorreu a solicitação de sus- 
pensão temporária de participação nas atividades da Unasul por parte 
de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Paraguai e Peru. À justifica- 
tiva pauta-se na ausência de consenso para a eleição de um secretá- 
rio-geral para a instituição, cargo vago já há um ano e meio. Além 
disso, os países pedem resultados concretos que sejam capazes de 
manter o funcionamento das atividades, como também solicitam a 
revisão do princípio de unanimidade para a tomada de decisões na 
União (Vitelli; Souza, 2018). Posteriormente, em 2019, Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai e Peru anunciaram sua 
saída da Unasul. 


Considerações finais 


À busca para colocar um limite às guerras e preservar a paz entre 
os Estados levou às formulações de propostas e instituições interna- 
cionais destinadas a lidar com tais temas. Entre estas, destacam-se 
propostas com vocação global, destinadas à preservação da paz e im- 
posição de limites às guerras, e outras instituições mais focadas nas 
relações entre seus membros, estabelecendo medidas de confiança 
e transparência entre eles. Questionava-se a lógica da autoajuda no 
sistema internacional, buscando-se superá-la. 

Como parte desse processo, surgiram as instituições de segurança 
coletiva com vocação global — a Liga das Nações e a Organização 
das Nações Unidas — cuja criação relacionava-se com a imposição 
de limites ao uso da força no sistema internacional, estabelecendo 
garantias de preservação territorial aos Estados relativamente mais 
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fracos. Tal conjuntura também permitiu o desenvolvimento do con- 
ceito de segurança cooperativa, propondo ações diante de disputas, 
conflitos e ameaças entre os Estados. O processo de institucionali- 
zação de consensos, a cooperação e a construção de confiança mútua 
entre países tinham como objetivos centrais a prevenção de amea- 
ças e a conquista da tão almejada paz regional e internacional. Para 
tanto, foram criadas instituições inspiradas nesses preceitos nortea- 
dores, como OSCE, UE e OEA. 

Contudo, tais organizações foram estabelecidas pelas maiores 
potências — especialmente os Estados Unidos e países da Europa —, 
não representando de forma suficiente as perspectivas e visões não 
ocidentais. Também se estabeleceram em um contexto de intensa as- 
simetria, no qual as perspectivas das grandes potências sobre o que 
constitui uma agressão são mais influentes que as visões dos Estados 
mais débeis, os quais não são representados de forma suficiente no 
Conselho de Segurança da ONU, por exemplo. Ademais, a intensa 
assimetria e a dissuasão entre as potências significam que atos vio- 
lentos — e agressivos — por parte destas dificilmente desencadearão 
reações militares. Assim, mesmo quando as rivalidades entre potên- 
cias são amenizadas, o idealismo ainda presente na noção de segu- 
rança coletiva e cooperativa é confrontado com uma realidade de 
intensa assimetria de poder, na qual os mais fortes podem agir com 
menores constrangimentos. 

No que se refere às instituições regionais, permanecem as difi- 
culdades de construção de confiança e de processos cooperativos no 
campo da defesa e segurança entre Estados que apresentam assi- 
metrias entre si, apesar de comporem a mesma região, exigindo um 
comprometimento nacional que, muitas vezes, é difícil de ser aceito. 
Às distinções entre as regiões e os Estados membros das instituições 
também influenciam a construção de segurança cooperativa, notável 
quando se comparam a UE e a Otan com a OEA e o CDS-Unasul. 
Dessa forma, os conceitos teóricos possibilitam o fomento de ini- 
ciativas e pensamentos conjuntos destinados a um fim específico 
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almejado por diversos países. Contudo, a realidade empírica demons- 
tra os paradoxos e inflexões que levam as regiões e as iniciativas por 
caminhos distintos. 


Sugestões para debate 


* Deseu ponto de vista, é possível superar a autoajuda como 
princípio norteador das relações entre os Estados através da 
criação de instituições de segurança coletiva e cooperativa? 
Argumente apresentando exemplos empíricos. 

* | Em um panorama mundial, é possível verificar diferenças de 
instituições de segurança coletiva e cooperativa entre países 
do Hemisfério Norte e Estados do Hemisfério Sul? A pre- 
sença de potências regionais e/ou mundiais exerce alguma 
influência específica sobre tais iniciativas? 

* Em sua opinião, como seria possível superar os dilemas da 
segurança coletiva e cooperativa? 


Material de apoio 


Filmes 


* JOGOS vorazes: em chamas. Direção de Francis Lawrence. 
Estados Unidos, 2013 (146 min). 

* LIGA da Justiça. Direção de Zack Snyder. Estados Unidos, 
2017 (120 min). 

* O PESO das correntes. Direção de Boris Malagurski. Pro- 
dução de Boria Malagurski. Canadá, 2010 (125 min). 

* WILSON. Direção de Henry King. Produção de Darryl F. 
Zanuck. Estados Unidos, 1944 (154 min). 
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Websites 
* EU. About the EU. Disponível em: https://europa.eu/ 


european-union/about-eu en. 

* | NATO. North Atlantic Treaty Organization. Disponível em: 
nato.int. 

* OEA. Quemsomos. Disponível em: http://www.oas.org/pt/ 
sobre/quem somos.asp. 

* UN. Aboutthe UN. Disponível em: https://www.un.org/en/ 
about-un/. 
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ARMAS NUCLEARES: 
ASPECTOS TÉCNICOS E DILEMAS PARA A 
SEGURANÇA E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 


Luiza Elena Januário! 


Raquel Gontijo? 


A PROLIFERAÇÃO NUCLEAR é um dos grandes problemas 
para a segurança internacional do século XXI. Devido 
à sua enorme capacidade de destruição, construiu-se, 
desde o fim da Segunda Guerra Mundial, uma tradi- 
ção de não uso dos armamentos nucleares, tradição que, 
se rompida, representaria uma mudança qualitativa na 
forma de se fazer a guerra, cujas consequências são difi- 
ceis de serem estimadas. Por esse motivo, boas políticas 
de não proliferação são fundamentais para a manuten- 
ção da estabilidade internacional. 

Neste capítulo, abordaremos o que são armamen- 
tos nucleares e como eles se diferenciam de outros ar- 
mamentos. Em seguida, exploraremos os mecanismos 
internacionais de controle da tecnologia nuclear e os 
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dilemas para a não proliferação. Por fim, abordaremos o caso do 
programa nuclear iraniano, que ilustra os problemas da prolifera- 
ção nuclear. 


As armas nucleares: algumas noções básicas 


As armas nucleares marcaram profundamente a história recente 
da política internacional. Desde o início do século XX, os cientistas 
já suspeitavam que no núcleo dos átomos havia uma grande fonte de 
energia, que poderia ser usada tanto para fins pacíficos quanto para 
fins destrutivos. Porém, foi o contexto de profunda insegurança da 
Segunda Guerra Mundial, marcado pela corrida armamentista entre 
as potências beligerantes, que viabilizou os gastos necessários para a 
pesquisa e a produção das primeiras armas nucleares. 

Em julho de 1945, como resultado do Projeto Manhattan, foi 
realizado o primeiro teste nuclear, chamado de Teste Trinity, no es- 
tado do Novo México, nos Estados Unidos, o qual foi seguido, em 
agosto do mesmo ano, pelos bombardeios nas cidades japonesas de 
Hiroshima e Nagasaki. Essas três explosões, que marcaram o início 
da era nuclear, foram realizadas com a utilização de bombas de fissão, 
cuja liberação de energia pode ser medida em quilotons, ou o equiva- 
lente a mil toneladas de um explosivo convencional. Bombas de fissão 
utilizam a liberação de energia decorrente da fissão (ou quebra) do 
núcleo de átomos grandes, como urânio ou plutônio (Rhodes, 2012). 

Os bombardeios de Hiroshima e Nagasaki foram realizados 
com o intuito de pôr fim à guerra no Pacífico, mas também tiveram 
o efeito de alertar o mundo a respeito da nova capacidade destru- 
tiva adquirida pelos Estados Unidos. Assim, outros países busca- 
ram desenvolver essa tecnologia, e, no contexto da nascente Guerra 
Fria, instalou-se uma corrida armamentista entre as duas superpo- 
tências, em busca de armamentos nucleares e meios de entrega cada 
vez mais eficientes. 


ARMAS NUCLEARES 


PROJETO MANHATTAN 


O desenvolvimento das primeiras bombas nucleares ocorreu a partir do Projeto Manhattan, con- 
duzido pelos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial, com contribuições do Reino Uni- 
do e do Canadá. Muitos dos cientistas nucleares mais brilhantes daquela época foram reunidos 
em Los Alamos, Novo México, sob a direção do físico J. Robert Oppenheimer, para investigar as 
possibilidades de uso da energia contida no núcleo dos átomos. Após a concretização das primei- 
ras bombas, vários cientistas que contribuíram para seu desenvolvimento tiveram remorso e re- 
comendaram que esses armamentos não fossem usados. Mas, durante o Projeto Manhattan, os 
questionamentos éticos que poderiam estar associados à bomba nuclear não faziam parte do co- 
tidiano dos pesquisadores. 


Como escreveu Richard Feynman, físico ganhador do Nobel que participou do Projeto: “Veja, o que 
aconteceu comigo — o que aconteceu conosco — foi que nós começamos por uma boa razão, de- 
pois você está trabalhando muito duro para atingir algo, e é um prazer, é excitante. E você para de 
pensar, sabe? Você só para” (Feynman, 1997, tradução nossa). Para muitos daqueles cientistas, 
0 Projeto consistia em uma investigação intrigante, uma oportunidade para resolver enigmas que 
os instigavam há décadas. A finalidade última de construir o armamento mais destrutivo até en- 
tão era algo que concernia, de modo geral, aos militares e o governo. 


De fato, em 1949, a União Soviética realizou seu primeiro teste 
nuclear. Mas foi em 1952 que a corrida nuclear deu seu próximo 
grande salto, com o primeiro teste de uma bomba de hidrogênio, tam- 
bém chamada de bomba termonuclear. Esse tipo de explosivo utiliza 
a liberação de energia decorrente de reações de fusão entre átomos de 
hidrogênio, que é o menor elemento existente na natureza. Essa rea- 
ção apresenta uma liberação de energia muito mais eficiente do que 
as reações de fissão, de modo que a energia das bombas termonuclea- 
res é usualmente medida em megatons (ou o equivalente a milhões 
de toneladas de um explosivo convencional). Não existe nenhum li- 
mite teórico para o tamanho das bombas de fusão, de modo que seria 
possível, hipoteticamente, produzir uma única bomba capaz de des- 
truir todo o território do Brasil. No entanto, na prática, os Estados 
não produzem bombas com tamanha capacidade destrutiva, e a maior 
parte das ogivas termonucleares têm energia estimada em aproxima- 
damente 1 megaton ou menos (Garwin; Charpak, 2002; Tsipis, 1983). 

As explosões nucleares apresentam alguns efeitos que são análo- 
gos às explosões convencionais. A maior parte da energia é liberada 
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na onda de choque e na radiação térmica, que são os responsáveis 
pela maior parte dos danos causados pelas explosões nucleares. Mas 
bombas nucleares têm o efeito particular de emissão de radiação, 
tanto a radiação inicial quanto a radiação residual, chamada de fa/- 
lout, que podem causar danos aos seres vivos mesmo muito depois 
da ocorrência da explosão. 


BOMBA TSAR 


O maior teste nuclear já realizado foi o da Bomba Tsar, conduzido pela União Soviética em 1961. O 
teste ocorreu em Nova Zembla, no Oceano Ártico, e sua intensidade é estimada em algo entre 50 e 
70 megatons. O calor emitido pela explosão foi tão intenso que poderia causar queimaduras de 3º 
grau a até 100 quilômetros de distância do epicentro da explosão, e a onda de choque foi registra- 
da por sensores sísmicos ainda na sua terceira passagem ao redor da Terra. 


Além disso, apesar de a capacidade de destruição de uma explo- 
são nuclear estar associada, principalmente, à onda de choque, há al- 
gumas características que diferenciam as duas formas de explosivos e 
definem os armamentos nucleares como algo qualitativamente dis- 
tinto. Primeiro, há a dimensão da explosão, uma vez que a capacidade 
explosiva de um armamento nuclear pode ser equivalente a milhares 
(quilotons) ou milhões (megatons) de toneladas de explosivo con- 
vencional. Segundo, e diretamente relacionado ao primeiro item, os 
armamentos nucleares apresentam uma relação entre a energia da 
explosão e a massa do explosivo muito mais eficiente do que os ex- 
plosivos convencionais, de modo que é necessária uma quantidade 
extremamente menor de material para causar efeitos semelhantes. 
Isso tem impacto, principalmente, sobre a capacidade de entrega do 
explosivo e o tempo necessário para realizar essa entrega. E, terceiro, 
uma explosão nuclear atinge temperaturas muito mais elevadas do 
que explosões convencionais, de modo que seu efeito térmico, em 


3 Proença Jr. et al. (1999) afirmam que os armamentos nucleares representaram uma 
dissociação entre quantidade e poder de combate. 
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termos de queimaduras e incêndios, é maior e atinge distâncias mais 
extensas (Glasstone; Dolan, 1977). 

Ademais, a capacidade de destruição das bombas nucleares di- 
fere dos armamentos convencionais também em termos de suas im- 
plicações para o planejamento do emprego de forças e a interação 
entre as partes em conflito. Thomas Schelling (1966, p.18-26), cuja 
contribuição foi fundamental para o pensamento estratégico a res- 
peito do emprego de armas nucleares, argumenta que a principal 
mudança decorrente do advento da bomba atômica não se refere à 
dimensão da destruição que pode ser engendrada, mas à sua velo- 
cidade. Nesse sentido, tecnologias anteriores a 1945 eram já perfei- 
tamente capazes de causar milhões de mortes e ampla destruição 
material; mas os arsenais nucleares permitem que essas ações sejam 
realizadas, em comparação, de forma imediata, centralizada e auto- 
matizada. Segundo o autor: 


A diferença não é apenas a quantidade de destruição que pode ser alcan- 
çada, mas o papel da destruição no processo de decisão. Armamentos nuclea- 
res podem alterar a velocidade dos eventos, o controle dos eventos, a sequência 
dos eventos, a relação entre vitorioso e derrotado, e a relação entre o terri- 


tório nacional e o front de combate. (Schelling, 1966, p.23, tradução nossa) 


Apesar de ser possível estimar as consequências de futuras ex- 
plosões nucleares, o risco potencial decorrente do uso dessa tecno- 
logia é muito mais incerto. Não se sabe com clareza as potenciais 
consequências de uma guerra nuclear em que houvesse a explosão de 
várias bombas atômicas e termonucleares (Tsipis, 1983). Ao longo 
da Guerra Fria, foram desenvolvidos modelos que buscavam prever 
as consequências desse evento para o planeta. Essas análises indica- 
ram que, em caso de uma guerra entre superpotências em que bom- 
bas atômicas fossem empregadas sobre cidades, as explosões seriam 
capazes de reduzir a temperatura do planeta de 10 a 20 “C, afetar 
a capacidade de fotossíntese das plantas, liberar substâncias tóxicas 
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e radioativas na atmosfera e causar danos substanciais à camada de 
ozônio, o que foi chamado de “inverno nuclear” (Turco et al, 1983; 
Sagan; Turco, 1993). Esse modelo não é consensual entre analistas, 
mas mesmo aqueles que o criticam reconhecem que os efeitos de uma 
guerra nuclear não podem ser adequadamente previstos (Thomp- 
son; Schneider, 1986). 

Diante disso, a difusão e o possível uso dos armamentos nuclea- 
res constituem um dos grandes dilemas enfrentados pela humani- 
dade, cuja relevância não será eliminada, ao menos em um horizonte 
temporal que podemos estimar.* Diante disso, fica clara a importân- 
cia dos esforços de não proliferação e de controle desses armamentos, 
tema que será discutido adiante. Para que seja possível compreender 
o funcionamento do regime de não proliferação, precisamos primei- 
ramente conhecer a estrutura do ciclo do combustível nuclear, que 
está na base das negociações internacionais com países que explo- 
ram a possibilidade de aquisição desses armamentos. 


O ciclo do combustível nuclear 


O ciclo do combustível nuclear consiste nos processos envolvidos 
na utilização de material físsil para a geração de energia.” Podemos 
organizar esses processos em sete etapas. Primeiro, o urânio” deverá 


4 Ainda que, em um cenário excepcionalmente otimista, seja possível promover o de- 
sarmamento nuclear completo, a tecnologia nuclear continuaria existindo e, portanto, 
haveria ainda o risco de que alguns países voltassem a se armar quando sua insegu- 
rança aumentasse. Portanto, não podemos, no contexto atual, vislumbrar um futuro 
em que os armamentos nucleares deixem de representar um risco para humanidade. 

5 À apresentação do ciclo do combustível nuclear pode ser encontrada em diferentes 
obras. Para uma discussão simplificada, ver ElBaradei (2011) e, para uma discussão 
mais detida, ver Garwin e Charpak (2002). 

6 O urânio está no cerne do ciclo do combustível nuclear devido às suas propriedades 
nucleares, que o caracterizam como um elemento propício a reações de fissão, seja 
nas condições de um reator de geração de energia, seja em um explosivo nuclear. 
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ser extraído da natureza, em um processo de mineração. O urânio, 
em sua forma natural, é um minério composto majoritariamente pelo 
isótopo urânio-238. Em segundo lugar, o minério de urânio deverá 
ser processado, para eliminar as impurezas, o que resulta na produção 
do yellowcake, um concentrado de urânio que recebeu esse nome de- 
vido à sua cor amarela característica. Em terceiro lugar, esse concen- 
trado de urânio será convertido em um gás,o hexafluoreto de urânio. 


ISÓTOPOS 


Isótopos são átomos que possuem o mesmo número atômico, ou seja, o mesmo número de prótons 
no núcleo, mas massa diferente, devido à presença de números distintos de nêutrons no núcleo. 
Isótopos têm exatamente as mesmas propriedades químicas (ou seja, interagem com outros ele- 
mentos da mesma forma), mas propriedades nucleares diferentes. É essa diferença que faz com 
que o urânio-235 seja mais propício para o uso em explosivos nucleares, enquanto o urânio-238 
pode ser usado de forma eficiente em reatores de geração de energia. 


Com o urânio convertido em um gás, é possível passar ao pró- 
ximo passo, o enriquecimento. Esse processo visa aumentar a con- 
centração relativa de urânio-235 através de um processo gradual 
de eliminação do urânio-238. Uma vez que os dois isótopos são o 
mesmo elemento, eles têm exatamente as mesmas propriedades quí- 
micas, de modo que o enriquecimento não pode ser realizado por 
reações químicas. À eliminação do urânio-238 é possível devido à 
diferença de massa entre os dois isótopos, sendo que o urânio-238 
tem maior massa que o urânio-235 porque tem três nêutrons a mais 
(notem que estamos falando de uma ordem de grandeza de 10 
gramas). Existem diferentes formas de fazer essa filtragem do urâ- 
nio. Uma das formas mais conhecidas, devido ao seu emprego por 
países como Irã e Coreia do Norte, é através de centrífugas. Por esse 
método, o urânio, em forma de gás, é submetido a uma série de cen- 
trífugas, de modo que o urânio-238 será expelido com mais ímpeto, 
devido à sua maior massa. 

Através desse processo, é possível enriquecer o urânio a 5% (ou 
seja, 5% da massa será de urânio-235), para ser usado em reatores 
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nucleares para geração de energia. Mas exatamente o mesmo pro- 
cesso permite que se enriqueça o urânio a 90%, índice adequado para 
a produção de explosivos nucleares. Isso significa que a tecnologia de 
enriquecimento é de uso dual, e extremamente sensível, já que tem 
aplicações tanto civis quanto militares. Assim, um país que tenha o 
domínio dessa tecnologia será capaz de produzir material físsil para 
a confecção de explosivos. 

O próximo passo do enriquecimento se refere à fabricação do 
combustível nuclear, em um formato adequado para ser utilizado nos 
reatores nucleares. Esse combustível será consumido ao longo do 
tempo pelo funcionamento do reator e, uma vez consumido, resul- 
tará no acúmulo de um “lixo nuclear”, com uma mistura de elemen- 
tos decorrentes das reações de fissão. Esse resíduo é extremamente 
radioativo, e o sexto passo do ciclo do combustível envolve o arma- 
zenamento desse material. O armazenamento deverá ser feito com 
um acondicionamento adequado, para a contenção da radiação e do 
calor emitidos pelos resíduos. 

Por fim, a última etapa do ciclo do combustível é o reprocessa- 
mento do resíduo nuclear. Nesse resíduo, estão contidos materiais 
que são úteis e podem ser reutilizados, incluindo o plutônio. Este é 
um elemento muito físsil que praticamente não existe na natureza, e 
cujas propriedades nucleares são adequadas para a realização de rea- 
ções de fissão. Assim, temos aqui novamente um ponto do ciclo que 
é sensível no que se refere à proliferação de explosivos nucleares: paí- 
ses que tenham capacidade de reprocessamento terão condições de 
adquirir material físsil adequado para a produção de armamentos. 

Portanto, as tecnologias de enriquecimento e reprocessamento 
são dois dos principais gargalos à produção de armas nucleares e 
dois dos principais dilemas para a cooperação internacional para a 
não proliferação. A seguir, exploramos esses dilemas de forma mais 
detalhada. 


ARMAS NUCLEARES 


URÂNIO-235 E A REAÇÃO EM CADEIA 


Para que a energia nuclear possa ser utilizada, tanto para fins pacíficos quanto para a produção 
de explosivos, é preciso que o material físsil consiga manter uma reação em cadeia. Isso signi- 
fica que, a partir de um estímulo inicial, o material físsil continuará estabelecendo reações de 
fissão. A reação de fissão ocorre quando o núcleo é bombardeado por um nêutron e esse conta- 
to resulta na ruptura do núcleo, com a liberação de subprodutos, incluindo novos núcleos atô- 
micos e nêutrons livres. Esses nêutrons irão, por sua vez, bombardear outros núcleos, realizando 
novas reações de fissão. 


O urânio-238, que é o isótopo do urânio mais abundante na natureza, tende a capturar os nêu- 
trons, sem que haja a ruptura do núcleo. Por sua vez, o urânio-235, que corresponde a apenas 
0,7% do urânio existente na natureza, ao se chocar com um nêutron, tende a sofrer fissão e liberar 
novos nêutrons que possam sustentar a reação em cadeia. É dessa diferença entre os isótopos do 
urânio que decorre a importância do processo de enriquecimento. 


A não proliferação” 


Diante do advento nuclear e suas implicações, surgiram propos- 
tas que objetivam impedir a difusão da tecnologia nuclear para fins 
militares. Assim, o regime de não proliferação nuclear começou a 
se estruturar de forma gradual desde a década de 1940 e apresenta 
hoje um variado leque de iniciativas que abrangem variados temas 
e contam com diferentes graus de adesão, sendo o Tratado de Não 
Proliferação Nuclear (T'INP) a espinha dorsal desse regime, mas não 
uma expressão de sua totalidade. Proliferar significa multiplicar ra- 
pidamente, propagar, espalhar. À não proliferação refere-se, então, 
a evitar a propagação. Porém, ressalta-se que não implica em barrar a 
propagação da tecnologia nuclear em si, mas apenas a produção ou 
a obtenção da arma nuclear. O uso pacífico da energia nuclear é um 
direito dos Estados soberanos e as dificuldades associadas ao uso 
dual da tecnologia constitui um desafio a ser enfrentado. 

Há dois tipos de proliferação nuclear: horizontal e vertical. A 
primeira refere-se à disseminação da tecnologia nuclear com fins 


7 A questão foi previamente trabalhada pelas autoras. Cf. Gontijo e Januário (2018). 
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militares para Estados que ainda não possuem capacidade nesse sen- 
tido, enquanto a segunda diz respeito à multiplicação dos arsenais das 
potências nucleares. O maior foco do regime de não proliferação, e 
pode-se dizer que o seu próprio espírito, reside na proliferação ho- 
rizontal. Tal regime apresenta embaraços — até mesmo intrínsecos, 
como a questão do uso dual e o fato de que, se as iniciativas existem, 
é porque há países que possuem armas nucleares e outros que não 
estão nessa condição, o que implica em diferença de capacidades a 
serem perpetuadas — e entraves, mas são esforços significativos para 
conter os riscos associados às armas nucleares, representando em- 
preendimentos importantes no campo da segurança internacional. 
São apresentadas a seguir iniciativas de destaque na área. 


A Aiea, 0 TNP e o Protocolo Adicional 


O discurso “Átomos para a Paz”, realizado pelo então presidente 
dos Estados Unidos, Dwight Eisenhower, em 1953, no qual foi re- 
conhecida explicitamente a dualidade da tecnologia nuclear, pode ser 
apontado como uma das bases para a criação da Agência Interna- 
cional de Energia Atômica (Aiea), em 1957 (Rohrlich, 2013). Eise- 
nhower propunha justamente a criação de uma agência para regular 
e promover o uso pacífico da energia nuclear. À Aiea não é formal- 
mente um órgão da Organização das Nações Unidas (ONU), mas 
apresenta um relatório anual à Assembleia Geral da organização, 
também reportando ao seu Conselho de Segurança quando neces- 
sário (Duarte, 2014). A Agência tem como objetivo estabelecer um 
regime de salvaguardas para garantir que a promoção da tecnolo- 
gia nuclear para fins pacíficos ocorra de forma segura. Ou seja, está 
em pauta a criação de um sistema de verificação para garantir que a 
energia nuclear possa ser difundida sem que a proliferação ocorra. 

Porém, as salvaguardas da Aiea raramente foram invocadas 
durante os primeiros anos de seu funcionamento, pois o aciona- 
mento ocorria apenas quando transferências tecnológicas eram 
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intermediadas pela própria Agência, ou quando acordos de transa- 
ções bilaterais estabeleciam a necessidade de verificações (Fischer, 
1997). Constatou-se então a necessidade de estabelecimento de ini- 
ciativas mais robustas na área. Diante desse quadro, foi formulado 
o TNP, que teve seu texto aprovado na Assembleia Geral da ONU 
em 1968 e entrou em vigor em 1970. O objetivo do tratado é jus- 
tamente prevenir a disseminação de armas e dispositivos explosivos 
nucleares. O TNP é baseado em um tripé: não proliferação (artigos 
I, II e III), difusão da tecnologia para fins pacíficos (artigos IV e V) 
e desarmamento (artigo VT). 

O Tratado estabelece, assim, o direito inalienável de todos os Es- 
tados à tecnologia nuclear para fins pacíficos, prevendo um sistema 
de auxílio internacional para sua difusão e configurando, desse modo, 
um equilíbrio instável pelo caráter dual de tal tecnologia (Blix, 2008). 
Além disso, as potências nucleares formalizaram um compromisso 
em termos de desarmamento. Porém, o aspecto realmente central en- 
contra-se no pilar da não proliferação. Por meio do T'NP, as potências 
nucleares comprometem-se a não transferir e não auxiliar, induzir 
ou estimular o desenvolvimento ou a aquisição de armas ou explosi- 
vos nucleares pelos Estados não possuidores desses armamentos. Por 
outro lado, os Estados desse segundo grupo comprometem-se a não 
receber transferências de tais armas ou dispositivos explosivos, bem 
como a não os fabricar, adquirir ou receber ajuda para seu desenvol- 
vimento. À verificação do cumprimento dos termos do Tratado pe- 
los Estados-partes não possuidores de armamentos nucleares ficou 
sob responsabilidade da Aiea. 

O TNP foi muito criticado por estabelecer a divisão de duas ca- 
tegorias de países: aqueles que desenvolveram a bomba antes de 1967 
e teriam legitimidade para manter seus arsenais — Estados Unidos, 
China, França, Reino Unido e a antiga União Soviética — e aqueles 
que não estavam nessa condição. O compromisso foi criticado por 
vários Estados por seu caráter desigual, discriminatório, que favorece 
e concede privilégios a um grupo de atores em detrimento de outros, 
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podendo ainda representar um entrave ao desenvolvimento cientí- 
fico-tecnológico dos países em desenvolvimento, a despeito de pre- 
ver cooperação para fins pacíficos. Está em pauta o entendimento de 
que se consolidava uma ordem nuclear imposta, cimentando o status 
quo. Argentina e Brasil defenderam essa concepção por vários anos, 
assinando o tratado apenas na década de 1990. No Brasil, ficou co- 
nhecida a expressão “congelamento do poder mundial”, de Araújo 
Castro, que se referia ao contexto mais amplo da época, mas que ti- 
nha sua maior expressão no T'NP (Castro, 1971). Por sua vez, na Ar- 
gentina, foi difundido o termo “desarmamento dos desarmados”, de 
José María Ruda (Carasales, 1987), evidenciando assim o claro des- 
contentamento com o compromisso internacional. 

Além dos cinco países que haviam realizado testes nucleares até 
1967, atualmente outros quatro Estados possuem armamentos nu- 
cleares: Índia, Israel, Paquistão e Coreia do Norte. Entre esses quatro, 
apenas a Coreia do Norte chegou a assinar o T'NP, mas denunciou 
o tratado em 2003. Além desses, a África do Sul chegou a produ- 
zir um pequeno número de ogivas, entre as décadas de 1970 e 1980, 
mas destruiu seu arsenal no início dos anos 1990 e aderiu ao T'NP. 

Apesar de o tratado ter-se configurado como a espinha dorsal do 
regime, ainda persistiam dificuldades para a garantia de que a tecno- 
logia nuclear não fosse difundida para fins de fabricação de armas e 
dispositivos explosivos. Tais embaraços estão fortemente relaciona- 
dos a restrições das informações disponíveis à Aiea, uma vez que a 
Agência só poderia realizar inspeções nas instalações declaradas pe- 
los próprios Estados. Ainda que ela pudesse solicitar inspeções adi- 
cionais, na prática esse processo era raramente acionado. No começo 
da década de 1990, as preocupações nesse sentido ficaram claras com 
a descoberta do programa nuclear iraquiano para fins militares (El 
Baradei,2011), seguida pela descoberta de desvio de plutônio do pro- 
grama nuclear civil da Coreia do Norte (CNS, 2012). 

Com o objetivo de fortalecer os mecanismos de salvaguardas, 
a Aiea lançou um programa conhecido como 93+2. Suas principais 
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medidas diziam respeito a garantir um volume maior de informa- 
ções, aplicar novas tecnologias e conseguir acesso físico mais amplo 
na realização das inspeções. O Programa foi dividido em duas partes: 
a primeira composta por iniciativas que poderiam ser implementadas 
de acordo com a autoridade já existente da Agência; a segunda refe- 
ria-se a medidas que exigiam autoridade complementar (Aiea, 2016). 
Para possibilitar a implementação dessa segunda parte, a Aiea 
abriu para assinaturas, em 1997, Protocolo Adicional. Os compro- 
missos assumidos por Estados que aceitam esse documento permi- 
tem à Aiea um acesso maior às suas instalações nucleares. O intuito 
do Protocolo é assegurar que as declarações apresentadas pelos paí- 
ses sobre seus programas nucleares são completas e verdadeiras. É 
estabelecido que, naqueles Estados que adotarem esse novo com- 
promisso, a Aiea pode realizar inspeções em lugares não declarados, 
permitindo à Agência atuar a partir de denúncias bem fundamen- 
tadas sobre atividades clandestinas em instalações não declaradas. 
Trata-se, portanto, de uma forma de promover maior transpa- 
rência em matéria de não proliferação e incrementar a confiança no 
cumprimento das obrigações do T'INP. Porém, o Protocolo Adicio- 
nal não é isento de críticas, e o Brasil apresenta-se como um dos seus 
principais opositores, não tendo aderido ao instrumento até o pre- 
sente momento. À argumentação para a recusa baseia-se no enten- 
dimento de que os avanços em matéria de desarmamento nuclear 
não são suficientes, no receio de espionagem industrial e na afirma- 
ção de que o Protocolo não é necessário para o país diante de seus 
outros compromissos firmados sobre o tema (Hibbs, 2010). O pri- 
meiro ponto refere-se à noção de que as potências nucleares não es- 
tão empenhadas com o desarmamento e continuam pressionando os 
países que não estão nessa condição, sendo que os arsenais nucleares 
podem ter sido reduzidos, mas foram se sofisticando e continuam 
centrais em termos de estratégia. O segundo aspecto diz respeito 
à possibilidade de que a Aiea solicite acesso a instalações onde são 
desenvolvidas atividades de elevado valor estratégico nacional. Por 
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fim, o Brasil salienta sua participação em outras iniciativas e argu- 
menta que sua própria Constituição demanda o uso apenas pacífico 
da energia nuclear. 

De todo modo, os avanços para a estruturação das iniciativas cen- 
trais do regime de não proliferação foram graduais e estão repletos 
de controvérsias, incluindo não só aspectos técnicos e o impasse do 
uso dual, mas também questões de justiça e poder no sistema inter- 
nacional. Porém, deve-se apontar que, embora não sejam iniciativas 
ideais e possam ser contestadas sob diversos prismas, são soluções 
pragmáticas diante do quadro que se desenha na era nuclear. 


Mecanismos de controle da exportação 


O T'INP também serviu como impulso para a criação de outras 
iniciativas de não proliferação, como mecanismos e diretrizes sobre 
a exportação de tecnologia nuclear. Inicialmente, havia a perspectiva 
de criar listas de materiais que necessitariam ser submetidos às salva- 
guardas da Aiea quando fossem matéria de transferências e acordos 
internacionais. Em 1971, foi criado o Comitê Zangger, cujo objetivo 
é estabelecer uma série de diretrizes para a implementação de me- 
canismos de controle de exportação, sendo responsável justamente 
por elaborar uma “lista de gatilho” com os itens que devem ser sub- 
metidos à inspeção da Aiea, caso sejam exportados (NTI, 2018). O 
status do Comitê é informal, sendo suas decisões colocadas em vi- 
gor por declarações unilaterais dos membros. 

Outra iniciativa na área é o Grupo de Fornecedores Nucleares 
(NSG, do inglês Nuclear Suppliers Group), ou Clube de Londres. 
Trata-se de uma associação voluntária de países supridores de tec- 
nologia nuclear que busca reforçar a não proliferação por meio da 
implementação de diretrizes para exportações (NTI, 2018). Assim 
como o Comitê Zangger, as decisões do NSG não têm força de tra- 
tado ou mecanismo de enforcement (imposição). À criação do Grupo 
foi motivada especialmente pela explosão nuclear indiana de 1974, 
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que demostrou que a tecnologia nuclear transferida para fins pací- 
ficos poderia ser utilizada para realização de testes nucleares (NSG, 
2018), desencadeando então a preocupação em garantir que mate- 
riais e tecnologia transferidos não sejam desviados para projetos com 
fins militares e, ao mesmo tempo, que não existam impedimentos 
para o comércio e a cooperação na área nuclear. Além da explosão 
indiana, recorda-se que o contexto da década de 1970 foi marcado 
pelo choque do petróleo de 1973, que poderia aumentar a demanda 
de energia nuclear com a constatação dos riscos da dependência do 
combustível fóssil. O período também foi marcado por negociações 
entre Alemanha e França para a exportação do ciclo do combustível 
nuclear para países que ainda não detinham essa tecnologia. Diante 
desse quadro, em 1975 ocorreu a reunião do cartel de fornecedores 
popularmente conhecido como Clube de Londres. 

Uma fragilidade desses sistemas de controle é a ausência da Ín- 
dia, do Paquistão, de Israel e da Coreia do Norte, Estados que detêm 
explosivos nucleares, mas que não são reconhecidos como potências 
nucleares legítimas pelos termos do TINPº O ingresso desses países 
poderia contribuir para fortalecer as iniciativas, mas também coloca- 
ria um problema para a legitimidade do regime de não proliferação 
como um todo, já que não são signatários do TNP e a aceitação de 
tais Estados poderia dar a outros a impressão de que a proliferação 
pode compensar, no sentido de que seria possível não seguir a norma 
da não proliferação e mesmo assim recolher benefícios do regime. 


Zonas Livres de Armas Nucleares 


As Zonas Livres de Armas Nucleares (ZLAN ou NWEZ, do 
inglês Nuclear Weapon-Free Zones) representam a face regional do 
regime de não proliferação, solidificando o compromisso dos países 


8 Para o tema da candidatura indiana ao NSG, cf. Gontijo (2016). 
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de uma determinada região de rechaçar os armamentos nucleares. 
Ássim, por meio do tratado de criação de uma ZLAN, os partícipes 
obrigam-se a não produzir, adquirir, possuir ou testar armas nuclea- 
res. Os tratados também contam com um protocolo adicional, desti- 
nado às cinco potências nucleares reconhecidas pelo T'NP. Por meio 
desse documento, os Estados possuidores de armamentos nucleares se 
comprometem a respeitar o status de ZLAN e não utilizar ou ameaçar 
usar seus dispositivos nucleares contra os participantes da iniciativa 
(Arms Control Association, 2015). Existem atualmente cinco regiões 
com status de ZLAN: América Latina e Caribe (Tratado de Tlate- 
lolco de 1962), Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga de 1985), Sudeste 
Asiático (Tratado de Bangkok de 1995), África (Tratado de Pelin- 
daba de 1996) e Ásia Central (Tratado de Semipalatinsk de 2006). 

Como essa listagem indica, a primeira ZLAN criada foi a da 
América Latina e Caribe. Porém, o Tratado de Tlatelolco somente 
entrou em vigor de forma plena em 2002, com a ratificação de Cuba. 
O documento estabelecia que a ratificação de todos os Estados per- 
tencentes à área da ZLAN era necessária para sua entrada em vigor. 
Os Estados, porém, poderiam abdicar dessa condição, significando 
que o compromisso passaria a ser válido para tais países no momento 
da ratificação, o que ocorreu a partir de 1968. Tais disposições eviden- 
ciam as diferenças de posições existentes entre os Estados da região 
durante as negociações. Argentina e Brasil mostraram-se reticentes 
com relação ao compromisso por receio de que pudesse impor res- 
trições aos seus desenvolvimentos tecnológicos e só ratificaram 
o tratado na década de 1990. A posição brasileira era de reconhecer 
a validade da iniciativa que busca soluções regionais, apresentando, 
porém, divergências relativas a questões específicas (Wrobel, 1993). 
Ássim, a recusa era apresentada de forma essencialmente distinta do 
posicionamento diante do TNP. De fato, Argentina e Brasil podiam 
legitimamente criticar o caráter discriminatório do TINP, mas não 
poderiam fazer o mesmo com o Tratado de Tlatelolco (Beamont; 


Rubinsky, 2012). 
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O ritmo para a consolidação das ZLANs apresenta variações. 
Os tratados apresentam o mesmo compromisso central, mas trazem 
inovações e particularidades. Nesse sentido, o Tratado de Rarotonga 
pode ser considerado um avanço em relação ao Tratado de Tlate- 
lolco no que se refere à prevenção de despejo de dejetos nucleares 
(NTI, 2016) e o Tratado de Semipalatinsk estabelece o requisito de 
aceitação do Protocolo Adicional do T'NP para os seus signatários. 


ABACC 


No contexto da América do Sul, destaca-se a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Con- 
trole de Materiais Nucleares (Abacc), uma iniciativa original na área das salvaguardas nucleares 
(Oliveira; Canto, 2003). Criada em 1991 pelos governos de Argentina e Brasil, a Agência tem co- 
mo objetivo garantir, por meio de acompanhamento e verificação contínuos, que as atividades nu- 
cleares dos dois Estados tenham fins exclusivamente pacíficos. As verificações são realizadas de 
forma cruzada, ou seja, inspetores brasileiros realizam as inspeções na Argentina e vice-versa. À 
iniciativa constituiu um compromisso importante entre os dois países com os programas nuclea- 
res mais avançados da região e que eram alvos de pressões internacionais devido a receios so- 
bre o potencial de desenvolverem armas nucleares e se engajarem em uma corrida armamentista. 


No sentido de dirimir as suspeitas da comunidade internacional, foi importante a assinatura, em 
1991, do Acordo Quadripartite entre Argentina, Brasil, Abacc e Aiea, que entrou em vigor em 1994. 
O Acordo é baseado no compromisso dos dois Estados em submeter todo material nuclear em seus 
territórios, sobre seus controles e suas jurisdições, a salvaguardas da Aiea, e o documento regula 
a cooperação e o compartilhamento de responsabilidades entre a Abacc e a Aiea. 


Outras iniciativas 


Há ainda diversas iniciativas que apresentam o objetivo de pro- 
mover a não proliferação e o desarmamento nuclear, incluindo desde 
acordos bilaterais até a criação de órgãos multilaterais. A ONU pos- 
sui um papel de destaque no estímulo a empreendimentos na área, 
sendo o Conselho de Segurança responsável por reagir a casos de 
Estados suspeitos de desenvolver armas nucleares (ou que de fato o 
façam), pela imposição de sanções com o objetivo de criar pressões 
que desestimulem esse curso de ação. Além disso, o sistema ONU 
conta com a Conferência do Desarmamento, criada em 1979, que 
constitui um fórum para negociações sobre a temática. 
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Uma iniciativa de relevo para a não proliferação é o Tratado 
Compreensivo de Proibição de Testes Nucleares (CT'BT, do inglês 
Comprehensive Nuclear Test Ban Treaty), que tem por objetivo cen- 
tral proibir totalmente a realização de testes nucleares. Os Estados 
signatários comprometem-se a não realizar testes nucleares de ne- 
nhum tipo, bem como a não os encorajar e participar de sua promo- 
ção, além de proibi-los em sua jurisdição. O Tratado apresenta um 
papel central nos esforços de não proliferação e desarmamento, pois 
inibe o desenvolvimento de novos armamentos nucleares, bem como 
o aperfeiçoamento daqueles existentes (CT'BTO, 2010). Contribui 
também para reduzir a emissão de detritos radioativos na atmosfera. 

Já foi criado um órgão responsável pelo monitoramento de testes 
nucleares, sendo que esse sistema de monitoramento envolve senso- 
res sismológicos, radiológicos, hidroacústicos e infrassonoros com o 
intuito de detectar uma explosão nuclear em qualquer lugar do pla- 
neta. Assim, o tratado prevê o Mecanismo de Monitoramento In- 
ternacional (IMS, do inglês International Monitoring System), que, 
junto com o Centro Internacional de Dados, compõe o Regime Glo- 
bal de Verificação. Quando completo, o IMS contará com 337 ins- 
talações localizadas em 89 países (CTBTO, 2017). Tal sistema de 
monitoramento é sem precedentes, tanto pela abrangência quanto 
pelo custo de manutenção e pela tecnologia de ponta empregada. O 
CTBT determina, também de forma inovadora, a retransmissão au- 
tomática e em tempo real dos dados coletados a todos os Estados- 
-partes, o que lhe atribui um caráter democrático (Sampaio, 2012). 

O Tratado, negociado no seio da Conferência do Desarmamento 
e aberto para assinatura em 1996, ainda não entrou em vigor, ape- 
sar de contar com ampla aderência. Para que sua entrada em vigor 
ocorra, é necessária sua ratificação por todos aqueles países que pos- 
suem reatores nucleares para pesquisa ou geração de energia. Dentre 
o 44 Estados que possuem esses reatores, ainda faltam a assinatura 
e a ratificação de Coreia do Norte, Índia e Paquistão e a ratificação 
de Estados Unidos, China, Egito, Irã e Israel. 
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Finalmente, o Tratado de Material Físsil (FM, do inglês Fissile 
Material Treaty) consiste em uma proposta ainda sob deliberação no 
seio da Conferência do Desarmamento. À ideia de um mecanismo de 
controle de material físsil, urânio altamente enriquecido e plutônio 
utilizados na fabricação de armamentos nucleares remonta ao iní- 
cio da era nuclear, mas encontra dificuldades para avançar e produ- 
zir resultados (Arms Control Association, 2018). As negociações do 
tratado de banimento da produção de material físsil ocorrem desde 
a década de 1990, sendo barradas por desavenças fundamentais so- 
bre os termos do compromisso. Tais divergências estão centradas nos 
estoques preexistentes. 

À questão é central porque se refere à própria abrangência do 
tratado, dividindo os Estados entre aqueles que defendem que o 
compromisso deve incluir a limitação dos estoques pré-existentes e 
aqueles que são contrários a essa disposição e argumentam que as 
discussões devem ser centradas na produção. Para o primeiro grupo, 
tal redefinição da proposta seria essencial para a promoção tanto da 
não proliferação quanto do desarmamento e não reproduziria uma 
lógica de impor restrições somente às partes que não detêm tecno- 
logia nuclear, privilegiando aqueles que contam com desenvolvi- 
mento nessa área. 


A não proliferação no mundo contemporâneo: o caso do Irãº 


O programa nuclear iraniano constitui um tema que constante- 
mente atrai atenções e preocupações. Os desenvolvimentos e anseios 
relacionados a iniciativas do país na área representam as dificulda- 
des do próprio regime de não proliferação, deixando em evidência 
a dificuldade de lidar com o uso dual da tecnologia e de conciliar o 


9 A questão foi discutida, de modo mais detido, anteriormente pelas autoras. Cf. Gon- 


tijo e Januário (2020). 
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direito soberano de um Estado, o temor que a possibilidade de pro- 
liferação causa em termos de segurança internacional e a existência 
de uma ordem nuclear que privilegia alguns países. 

Ão se discutir a questão iraniana, é necessário lembrar que o país 
passou por uma revolução em 1979 que destituiu o governo do Xá 
Pahlevi e reorientou o país no sentido de busca de uma política ex- 
terna independente das potências pautada por duras críticas à subser- 
viência do país aos Estados Unidos, alterando a situação anterior, em 
que o Irã constituía um importante aliado estadunidense em sua re- 
gião (Leães, 2015). As relações entre os dois Estados deterioraram-se 
desde então, sendo que o país persa foi classificado no governo Clin- 
ton como rogue state!º e no governo Bush como parte do “eixo do mal”. 

O programa nuclear iraniano é anterior a 1979,e, mesmo em um 
contexto de proximidade política com os Estados Unidos, eram le- 
vantadas desconfianças sobre as intenções iranianas por preocupações 
referentes à possibilidade de proliferação. Inicialmente, os receios re- 
sidiam no processo de reprocessamento, sendo posteriormente redi- 
recionados ao enriquecimento de urânio (Burr, 2009). De fato, hoje 
as preocupações recaem sobre esse segundo ponto e devem conti- 
nuar presentes, uma vez que o país desenvolveu a tecnologia de enri- 
quecimento (Litwak, 2015). Um ponto de tensão importante sobre a 
questão nuclear iraniana ocorreu em 2002, quando foi revelada a exis- 
tência de uma planta secreta de enriquecimento de urânio em Natanz. 

O programa divide aqueles que defendem o direito do Irã de 
utilizar a energia nuclear para fins civis e os que desconfiam das in- 
tenções pacíficas do país. Em termos de argumentos, os Estados 
Unidos, como representantes da posição cética, defendem que o Irã 
tem reservas substanciais de petróleo e gás natural e não precisa de 


10 “Termo controverso cunhado por policymakers estadunidenses; refere-se essencialmente 
a uma categoria de países cujo comportamento no cenário internacional é conside- 
rado hostil, particularmente no que se refere aos interesses dos Estados Unidos. Es- 
ses países seriam assim designados por terem programas de armas de destruição em 
massa e por patrocinarem atos terroristas (Litwak, 2015). 
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energia nuclear; que o país pode usar o TINP como cobertura para 
adquirir tecnologia e material nuclear e depois denunciar o tratado 
e construir armamentos em curto prazo, como a Coreia do Norte; e 
que, de modo geral, não é possível confiar no Irã no que diz respeito 
à tecnologia para produzir material nuclear (Bahgat, 2006). 

Por outro lado, a favor do Irã argumenta-se que são cumpridas as 
obrigações e os compromissos do TNP, que o país ratificou em 1970; 
que a política nuclear estadunidense é contra o espírito do TNP e 
sua posição, discriminatória; que o Irã tem compromisso com a não 
proliferação por motivos éticos e religiosos; que o país tem o direito 
soberano de enriquecer urânio e não depender de fornecimento ex- 
terno; que o governo iraniano já apresentou disposição para parcerias 
públicas e privadas de outros países para implementação de plantas 
de enriquecimento, o que implicaria em transparência e construção 
de confiança; e, por fim, que os combustíveis fósseis eventualmente 
irão acabar (Bahgat, 2006). 

O governo de Barack Obama apresentou uma inovação nas re- 
lações com o Irã ao ser o primeiro presidente dos Estados Unidos a 
não demandar o congelamento do programa nuclear iraniano como 
pré-requisito para conversas. Porém, as negociações foram lentas e 
não apresentaram, inicialmente, resultados. Em 2010, o Irã solici- 
tou à Aiea a compra de urânio enriquecido a 20% para abastecer 
o reator de pesquisa que produz isótopos medicinais. O Grupo de 
Viena — Estados Unidos, Rússia e França — decidiu transformar tal 
compra em uma permuta, estabelecendo que o Irã entregaria parte 
do estoque de urânio levemente enriquecido para realizar a tran- 
sação, devendo enviar ao exterior imediatamente 1.200 quilos de 
urânio levemente enriquecido em troca de 120 quilos de urânio a 
20%. O Irã não aceitou essas condições; Brasil e Turquia então en- 
volveram-se no processo de negociação, em uma dinâmica que fi- 
cou conhecida com Iran Talks. 

Em 17 de maio de 2010, foi firmada a Declaração de Teerã, um 
documento enxuto que expressa uma posição comum entre Brasil, 
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Irã e Turquia e representa um esforço maior de criação de confiança, 
sendo que o Irã cedeu aos principais pontos que eram demandados 
pelo Grupo de Viena sobre a retirada de parte de seu estoque de urà- 
nio levemente enriquecido do país (Rocha; Pereira, 2014). A Decla- 
ração pode ser considerada significativa por ter sido firmada durante 
o governo “linha dura” do presidente Mahmoud Ahmadinejad e pela 
aceitação dos aspectos centrais que eram demandados pelo Grupo de 
Viena, sendo que Turquia e Brasil entraram em contato com o pre- 
sidente Obama para confirmar os termos do compromisso (Rocha; 
Pereira, 2014). Na sequência, porém, vieram novas sanções ao Irã e 
a rejeição da Declaração pelos Estados Unidos. O Grupo de Viena 
demonstrou insatisfação em relação ao monitoramento internacio- 
nal do programa e afirmou que o Irã teria enriquecido mais urânio 
durante as negociações. 

Às conversas ficaram suspensas até 2013, com a eleição de Has- 
san Rouhani, que defendia uma política externa que viabilizasse o fim 
das sanções contra o Irã. No dia 24 de novembro de 2013, foi firmado 
o Acordo de Genebra entre o Irã e o grupo P5+1 (Alemanha, China, 
Estados Unidos, França, Reino Unidos e Rússia). O Acordo apre- 
senta caráter mais restrito e operacional que a Declaração de Teerã, 
tratando-se de um instrumento provisório para criar confiança para 
um próximo acordo (Rocha; Pereira, 2014). Com a continuidade das 
negociações, em 14 de julho de 2015 foi estabelecido o Plano de Ação 
Coletivo, novamente entre o Irã e o P5+1.O Plano permitiu uma du- 
pla narrativa política vitoriosa. Da perspectiva do governo Obama, fo- 
ram impostos constrangimentos significativos ao programa iraniano e 
obteve-se um ano de breakout time, O tempo necessário para um país 
efetivamente desenvolver o armamento nuclear após a decisão política 
nesse sentido ser tomada. Por sua vez, o governo iraniano pôde afir- 
mar que não se submeteu às pressões dos Estados Unidos e preservou 
seu direito soberano de enriquecimento (Litwak, 2015). 

Segundo Litwak (2015), o ponto mais forte é também o ponto 
mais fraco do compromisso: foi possível constranger o programa 
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nuclear iraniano por pelo menos uma década — nesse sentido, foi uma 
iniciativa para comprar tempo. O Plano foi estruturado em fases, pre- 
vendo obrigações estruturadas por marcos temporais em termos de 
enriquecimento de urânio, reprocessamento de plutônio e sanções, 
além de estabelecer condições de monitoramento e resolução de dis- 
putas. O Plano foi alvo de críticas que se centram no fato de que não 
foi uma desestruturação total do programa iraniano, havendo a pos- 
sibilidade de breakout, além de inquietações sobre os mecanismos de 
verificação e o fato de que o acordo não se dirige ao papel regional 
assertivo crescente do país (Litwak, 2015). 

No dia 8 de maio de 2018, o presidente estadunidense Donald 
Trump anunciou a retirada dos Estados Unidos do acordo nuclear 
com o Irã, representando assim a posição de que os Estados Unidos 
não deveriam ter firmado o compromisso e que o Irã continua uma 
ameaça à paz e à segurança internacional, sendo necessário o fim 
definitivo de seu programa nuclear. À atitude estadunidense, com o 
intuito de retomar e aprofundar as sanções contra o Irã, foi recebida 
pelo governo de muitos países com apreensão, uma vez que os de- 
mais signatários afirmaram o desejo e o objetivo de manter o acordo, 
mesmo com a retirada dos Estados Unidos. O governo iraniano de- 
clarou que continuaria no acordo enquanto esse ainda fosse bené- 
fico para o país e a chanceler alemã, Angela Merkel, apontou que o 
acordo não é perfeito, mas é melhor do que nada (Acordo..., 2018). 
Ressalta-se com isso que o compromisso é relevante por demonstrar 
a disposição de negociar das partes e por impor restrições, ainda que 
não em termos totais, ao desenvolvimento nuclear iraniano. 

O ato dos Estados Unidos foi unilateral e abalou a confiança en- 
tre os países, particularmente por existirem garantias da Aiea de que 
o Irã estava cumprindo as obrigações acordadas (Iran..., 2018). De 
fato, mesmo após a denúncia do acordo por parte dos Estados Uni- 
dos e o reestabelecimento das sanções estadunidenses, o Irã conti- 
nuou a cumprir seus compromissos com o Plano de Ação Coletivo, 
conforme atestado pela Aiea (2018), na expectativa de que o acordo 
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pudesse ser preservado, posição apoiada pelos demais países que par- 
ticiparam da negociação do acordo. 

No entanto, as sanções impostas pelo governo Trump inibiram 
a normalização das relações econômicas com o Irã, uma vez que tais 
sanções se aplicavam não apenas a empresas dos Estados Unidos, mas 
também a empresas estrangeiras, que perderiam acesso ao mercado 
estadunidense caso estabelecessem relações com o Irã. Essa postura 
do governo Trump resultou no gradual colapso do Plano. Em 2019, 
o Irã adotou uma série de passos contrários aos termos do acordo, 
ampliando suas reservas de urânio e retomando suas atividades de 
enriquecimento desse minério (Laub; Robinson, 2020). O governo 
iraniano alegou que não se via obrigado a respeitar o acordo de forma 
unilateral, uma vez que os demais signatários não cumpriam suas 
obrigações (Zarif, 2019). 

De qualquer modo, coloca-se novamente a questão das incertezas 
sobre o uso pacífico da energia nuclear ligadas a temores em termos 
de segurança internacional e da intransigência no que se refere a um 
direito soberano de um Estado, refletindo distintas condições de po- 
der e prerrogativas. Uma questão que pode surgir se refere aos mo- 
tivos pelos quais os Estados Unidos não arquitetaram uma ofensiva 
militar contra o Irã se a situação é percebida como uma ameaça cons- 
tante. É necessário ter em conta os custos, inclusive políticos, desse 
tipo de ação, sendo que um ataque poderia ser visto como uma ten- 
tativa de derrubada de regime e provocar uma onda nacionalista no 
Irã, além de haver a possibilidade de causar consequências ambien- 
tais desastrosas (Litwak, 2015). Ademais, uma ação militar poderia 
desestabilizar o programa nuclear por vários anos, mas não signifi- 
caria necessariamente o seu fim, uma vez que poderia ser reconsti- 
tuído. Como afirmava o ex-diretor geral da Aiea, ElBaradei, não se 
pode bombardear o conhecimento. É nesse delicado equilíbrio que 
o regime de não proliferação se estrutura e existe. 
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Considerações finais 


Como visto, as armas nucleares representaram um marco funda- 
mental para a história recente da política internacional. À capacidade 
destrutiva que a humanidade alcançou com esses armamentos não 
tem precedentes, e a forma de pensar futuros conflitos entre gran- 
des potências deve, inevitavelmente, levar em conta o efeito da tec- 
nologia nuclear. 

No entanto, as gerações que cresceram após o fim da Guerra 
Fria parecem desatentas ao risco imposto pelas armas nucleares. Para 
muitos, essa ameaça foi eliminada junto com a União Soviética. Mas 
os armamentos nucleares ainda existem e continuam configurando- 
-se como um aspecto central das doutrinas de defesa dos países que 
os detêm. Além disso, o pós-Guerra Fria trouxe o acréscimo de três 
países ao clube nuclear (Índia, Paquistão e Coreia do Norte) e de- 
monstrou que vários outros flertaram com a possibilidade de adqui- 
rirem seus próprios arsenais (e.g., Iraque, Irã, Líbia). 

A proliferação de armas nucleares implica não apenas riscos de 
guerra nuclear proposital, mas também de escalada não intencional 
e de acidentes nucleares. O histórico da Guerra Fria demonstra que 
os arsenais nucleares estão longe de ser invulneráveis. Portanto, este 
é um tema que deve continuar sob a atenção internacional, de modo 
que os esforços de não proliferação e desarmamento sejam constan- 
temente fortalecidos e renovados. 


Sugestões para debate 


* É possível afirmar que as bombas utilizadas em Hiroshima 
e Nagasaki tenham representado um divisor de águas na ca- 
pacidade de destruição da humanidade? Por quê? 

* O ciclo do combustível nuclear apresenta alguns pontos que 
são considerados sensíveis devido ao seu caráter dual. Por que 
isso representa um desafio para o regime de não proliferação? 
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* Por que o TNP é considerado por alguns países um tratado 
injusto? Se o tratado fosse mais igualitário, ele seria mais efi- 
caz para a promoção da não proliferação? Por que o tratado 
foi estabelecido com esse formato desigual? 

* Por que a Aiea é considerada o “cão de guarda” do TNP? 

* Oqueéo breakout time? De que forma o Acordo Nuclear de 
2015 influenciou o 4reakout time do Irã? 


Material de apoio 


Filmes 


* CAFÉ atômico. Direção de Jayne Loadre; Kevin Rafferty; 
Pierce Rafferty. Estados Unidos, 1982 (86 min). 

* DOUTOR Fantástico. Direção de Stanley Kubrick. Esta- 
dos Unidos; Reino Unido, 1964 (93 min). 

* O DIA seguinte. Direção de Nicholas Meyer. Estados Uni- 
dos, 1983 (126 min). 

* | TREZE dias que abalaram o mundo. Direção de Roger Do- 
naldson. Estados Unidos, 2000 (145 min). 


Websites 


* Nuclear Threat Initiative Tutorials. Disponível em: http:// 
tutorials.nti.org/. 

* William J. Perry Project (canal do YouTube). Disponível 
em: https://www.youtube.com/channel/UCqhP huV66t32 
M7OSN8M2O. 

* Nukemap. Disponível em: http://nuclearsecrecy.com/ 
nukemap/. 
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ESTE CAPÍTULO TEM O OBJETIVO de apresentar e discu- 
tir conceitos e perspectivas relacionados à temática dos 
gastos militares, da Base Industrial de Defesa (BID) e da 
indústria internacional de armamentos como possíveis 
objetos de estudo da economia de defesa, área corres- 
pondente à subdisciplina que, em uma de suas frentes, se 
ocupa das consequências econômicas do dispêndio mili- 
tar. Isto é, corresponde ao estudo da alocação de recursos, 
crescimento e estabilização econômica aplicada a tópi- 
cos relacionados à Defesa (Hartley; Sandler, 1995, p.5). 

Um segundo objetivo envolve reconhecer a dimen- 
são ampla e interseccional dos subcampos contemplados 
pela economia de defesa, que alcançam desde econo- 
mia pública, escolha pública e micro e macroeconomia 
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Dessa forma, o artigo foi estruturado em quatro grandes seções: a 
primeira esclarece o que se entende por economia de defesa como 
área de estudo, e discute algumas frentes possíveis de análise; a se- 
gunda seção explora a bibliografia sobre gastos militares, conside- 
rando quais são seus determinantes, suas consequências, e também os 
custos de oportunidade; a terceira seção aborda o conceito de BID, 
esclarecendo suas características e como elas acabam sendo determi- 
nantes para a oferta internacional de armamentos, o que — por sua 
vez — constitui o foco da quarta seção. Por fim, são apontadas consi- 
derações finais e sugestões para o debate. 


Economia de defesa 


Mais do que uma mera reprodução dos instrumentos analíticos 
do campo econômico, os pesquisadores dedicados ao estudo da eco- 
nomia de defesa também se imiscuem em esforços de elaboração de 
novos métodos e conceitos, tanto para a análise teórica quanto em- 
pírica, ao mesmo tempo que consideram os aspectos institucionais 
que caracterizam o setor de defesa. Assim, tomando por base tais 
considerações, a economia de defesa é usualmente entendida como 
campo de investigação 


[...] do impacto dos gastos de Defesa, tanto domesticamente quanto in- 
ternacionalmente, sobre variáveis macroeconômicas, tais como emprego, 
produção e crescimento. Também há uma dimensão microeconômica que 
envolve análise da base industrial de Defesa, programas colaborativos, of- 
sets, O preço e a rentabilidade dos contratos militares, e a regulação de con- 


tratantes. (Hartley; Sandler, 1995, p.6, tradução nossa) 


Em torno deste eixo estruturante, outros tantos elementos coa- 
dunam-se, como a produção e aquisição de armamentos, terro- 
rismo e dissuasão. Do ponto de vista histórico, a emergência do 
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maior interesse pela subdisciplina coincide com a publicação de 
uma tríade de trabalhos na década de 1960: The Economics of De- 
fense in the Nuclear Age [A economia de defesa na era nuclear], de 
Charles J. Hitch e Roland McKean; 4rms and Insecurity [Armas e 
insegurança], de Lewis F. Richardson; e The Strategy of Conflict [A 
estratégia do conflito], de Thomas C. Schelling. Tais obras lança- 
ram luz sobre questões que inspiraram outras gerações de pesqui- 
sadores a se debruçarem sobre fenômenos relativos à economia de 
defesa. Por exemplo, Richardson reflete, em seu trabalho, sobre a 
dinâmica dos dispêndios orçamentários à luz de um modelo de cor- 
rida armamentista. Sob esse quadro, o fenômeno é concebido em 
termos de uma dinâmica de ação e reação,? na qual o aumento nos 
gastos militares responde a uma conjunção de três variáveis funda- 
mentais: os gastos militares do adversário, o grau de hostilidade na 
díade, e o fardo econômico de produzir e promover a manutenção 
de armamentos (Mintz, 1986). 

Como apresentam Hartley e Sandler (1995, p.5), na década de 
1970, a literatura dedicada a temas da economia de defesa apre- 
sentou tanto um aprofundamento quanto um alargamento de seus 
subcampos, enfatizando questões como sistemas alternativos de re- 
crutamento militar, os impactos regionais dos gastos militares e as 
práticas e políticas associadas à BID. Sob esse contexto, os trabalhos 
de Brito (1972) e Intriligator (1975) aprofundaram, de um ponto de 
vista estratégico, o modelo richardsoniano de corrida armamentista. 

No entanto, uma das principais contribuições do período fo- 
ram os trabalhos desenvolvidos por Benoit (1978, p.271), publica- 
dos durante a década de 1970. A partir da análise de uma amostra 


3 Durante as décadas de 1960 e 1970, o quadro teórico da ação e reação foi empre- 
gado amplamente nos estudos sobre a dinâmica dos gastos em defesa e sobre as inte- 
rações nos níveis internacional e regional (MINTZ, 1986; WARD, 1984). A maior 
parte desses trabalhos analisa a dinâmica de rivalidades militares em contextos re- 
gionais específicos, sobretudo entre países do Oriente Médio, a partir do modelo de 
Richardson sobre a corrida armamentista. 
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de 44 países em desenvolvimento entre 1950 e 1965, o autor indica 
evidências de uma correlação positiva entre gastos militares e cresci- 
mento econômico. As ideias levantadas pelo autor, da mesma forma 
que encontraram conformidade com esforços de outros acadêmicos, 
foram também refutadas empiricamente. Tais discordâncias fomen- 
taram uma controvérsia que perdura até os dias atuais. 

Durante as décadas de 1980 e 1990, principalmente com a pro- 
liferação de conflitos intraestatais, a área da economia de defesa 
avançou suas análises sobre outras temáticas de estudo, tais como o 
terrorismo, o desarmamento e a transferência de armamentos. Como 
será discutido a seguir, o período imediato ao término da Guerra Fria 
marcou uma profunda e importante reorganização na indústria pro- 
dutora de armamentos estadunidense, o que também motivou estu- 
dos a respeito do processo de conversão de capacidades industriais 
militares para aplicação civil. 

Um importante produto do crescente interesse por esses temas, 
e que também serviu de espaço para acolher a comunidade de pes- 
quisa da economia de defesa, foi a criação de uma revista especiali- 
zada: a Defense Economics, criada em 1990. Em 1995, o periódico teve 
seu nome alterado para Defense and Peace Economics como forma de 
contemplar as mudanças observadas na segurança internacional. A 
análise da recorrência de temas publicados na revista ao longo da dé- 
cada de 1990 e início dos anos 2000 fornece uma leitura alternativa 
para compreender a abrangência e as transformações temáticas na 
subdisciplina. O Quadro 5.1 apresenta uma síntese dos temas mais 
abordados ao longo desse período na revista. 

A análise do Quadro 5.1 nos permite inferir ao menos dois im- 
portantes aspectos. Em primeiro lugar, a já destacada característica 
complexa dos estudos de economia de defesa, que tanto abrange 
quanto intersecciona uma variedade de temas. Em segundo lugar, e 
em consonância com as preocupações deste capítulo, a centralidade 
dos temas de gastos militares e BID para a compreensão dos tópi- 
cos mais estudados em ambos os períodos em destaque. Isso posto, e 
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QUADRO 5.1- PRINCIPAIS TÓPICOS E NÚMERO DE ARTIGOS PUBLICADOS ENTRE 1990-2006 


1990-2000 2000-2006 
Tópico No de artigos Tópico No de artigos 
Gastos militares 29 Pera armam 23 
econômico 

Processos e políticas de 2 Conflito 22 
aquisição 

Economia de alianças 18 Base Industrial de Defesa 20 

Conversão de recursos 9 Corrida armamentista e 7 

militares para aplicação civil controle de armas 

Base Industrial de Defesa 16 Terrorismo 6 

Força militar 14 Função da produção militar 15 

Análise de países q Gastos militares 4 

Terrorismo, gl He 1 Paz e peacekeeping 2 
insurgência 

Defesa e crescimento 9 Dívida 0 

Escolha pública e defesa 8 P&D militar 0 


Fonte: elaboração própria com base em Hartley (2007, p.46). 


à luz das preocupações da economia de defesa, voltamo-nos à apre- 
sentação dos principais achados e debates produzidos pela literatura 
acerca dos gastos militares. 


Gastos militares 


À guerra é uma atividade onerosa. Por exemplo, estimativas 
apontam que as operações militares no Iraque e Afeganistão con- 
duzidas pelos Estados Unidos custaram, entre 2001 e 2015, US$ 
1,6 trilhão (Belasco, 2014, p.5).º Entretanto, não só a condução, mas 


4 Os dados estimados compreendem recursos aprovados pelo congresso do país para fi- 
nanciar operações militares, apoio a bases, manutenção de armamentos, treinamento 
de forças de segurança no Afeganistão e Iraque, reconstrução, auxílio, custos de em- 
baixada e cuidados de saúde dos veteranos para as operações de guerra (Belasco, 2014). 
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também a preparação para a guerra — a defesa nacional — pode con- 
sumir uma parte expressiva do erário. O Instituto de Estudos para 
a Paz de Estocolmo (Sipri, na sigla em inglês) estima que, em 2019, 
os gastos militares mundiais somaram 2,2% do PIB global, o que re- 
presenta mais de US$ 1,9 trilhão (Sipri, 2020b). 

Contudo, uma leitura indiscriminada e isolada sobre tais dispên- 
dios mostra-se insuficiente para compreender a dinâmica e as idios- 
sincrasias dos gastos militares e sua relação com a economia. Dessa 
forma, em primeiro lugar, faz-se necessário qualificá-los de acordo 
com a natureza da despesa. Nesse sentido, cabe apontar as dimen- 
sões que compõem tais gastos, os quais reúnem custos relacionados 
a uma ampla sorte de despesas, tais como: pessoal e gastos corren- 
tes; investimentos para a aquisição de armamentos; e recursos desti- 
nados para a realização de pesquisa e desenvolvimento (P&D), por 
exemplo. Como indica Apostolakis (1992, p.85),a literatura especia- 
lizada organiza-se em três frentes fundamentais para compreender e 
discutir os gastos militares: suas consequências, seus determinantes 
e suas alternativas — ou custos de oportunidade. 

Em relação ao primeiro eixo, consideramos que a decisão de des- 
tinar recursos à defesa exerce efeitos na economia. Embora não 
sejam claros, existindo considerável discordância — teórica e em- 
pírica — sobre as consequências econômicas dos gastos militares, 
a relevância dessa área de estudo é evidente, especialmente àqueles 
países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. À literatura discute 
os fatores que influenciam o incremento e/ou a redução nos orça- 
mentos militares, considerando desde motivações de natureza securi- 
tária até dinâmicas políticas domésticas. 

A despeito dessa complexidade, frequentemente o argumento 
utilizado para defender os efeitos positivos dos gastos militares na 
economia veste-se de prioridade para justificar a manutenção ou 
aumento dos orçamentos de defesa. Normalmente, esse é um ar- 
gumento visto sobretudo nos países tidos como em desenvolvi- 
mento. No entanto, tal vinculação lógica entre os gastos militares e 
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o desenvolvimento econômico é objeto de intenso debate no âmbito 
teórico e empírico da literatura. À Tabela 5.1 apresenta os resultados 
encontrados pelos estudos dedicados a avaliar a relação entre gastos 
militares e crescimento econômico. 


TABELA 5.1 — ESTUDOS SOBRE GASTOS MILITARES E SEUS EFEITOS SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO POR TIPO 
E PERÍODO DE PUBLICAÇÃO 


; Considera Considera Considera 
: Número a E . 
Tipo de positivo o negativo 0 incerto o 
de estudos E : . 
estudo : efeito na efeito na efeito na 
realizados ; Ê Ê 
economia (%) economia (%) economia (%) 
Cross-country 60 20 38,3 41,7 
Até o fim 
da Guerra — EStudo(s) de q 214 333 45,2 
; caso(s) 
Fria 
Total 102 21,6 35,3 43,1 
Cross-country 36 194 52,8 21,8 
Após a Estudo(s) de 30 30 26,7 133 
Guerra Fria caso(s) 
Total 66 24,2 40,9 34,9 
Cross-country 96 19,8 43,8 36,4 
Total 
ambos; SNS de n 25 30,6 MA 
E caso(s) 
períodos) 
Total 168 23 38,1 39,8 


Fonte: elaboração própria com base em Dunne e Tian (2013, p.8). 


De maneira geral, os estudos mais recentes indicam que há um 
custo econômico nos gastos militares, isto é, ao contrário de um 
efeito positivo sobre o crescimento econômico, tais dispêndios mili- 
tares tendem a afetar negativamente a economia de um país (Dunne; 
Tian, 2013, p.8-9). Entretanto, para além dos efeitos indiretos dos 
gastos militares, de que forma o aumento ou a redução em tais dis- 
pêndios incide de maneira direta sobre a distribuição orçamentária 
de um governo? Em outras palavras, quais são os custos de opor- 
tunidade da defesa para outras pastas do orçamento público? Em 
mesma medida, e à luz dessas considerações, quais fatores explicam 
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o incremento nos gastos militares em diferentes países? Essas ques- 
tões serão retomadas nas próximas seções. 


Determinantes dos gastos militares 


À luz das reflexões produzidas pela literatura especializada, 
entende-se que uma complexidade de fatores, dificilmente desar- 
ticulados ou isolados, incidem sobre os níveis de gastos militares 
desempenhados pelos Estados. As potenciais influências que de- 
terminam o volume de recursos destinado à defesa podem articu- 
lar fatores de ordem econômica, militar e política, com dimensões 
distintas — doméstica, regional e global (Maizels; Nissanke, 1986, 
p.1129). De maneira geral, podemos coadunar tais variáveis em dois 
agrupamentos distintos, sobre os quais a literatura enfoca os esfor- 
ços analíticos: sistêmico e institucional. 

Em consonância com a tradição neorrealista das relações interna- 
cionais, a abordagem sistêmica subentende a necessidade de aumento 
nos dispêndios militares como propriedade inerente da estrutura do 
sistema internacional. Dessa forma, sob os pressupostos da anarquia 
internacional e da desconfiança predominante nas relações interes- 
tatais, os gastos militares são entendidos como um dos instrumentos 
à disposição do Estado para que possa assegurar sua sobrevivência. 

Regionalmente, e em mesma medida, a característica da diná- 
mica interestatal — se hostil ou pacífica —, bem como a aderência a 
um bloco de poder internacional ou acordos de ajuda militar estran- 
geira, são fatores de ordem político-militar que também auxiliam a 
compreender a dimensão dos gastos militares. Dessa forma, os gas- 
tos militares são entendidos como resultado de um cálculo racional 
realizado pelo Estado, isto é, suas opções sobre a aquisição de arma- 
mentos e incremento dos investimentos em defesa refletem cálculos 
racionais acerca de potenciais ameaças à própria segurança. 

Sob essa leitura, qualquer desenvolvimento ou progresso do 
ponto de vista militar realizado por um Estado motiva seus pares a 
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SPIN-OFF 


Grosso modo, a ideia de spin-off baseia-se na suposição de que as atividades de pesquisa e de- 
senvolvimento (P&D) e produção militares podem ter aplicações para o setor civil (Dagnino, 2008, 
p.116). Particularmente no contexto da corrida armamentista entre os dois blocos hegemônicos da 
Guerra Fria, ganhou força o que se convencionou de “paradigma” do spin-off. Tal ideia refere-se 
a uma representação da realidade “em que a difusão de conhecimento produzido no meio militar 
para o setor civil seria fácil e quase automática; e que supõe que os receptores do conhecimento 
podiam reconhecer e aplicar as tecnologias potencialmente úteis resultantes da P&D financiada 
pelo governo e adaptá-la com um mínimo de esforço a um grande número de aplicações na indús- 
tria civil” (Dagnino, 2008, p.118). Críticos a essa ideia apontam que o “paradigma” do spin-off 
apenas representa uma forma de justificar e promover, por meio da política tecnológica, os au- 
mentos nos gastos militares. 


uma ação equivalente. Como argumenta Heye (2015, p.109),a maior 
ou menor vulnerabilidade de um Estado está subjugada à sua capa- 
cidade de acompanhar os desenvolvimentos realizados por outro(s) 
Estado(s). Nesse sentido, o envolvimento recente ou recorrente, bem 
como potencial, em conflitos militares é entendido como incentivo 
mais óbvio para o incremento nos dispêndios militares (Looney, 
1989; Kinsella, 1995, 1998). 

Uma segunda abordagem enfoca a natureza da interação e orga- 
nização institucional em nível doméstico como fator explicativo do 
nível dos gastos militares. Sob essa perspectiva, e sobretudo em aná- 
lises de países em desenvolvimento, diversos trabalhos discutem o 
papel do regime político como determinante no aumento ou dimi- 
nuição dos dispêndios militares. Hipótese presente em parcela repre- 
sentativa dessa literatura é a de que regimes civis tenderiam a destinar 
maiores recursos a programas de natureza social em detrimento dos 
gastos em defesa, ao passo que regimes militares promoveriam maio- 
res orçamentos à defesa, prejudicando a disponibilidade orçamentá- 
ria para atender demandas sociais. No entanto, os resultados obtidos 
por diferentes trabalhos não produzem um consenso a respeito de tal 
hipótese (Dickson, 1977; Pluta, 1979; Scheetz, 1985; Looney, 1986). 

Em complemento a essa leitura, e em consonância com os de- 
bates apresentados na primeira parte, uma parcela das expectativas 
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em torno dos impactos econômicos dos gastos militares concentra- 
-se sobre sua dimensão tecnológica, isto é, o spin-off. Do ponto de 
vista histórico, o spin-off foi um fenômeno recorrente durante a Se- 
gunda Guerra Mundial, sobretudo em virtude dos vultuosos investi- 
mentos para as atividades de P&D para fins militares. Como aponta 
Dagnino (2008, p.117), a partir da década de 1950, tais inovações 
geraram oportunidades de negócio para as empresas civis então con- 
vertidas para participar nos esforços de guerra. Hodiernamente, o 
que então se configurava como uma noção de spin-off — processo his- 
toricamente contingencial e de realização fortuita — traduz-se como 
processo passível de estímulos por meio de políticas públicas, com 
vistas a aplicar os resultados da P&D para fins militares à indús- 
tria civil. 

No entanto, por diferentes fundamentos — que compreendem 
desde as transformações nas tecnologias de informação e comuni- 
cação (TICs) até os constrangimentos gerados pela estrutura pro- 
dutiva de um país —, a ideia de benefícios econômicos e tecnológicos 
derivados da produção e P&D militares é recorrentemente contes- 
tada por parte da literatura, especialmente no caso de países em de- 
senvolvimento. Tais críticas assentam-se sobre o questionamento das 
supostas consequências benéficas — em termos econômicos e tecno- 
lógicos — dos gastos militares. Para além dessas perspectivas, e sem 
desprezar a relevância de fatores securitários e político-econômicos 
para explicar a dimensão dos gastos militares, alguns trabalhos lan- 
çam luz sobre um conjunto de motivadores de ordem externa não 
conflitiva que incidem não somente sobre o aumento nos gastos mi- 
litares, como também sobre os esforços de modernização das For- 
ças Armadas. 

Em um estudo sobre o contexto sul-americano, Villa e Weiffen 
(2014, p.139) levantam a hipótese de que os armamentos represen- 
tam um símbolo de status e, portanto, constituem um instrumento 
de inserção internacional. Nesses termos, a decisão sobre incrementar 
os gastos militares passaria pela perspectiva de que Forças Armadas 
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bem equipadas podem alavancar a influência política e oportuni- 
dades de projeção dos países. Em suma, os autores entendem que o 
armamento também cumpre a função de “simbolizar o poder cres- 
cente dos estados emergentes e promover sua inserção política em 
nível regional e global” (Villa; Weiffen, 2014, p.156, tradução nossa). 

Para além dos efeitos indiretos causados pelos gastos milita- 
res sobre o crescimento econômico de um país, considerável esforço 
acadêmico foi destinado a compreender os efeitos diretos dos gas- 
tos militares sobre o orçamento de programas de bem-estar social, 
tais como educação e saúde. Análises dessa natureza buscam impor 
o chamado custo de oportunidade da defesa a um profundo escru- 
tínio científico, a fim de identificar os custos socioeconômicos dos 
dispêndios militares. Na próxima seção, analisamos como os estudos 
têm abordado essa questão. 


Custo de oportunidade dos gastos militares 


Parte da literatura compartilha da noção de que, quando as de- 
mandas públicas excedem a disponibilidade de recursos, é possível 
identificar a ocorrência de um £Zrade-off entre os diferentes dispên- 
dios governamentais. Como indica Apostolakis (1992, p.85), as dis- 
cussões de Zrade-off envolvendo os gastos militares recaem sob o 
clássico dilema do guns vs. butter, o qual compreende os gastos mi- 
litares e os dispêndios de bem-estar social como inversamente rela- 
cionados um ao outro. 

Até meados da década de 1980, predominaram os estudos so- 
bre Zrade-off militar em países desenvolvidos. Dadas as diferentes 
perspectivas teóricas adotadas, os estudos resultaram em achados 
empíricos divergentes sobre a existência e as características desse 
trade-of: Em seu trabalho pioneiro, Russett (1969) identificou a 


5 “Armas versus manteiga”, em tradução literal. 
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TRADE-OFF. 


A partir do entendimento de que os recursos são escassos, o trade-off faz referência às limita- 
das oportunidades de consumo dos países, tendo em vista os recursos e tecnologias disponíveis 
(Samuelson; Nordhaus, 2009, p.9). Nesses termos, quanto mais um governo dispender recursos 
para a construção de moradias, menos recursos poderá dispender para construção de estradas, 
por exemplo. A quantidade máxima na qual uma economia pode produzir bens de maneira eficien- 
te, dada certas circunstâncias de conhecimento tecnológico e quantidade de recursos disponíveis, 
é dada pela fronteira de possibilidades de produção. Essa questão pode ser simplificada pelo di- 
lema guns vs. butter, no qual cada incremento no número de armas produzidas — representação 
dos gastos militares — leva a um decréscimo no total de manteiga produzida — representação dos 
gastos em políticas sociais, e vice-versa. 


existência de um Zrade-off negativo entre os gastos militares e os pro- 
gramas de bem-estar social nos Estados Unidos durante o período 
de 1938 a 1969. 

Todavia, de acordo com Looney (1986, p.71), os anos que mar- 
caram a Segunda Guerra Mundial distorcem os dados utilizados na 
análise de Russett, uma vez que a alocação de recurso financeiros para 
fins militares foi consideravelmente superior em relação aos demais 
anos sob análise. Em contrapartida aos achados de Russett, diversos 
trabalhos identificaram efeitos positivos dos gastos militares sobre 
dispêndios governamentais de ordem socioeconômica. 

O conjunto de resultados controversos e conflitantes produzidos 
pela literatura especializada levou Peroff e Podolak-Warren (1979, 
p.22) a concluírem que o número de estudos demonstrando a exis- 
tência de um Zrade-offé tão representativo quanto o número de tra- 
balhos indicando que não há evidência de uma relação desse tipo. 
A Tabela 5.2 apresenta um esforço de síntese dos resultados encon- 
trados em diferentes trabalhos dedicados a avaliar a relação de Zra- 
de-off entre os gastos militares e os programas de bem-estar social. 

Para além dos contraditórios resultados sobre a natureza po- 
sitiva ou negativa da relação de trade-off dos gastos militares, uma 
parte representativa da literatura indica falta de evidências para in- 
ferir qualquer tipo de relação entre os dispêndios militares e aqueles 
alocados para fins de bem-estar social. O que esses últimos trabalhos 
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TABELA 2 — ESTUDOS SOBRE TRADE-OFF ENTRE GASTOS MILITARES E DISPÊNDIOS DE BEM-ESTAR SOCIAL 


Resultado Autor Amostra Período 
Verner (1983) 10 países da América Latina 1948-1979 


Coreia do Sul, Malásia e 


Trade-off Harris e Pranowo (1988) Sdtania 1967-1982 
positivo 
Kollias e Paleologou (2011) Grécia 1972-2004 
Lin, Alie Lu (2015) 29 países da OCDE 1988-2005 
Russett (1969) Estados Unidos, Reino Unido, 1939-1968 
França e Canadá 

Peroff (1976) Estados Unidos 1929-1971 
Dabelko e McCormick (1977) 77 países 950-1972 

Trade-off 
negativo o Estados Unidos 929-1974 

(1979) 
Deger (1985) 50 países em desenvolvimento 967-1973 
Apostolakis (1992) 19 países da América Latina 953-1987 
Ozsoy (2002) Turquia 925-1998 
Austrália, Suécia, Reino Unido 
Caputo (1975) estadas Unidos 950-1970 
Russet (1982) Estados Unidos 941-1971 
Domke, Eichenberg e Estados Unidos, Reino Unido, 948-1980 
, Kelleher (1983) Alemanha e França 
Sem relação 

de trade-off Eichenberg (1984) Alemanha 950-1979 
Hess e Mullan (1988) 77 países em desenvolvimento 982-1983 
Mintz (1989) Estados Unidos 947-1980 
Davis e Chan (1990) Taiwan 961-1985 
Frederiksen e Looney (1994) Paquistão 973-1986 


Fonte: reproduzido de Zhang et al. (2016, p.4). 


sugerem é que ambos os tipos de dispêndios orçamentários não pos- 
suem um mesmo determinante. Ou seja, um incremento nos gastos 
militares não necessariamente leva a um decréscimo — ou aumento — 
em gastos como educação e saúde. Diante dessas considerações, na 
próxima seção discutiremos como a literatura define e reflete sobre 


a chamada BID. 
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Base industrial de defesa 


À literatura sobre temas referentes ao desenvolvimento e pro- 
dução de armamentos carece de uma definição singular sobre o que 
constitui a indústria de defesa. Isso porque a defesa costuma ser 
composta por um conjunto de indústrias que não necessariamente 
se restringem somente à produção de armamentos. Uma definição 
extensiva sobre esse setor pode englobar desde o produtor de um 
componente eletrônico acoplado a uma aeronave de caça até um 
grupo empresarial responsável pelo fornecimento de fardas milita- 
res, por exemplo. Diante dessa questão, Dunne (1995, p.404) argu- 
menta que a forma como a indústria de defesa é definida depende 
dos interesses da pesquisa, como tais informações serão utilizadas e 
quais recursos estão disponíveis. De maneira geral, podemos enten- 
der a indústria de defesa como um conjunto de empresas públicas e 
privadas que atuam em diversos setores que, de algum modo, estão 
associados à defesa de um país. 

Nesse sentido, particularmente em virtude da natureza hetero- 
gênea dos produtos que compõem o mercado de defesa, torna-se 
insuficiente refletir sobre esse conjunto de empresas como um se- 
tor industrial específico associado a certas características técnicas. 
Mais do que enfocar a dimensão da oferta, faz-se necessário obser- 
var essas empresas à luz da demanda, uma vez que essa é a dimensão 
que define, contingencialmente ou não, quais produtos representam 
as necessidades estratégicas e militares de um país. Não obstante, é 
bastante comum encontrarmos o termo BID como uma forma de 
referência ao conjunto das empresas que estão de alguma forma atre- 
ladas à defesa. 

Uma característica que parece emergir como elemento comum às 
diferentes perspectivas que compõem a literatura é que as empresas 
que compõem a BID dependem, em alguma medida, dos gastos do 
governo com a defesa para sustentar suas atividades. Em contrapar- 
tida, o próprio Estado é dependente da BID para garantir os meios 
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necessários para a defesa. O grau de autonomia do país em termos 
de defesa resulta também dessa relação, a depender do nível da pro- 
dução nacional e da importação dos insumos militares de produto- 
res estrangeiros (Dunne, 1995, p.401). 

A dependência da BID em relação aos gastos governamentais se 
traduz em uma das suas principais características: corresponde a um 
mercado monopsônico.º Isto é, as empresas que atuam nesse mercado 
contam com apenas um tipo de comprador, nesse caso, o Estado — 
seja nacional ou estrangeiro, por meio de atividades de exportação. Já 
a dependência do Estado em relação ao conjunto de empresas se tra- 
duz pelo papel estratégico que a BID desempenha para a formulação 
da política de defesa do país, visto que a demanda por materiais de 
defesa depende não só do que cada governo define como necessário 
para que suas Forças Armadas cumpram suas missões, mas também 
da capacidade orçamentária para realizar as aquisições e da capaci- 
dade de produção da indústria nacional para produzir esse tipo de 
material. Tais fatores incidem substantivamente sobre as percepções 
da necessidade de incrementar as exportações e as importações de 
componentes para a produção de tecnologia militar (Bitzinger, 2010; 
Vernon; Kapstein, 1992, p.2; Saint-Pierre; Zague, 2014). 

À produção e a oferta de armamentos podem ser também ana- 
lisadas por uma perspectiva internacional. Conforme observado, a 
produção doméstica de armamentos costuma ser priorizada em re- 
lação às importações, visto o caráter estratégico da BID, sobretudo 
em tempos de guerra. Entretanto, não são todos os países que pos- 
suem os meios necessários para desenvolver e produzir todo o mate- 
rial bélico utilizado para a defesa. Por outro lado, para os países que 
possuem tais meios, a venda de armamentos pode ser uma atividade 
interessante — tanto em termos de política externa como em termos 


6 "Tal assertiva pode ser contestada, no entanto, quando consideradas as armas leves e 
munições, uma vez que a venda de tais produtos pode não se restringir somente aos 


Estados. 
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econômicos. Nesse sentido, a dinâmica da indústria internacional de 
armamentos constitui também um interessante campo de análise. 


A indústria internacional de armamentos 


Esta seção se dedica a explorar brevemente alguns dos aspectos 
da configuração da oferta internacional de armamentos, a qual hoje 
se concentra majoritariamente no eixo transatlântico, refletindo a 
proeminência das bases industriais de defesa dos Estados Unidos e 
da Europa Ocidental. Para entender essa configuração é preciso vol- 
tar ao período da Segunda Guerra Mundial e, mais especificamente, 
à conformação do que ficou conhecido como Complexo Militar- 
-Industrial (CMI) nos Estados Unidos, o que ditaria as tendências 
que moldariam toda a indústria internacional no período posterior. 

O termo CMI foi utilizado oficialmente pela primeira vez em 
1961, pelo então presidente estadunidense Dwight Eisenhower, para 
se referir ao nexo desenvolvido entre o Congresso dos Estados Uni- 
dos, as Forças Armadas e o setor industrial em seu país. O termo 
foi utilizado para criticar a busca contínua e redundante por arma- 
mentos tecnologicamente superiores, o que caracterizou a produção 
de armamentos estadunidense durante a Segunda Guerra Mundial. 
Essa dinâmica possibilitava maior articulação dos interesses desses 
três grupos,” que, por sua vez, passavam a pressionar juntos o Poder 
Executivo por maiores fatias do orçamento público para financiar 
novos projetos (Roland, 2007, p.336). 


7 Importante lembrar que o desenvolvimento contínuo de armamentos é conhecido pela 
literatura especializada como fo//ow-on, cuja principal característica é a priorização da 
tecnologia sobre o custo de desenvolvimento, que, para tanto, requer o alinhamento 
de interesses entre os consumidores finais — ou seja, os militares —, as empresas res- 
ponsáveis pela produção e oferta do produto e o governo, que irá financiar e realizar 


a compra (Kaldor, 1986, p.585). 
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Como lembra Roland (2007, p.338), a crítica de Einsenhower 
remete à interpretação de Wright Mills sobre a “elite do poder” dos 
Estados Unidos, cujo alinhamento de interesses e a conformação de 
uma visão comum entre grupos influentes pertencentes à elite pos- 
sibilitam e dão força suficiente para que ditem os rumos das políti- 
cas públicas do país. Interessante notar que, entre os representantes 
das Forças Armadas, os congressistas e os industriais, Roland (2007, 
pp. 337-338) acrescenta o papel dos cientistas e acadêmicos como 
parte dessa elite que avigora a dinâmica de /obbies pela atualização 
constante dos sistemas de armas. 

O cenário da Guerra Fria foi propício para consolidar essa di- 
nâmica no contexto doméstico estadunidense, uma vez que a ideia 
de uma corrida armamentista contra a União Soviética alimentava a 
disputa pela criação de um sistema de armas tecnologicamente su- 
periores em relação ao inimigo, o que sustentava e impulsionava o 
alinhamento de interesses entre os setores em questão. Não obstante, 
os gastos militares mundiais se mantiveram elevados ao longo de pra- 
ticamente todo o período do conflito entre as duas superpotências. 

Após atingir o pico de US$ 1,4 trilhão em 1988, os gastos mi- 
litares mundiais foram reduzidos drasticamente no início da década 
seguinte, chegando ao patamar dos US$ 805 bilhões em 1991 (Si- 
pri, 2019b). Quando do desmantelamento da União Soviética, as 
justificativas para a manutenção de gastos militares elevados foram 
consideravelmente enfraquecidas e a perspectiva de um “momento 
unipolar” nas relações internacionais teve um impacto considerável 
na reestruturação das indústrias nacionais de armamentos no período 
posterior (Krauthammer, 1990). 

O fim da Guerra Fria é um fator importante, porém insuficiente 
para compreender as mudanças na configuração e dinâmica da indús- 
tria de armamentos nos anos 1990. Para analisar melhor essa recon- 
figuração, optou-se por separar os fatores de análise em três ordens: 
as transformações políticas e estratégicas; as transformações tecno- 
lógicas; e as transformações econômicas. Os fatores serão separados 
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para fins meramente analíticos, uma vez que, na prática, eles aca- 
bam se sobrepondo uns aos outros e influenciando-se mutuamente. 
Em relação às transformações políticas estratégicas, estão bas- 
tante relacionadas ao desmantelamento da União Soviética e o fim 
do conflito entre as duas superpotências. A presença do armamento 
nuclear no jogo político internacional, junto com a perspectiva de au- 
sência de uma grande potência que pudesse questionar ou rivalizar ao 
poderio estadunidense, mitigou a expectativa de que uma nova guerra 
entre grandes potências pudesse ocorrer no curto e médio prazo. A 
própria manutenção da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan) no período pós-Guerra Fria auxiliava na redução das ani- 
mosidades entre Estados europeus e contribuiu para suavizar no- 
vas rivalidades que pudessem desembocar em novas guerras naquele 
continente. Diante desse quadro, as justificativas para manter orça- 
mentos militares elevados se tornaram insustentáveis (Sipri, 2019b). 
Em relação ao âmbito estratégico, é importante lembrar que, 
mesmo nesse período, o cenário político internacional esteve longe 
de estar livre de conflitos. Na contramão das guerras interestatais, ob- 
servou-se a ampliação dos conflitos de baixa intensidade e interven- 
ções para lidar com as chamadas novas ameaças ao longo da década 
de 1990. O redimensionamento das Forças Armadas para esse tipo 
de conflito exigiu armamentos mais precisos, leves e menores, em que 
o conteúdo tecnológico passou a ter um papel cada vez mais central. 
Esse tipo de armamento passou a englobar, então, sistemas de controle, 
comando, vigilância, computação, comunicação, reconhecimento e in- 
formação, conformando um complexo “sistema de sistemas” (Bousquet, 
2009, p.217-220; Freedman, 2013, p.217-218; Lesser Jr., 1994, p.1). 
As transformações no campo tecnológico influenciaram nesse 
sentido, não apenas em relação à qualidade dos armamentos, mas 
também na estrutura produtiva. Afinal, o desenvolvimento acelerado 
das tecnologias — principalmente de informação e comunicação — 
possibilitou e impulsionou novos parâmetros de produção e de con- 
corrência entre empresas das mais variadas indústrias, inclusive a de 
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armamentos. Isso porque, dado o alto conteúdo tecnológico, passaram 
a ser demandados investimentos cada vez maiores em pesquisa e de- 
senvolvimento (P&D), cujos riscos inerentes a esse tipo de produção 
são igualmente elevados. O impulso à reconfiguração da indústria de 
armamentos se desenha quando se contrasta a demanda por esse tipo 
de armamento com os orçamentos militares cada vez mais reduzidos. 

Nesse contexto, parte das empresas que compõem a indústria in- 
ternacional e que são intensivas em tecnologia passou a agir mais em 
termos de cooperação do que concorrendo de fato entre si. É impor- 
tante notar que esse movimento não é inédito ou exclusivo desse tipo 
de indústria; pelo contrário, segue as linhas características da con- 
formação da grande empresa capitalista do final do século XIX, mas 
que ganha novo fôlego após a década de 1970, também como fruto do 
avanço tecnológico. À possibilidade de transações financeiras, comer- 
ciais e informacionais quase que em tempo real viabilizou a internacio- 
nalização da produção dos mais variados bens, inclusive os armamentos. 
Entretanto, o caráter estratégico dessa indústria e a preferência pela pro- 
dução nacional são alguns dos fatores que explicam por que a dinâmica 
da internacionalização não atinge esse setor num primeiro momento. 

As transformações no sentido de uma internacionalização da 
produção de armamentos começam a ser observadas a partir do tér- 
mino da Guerra Fria. Se antes a prioridade era manter a autonomia 
estratégica por meio da produção integral dos armamentos, o con- 
texto inaugurado com o desmantelamento da União Soviética alte- 
rou gradativamente esse argumento. Em um cenário de cortes no 
orçamento de defesa e aumento da demanda por armamentos dis- 
pendiosos, os grandes grupos que compõem essa indústria passaram 
a atuar por meio de dinâmicas de cooperação não só entre os grupos 
domésticos, mas também estrangeiros (Dunne, 1995, p.405). Nesse 
sentido, Lundmark (2011, p.58) sustenta que a proteção da tecnolo- 
gia — principalmente por meio do controle de direitos de propriedade 
intelectual — se tornou um fator estratégico para os Estados em um 
cenário de produção internacionalizada de armamentos. 
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São poucos os grupos empresariais que são parte da indústria 
internacional de armamentos e intensivos em tecnologias. Em ge- 
ral, esses grupos correspondem a conglomerados de grande porte e 
extremamente especializados, que concentram parte considerável da 
produção mundial voltada para a defesa (Chesnais, 1996). Ainda que 
a cooperação entre eles seja marcante na lógica concorrencial, sobre- 
tudo devido aos custos elevados na produção da tecnologia, a intera- 
ção também depende das orientações da política externa dos países 
envolvidos. Esse “dilema” entre os objetivos de política externa dos 
Estados e os interesses econômicos dos atores envolvidos na indús- 
tria internacional de armamentos é explorado por Moraes (2011), 
que compara a política de exportação de armamentos entre oito paí- 
ses a fim de observar quais os objetivos priorizados em cada caso.º 

Como empresas privadas, em sua maioria, a cooperação passou 
a ser uma alternativa interessante e praticamente necessária para os 
grupos manterem-se ativos nessa indústria a partir dos anos 1990. 
Um dos principais exemplos de cooperação são os contratos de joint 
venture, isto é, o estabelecimento de uma parceria estratégica entre 
dois ou mais grupos comerciais para dividir os custos e riscos envol- 
vidos seja na produção de determinado produto, seja no processo de 
P&D em determinado projeto. À cooperação é pontual, o que im- 
plica dizer que esses acordos não resultam na fusão entre as empresas 
que acabam mantendo a sua identidade (Smith, 2013, p.20). 

Ainda que os principais grupos empresariais do setor de arma- 
mentos sejam postos como “campeões nacionais”, a cadeia de produ- 
ção de armamentos depois dos anos 1990 tornou-se cada vez mais 


8 Em linhas gerais, o autor aponta que para os Estados Unidos, Japão e Suécia, ainda 
que por razões distintas, os objetivos de política externa tendem a ser priorizados como 
critério para a exportação de armamentos, enquanto para a França, Reino Unido e 

ússia os objetivos econômicos são fatores de maior peso nos processos decisórios 
R bjeti fat d Pp p d 
para a exportação. O autor ainda considera como ambíguas as políticas da Suíça e da 
emanha, havendo um equilíbrio entre os objetivos políticos e econômicos para essa 
Al ha,h d quilíb t bjetivos polít Pp 


decisão (Moraes, 2011). 
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“A ÚLTIMA CEIA” 


Diante dos cortes do orçamento para a Defesa com o fim da Guerra Fria, em 1993, o secretário 
adjunto do Pentágono, William Perry, ofereceu um jantar aos executivos da BID dos Estados Uni- 
dos para incentivar processos de fusões e aquisições entre as empresas. O episódio ficou co- 
nhecido como “a última ceia”, pois a BID estadunidense que tradicionalmente contava com a 
participação de diversos conglomerados de Defesa acabou concentrada nas mãos de apenas qua- 
tro grandes grupos. 


A onda de fusões e aquisições foi interrompida em 1997, quando o próprio Pentágono bloqueou a 
fusão entre as empresas Lockheed Martin e Northrop Grumman. Ainda hoje, essas duas empre- 
sas, junto com a Boeing e a Raytheon, estão entre os maiores produtores de armamentos no mun- 
do (Dunne; Smith, 2016, p.14; Mintz, 1997; Wayne, 1998). 


internacionalizada, com os Estados desempenhando um papel-chave 
ao definir relações entre grupos de outros Estados — sejam aliados, 
fornecedores ou colaboradores (Dunne; Smith, 2016, p.13-14). No 
entanto, essa dinâmica de interdependência acaba por elevar ainda 
mais as barreiras à entrada de novos grupos comerciais que querem 
atuar nesse mercado, contribuindo para reforçar a estrutura concen- 
trada da produção de armamentos em escala mundial, fragilizando a 
participação de indústrias provenientes de países periféricos do sis- 
tema internacional nesse mercado. 


A oferta internacional de armamentos após a Guerra Fria 


O governo dos Estados Unidos foi o primeiro a inaugurar po- 
líticas de fusão e aquisição entre os grandes grupos que atuavam na 
BID. No episódio que ficou conhecido como “a última ceia”, repre- 
sentantes do Pentágono anunciaram os cortes orçamentários para o 
setor militar durante a década e encorajaram a concentração da in- 
dústria para manter ativas as empresas mais relevantes e, a partir 
disso, manter o poderio militar dos Estados Unidos (Deutch, 2001, 
p.138; Dunne; Smith, 2016, p.14). 

As empresas foram incentivadas a buscar alternativas para dar 
continuidade às suas atividades, ou simplesmente optaram por en- 
cerrá-las. Entre as alternativas, é possível observar: a conversão da 
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planta de produção militar para a produção civil; a diversificação das 
atividades, atuando tanto no mercado militar quanto civil; a especia- 
lização, firmando a posição como grande produtor do setor de arma- 
mentos — são essas empresas que, muitas vezes, acabam absorvendo 
as atividades de empresas que optaram por deixar esse mercado; e 
a cooperação, como comentado anteriormente (Smith, 2013, p.20). 

No final da década de 1990, a BID dos Estados Unidos ficou 
concentrada em torno de quatro grupos principais: Boeing, Ray- 
theon, Lockheed Martin e Northrop Grumman. Esses dois últi- 
mos grupos tiveram sua proposta de fusão bloqueada pelo próprio 
governo no período, a fim de garantir o nível de competitividade no 
setor (Dunne, 2009, p.17). É interessante notar que as quatro em- 
presas ocuparam posições de destaque entre as cem maiores empre- 
sas de defesa do mundo durante toda a primeira década de 2000 
(Sipri, 2019). 

Diante da concorrência estadunidense, os governos da Europa 
Ocidental passaram a incentivar um processo semelhante nos anos 
2000, a fim de garantir a competitividade das empresas na indústria 
global. Até então, a indústria de defesa europeia era caracterizada pela 
presença de grupos de médio porte, voltados primordialmente para 
atender às demandas nacionais. Entretanto, nesse caso, os processos 
de fusão e aquisição foram incentivados não apenas entre empresas 
nacionais, mas entre grupos de diferentes países da União Europeia 
(Guay; Callum, 2002, p.757-758). A cooperação entre empresas eu- 
ropeias também teve como pano de fundo a ideia de reduzir os cus- 
tos e os riscos envolvidos no desenvolvimento de armamentos, ao 
mesmo tempo que pode trazer vantagens em termos tecnológicos, 
políticos e militares” (Freedman; Navias, 1997, p.152; Guay; Callum, 
2002; Hartley, 2008, p.308). 


9 A título de exemplo, a EADS é uma empresa transeuropeia que resultou do processo 
de fusão entre grupos comerciais provenientes da França, da Alemanha e da Espanha 
no ano 2000. Um caso interessante de cooperação entre grupos europeus, incluindo 
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Ainda na década de 2000, a retomada dos gastos militares no 
contexto da chamada Guerra ao Terror acabou por reforçar a estru- 
tura e a dinâmica concorrencial da indústria global de armamen- 
tos desenhada no período anterior, consolidando o centro produtivo 
em torno das empresas dos Estados Unidos e da Europa Ocidental. 
Essa tendência pode ser observada ao analisarmos os dados do Sipri 
(2019a): entre 1990 e 2017, das cem maiores empresas do setor de 
armamentos, pelo menos setenta eram provenientes dessas regiões. 
À proeminência dos Estados Unidos é visível, correspondendo à ori- 
gem de cerca de 40% das cem maiores empresas. 

É notável também a posição das empresas transeuropeias, que 
resultaram dos processos de fusão e aquisição entre grupos nacio- 
nais dos países da Europa Ocidental. Por exemplo, o grupo EADS, 
que surgiu em 2000, já em 2012 ocupava a sétima posição entre as 
maiores empresas de defesa no mundo. À análise do percentual que 
as maiores empresas detêm sobre o total de vendas de armamen- 
tos corrobora o processo de concentração na década de 1990 dis- 
cutido previamente. Em 1995, do total de vendas de armamentos 
das cem maiores empresas de defesa, 28% corresponderam a cinco 
grupos. Em 2000, esse percentual saltou para 41% (Dunne, 2009, 
p.21; Sipri, 20198). 

Entretanto, é possível observar uma ligeira reversão desse pro- 
cesso desde o início do século XXI. Como destacado anteriormente, 
essa tendência é compatível com o processo de consolidação das 
empresas transeuropeias, que não necessariamente implicaram na 
extinção dos grupos domésticos de países europeus. Para além do 
movimento observado nessa região, cabe destacar que esse processo 
coincide com a ascensão relativa de outros atores do sistema interna- 
cional entre os maiores fornecedores de armamentos, como a China 


a EADS, foi a joint venture firmada entre a empresa transeuropeia, o grupo britânico 
BAE Dynamics e o italiano Alenia Marconi Systes, que deu origem a outra empresa 
transeuropeia, a MBDA, para o desenvolvimento e produção de mísseis. 
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e a Rússia. Segundo Wezeman et. al (2019, p.5), durante o período 
as exportações da China cresceram 195%. 

Nesse sentido, a distribuição geográfica da oferta é outro fator re- 
levante para analisar a indústria internacional de armamentos. À des- 
peito das diferenças em termos de formato e ritmo entre os processos 
de consolidação, são os grupos europeus e estadunidenses que repre- 
sentam de maneira proeminente o núcleo internacional das maiores 
empresas de defesa, conforme indicado na Tabela 5.3. 


TABELA 5.3 — DISTRIBUIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS DA AMÉRICA DO NORTE, EUROPA E RÚSSIA NO QUADRO 
DAS CEM MAIORES EMPRESAS DE DEFESA (1990-2017)* 


Percentual no total de vendas de 
Região/país armamentos (%) 


1990 2002 2012 2017 1990 2002 2012 2017 
América do Norte 60,8 64,1 53,5 51,9 49 43 40 43 


Número de empresas 


Europa 33,1 29,8 32,1 24 40 29 31 26 
Rússia = 1 6,8 9,1 = 4 9 10 
TOTAL 93,9 90,9 93 91 89 16 80 19 


“Os valores de vendas das subsidiárias foram incorporados aos das matrizes. Os dados 
apresentados não consideram as empresas chinesas. 


Fonte: elaboração própria com base em Dunne (2009, p.26) e Sipri (2019a). 


Os dados indicam uma tendência à diluição da concentração in- 
ternacional, no sentido de que a participação das regiões — América 
do Norte e Europa — no total de vendas de armas foi reduzida de 
93,9% em 1990 para 81,9% em 2017. Nesses termos, cabe destacar 
o aumento da participação russa — tanto em termos de percentual de 
vendas quanto no número de empresas —, sobretudo nos cinco anos 
que compreendem o período de 2012-2017. De toda forma, é im- 
portante destacar que o percentual de participação das duas primeiras 
regiões foi sempre próximo aos 80%, o que reforça a ideia de que o qua- 
dro internacional da produção de armamentos continuou estratificado. 

Ainda que as empresas provenientes dessas regiões não sejam as 
únicas que concorrem no setor, buscamos chamar a atenção para o 
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nível de interdependência desenhado entre elas e como isso reforça a 
dificuldade de inserção de outros grupos no núcleo da indústria glo- 
bal de armamentos, sobretudo aqueles provenientes de países perifé- 
ricos. Além das elevadas barreiras à entrada, outro fator relevante é 
a própria dependência dos grupos de países da periferia do sistema 
para com as tecnologias desenvolvidas pelas empresas centradas no 
eixo do Atlântico Norte. Nesses termos, parte da literatura argu- 
menta que o sistema internacional de produção de armamentos é 
marcadamente estratificado e concentrado. 

Ainda sob o contexto da Guerra Fria, Neuman (1984, p.188) in- 
dicou que, a despeito de sua característica dinâmica, a configuração 
da oferta internacional tenderia a permanecer hierarquizada em vir- 
tude da distribuição desigual de recursos entre os países produtores. 
À partir do exposto, entendemos que o setor industrial de defesa é 
um dos principais indicadores da estratificação de poder no sistema 
internacional pós-Guerra Fria. A posição exercida pelos Estados 
Unidos como principal produtor de armamentos do globo confere 
ao país significativa vantagem política direta e indireta sobre outros 
países, em especial os que dependem da indústria estadunidense para 
adquirir armamentos. 

Como argumenta Neuman (2010, p.130),0 domínio dos Estados 
Unidos no sistema internacional de produção de armamentos impõe 
importantes constrangimentos às escolhas políticas da maior parte 
dos países. Segundo a autora, mesmo aqueles que possuem uma ca- 
pacidade produtiva doméstica representativa dependem do país para 
acessar mercados, inovações tecnológicas e recursos técnicos de pro- 
dução mais avançados. Nesse sentido, tendo em vista as vantagens 
econômicas e tecnológicas reunidas pelo país, a preponderância dos 
Estados Unidos entre os principais produtores de armamentos do 
mundo representa importantes problemas de dependência para o 
resto do mundo (Neuman, 2006, p.437). 

O papel dos países periféricos na configuração da indústria in- 
ternacional de armamentos é um objeto de estudo amplamente 
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explorado pela comunidade acadêmica no exterior, como exempli- 
ficado pelos trabalhos de Neuman (1984, 2006, 2010). Na perspec- 
tiva desses países da periferia do sistema, as frentes de análise são 
variadas. Dagnino (2010), por exemplo, discute quais grupos de inte- 
resse (e os argumentos usados por eles) sustentaram políticas públi- 
cas que visavam a revitalização da BID brasileira ao longo dos anos 
2000. Um dos argumentos analisados foi a possibilidade de substi- 
tuição das importações do material bélico a partir da produção do- 
méstica com o intuito de garantir a defesa de forma autônoma, mas 
também de incentivar a capacidade tecnológica que, em tese, pode- 
ria ser transbordada para o setor civil. 

Em linha com esse argumento, Peron (2011, p.63), ao analisar 
o processo decisório em torno do Programa FX-2 da Força Aérea 
Brasileira, discute as particularidades da transferência de tecnologias 
militares de países desenvolvidos para países em desenvolvimento, 
impondo constrangimentos ao desenvolvimento autônomo de tec- 
nologias que não costumam ser considerados pelos tomadores de 
decisão. Seguindo uma linha semelhante, ao observar os constrangi- 
mentos que derivam da própria dinâmica de competição e de inova- 
ção entre os grandes grupos da indústria aeronáutica internacional, 
Ferreira (2009) examina a posição da indústria brasileira, discutindo 
especificamente o caso da Embraer. 

Por uma visão mais abrangente, Moraes (2012) discute a dinã- 
mica da indústria de defesa em geral, para analisar como foi a parti- 
cipação do Brasil na oferta internacional de armamentos no período 
entre 1975 e 2010. Já o trabalho de Magalhães (2016) estuda a po- 
sição do Brasil na oferta internacional de armas, tanto no segmento 
de sistema de armas convencionais como no de armas leves. Assim 
como os trabalhos anteriores, o autor concentra sua análise para en- 
tender o esforço de revitalização da BID no período entre 2003 e 
2014, considerando fatores domésticos e internacionais para com- 
preender a participação mais ativa do Brasil na oferta internacional 
desses equipamentos nesse contexto. 
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Por um caminho que, de certo modo, diverge dos estudos ante- 
riores, Silva (2018) examina como os países da América do Sul fi- 
nanciam suas atividades, associando às condições de uma inserção 
subordinada desses países na dinâmica da economia internacional 
como exportadores de commodities. Em especial, o autor analisa o 
caso da Venezuela e algumas das implicações de o financiamento 
das atividades militares do país ser dependente dos ciclos econômi- 
cos relacionados principalmente ao preço do petróleo no mercado 
internacional. Um ponto instigante do estudo é a reflexão sobre os 
investimentos de defesa terem ou não impactos positivos para o de- 
senvolvimento dos países, sobretudo quando pertencem à periferia 
do sistema. 

À posição de países fora do eixo transatlântico merece ainda ser 
mais bem explorada principalmente porque, desde 2012, tem sido 
observado o fortalecimento de grupos de fora dessa região e que 
costumavam ser considerados como medianos nessa indústria. Esse 
é o caso, por exemplo, do grupo estatal russo Almaz-Antey, que, 
em 2018, já ocupava a nona posição no ranking das quinze maio- 
res empresas de armamentos do mundo (Fleurant et al., 2019, p.8). 
À posição de empresas chinesas é outro fator que vem despertando 
curiosidade dos estudiosos da área. No entanto, a ausência de da- 
dos concretos para análise tem dificultado estipular qual seria a po- 
sição exata dos grupos chineses no ranking das maiores companhias 
do mundo. Esse, por exemplo, é o motivo pelo qual o próprio Sipri 
costuma não contabilizar as empresas chineses em seus relatórios. 

Recentemente, o Sipri (2021) obteve acesso a dados de 2015 a 
2019 de grupos comerciais chineses do setor de armamentos. A par- 
tir dessas informações, no ranking de 2017, pelo menos três grupos 
provenientes da China estariam entre as dez maiores empresas de 
armamentos do mundo, entre eles a Aviation Industry Corporation 
of China, que ocuparia a sexta posição. A falta de transparência em 
relação aos dados chineses continua um desafio para estudiosos da 
área. De todo modo, observar os movimentos mais recentes da China, 
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mas também de outros países fora do eixo transatlântico, acerca da 
indústria de defesa será uma prioridade para os pesquisadores daqui 
em diante. Nesse cenário, cabe observar qual será a reação da indús- 
tria transatlântica, se aprofundarão ainda mais a dinâmica de coope- 
ração ou se os novos desafios acabarão por estremecer essas relações. 


Considerações finais 


Este capítulo teve a intenção de apresentar algumas das possíveis 
frentes de análise dentro do campo de estudos denominado econo- 
mia de defesa. O objetivo não foi esgotar todos os assuntos que fazem 
parte desse campo, e sim apontar sugestões de caminhos possíveis 
para pesquisas e estudos relacionados ao tema. Primeiro, foi apresen- 
tado o que se entende por economia de defesa, analisando também as 
suas origens como campo de estudo e alguns de seus principais auto- 
res. Em segundo lugar, foi introduzida uma discussão mais específica 
acerca dos gastos militares, da BID e da indústria internacional de 
armamentos como possíveis frentes de análise dentro desse campo. 

Em linhas gerais, sobre os gastos militares, foram discutidos os 
seus determinantes, assim como suas consequências e custos de opor- 
tunidades — o que nos permite compreender melhor as decisões e 
as políticas públicas em torno do campo da defesa. A discussão de 
fundo a esse respeito é: deveria um país marcado por desigualdades 
econômicas e sociais priorizar gastos militares em detrimento de pas- 
tas voltadas ao bem-estar social? Por outro lado, os recursos do erário 
voltados à pasta da defesa, sobretudo os investimentos direcionados 
para o desenvolvimento de projetos estratégicos das forças armadas, 
não poderiam repercutir positivamente sobre o desenvolvimento in- 
dustrial e o crescimento econômico do país? 

Entre o conjunto de justificativas para o aumento nos gastos 
militares, é comum o argumento de que o investimento em defesa 
equivale a estimular o crescimento econômico do país, a despeito da 
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escassez de estudos empíricos que fundamentem essa correspon- 
dência. Como discutimos anteriormente, são minoria os estudos que 
apontam uma relação positiva entre gastos militares e crescimento 
econômico. De maneira geral, a compilação apresentada reafirma a 
escassez de dados conclusivos, tendo em vista a amostra representa- 
tiva de trabalhos que apontam resultados incertos. Ainda, os resulta- 
dos obtidos por uma extensa literatura dedicada à análise da questão 
em países latino-americanos apontam a falta de um nexo robusto en- 
tre os gastos em defesa e o crescimento econômico. 

No entanto, das evidências estatisticamente significativas, os 
resultados tendem a indicar a existência de efeito negativo dos gas- 
tos militares sobre os dispêndios destinados às pastas de bem-es- 
tar social, como educação e saúde. Como previamente enfatizado, 
a alocação de recursos para defesa pode representar a subtração de 
preciosos investimentos em outros setores relevantes para uma so- 
ciedade. Dessa forma, os potenciais custos de oportunidade en- 
volvendo o aumento no orçamento da defesa devem ser objeto de 
constante e rigorosa análise. 

Por sua vez, sobre a BID, foi apresentado o que se entende por 
esse conceito para analisar algumas das suas características. Em se- 
guida, foi discutido como está organizada a oferta internacional de 
armamentos. Foram analisados alguns dos fatores que justificam a 
existência de um eixo dominante de produção de armamentos na re- 
gião do Atlântico Norte, principalmente no período pós-Guerra Fria, 
e como isso determina a dinâmica de concorrência nessa indústria. 
Por fim, foram pontuados movimentos que, nos últimos anos, têm 
indicado possíveis mudanças nessa configuração, como a presença 
de grupos russos e chineses no ranking das maiores empresas de ar- 
mamentos no mundo. Esses movimentos são recentes e passíveis de 
observação para pesquisas e estudos futuros. 
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Sugestões para debate 


Identificar de forma discriminada os gastos militares dos países: 
Qual porcentagem dos gastos é destinada para investimentos? 
Qual a porcentagem destinada para gastos de pessoal? 
Quais grupos de interesse influenciam a tomada de decisão 
sobre o orçamento da defesa? 


Identificar quais os grupos comerciais que compõem a BID 
dos países: 

São grupos estrangeiros ou nacionais? 

Como o poder público incentiva a atuação de empresas nessa 
indústria? 

Qual a contribuição da BID para a economia nacional? 


Identificar a posição dos países na produção e oferta inter- 
nacional de armamentos: 

Quais países em desenvolvimento possuem grupos no ran- 
king das cem maiores empresas? 

Qual a origem dos armamentos importados? 

O país exporta algum tipo de armamento? Quais os princi- 
pais compradores? 


Material de apoio 


Filmes 


DECISÃO de risco. Direção de Gavin Hood. Roteiro de 
Guy Hibbert. Reino Unido, 2015 (102 min). 

SOLDADO anônimo. Direção de Sam Mendes. Roteiro de 
William D. Broyles Jr. Estados Unidos, 2005 (125 min). 
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Websites 


* Grupo de Estudos de Defesa e Segurança Internacional (Ge- 
des). Atlas de Defesa da América do Sul. Disponível em: ht- 
tps://gedes-unesp.org/atlas. Acesso em: 17 set. 2020. 

* Stockholm International Peace Research Institute (Sipri). 
Disponível em: https://www.sipri.org. Acesso em: 17 set. 
2020. 

* World Peace Foundation. Compendium of Arms Trade Cor- 
ruption. Disponível em: https://sites.tufts.edu/corruptarms- 
deals. Acesso em: 17 set. 2020. 
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CONFLITOS CONTEMPORÂNEOS: 
AS POSSÍVEIS TRANSFORMAÇÕES 
NOS CONFLITOS ARMADOS 


Giovanna Ayres Arantes de Paiva) 


OS CONFLITOS ARMADOS INTERESTATAIS já foram alvo 
de diversas análises que abarcam aspectos econômi- 
cos, militares, sociais, políticos e ideológicos, como é 
possível observar nos estudos de Carl Von Clausewitz 
(2010), Raymond Aron (1986) e Charles Tilly (1975), 
por exemplo.? Essas análises identificaram algumas ca- 
racterísticas comuns a esses conflitos, com destaque para 
o embate entre Forças Armadas regulares e a forte pre- 
sença dos Estados como atores nas guerras. Durante 
muito tempo, esse modelo de conflito foi visto como 
paradigmático no cenário internacional. Porém, autores 


1 Mestra e doutora em Relações Internacionais pelo Programa de Pós- 
-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (Unesp/ 
Unicamp/PUC-SP). Membro do Grupo de Estudos de Defesa e Se- 
gurança Internacional (Gedes). E-mail: giovanna.aap? gmail.com. 

2 A guerra também foi estudada sob as perspectivas cultural, antropo- 
lógica e sociológica. Sobre a relação dos seres humanos com a guerra 
em diferentes culturas, ver Keegan (2006). Para uma reflexão socio- 
lógica minuciosa acerca da importância da guerra na sociedade tu- 
pinambá, ver Fernandes (2013). E para uma análise sobre as guerras 
de vingança nos povos tupi-guarani e ianomâmi, à luz da antropolo- 
gia política e das relações internacionais, ver: Palacios Junior (2019). 
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como Mary Kaldor (2001), Martin Van Creveld (1991) e Eric de La 
Maisonneuve (1998) apontaram a necessidade de repensar as expli- 
cações teóricas dos conflitos armados com base em mudanças nas 
características dos conflitos que se tornaram mais evidentes durante 
e após a Guerra Fria. O objetivo deste capítulo é introduzir as ca- 
racterísticas gerais dos conflitos contemporâneos — sobretudo do fi- 
nal do século XX e início do século XXI —, analisando diferenças e 
semelhanças em relação às guerras do passado. 

Na primeira parte do capítulo, são analisados os comumente in- 
titulados “conflitos armados tradicionais”, suas principais abordagens 
e características. Posteriormente, são exploradas as possíveis trans- 
formações pelas quais os conflitos armados passaram, ressaltando 
os autores que argumentam terem ocorrido mudanças na natureza 
da guerra. Em mesma medida, será analisado o conceito de “Novas 
Guerras” e a forma como podemos caracterizar os conflitos contem- 
porâneos. Por fim, investiga-se quais críticas e reflexões podem ser 
traçadas acerca desses conflitos e de seus estudos. Vale destacar que, 
ao longo do capítulo, são utilizados exemplos de conflitos armados 
para ilustrar os argumentos expostos. 


Conflitos armados tradicionais 


Antes de nos aprofundarmos nos conflitos contemporâneos, é 
pertinente explorarmos o que são considerados os conflitos arma- 
dos tradicionais ou guerras clássicas. Tendo em vista as análises já 
realizadas sobre embates armados que ocorreram ao longo da histó- 
ria (Aron, 1986; Clausewitz; 2010; Tilly, 1975), é possível sintetizar 
que este tipo de conflito é composto por enfretamentos entre Esta- 
dos, que travam batalhas por meio de suas Forças Armadas a fim de 
atingir determinado objetivo político. Algumas características pre- 
sentes em vários desses conflitos incluem: i) Estado como principal 
ator e detentor do monopólio da violência; ii) distinção clara entre 


CONFLITOS CONTEMPORÂNEOS 167 


civis e militares durante os conflitos; iii) conflitos travados em cam- 
pos de batalha geograficamente delimitados; iv) conflitos marcados 
por declarações de guerra e tratados de paz; e, finalmente, v) relativa 
simetria entre os combatentes, ou seja, as partes beligerantes pos- 
suem forças aproximadamente equivalentes. 

A Primeira e a Segunda Guerra Mundial reúnem alguns des- 
ses elementos. De forma geral, elas foram constituídas por disputas 
travadas em território europeu, que envolveram forças armadas re- 
gulares e foram marcadas por acordos e tratados de paz, assim como 
por rearranjos de poder entre os principais Estados de suas respec- 
tivas épocas. 

Em termos de análise teórica da guerra, a base das explicações 
sobre os conflitos tradicionais é inspirada pela teoria da guerra do ge- 
neral prussiano Carl Von Clausewitz (1780-1831). A análise do au- 
tor foi influenciada pelas Guerras Napoleônicas, no começo do século 
XIX, caracterizadas pelas conscrições em massa,? ampliação dos exér- 
citos europeus, fortalecimento da ideia de nação e de que os solda- 
dos são “soldados-cidadãos”, isto é, representam parte do povo que se 
engaja na guerra, em nome de um Estado. Portanto, a guerra estava 
deixando de ser um assunto exclusivo dos reis e passando para a es- 
fera dos cidadãos e da nação (Clausewitz, 2010; Mei, 1996). 

Elementos como o papel da política ao designar os objetivos de 
guerra, bem como as funções do governante e das Forças Armadas 
na esfera bélica constituíam parte importante do cenário em que 


3 A conscrição instituiu a obrigatoriedade de servir às Forças Armadas. Partindo da ideia 
de que os cidadãos têm a responsabilidades de defender o Estado, convoca-se toda 
a população a servir na guerra. No contexto das Guerras Napoleônicas, isso signifi- 
cou não apenas os homens servirem às Forças Armadas, mas também que mulheres 
e crianças foram convocadas a se engajar por meio do fornecimento de suprimentos, 
fabrico de roupas e quaisquer formas de ajudar a manter as Forças Armadas. À cons- 
crição em massa torna-se especialmente relevante pois contribui para a formação de 
grandes exércitos nas guerras, as quais acabam adquirindo proporções ainda maiores. 
Além disso, enfatiza-se a ideia de nação e de defesa da nação através da guerra feita 


por cidadãos, não apenas por profissionais (Levi, 1996; Mei, 1996; Scott, 1958). 
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Clausewitz desenvolvia suas reflexões. Ainda assim, o general pru- 
ssiano traçou uma teoria da guerra que vai além desses elementos 
concretos que marcaram sua época, buscando desenhar uma análise 
mais ampla sobre a guerra. 

O autor parte da dualidade entre “guerra absoluta” e “guerra real”, 
em que a primeira é uma concepção ideal e hipotética da guerra e a 
segunda é a manifestação concreta. No sentido absoluto, Clausewitz 
define a guerra como um ato de violência que é destinado a fazer o 
outro se submeter à nossa vontade. Logo, a guerra é uma escalada 
de violência — e, assim, tende aos extremos — em que ambas as par- 
tes disputam até que uma delas seja derrotada. Em seu sentido real, 
o autor identifica que a guerra pode, sim, tender aos extremos, mas 
há fatores que limitam e guiam os caminhos da guerra, tais como os 
fins políticos, além de questões históricas, econômicas e geográficas 
(Clausewitz, 2010; Mei, 1996). 

Clausewitz admite que as características da guerra real podem 
variar de acordo com os contextos em que ocorre, mas ainda assim 
o autor busca por elementos que apoiem sua teoria da guerra, a qual 
supera a mera dualidade entre guerra absoluta e guerra real. Nas pa- 
lavras do autor: 


A guerra, então, não é apenas um verdadeiro camaleão, que modifica 
um pouco a sua natureza em cada caso concreto, mas é também, como fe- 
nômeno de conjunto e relativamente às tendências que nela predominam, 
uma surpreendente trindade em que se encontra, antes de mais nada, a vio- 
lência original do seu elemento, ódio e a animosidade, que é preciso con- 
siderar como um cego impulso natural, depois, o jogo das probabilidades e 
do acaso, que fazem dela uma livre atividade da alma, e, finalmente, sua na- 
tureza subordinada de instrumento da política por via da qual ela pertence 
à razão pura. O primeiro desses três aspectos interessa particularmente ao 
povo, o segundo, ao comandante e ao seu exército, e o terceiro importa so- 


bretudo ao governo. (Clausewitz, 2010, p.81-82) 
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Ao pormenorizar essa passagem, é possível entender que a teoria 
que Clausewitz propõe é composta por três elementos que estariam 
presentes nas guerras, de modo geral: violência, acaso e política. De- 
pois de definidos esses componentes em abstrato, o autor estabelece 
uma relação com os atores que participam da guerra. Desse modo, 
Clausewitz traça a provável relação entre a violência e o povo, o acaso 
e o exército, e a política e o governo. Portanto, o povo, o exército e 
o governo seriam mais uma exemplificação da trindade original do 
que elementos fixos na análise de uma guerra. 

Apesar de Clausewitz ter escrito sua obra em um contexto espe- 
cífico e, consequentemente, ter sido influenciado por essa época, sua 
análise da guerra pode ser útil para explicar diversos conflitos. Isso 
se verifica porque Clausewitz trata a guerra como fenômeno polí- 
tico, e esse aspecto político da guerra se faz presente em diferentes 
contextos e formas de conflito. Considerando o pressuposto clause- 
witziano de que a guerra é mais do que um camaleão, Aron (1986) 
salienta que, de fato, há formas distintas de se fazer a guerra. 

Tais formas passam pelo que chamamos de guerras civis, guerras 
revolucionárias, guerras de libertação nacional e guerras de guerrilha, 
apenas para citar alguns exemplos. As maneiras pelas quais as guerras 
se manifestam diferem nas táticas utilizadas, metas específicas alme- 
jadas, atores envolvidos. Mesmo assim, em comum, possuem o meio 
militar subordinado à esfera política e o objetivo político como fim 
essencial do emprego da força. Desse modo, Aron vai além das guer- 
ras clássicas interestatais e trata até da guerra revolucionária, dando 
destaque às formas como a guerra manifesta-se em cada época e em 
cada região do mundo. 

Isso revela que, mesmo traçando características básicas do que 
seriam os conflitos tradicionais, a guerra pode assumir variadas for- 
mas, como o fez ao longo da história. O universo bélico é marcado 
por diversidade de conflitos, formas de fazer a guerra, pluralidade de 
atores, de táticas e de estratégias. 
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Possíveis transformações na natureza da guerra e 
as Novas Guerras 


Em meio a tal diversidade, alguns autores compreendem, sobre- 
tudo no pós-Guerra Fria, novas formas de conflitos que já não podem 
mais ser lidos pelas lentes de Clausewitz e dos conflitos clássicos. Por 
isso, defendem novas terminologias e formas de explicá-los. 

O contexto durante e logo após a Guerra Fria provocou algumas 
inquietações sobre como seria o mundo depois de um longo período 
de ameaça de guerra nuclear. Nesse cenário, tensões que já vinham se 
manifestando durante a Guerra Fria passaram a chamar ainda mais 
atenção após o arrefecimento desse conflito. 

Alguns estudos exploram eventos que ocorreram na década de 
1990 a fim de explicar essa conjuntura, sendo possível citar fato- 
res como: a aceleração do processo de globalização e o consequente 
incremento de fluxos econômicos e comerciais; a desintegração da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e novas confi- 
gurações estatais; além do excedente de armas no pós-Guerra Fria, 
principalmente armas leves e pequenas,* que acabam por alimentar 
conflitos em várias partes do mundo (Kaldor, 2001; KEEN, 2000; 
La Maisonneuve, 1998; Reno, 2000; Van Creveld, 1991). 

Levando em consideração esses fatores, um dos expoentes da 
ideia de mudança na forma de manifestação da guerra foi Martin 
Van Creveld (1991). O autor propôs que, desde 1945 — ou seja, após 
a Segunda Guerra Mundial —, a maioria dos conflitos têm sido carac- 
terizados como conflitos de baixa intensidade (CBI). Isto é, eles ten- 
dem a ocorrer nas regiões “menos desenvolvidas do mundo”; muito 
raramente envolvem exércitos regulares de ambos os lados; não con- 
tam com tecnologias e armamentos modernos; e têm sido mais san- 
grentos que as guerras tradicionais. O autor ainda cita o exemplo da 


4 Para mais informações sobre armas leves, consulte Report... (1997). 
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guerra civil nigeriana, que teria matado até 3 milhões de pessoas en- 
tre 1966 e 1969. Somando-se, ainda, o fracasso das forças conven- 
cionais em impedir ou combater a escalada de violência nos lugares 
em que os CBI ocorrem. Van Creveld (1991) também ressalta que a 
violência armada nesses conflitos não distingue governos, exércitos 
e civis, ou seja, a divisão entre combatentes e não combatentes fica 
cada vez mais difusa. 

Eric de La Maisonneuve (1998) também reforça as mudanças 
nas características dos conflitos. O autor parte do entendimento de 
que a guerra é uma constante na história, mas que as formas de se 
fazer a guerra mudaram sobretudo a partir de 1945, com o advento 
da ameaça nuclear. De acordo com o autor, a partir da Guerra Fria a 
intensidade de modificação das guerras se acelera ainda mais e a vio- 
lência passa a ser expressa nas mais variadas formas: em maior grau 
nos países considerados subdesenvolvidos e em menor grau nos paí- 
ses considerados desenvolvidos socioeconomicamente. 

Quanto aos países do Sul, o autor cita os conflitos em Camboja, 
Ruanda, Bósnia, Libéria, Moçambique e Etiópia como expressões 
da violência generalizada contemporânea. Isso envolve a desprofis- 
sionalização dos combatentes, a possível deslegitimação do conflito 
por infringir regras humanitárias e a descentralização geográfica das 
áreas de conflito — que podem ocorrer em centros urbanos, não mais 
em campos de batalha bem delimitados.º 


5 Os conceitos de “Sul global” e “Norte global” referem-se não somente às posições 
geográficas dos países, mas também à expressão de relações históricas marcadas pela 
dominação colonial e imperialista dos países do “Norte” sobre os do “Sul”, o que re- 
sulta em relações de poder desiguais entre esses grupos de nações (Santos, 1995). 

6 Sobre os conflitos em áreas urbanas, a autora Tatiana Moura (2005; 2010) propôs o 
conceito de “Novíssimas Guerras” para designar um novo tipo de violência armada 
que emerge nas cidades em diversas partes do mundo. Moura salienta esse conceito 
como forma de chamar a atenção para a violência urbana e para situações considera- 
das marginais, mas que, ainda assim, são potencialmente perigosas e violentas, tam- 
bém como forma de pensar em respostas às inseguranças cotidianas da realidade de 
centros urbanos. 
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Mesmo nos países do “Norte global”, o autor sublinha que a 
violência se expressa através de crises advindas da concorrência eco- 
nômica e cultural que são acirradas na era da globalização, mas a vio- 
lência ocorre de forma menos pronunciada que nos países do Sul. 
O foco da análise de La Maisonneuve (1998) está nas estratégias 
que os Estados devem adotar para conter e lidar com as metamor- 
foses da violência, ressaltando as medidas de segurança que podem 
ser tomadas. Nesse sentido, os raciocínios de Van Creveld (1991) e 
La Maisonneuve (1998) são relevantes, pois formam uma linha ar- 
gumentativa que propõe a existência de uma mudança na natureza 
das guerras e que, consequentemente, o modelo clausewitziano de 
análise teórica da guerra já não era suficiente para explicar todas es- 
sas transformações. 

Porém, a argumentação dos autores confere peso excessivo ao 
fim da Guerra Fria como ponto de virada nos conflitos armados. 
Por mais que se trate de um evento histórico importante, a desinte- 
gração do bloco soviético e o arrefecimento da tensão entre União 
Soviética e Estados Unidos é fruto de um processo histórico e gra- 
dual. Paralelamente a esse processo, já ocorriam tensões nas áreas de 
influência disputadas pelos dois blocos. A questão é que as análises 
internacionais do que ocorria nessas regiões estavam à sombra das 
análises sobre o duelo bipolar. 

Ademais, o vínculo que estabelecem entre as expressões de vio- 
lência generalizada e “as partes menos desenvolvidas do mundo”, 
como Van Creveld menciona, é questionável. Tal associação ignora 
que, independentemente do grau de desenvolvimento de um país — 
e da definição do que é ser uma nação desenvolvida —, as expressões 
de violência direta se fazem presentes, haja vista os atos cometidos 
na Primeira e na Segunda Guerra Mundial, apenas para citar alguns 
dos conflitos considerados clássicos (Kalyvas, 2001). Portanto, não 
existem guerras mais civilizadas ou menos civilizadas, e associar tra- 
ços de barbarismo a países do Sul global repete um padrão colonial 
de dominação de uns povos sobre outros. 
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Outros estudos sobre as transformações da guerra dialogam com 
Van Creveld (1991) e La Maisonneuve (1998), convergindo na de- 
marcação do fim da Guerra Fria como ponto central da mudança nos 
conflitos, mas também se aprofundando em mais aspectos, como o 
impacto do processo de globalização e dos fatores econômicos nos 
conflitos armados. Nesse sentido, os estudos de Mary Kaldor (2001) 
ganham relevância por enfatizarem ainda mais o contexto de globa- 
lização do pós-Guerra Fria e por ter como base sua observação do 
conflito na região dos Bálcãs. Por sua experiência na Bósnia-Herze- 
govina, a autora toma os conflitos nessa região como um paradigma 
para traçar um padrão de violência que se desenvolve mais especifi- 
camente em um contexto de desintegração das repúblicas da União 
Soviética e de conflitos em regiões da África. Identificando algumas 
características comuns em conflitos de diferentes regiões do mundo, 
a autora formula a hipótese de que, durante as décadas de 1980 e 
1990, desenvolveu-se um novo tipo de violência organizada, própria 
de um contexto de globalização. À esse tipo de violência a autora dá 
o nome de “Novas Guerras”. 

O conceito de “globalização” — entendido por Kaldor (2001) 
como a intensificação das interconexões políticas, econômicas, mi- 
litares e culturais em escala mundial — é crucial para a autora, pois, 
mais do que o fim da Guerra Fria, a globalização teria influenciado 
grande parte dos conflitos denominados de Novas Guerras, podendo 
ser percebida pela presença de atores internacionais nos conflitos 
como organizações não governamentais (ONGs), grupos mercená- 
rios e organizações internacionais. 


NOVAS GUERRAS 


Mary Kaldor chega ao conceito de Novas Guerras justificando que o adjetivo “nova” tem a função 
de diferenciar esses conflitos das análises tradicionais da guerra, ao passo que o termo “guerra” 
seria mantido por causa do aspecto também político deste novo tipo de violência. Esse aspecto 
“novo” poderia ser visto através do que motiva a guerra, pois não seriam mais objetivos geopolíti- 
cos e ideológicos, e sim políticas de identidade e conflitos étnicos, que não estão necessariamente 
vinculados a um verdadeiro interesse de Estado. 
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Ademais, a autora confere especial importância ao aspecto eco- 
nômico das guerras em interação com o contexto de globalização. 
Kaldor ressalta que a economia de guerra é transnacional, no sentido 
de que depende também — e cada vez mais intensamente — de recur- 
sos externos, apoio dos governos vizinhos, comércio ilegal de armas, 
drogas ou recursos de valor como diamantes ou petróleo. Assim, al- 
gumas atividades que sustentam as guerras acabam por ser lucrativas, 
perpetuando os conflitos ao longo do tempo. Por conseguinte, tor- 
na-se ainda mais complexo vislumbrar o fim das guerras e possíveis 
alternativas para a paz. Os estudos de Kaldor são o ponto de partida 
para se falar das premissas básicas acerca das Novas Guerras, porém 
não são os únicos. Outros autores adotaram essa mesma ideia, mas 
com algumas variações. Herfried Múnkler (2005), por exemplo, ini- 
cia sua análise afirmando que: 


Tendo em vista a falta de transparência, a complexidade das razões do 
conflito e dos motivos da violência, prefiro recorrer ao conceito, impreciso, 
mas aberto, de novas guerras, conceito que eu tenho perfeitamente claro que 
não é na verdade tão novo, mas que, em mais de um sentido, é o retorno de 


algo muito antigo. (Minkler, 2005, p.32, tradução nossa)” 


Apesar de utilizar o termo Novas Guerras, o autor deixa claro 
que sabe que os conflitos da atualidade carregam muitas característi- 
cas de guerras do início da Idade Moderna, quando os Estados ainda 
estavam se consolidando como os principais atores políticos. Desse 
modo, o autor alemão reconhece que alguns traços associados às No- 
vas Guerras não são verdadeiramente novos, no sentido de inéditos. 
Fatores como violência dirigida não apenas aos efetivos militares, mas 


7 No original: “En vista de la falta de transparencia, de lo intrincado de las razones del con- 
Jlicto y de los motivos de la violencia, prefiero recurrir al concepto, impreciso pero abierto, 
de nuevas guerras, concepto que tengo perfectamente claro que no es en realidad tan nuevo, 
sino que, en más de un sentido, es el retorno de algo muy antiguo”. 
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ECONOMIA DE GUERRA 


A economia de guerra refere-se às dinâmicas nacionais e transnacionais que sustentam as for- 
mas de se fazer a guerra. Isso pode envolver atividades legais e ilegais, que abarcam o comércio 
e tráfico de recursos naturais, minerais, drogas e armas. Ou seja, quando os autores mencionam 
a economia de guerra que sustenta as atividades armadas, estão se referindo a essas dinâmicas 
que envolvem atores estatais e não estatais (como grandes companhias multinacionais e grupos 
paramilitares) e acabam financiando as partes beligerantes. Seguindo essa lógica, não há inte- 
resse em que o conflito termine, pelo contrário, o interesse é que ele se prolongue no tempo pa- 
ra gerar cada vez mais lucro e fornecer benefícios àqueles que vivem dessas atividades (Collier, 
2000; Duffield, 1999; Keen, 2000). 


No entanto, o fato de a guerra poder ser lucrativa e resultar em algum ganho econômico não é al- 
go necessariamente novo. Fazemos a ressalva de que, por vezes, a explicação demasiadamente 
econômica dos aspectos que motivam e sustentam a guerra marginaliza outros fatores explicati- 
vos que também são relevantes, como questões políticas, ideológicas e reivindicações de mudan- 
ça por meio da luta armada. Por mais que a era da globalização, de fato, traga um componente 
transacional aos fluxos econômicos e comerciais, esses outros fatores não podem ser ignorados 
das análises mais amplas sobre conflitos armados contemporâneos, pois esses conflitos não são 
apolíticos. 


Para mais detalhes sobre Economia de Defesa, consulte o capítulo 5. 


também aos civis; multiplicidade de atores; extensa duração dos con- 
flitos armados e um longo processo de paz, apesar de poderem es- 
tar associados às Novas Guerras, também podiam ser verificados em 
conflitos dos séculos passados. Como exemplo, o autor cita a Guerra 
dos Trinta Anos. Tal conflito já contava com a presença de múltiplos 
atores — tais como atores estatais, semiestatais e privados, e com a 
intervenção de potências externas; a violência armada não vitimava 
apenas os militares, mas também a população civil por meio de atos 
de crueldade, além de sofrerem pilhagens e roubos que serviam para 
pagar e manter as tropas e forçar o esgotamento econômico do ini- 
migo; e o fim dessa guerra foi possível devido a um processo dura- 
douro de negociações para a paz (Minkler, 2005). 

Mesmo com todas as ressalvas, Minkler (2005) ainda emprega o 
termo Novas Guerras, pois considera que a expressão guerra civil não 
seria adequada para nomear esses conflitos, uma vez que dificultaria 
a análise de certas características que, de fato, são novas na guerra, 
entre elas a vinculação dos conflitos à globalização econômica e aos 
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CONFLITO EM SERRA LEOA (1991-2002) 


O conflito em Serra Leoa reuniu algumas dessas características e, frequentemente, é citado como 
exemplo de conflito dos anos 1990. O conflito no país durou cerca de dez anos, aproximadamente 
entre 1991 e 2002, e deu-se entre as forças governistas e o grupo rebelde Frente Revolucionária 
Unida (FRU), que representava parte da insatisfação popular com casos de corrupção e políticas 
do governo vigente na época, reivindicando mudanças sociais, políticas e econômicas (Peters; Ri- 
chards, 1998; Richards, 1996). 


Em meio ao longo conflito, diversos atos de violência foram perpetrados contra civis — como as- 
sassinatos, estupros, mutilações —, tanto por parte das forças governistas quanto por parte da 
FRU. Tais atitudes foram divulgadas pela mídia e, por vezes, retratadas como atos de barbaris- 
mo das partes beligerantes, reforçando o caráter violento do conflito (ver, por exemplo, o filme 
Diamante de sangue, de 2007). 


Apesar de ter traços de um conflito civil — visto que se desenrolava dentro do território de Serra 
Leoa, entre governo e oposição —, o conflito também contou com uma dimensão transnacional. Es- 
ta se manifestou por meio de redes transnacionais de financiamento de tráfico de diamantes, em- 
presas estrangeiras que compravam os “diamantes de sangue”, envolvimento do governo do país 
vizinho, a Libéria, além de organizações não governamentais e da ONU (Richards, 1996). 


O processo de paz que se concretizou em 2002 também contou com intermediação da ONU: a Mis- 
são de Observação das Nações Unidas em Serra Leona (Unomsil, na sigla em inglês), que pos- 
teriormente deu lugar à Missão das Nações Unidas em Serra Leoa (Unamsil, na sigla em inglês) 
(United Nations Peacekeeping, 2021). 


interesses econômicos que levam a guerra a perpetuar-se no tempo. 
Portanto, o uso do conceito Novas Guerras seria uma forma, mesmo 
que imprecisa, de chamar atenção para características da guerra in- 
trínsecas às décadas de 1980 e 1990. No âmbito econômico, por 
exemplo, essas características manifestam-se no caráter lucrativo da 
própria guerra: Minkler (2005) argumenta que o predomínio das ar- 
mas leves e baratas, a utilização de combatentes pouco profissionali- 
zados e o financiamento do conflito mediante atividades ilegais como 
roubo e tráfico refletem a quebra do monopólio do Estado sobre as 
forças econômicas, políticas e militares que fazem a guerra. Transcen- 
dendo o Estado, as Novas Guerras seriam o resultado de uma racio- 
nalidade econômica utilitária vinculada a empresários, políticos e à 
população armada. Essa racionalidade criaria uma estrutura econô- 
mica para perpetuar a guerra que se materializa nas redes transnacio- 
nais que financiam atividades ilegais — como roubo e tráfico. Ainda 
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segundo Miinkler (2005), as economias informais caracterizam-se 
por estruturas de poder assimétricas nas quais a ameaça e a utiliza- 
ção da violência são possíveis a todo momento e de maneira impune. 

Mark Duffield (2001), em seu livro Global Governance and the 
New Wars [Governança global e as Novas Guerras], também enfatiza 
a economia de guerra. O autor ressalta a complexidade do mercado 
internacional e do comércio transfronteiriço, e a ideia de que há ato- 
res estatais e não estatais agindo racionalmente para criar uma rede 
de relações econômicas que sustente a guerra. Em sua análise, o autor 
considera que as Novas Guerras são “guerras em rede” (network wars), 
no sentido em que os atores estatais e não estatais formam uma rede 
de relações que mantêm a guerra. Desse modo, todos os envolvidos 


CONFLITO na SÍRIA 


O conflito na Síria apresenta uma variedade de atores e características que extrapolam o território 
sírio. Em meio à Primavera Árabe — uma onda de manifestações populares contrarregimes autori- 
tários, organizadas sobretudo por meio de redes sociais —, o governo sírio de Bashar Al-Assad, que 
assumiu o poder em 2000, foi alvo de protestos que expressaram insatisfação pela falta de liber- 
dades. Muitos protestos foram reprimidos com violência. 


Ainda assim, diferentes grupos com demandas e ideais diversos — alguns deles extremistas islã- 
micos — ganharam força como vozes contra Assad, opondo-se às Forças Armadas sírias e aos gru- 
pos pró-Assad. Um desses grupos contrários ao governo sírio foi estabelecido em 2014, o Estado 
Islâmico do Iraque e da Síria, que ganhou maior repercussão internacional devido à utilização de 
táticas terroristas com o objetivo de formar um califado na região (Riediger, 2013; Soares, 2018). 


O conflito na Síria também envolve outros Estados, principalmente aqueles que possuem alguma 
influência e algum interesse geopolítico na região, entre os quais: Estados Unidos, Rússia, Tur- 
quia, Irã, Arábia Saudita, Reino Unido e França. Portanto, estão em jogo questões políticas, econô- 
micas, disputas de poder e interesses geopolíticos, haja vista que a região é rica em gás natural 
e petróleo (Carta Capital, 2018). 


Ademais, observa-se a participação de atores não estatais como grupos armados (a exemplo da 
Al-Qaeda e do Estado Islâmico); organizações não governamentais (como Médicos Sem Frontei- 
ras e Capacetes Brancos — sobre essa organização, ver o documentário Os Capacetes Brancos, de 
2016); e a cobertura do conflito pela mídia e por redes sociais. 


Como desdobramento do conflito, é possível citar o grande impacto humanitário na população ci- 
vil síria, com expressivo número de mortos e feridos por meio da violência de Forças Armadas e 
grupos armados que não se restringe a um campo de batalha específico, mas ocorre em grandes 
centros urbanos. Além disso, destaca-se o alto fluxo de refugiados que saem da Síria em busca 
de melhores condições de vida. 
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nessas guerras são parte de redes que podem ser econômicas, cultu- 
rais, políticas ou étnicas, que estão associadas à emergência de novas 
formas de autoridade e modos não territoriais de projetar o poder. 


DIVERSIDADE DE ATORES 


Entre os diversos atores que podem ser observados neste tipo de conflitos, destacam-se: mídia 
(correspondentes internacionais transmitem em tempo real detalhes dos conflitos); organizações 
internacionais (atores de organizações de âmbito global e regional como ONU, Otan, União Africa- 
na); ONGs (presença de atores de diversas ONGs como Médicos Sem Fronteiras, Save the Children, 
ActionAid, que prestam serviços de ajuda humanitária); grupos paramilitares (grupos armados 
que podem utilizar diferentes táticas para atingir seus objetivos durante os conflitos. São exem- 
plos as Farc, na Colômbia, o Hezbollah, no Líbano, e o Al Shabaab, na Somália); empresas milita- 
res privadas (empresas que podem atuar nos campos de segurança, formação de combatentes, 
inteligência e logística, como a estadunidense Blackwater). 


Mesmo que Miinkler (2005) e Duffield (2001) admitam que fa- 
lar sobre os conflitos contemporâneos não implique necessariamente 
em estabelecer uma total ruptura com os conflitos do passado, os au- 
tores salientam que há características das guerras que são intrínsecas 
ao contexto atual. Desse modo, é possível sintetizar as características 
dos conflitos contemporâneos nos seguintes tópicos: a) existe maior 
diversidade de atores envolvidos; b) embora os Estados continuem 
representando atores relevantes nos conflitos, estes não são mais os 
únicos que detêm o uso da força; c) utilização de armamentos e tec- 
nologias de guerra relativamente simples e pouco sofisticados, em 
especial com o uso do excedente de armas da Guerra Fria; d) ên- 
fase na globalização como uma maior interligação econômica, co- 
mercial, política e militar entre os países; e) transnacionalização da 
economia de guerra, em decorrência do processo de globalização”; 


8 Embora a utilização de armas como AK-47 e M-16 tenha se difundido durante e a 
partir da Guerra Fria, isso não exclui outras formas de ataque como explosivos, bom- 
bardeios, ataques aéreos, armas químicas e uso de veículos aéreos não tripulados (drones). 

9 Participação do crime organizado transnacional que pode financiar grupos armados 
e Estados através do tráfico de armas e recursos naturais. Além disso, participação de 
empresas internacionais que compram ou vendem recursos que financiam os conflitos. 
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f) dificuldade em distinguir combatentes e não combatentes, ocasio- 
nando diversos ataques à população civil.!º 


CRIANÇAS-SOLDADO 


Um dos aspectos que chamam a atenção é a utilização de crianças-soldado em diversos conflitos 
contemporâneos. Por “crianças-soldado” nos referimos não apenas a menores de 18 anos portan- 
do armas na linha de batalha, mas também àqueles que trabalham como espiões, carregadores 
de munição, cozinheiros, escravos sexuais etc. Ou seja, qualquer função que as crianças desem- 
penhem com as partes em conflito (sejam Forças Armadas nacionais ou grupos paramilitares). O 
emprego de crianças-soldado não é uma característica exclusiva dos conflitos contemporâneos. 
Pelo contrário, elas já foram utilizadas em muitas guerras ao longo da história, como a Guerra do 
Paraguai, a Segunda Guerra Mundial, a Guerra Civil Americana, embora nessas diferentes épocas 
as noções de criança e infância fossem distintas e, ainda atualmente, os entendimentos do que é 
a criança variam em cada país (Rosen, 2005; Unicef, 2007). 


Sobretudo a partir da década de 1990, com o estabelecimento de alguns documentos de proteção 
dos direitos humanos e, principalmente, de garantia dos direitos da criança, a prática do emprego 
de crianças-soldado passou a ter mais destaque no cenário internacional. As crianças são utiliza- 
das por distintos fatores, como: necessidade de mão de obra barata e eficaz; escassez de popula- 
ção adulta para se engajar no conflito e abundância de crianças em alguns países; falta de acesso 
ou dificuldade de acesso a escolas e infraestruturas que possibilitem melhores condições de vida; 
motivações políticas e ideológicas que atraem as crianças; incentivos à violência e facilidade de 
acesso a armas. Como consequência, nota-se a permanência do emprego de crianças-soldado em 
diversos conflitos, além dos impactos físicos e psicológicos nas crianças e dificuldade de reinte- 
grá-las nas suas respectivas sociedades (Paiva, 2020; Tabak, 2014). 


Críticas e reflexões acerca dos conflitos contemporâneos 


Como afirma Clausewitz (2010, p.81), a guerra “modifica um 
pouco a sua natureza em cada caso concreto”, sendo interessante 
observar quais características se manifestam mais e menos em cer- 
tas situações e contextos. Nesse sentido, apontar traços dos conflitos 


10 A distinção entre combatentes e não combatentes fica mais difusa devido à diversi- 
dade de atores nos conflitos e às táticas utilizadas — muitas vezes com o objetivo de 
chocar e intimidar os civis. Assim, os civis acabam sendo alvos de violência indis- 
criminada, sofrem assassinatos, mutilações, estupros, bombardeios, além de sofrerem 
com a falta de infraestrutura básica e escassez de alimento e proteção como conse- 
quências de um conflito. 
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armados contemporâneos e pensar em que eles diferem ou não dos 
conflitos tradicionais; quais atores se destacam em nosso contexto 
atual; e qual o papel dos Estados nessas conjunturas são esforços im- 
portantes em busca de abarcar a complexidade dos conflitos armados. 

É possível destacar três motivos principais pelos quais as discus- 
sões sobre Novas Guerras e possíveis transformações na natureza da 
guerra são relevantes: 1) funcionam como um modo de chamar aten- 
ção para características e atores que, sobretudo no pós-Guerra Fria, 
ganham mais destaque, porém não eram tão explorados nas análi- 
ses tradicionais da guerra; 2) indicam a relevância de questionar pa- 
radigmas das guerras e a pluralidade de formas de manifestação da 
violência, fazendo com que as análises sobre os conflitos armados, 
de modo geral, não sejam estáticas e acabadas; 3) ao proporcionarem 
maior entendimento dos conflitos contemporâneos, as discussões 
sobre o tema também fornecem ferramentas para se pensar resolu- 
ção de conflitos, proteção de civis, pós-conflito e construção da paz. 

Por outro lado, ao analisarmos os conflitos contemporâneos, po- 
demos afirmar que alguns fatores devem ser vistos com cautela. Em 
primeiro lugar, corre-se o risco de idealizar os conflitos clássicos 
como “mais civilizados” e “mais regrados” que os contemporâneos — 
que ocorrem majoritariamente em regiões em desenvolvimento. Esse 
raciocínio pode levar a subestimar as motivações políticas e ideoló- 
gicas dos conflitos atuais e simplificá-los como se fossem meras ex- 
pressões de violência irracional. Além disso, dado que muitos dos 
conflitos contemporâneos ocorrem em regiões subdesenvolvidas do 
mundo, associam-se características de violência e barbarismo a no- 
ções de pobreza e subdesenvolvimento, levando a uma estigmatiza- 
ção desses lugares e povos”. 


11 Kalyvas (2001) lembra que a violência e a pilhagem são elementos recorrentes nas 
guerras, mesmo naquelas com expressiva influência ideológica, como as revoluções 
chinesa e russa e as rebeliões anticoloniais. O autor também salienta que a tendência 
a deslegitimar e tratar como “menos civilizada” a guerra de outrem não é novidade 
nas análises sobre os conflitos armados. Mesmo os membros da Revolução Francesa 
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Nesse sentido, algumas análises acabam por estabelecer uma to- 
tal ruptura em relação aos conflitos tradicionais, separando os confli- 
tos entre antes e depois da Guerra Fria, e abstraindo as causas mais 
profundas de alguns conflitos que estavam incubados até mesmo du- 
rante a Guerra Fria. Por fim, algumas análises fomentam e legitimam 
práticas políticas para lidar com essas formas de violência, haja vista 
a dificuldade em monitorá-las e limitá-las. Algumas dessas práticas 
podem levar a medidas intervencionistas e à imposição de modelos 
de paz e de segurança para esses Estados que passam pelas “novas” 
formas de conflito. Portanto, o debate acerca dos conflitos contem- 
porâneos deve ser feito com cautela, pois acaba por guiar formas de 
pensar intervenções nesses lugares. 


Considerações finais 


Para além de um preciosismo teórico, as discussões em torno 
da teoria da guerra de Clausewitz e das Novas Guerras são relevan- 
tes para se pensar de que forma refletem as respectivas sociedades e 
momentos históricos nos quais estão inseridos. Tais análises ecoam 
reflexões igualmente importantes sobre como a violência pode as- 
sumir diversas formas em contextos e sociedades distintas, cabendo 
aos analistas de relações internacionais e conflitos armados identifi- 
car as relações de poder que se manifestam por meio desses conflitos 


eram descritos pelos seus contemporâneos como “assaltantes, vagabundos, ladrões, 
hooligans cruéis e sanguinários”. Essa tendência constitui uma tentativa de deslegiti- 
mar a luta de alguns povos e idealizar alguns conflitos do passado, subtraindo que es- 
ses mesmos conflitos também fizeram uso de formas de violência. É nesse ponto que 
Kalyvas ressalta que nosso entendimento do que é a violência é também cultural. Isso 
significa que algumas formas de violência são mais propensas a serem aceitas — como 
o lançamento de bombas no Japão pelo governo estadunidense durante a Segunda 
Guerra Mundial —, enquanto outras são consideradas menos legítimas — como os 
atos violentos que envolvem amputações e mortes de civis no conflito em Serra Leoa. 
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e a pluralidade de atores — estatais e não estatais — que influenciam 
as dinâmicas da guerra. 

Nesse sentido, as Novas Guerras aparecem como uma alterna- 
tiva de pesquisa que concede maior atenção a fatores que podem ser 
considerados típicos do final do século XX e começo do século XXI, 
desafiando uma maneira tradicional de estudar a guerra, até então 
marcada por visões estadocêntricas. O debate acerca de possíveis mu- 
danças na natureza da guerra, da validade da teoria claseuwitziana 
e as tentativas de estabelecer uma nova forma de pensar as guerras 
constituem um campo de investigação frutífero para refletir sobre o 
papel que o Estado ainda ocupa nas relações internacionais, a rele- 
vância da política nos conflitos armados e os impactos humanos de 
tais guerras. Tendo em mente que a guerra pode assumir formas di- 
ferenciadas de acordo com o contexto político, econômico histórico 
e cultural, assistir e analisar essas constantes transformações e conti- 
nuidades da guerra constitui um esforço analítico relevante. 


Sugestões para debate 


* Quais tensões internacionais atuais podemos citar como 
exemplos de Novas Guerras? 

* Quais diferenças e semelhanças podemos mencionar entre 
os conflitos clássicos e os conflitos contemporâneos? 

* Quais outros exemplos de conflitos e atores nos conflitos ar- 
mados podemos citar? 

* Quais as relações entre as esferas políticas e militares em 
conflitos armados ao longo da história? 

* Quais outras formas de violência nas sociedades contempo- 
râneos podemos citar? 
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Material de apoio 


Livros 


Filmes 


AGUALUSA, José Eduardo. 4 sociedade dos sonhadores in- 
voluntários. São Paulo: Editora Planeta do Brasil, 2017. 
BEAH, Ismael. Muito longe de casa: memórias de um menino- 
-soldado. Trad. Cecilia Giannetti. Rio de Janeiro: Ediouro, 2007. 
COUTO, Mia. O último voo do flamingo. São Paulo: Com- 
panhia das Letras, 2005. 

ALEKSIÉVITCH, Svetlana. 4 guerra não tem rosto de mulher. 
Trad. Cecília Rosas. São Paulo: Companhia das Letras, 2016. 


A BATALHA de Argel. Direção de Gillo Pontecorvo. Itá- 
lia/Argélia, 1966 (121 min). 

A PRAÇA Tahrir. Direção de Jehane Noujaim. Estados Uni- 
dos/Egito, 2013 (105 min). 

BASTARDOS inglórios. Direção de Quentin Tarantino. 
Estados Unidos/Alemanha, 2009 (153 min). 

BEASTS of No Nation. Direção de Cary Fukunaga. Esta- 
dos Unidos, 2015 (137 min). 

DE PAIS e filhos. Direção de Talal Derki. Alemanha, 2017 
(99 min). 

DESTACAMENTO Blood. Direção de Spike Lee. Esta- 
dos Unidos, 2020 (155 min). 

DIAMANTE de sangue. Direção de Edward Zwick. Esta- 
dos Unidos/Alemanha, 2006 (134 min). 

DUNKIRK. Direção de Christopher Nolan. Reino Unido/ 
França/Estados Unidos, 2017 (106 min). 

GUERRAS do Brasil.doc. Direção de Luiz Bolognesi. Bra- 
sil, 2018 (131 min). 

HOTEL Ruanda. Direção de Terry George. Estados Uni- 
dos, 2004 (121min). 
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* JOHNNY Mad Dog. Direção de Jean-Stéphane Sauvaire. 
França/Bélgica/Libéria, 2008 (98 min). 

*- JOJO Rabbit. Direção de Taika Waititi. Estados Unidos, 
2019 (108 min) 

* | OJARDINEIRO fil. Direção de Fernando Meirelles. Es- 
tados Unidos/Reino Unido, 2005 (129 min). 

* O SENHOR das armas. Direção de Andrew Niccol. Esta- 
dos Unidos/Alemanha/França, 2005 (123 min). 

* | PRIMEIRO mataram o meu pai. Direção de Angelina Jo- 
lie. Camboja/Estados Unidos, 2017 (136 min). 

* VOZES INOCENTES. Direção de Luis Mandoki. México, 
2004 (152 min). 
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O FIM DA GUERRA FRIA produziu uma série de mudan- 
ças, tanto na prática das relações internacionais quanto 
no debate acadêmico que busca tomar tais relações como 
objeto de análise. Nesse sentido, questões como a prote- 
ção ao indivíduo, o campo da segurança humana, a acei- 
tação do uso da força para lidar com questões de direitos 
humanos e, em última instância, a flexibilização do en- 
tendimento de soberania como direito inalienável dos 
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Estados produziram no contexto pós-Guerra Fria um novo tipo de 
intervencionismo: a intervenção humanitária. Este fenômeno é o ob- 
jeto principal deste capítulo. 

Aqui, procuramos discutir as intervenções humanitárias sob uma 
ótica dupla, tratando esse fenômeno como tema e como prática polí- 
tica nas relações internacionais. Apesar de ser uma prática cujos an- 
tecedentes remontam a um passado distante, o uso de justificativas 
humanitárias como respaldo para ação política no âmbito interna- 
cional é um fenômeno que se tornou mais frequente no pós-Guerra 
Fria, e que, por sua vez, aderiu de modo consistente às narrativas pro- 
pagadas naquele momento sobre o futuro da ordem internacional, 
bem como ao ambiente intelectual da época, no âmbito dos estudos 
de segurança internacional (EST). 

Em primeiro lugar, trataremos da conceituação do termo e da 
contextualização das intervenções humanitárias nos ambientes po- 
lítico e intelectual dos anos 1990. Em seguida, apresentamos de 
maneira sintética dois casos concretos dos anos 1990 — Ruanda e 
Kosovo — para apontar nesses episódios aspectos relevantes para o 
entendimento das intervenções humanitárias. Em razão de os anos 
1990 serem palco de uma série de conflitos marcados por violações 
massivas aos direitos humanos, são criados nesse momento diversos 
documentos que corroboram com a mudança de ponto referencial 
da segurança e culminam, nos anos 2000, no ápice das discussões so- 
bre proteção aos indivíduos, com a criação do conceito da Respon- 
sabilidade de Proteger? (RdP). Por fim, a terceira seção do capítulo 
versará sobre a evolução da narrativa presente nesses documentos, 
de modo a alcançar dois objetivos: compreendermos o contexto que 
enseja a RdP e sua instrumentalização como fonte legitimadora de 
intervenção internacional no caso da Líbia. 


3 O termo “Responsabilidade de Proteger”vem do inglês “Responsibility to Protec?”, que 
recebe na literatura especializada o acrônimo R2P ou, em português, RdP. 
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Intervenções humanitárias: as ideias e as práticas 


A Guerra Fria, do ponto de vista dos estudos de segurança, em 
muito contribuiu para que as discussões deste campo de estudos se 
restringissem à temática do equilíbrio de poder entre as superpotên- 
cias e, portanto, se mantivesse centralizado no setor político-militar 
e no escopo estatal (Buzan; Weaver; Wilde, 1998). Com o seu fim, a 
apresentação de um novo contexto internacional acabou por deman- 
dar um processo de releitura do conceito de segurança, colocando 
novos temas e problemas, como os direitos humanos e a preocupa- 
ção geral com o bem-estar do indivíduo, no campo que ficou conhe- 
cido por segurança humana ao longo dos anos 1990 (Walt, 1991). 

Esta releitura não se deve somente ao fim do contexto da bipo- 
laridade presente durante a Guerra Fria, mas ocorre também devido 
às mudanças no cenário internacional trazidas pela globalização. Se- 
gundo Kaldor (2007), esse fenômeno traz como consequência a supe- 
ração da lógica exclusivamente centrada na perspectiva clausewitziana 
dos conflitos — marcada pela guerra regular entre Estados —, abrindo es- 
paço para o estudo de novas modalidades de conflitos, envolvendo 
Estados e grupos não-estatais de atuação doméstica ou transnacio- 
nal. Os conflitos que ora emergiam evidenciavam, nesta perspectiva, 
que a origem das ameaças poderia ser mais interna do que externa 
(Amaral; Herz, 2010). 

É possível apontarmos que, para além do esgotamento da ló- 
gica totalizante por trás da Guerra Fria, a mudança na natureza das 
ameaças se deve também ao fato de que, com a globalização, ocorre 
tanto um processo de homogeneização global como de reforço dos 
particularismos nas esferas locais e regionais (Kaldor, 2007). A título 
de exemplo, podemos elencar ao longo dos anos 1990 uma série de 
conflitos que elevaram a preocupação da comunidade internacional” 


4 Diferentemente da definição trazida por Bull (1977, ver a seguir), em que o autor 
entente por sociedade internacional a sociedade de Estados, quando nos referimos à 
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quanto às questões da segurança humana e da preservação dos di- 
reitos humanos: as guerras civis na Somália, em 1991, e em Ruanda, 
em 1994; e os conflitos internos derivados da fragmentação da ex- 
-Iugoslávia, como o da Bósnia em 1992 e o de Kosovo em 1998. 

À comoção internacional que seguiu tais eventos, somada a um 
campo epistêmico que já se abria para incorporação de novas proble- 
máticas, deu ensejo à securitização das violações dos direitos huma- 
nos. À securitização corresponde ao aparato teórico criado por Barry 
Buzan, Ole Wver e Jaap de Wilde e, em linhas gerais, transcorre em 
dois tempos: o primeiro por via de um ato de fala, no qual uma nar- 
rativa proferida por um agente securitizador apresenta uma questão 
internacional como urgente o suficiente para ser tratada pelo viés da 
segurança; e o segundo no qual, após o aceite pela audiência desse 
movimento securitizador, medidas excepcionais são autorizadas. 

À associação entre segurança humana e securitização proporcio- 
nou o surgimento de uma nova justificativa para a adoção de medi- 
das extraordinárias, pautada não apenas na segurança do Estado, mas 
também na do indivíduo, com o uso de medidas que poderiam, no li- 
mite, autorizar intervenções militares voltadas a interromper situações 
de violações massivas aos direitos humanos de grupos populacionais. 
Nesse sentido, reforçando uma tendência que desponta no final da 
Segunda Guerra Mundial e se cristaliza em tratados como a Decla- 
ração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, o ser humano que 
então era dotado do status de sujeito de direito internacional passou 
também a ser visto como objeto de proteção por parte da comuni- 
dade, independentemente do Estado do qual seja nacional. À acei- 
tação do uso da força para lidar com questões de direitos humanos e, 
em última instância, a flexibilização do entendimento de soberania 


comunidade internacional fazemos referência a um conjunto mais ampliado de ato- 
res, por exemplo, organizações internacionais e regionais, Zhink tanks e até mesmo 
indivíduos. 
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como direito inalienável dos Estados produz, no pós-Guerra Fria, um 
novo tipo de intervencionismo: a intervenção humanitária. 

O exercício de conceituação da expressão “intervenção humani- 
tária” é mais complexo do que pode parecer à primeira vista. À polis- 
semia dessas palavras e a multiplicidade de práticas a elas relacionadas 
abre uma discussão a respeito do que pode ser abarcado na expres- 
são. É possível argumentar, por exemplo, que sanções econômicas e 
diplomáticas podem se enquadrar nesta categoria, se adotadas com 
o fito de conter crises humanitárias. Todavia, o entendimento que 
prevalece tanto na literatura acadêmica como na prática política é 
de que o elemento que caracteriza uma intervenção humanitária é a 
ameaça ou emprego efetivo da força contra um Estado, tendo como 
elemento legitimador uma reivindicação de caráter humanitário, 
isto é, baseada na defesa dos direitos fundamentais dos indivíduos. 

Esta conceituação está organizada nos seguintes pilares: a) au- 
sência de consentimento do Estado objeto de intervenção; b) mobi- 
lização de recursos coercitivos, com ameaça ou emprego efetivo da 
força; c) alegação humanitária como elemento legitimador da ação 
coercitiva; d) proteção de indivíduos que não são cidadãos do Es- 
tado (ou coalizão) interventor. De maneira mais sintética, Holzgrefe 
e Keohane (2003, p.18) definem intervenções humanitárias como: 


a ameaça ou uso da força além das fronteiras de um estado, ou coalizão de 
Estados, visando a prevenção ou encerramento de graves e generalizadas 
violações de direitos humanos fundamentais de indivíduos que não são 


seus cidadãos, sem a permissão do Estado cujo território é alvo do ataque. 


À definição apresentada suscita algumas questões que devem ser 
exploradas. A principal delas diz respeito à tensão entre a proteção 
dos direitos humanos e a soberania, que está contida no núcleo das 
intervenções humanitárias. É lugar-comum aos estudos de relações 
internacionais o reconhecimento da soberania como um princípio 
constitutivo básico da política internacional tal qual a entendemos 
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desde os Tratados de Vestfália. Estes tratados encerram a Guerra dos 
Trinta anos e são amplamente reconhecidos como um marco inaugu- 
ral de um entendimento das relações internacionais que toma como 
base a centralidade dos Estados nacionais. O entendimento genera- 
lizado desde então indica que a qualidade soberana do Estado im- 
plica na exclusão de atores e autoridades externos a ele do processo 
de tomada de decisões. Em outras palavras, trata-se do princípio da 
não intervenção, isto é, a premissa de que os assuntos internos de um 
Estado — como a sua relação com seus cidadãos — é tema que con- 
cerne exclusivamente a este Estado e suas autoridades constituídas, 
estando imune à interferência estrangeira. 

Apesar de ter sido preterido em diferentes ocasiões, o princípio 
da não intervenção foi amplamente disseminado ao longo do século 
XX, constando tanto nas orientações das políticas externas de diver- 
sos países como em abordagens teóricas das relações internacionais, 
especialmente a tradição realista. De fato, uma breve observação dos 
princípios que orientam as políticas externas da maioria dos Esta- 
dos constatará que a não intervenção é um dos mais frequentes ele- 
mentos ressaltados, ainda que não seja praticado na mesma medida. 

O que chama a atenção ao situar a discussão sobre intervenções 
humanitárias é sua ampla difusão a partir do fim da Guerra Fria, so- 
bretudo nos anos 1990. Neste período, as intervenções humanitárias 
ea retórica da proteção internacional aos direitos humanos adquirem 
maior tração, vinculando-se diretamente a essa conjuntura histórica. 
Evidentemente, isso não implica dizer que o tema surge neste mo- 
mento. De fato, como lembra Farer (2003), a soberania nunca foi um 
“cheque em branco” para que os governos tomassem qualquer atitude, 
independentemente de seu conteúdo, dentro do espaço de exercício 
da autoridade soberana. Todavia, o que o imediato pós-Guerra Fria 
registra é uma escalada inédita de expressividade deste tema, fomen- 
tada a partir de uma articulação do debate intelectual e prática polí- 
tica dos Estados. Trata-se de uma iniciativa vinculada à asserção de 
que as transformações concretas da política internacional deveriam 
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ensejar uma reformulação da ordem internacional fundamentada em 
termos vestefalianos (Costa, 2003). 

Para entender os fundamentos dessa mudança é preciso situar a 
questão dentro dos ambientes intelectual e político daquela época. 
Em relação ao primeiro, o principal ponto a destacar é a prolifera- 
ção de interpretações acerca da política internacional que tomavam 
como premissa, em diferentes graus, a aceitação da tese de que o fim 
da Guerra Fria marcara o triunfo da democracia liberal de mercado 
como modelo de organização social, política e econômica. À prin- 
cipal expressão desta tese está contida no trabalho de Francis Fu- 
kuyama (1992), que se tornou célebre ao retomar a ideia do fim da 
história hegeliano como eixo explicativo do mundo pós-Guerra Fria, 
assumindo que a vitória do capitalismo punha fim aos choques entre 
formas de organização da sociedade, de modo que se tratava agora 
tão somente de expandir o modelo que havia mostrado sua superio- 
ridade, com suas instituições, ideias e valores. 

Neste bojo, insere-se a proposta teórica da “democracia cosmo- 
polita”, apresentada em diferentes formulações por um amplo con- 
junto de autores, tais como Anthony McGrew, Daniele Archibugi, 
David Held, Jtrgen Habermas, Mark Imber, Michael Shuma, Mi- 
chael Ziirn e Otfried Hôffe. Como ponto de partida, esta corrente 
assume que as transformações pelas quais o capitalismo passou 
desde a década de 1970 produziram efeitos concretos sobre os Esta- 
dos, que, se não os tornam obsoletos, têm o efeito de redefinir suas 
funções. Apesar de sua diversidade, é possível identificar a existên- 
cia de um núcleo comum bem delimitado em dois itens: a ideia de 
uma “sociedade civil global” e uma ética universal dos direitos hu- 
manos (Costa, 2003). 

No que se refere ao segundo aspecto, a questão que se coloca é a 
defesa de uma validade universal dos direitos humanos, entendidos 
segundo a lógica vigente nos países ocidentais. O repertório desses 
direitos constituiria, sob a ótica da “democracia cosmopolita”, uma 
gramática mínima e eticamente superior da convivência humana, 
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representando o ponto mais elevado de proteção à integridade da 
pessoa humana e seus direitos individuais. Por extensão, se a visão 
ocidental dos direitos humanos constitui o ápice de sua formulação 
e proteção, a consequência imediata é que alçar a esse patamar as so- 
ciedades que ainda não o alcançaram torna-se um imperativo ético 
da prática política no âmbito das relações internacionais. 

Esta argumentação padece de diversos problemas teóricos, cujo 
conteúdo, porém, tendo em vista sua extensão e profundidade, não 
poderia ser sintetizado aqui de modo satisfatório. Apenas para regis- 
tro, é importante considerar que esta linha argumentativa parte de 
uma concepção demasiado linear da evolução do tema, com flagrante 
desatenção à heterogeneidade que é marca dos processos históricos 
de diferentes sociedades. O estado dos direitos humanos — sua con- 
cepção, redes de proteção e medidas de impulso — é resultado de tra- 
jetórias históricas específicas que não podem ser nem tomadas como 
universalmente válidas nem replicadas de maneira automática. Por 
exemplo, o entendimento de direitos humanos vigente na maioria 
dos países da Europa Ocidental e nos Estados Unidos é o resultado 
histórico de processos que não ocorreram nem do mesmo modo nem 
ao mesmo tempo nas demais sociedades. Mesmo a referência a es- 
sas duas regiões a partir de uma identificação comum só é possível 
tomando como elemento definidor um núcleo comum que é extre- 


mamente limitado. Segundo Costa (2003, p.27), 


Os direitos humanos precisam ser tratados como um conjunto abstrato 
de princípios de justiça que podem (ou não) ganhar concretude nos diferen- 
tes contextos culturais. Implicam, por exemplo, equidade de gênero, fim da 
opressão étnica e racial etc., mas não uma forma cultural de vida particular, 
por meio da qual essas metas foram concretizadas num contexto especí- 
fico. Essa distinção é fundamental porque afasta a tentação de hierarquizar, 
num procedimento evolucionista, as diferentes culturas, além de mostrar a 
necessidade de se compreender a concretização dos direitos humanos, nos 


termos da gramática moral de uma sociedade particular. 
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Essas visões de mundo encontraram aderência na prática de 
organismos internacionais e de vários países, sobretudo dos Esta- 
dos Unidos. O Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações 
Unidas publicado em 1994 definia “segurança política” como a pre- 
venção à repressão governamental aos direitos humanos fundamen- 
tais (Hassan, 2015), apresentando a segurança política — centrada 
na questão da proteção aos direitos humanos — como uma questão 
do rol da segurança internacional. A expressão “Nova Ordem Mun- 
dial”, difundida pelo ex-presidente dos Estados Unidos George H. 
W. Bush (1990), logo adquiriu status de conceito para designar o 
mundo pós-Guerra Fria. Com esse mote é que se ampliou a defesa 
da disseminação dos modelos institucionais característicos da Eu- 
ropa Ocidental e dos Estados Unidos como mecanismos de promo- 
ção da democracia, bem como da superposição da defesa dos direitos 
humanos sobre a soberania. 

A ideia da uma Nova Ordem Mundial trazia embutida a premissa 
de que as considerações tradicionais de política de poder cederiam es- 
paço à expansão de mecanismos institucionalizados de cooperação e o 
cumprimento de normas do direito internacional como mecanismos 
de convivência entre os Estados. Nas visões mais otimistas, o mundo 
do pós-Guerra Fria se encaminhava para uma “paz kantiana”. 


NOVA ORDEM MUNDIAL 


Em setembro de 1990, o então presidente dos Estados Unidos, George H. W. Bush, proferiu um dis- 
curso em sessão conjunta do Congresso dos Estados Unidos. Nesse discurso, Bush se referiu à 
época pós-Guerra Fria como uma “nova ordem mundial”, na qual o “império da lei substituirá a 
lei da selva. Um mundo no qual as nações reconhecerão a responsabilidade compartilhada pela 
liberdade e justiça. Um mundo em que o forte respeita os direitos do fraco”. 


Deste modo, assuntos como preservação dos direitos humanos, 
promoção da democracia, difusão de normas e instituições e proteção 
ambiental ocupariam o centro da política internacional, deslocando 
os temas de índole estratégico-militar para uma posição secundária. 
Posto nesses termos, um desdobramento óbvio era que os espaços 
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principais para expansão desses princípios e instituições eram aque- 
les que mais se afastavam do modelo ocidental: a Europa Oriental, 
recém-saída do socialismo, o continente africano e partes da Ásia. 

Em tempo, vale ressaltar que os argumentos levantados em de- 
fesa da prática de intervenções humanitárias mobilizam um acervo 
de princípios e normas que existem na política internacional há bas- 
tante tempo. Isto é, não se trata de buscar na “nova ordem” as bases 
teóricas desse tipo de comportamento, e sim de explorar um terreno 
aparentemente mais favorável à sua aplicação — que teria sido inter- 
ditada no passado justamente pela lógica da Guerra Fria. 

Alex Wheeler e Nicholas Bellamy dividem esses argumentos em 
dois ramos principais. O primeiro é de base jurídica e apoia-se nas 
normas do direito internacional para defender a legalidade das in- 
tervenções humanitárias. Neste caso, argumenta-se que a Carta das 
Nações Unidas contém um compromisso dos Estados pela preserva- 
ção dos direitos humanos fundamentais que é equiparável em rele- 
vância às questões de segurança e paz. Uma vez que as intervenções 
humanitárias não pretendem atingir nem a integridade territorial 
nem a supressão da independência política do Estado sob interven- 
ção, elas não seriam vetadas pelo artigo 24 da Carta, que proíbe o uso 
da força (Bellamy; Wheeler, 2001). Os autores lembram ainda que, 
mesmo quando se reconhece que não há base legal na Carta das Na- 
ções Unidas, pode-se recorrer ao costume internacional” — e a episó- 
dios passados — para justificar a intervenção humanitária. 

Uma segunda linha argumentativa defende que intervenções hu- 
manitárias constituem um dever moral por parte da comunidade in- 
ternacional, baseado na ideia de que a soberania do Estado contém 


5 Emlinhas gerais, os costumes internacionais advêm de práticas que são aceitas como 
tendo força de lei e não passam por um processo formal que os cria como tratados. 
Dessa forma, diferente dos tratados, que, exceto se deliberado de forma contrária, não 
caducam ou expiram e para cuja modificação é necessário também o estabelecimento 
de um processo formal, para que o costume perca sua força de jurisprudência basta que 
os Estados, por exemplo, passem a agir de modo diferente ao estabelecido no costume. 
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PAZ KANTIANA 


A ideia de paz kantiana remete à proposta do filósofo Immanuel Kant apresentada no tratado “À 
paz perpétua”, escrito em 1795, que repercutiu nos estudos de relações internacionais através 
da chamada “Teoria da Paz Liberal”. A combinação de democracia, interdependência econômica 
e instituições internacionais seria responsável por instaurar uma situação de convivência har- 
mônica entre os Estados, proscrevendo a guerra como mecanismo de solução de conflitos en- 
tre os Estados. 


em si um compromisso desse Estado em proteger a vida e os direitos 
de seus cidadãos. Se esse dever é violado, então a soberania perde sua 
legitimidade e não pode ser obstáculo a que se faça cumprir a pro- 
teção dos direitos humanos básicos, compartilhados por toda a hu- 
manidade (Bellamy; Wheeler, 2001). 

Às tensões e contradições que permeiam essas visões de mundo 
não tardaram a se expressar na prática política. A ideia de que, uma 
vez finda a Guerra Fria, o mundo estaria governado pelas leis — em 
lugar da violência organizada — e que os conflitos seriam eficazmente 
administrados por organismos internacionais foi soterrada antes que 
se completasse uma década do colapso da União Soviética. A disso- 
lução da Iugoslávia e as crises na Somália, Haiti e Timor Leste re- 
presentaram alguns dos desafios presentes nos anos 1990 à retórica 
de preservação dos direitos humanos. Desses, dois casos represen- 
tam bons exemplos da complexidade que envolve a questão e serão 
resumidamente tratados na sequência. 


Os paradoxos do humanitarismo: Ruanda e Kosovo 


Uma vez explorados os contextos político e intelectual em meio 
ao qual as intervenções humanitárias adquiriram maior relevância, é 
importante localizar essa questão empiricamente. Como dito ante- 
riormente, a retórica que envolve as intervenções humanitárias está 
marcada por tensões e contradições que se tornam ainda mais la- 
tentes quando examinadas à luz de experiências concretas. Por essa 
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razão, na sequência, apresentamos de modo sucinto dois casos, en- 
tre vários possíveis, bastante representativos dos pontos aqui desta- 
cados: o genocídio em Ruanda e a intervenção da Otan em Kosovo. 


Ruanda 


Localizada no centro do continente africano, Ruanda foi palco 
de uma das maiores catástrofes humanitárias registradas no pós-Se- 
gunda Guerra. No início dos anos 1990, Ruanda enfrentava uma se- 
vera crise econômica provocada pela deterioração dos preços de sua 
pauta exportadora, composta essencialmente por produtos primários, 
como café, chá e minérios. A crise econômica produziu também uma 
crise alimentar e a situação social do país seguia no mesmo com- 
passo. À situação, comum a vários países do mundo, tinha, no caso 
ruandês, um elemento que agregava enorme complexidade à ques- 
tão: uma intensa rivalidade étnica entre tútsis, minoritários, e hú- 
tus, principal grupo étnico do país. Apesar de minoritários, os tútsis 
exerceram o comando do país por muitas décadas, deixando o poder 
apenas nos anos 1960. 

As tensões e disputas políticas não arrefeceram e alcançaram um 
novo patamar em abril de 1994, com a morte do presidente ruan- 
dês Juvénal Habyarimana, em um acidente aéreo. A morte de Hab- 
yarimana foi atribuída à ação de grupos da etnia tútsi, que, exilados 
pelo presidente, estariam tramando contra seu governo para retomar 
o poder em Ruanda. Deu-se, assim, o estopim para o início dos as- 
sassinatos. Em aproximadamente cem dias, o governo de Ruanda, 
da etnia hútu, liderou o assassinato de cerca de 800 mil pessoas da 
etnia tútsi, quase exterminando esse grupo étnico do país, em um 
processo descrito como a “mais rápida e eficiente matança do século 
XX” (Power, 2001). 

A missão de paz da ONU existente no país não recebeu man- 
dato do Conselho de Segurança para atuar de modo mais direto na 
interrupção dos assassinatos, e teve sua capacidade de contenção 
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ainda mais afetada com a saída das tropas da Bélgica, após a morte 
de soldados desse país. Apesar de os crimes ocorridos em Ruanda 
serem claramente classificáveis segundo a definição das Nações Uni- 
das para genocídio, uma ação mais efetiva por parte do organismo 
foi tolhida pela resistência das potências ocidentais, especialmente 
os Estados Unidos, em se engajarem mais diretamente no país. No 
livro Genocídio: a Retórica Americana em Questão, a jornalista e pro- 
fessora Samantha Power faz um inventário dos posicionamentos dos 
Estados Unidos em diferentes casos de genocídio. No capítulo dedi- 
cado a Ruanda, Power descreve como políticos e diplomatas norte- 
-americanos foram instruídos a se referirem à violência em Ruanda 
como “atos de genocídio”, sem reconhecer formalmente a ocorrên- 
cia de um genocídio (Power, 2005). 

Essa resistência estava vinculada ao fato de que a Convenção 
para Prevenção e Repressão do Genocídio, criada em 1948 e ratifi- 
cada pelos Estados Unidos no governo Reagan (1988), estipula que 
os signatários da convenção devem usar os meios legislativos neces- 
sários para implementar as disposições da Convenção. Em outras 
palavras, o reconhecimento da crise em Ruanda como um geno- 
cídio implicaria — ao menos no plano formal — em um constrangi- 
mento à ação direta que a Casa Branca desejava evitar a todo custo. 
Outro fato importante para compreender a reticência dos Estados 
Unidos é a memória da Batalha de Mogadíscio (1992). Na ocasião, 
soldados estadunidenses morreram durante uma operação de cap- 
tura dos aliados do líder somali Mohammed Aidid. O temor de que 
uma ação in loco em Ruanda pudesse resultar na morte de cidadãos 
também pode ser apontado como um fator decisivo para a resistên- 
cia dos Estados Unidos em atuar diretamente para cessar o genocí- 
dio em Ruanda. Sem a liderança dos Estados Unidos, e com a França 
sendo acusada de envolvimento no caso para favorecer os hútus — de 
cujo governo era aliada —, a resposta internacional foi tíbia e insufi- 
ciente para conter o massacre. 
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Kosovo 


O Kosovo é uma região situada no sul da Sérvia, na fronteira com Albânia, Macedônia e Monte- 
negro. A maioria da população kosovar é etnicamente albanesa, mas foi incorporada pelo Impé- 
rio Turco Otomano à Sérvia, e não à Albânia, mantendo um status de província autônoma quando 
da criação da lugoslávia. 


Kosovo 


Um resultado distinto ocorreria cinco anos depois, desta vez em 
um dos pontos mais sensíveis do continente europeu: os Bálcãs. Lo- 
calizada no sudeste europeu, a península balcânica foi palco de diver- 
sos acontecimentos de importância histórica expressiva, dos quais o 
assassinato do arquiduque Francisco Ferdinando, em junho de 1914, 
é o mais lembrado por ser considerado o estopim da Primeira Guerra 
Mundial. Ao longo da segunda metade do século XX, a maior parte da 
região esteve contida na Federação Iugoslava, um mosaico de etnias 
e comunidades políticas amalgamadas em torno da figura do mare- 
chal Josip Broz Tito, líder da resistência antinazista na região. À he- 
terogeneidade da Iugoslávia era tamanha que um adágio popular no 
país dizia que nela havia “sete fronteiras, seis repúblicas, cinco nacio- 
nalidades, quatro idiomas, três religiões, dois alfabetos e um líder”. 

Com a morte de Tito, no começo dos anos 1980, os conflitos que 
eram contidos por sua liderança foram progressivamente aflorando 
e tiveram como resultado a eclosão de guerras ao longo da década 
de 1990. Esses conflitos tiveram um impacto simbólico muito sig- 
nificativo à época, pois, enquanto se proclamava uma “nova ordem 
mundial” — em cujo cerne supostamente estariam os mais elevados 
valores de convivência humana -, as notícias vindas da Iugoslávia re- 
portavam campos de concentração e limpeza étnica. A desagregação 
da Iugoslávia envolvia um conjunto de conflitos que mobilizavam 
rivalidades étnicas, econômicas e políticas. Destas, a questão do Ko- 
sovo era uma das mais sensíveis, seja pela antiguidade do problema 
ou pelas forças que mobilizava. 
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Durante os anos 1980, os movimentos não violentos de resistên- 
cia à autoridade sérvia que demandavam a independência da região 
cresceram e mobilizaram diversos grupos da sociedade civil (Bekaj, 
2010). A coleção de insucessos — incluindo uma fracassada declara- 
ção de independência em 1991 — ensejou o surgimento de uma re- 
sistência armada organizada em grupos paramilitares, entre os quais 
se destacou o Exército de Libertação do Kosovo (ELK). Aprovei- 
tando a existência de espaços nos quais a Sérvia já tinha dificuldade 
de impor seu domínio — como as regiões de Drenica, Llap e Duka- 
gjin -,o ELK organizou células de resistência armada. Em março de 
1998, as hostilidades entre o ELK e as forças sérvias iniciaram uma 
escalada marcada por uma intensa repressão por parte do governo 
de Belgrado, que atraiu atenções da comunidade internacional. To- 
davia, é importante destacar que a crítica ao governo sérvio não era 
necessariamente um endosso às ações do ELK. De fato, Bekaj (2010, 
p.21) ressalta que as ações do ELK foram consideradas terroristas 
por parte do governo norte-americano. 

Apesar disso, em outubro de 1998 os Estados Unidos deram 
um ultimato à Sérvia, exigindo a cessação de atividades militares 
no Kosovo. Pressionado, o presidente sérvio, Slobodan Milosevic, 
aceitou um cessar-fogo, que, porém, teve vida curta. Em fevereiro 
de 1999 foi realizada a Conferência de Rambouillet, que resultou 
em um documento que previa um autogoverno para o Kosovo, a 
manutenção da integridade territorial sérvia e a realização de uma 
conferência internacional para definir o status do Kosovo (Bekaj, 
2010). A Sérvia se recusou a assinar o documento e, em 24 de 
março, as forças da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan) deram início à “Operação Força Aliada”. Tratava-se de um 
operativo aéreo que bombardeou a Sérvia por cerca de dois meses 
e meio, levando, finalmente, à rendição de Belgrado. Importante 
ressaltar que a intervenção ocorreu sem a anuência do Conselho de 
Segurança da ONU, em razão do veto da Rússia — historicamente 
aliada à Sérvia. 
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À intervenção no Kosovo marca um momento de inflexão para 
a política externa dos Estados Unidos. Segundo Samantha Power 
(2005, p.38), “a determinação de bombardear a Sérvia marcou um 
corte radical em relação às respostas anteriores dos Estados Uni- 
dos diante da atrocidade”. Sendo assim, cabe perguntar o que teria 
sido diferente neste caso, em relação, por exemplo, ao genocídio em 
Ruanda. Power reconhece que havia mais que humanitarismo na ação 
estadunidense, ainda que houvesse uma crise humanitária em curso. 
A autora relaciona a ação dos Estados Unidos e da Otan mais a uma 
tentativa de recuperar credibilidade do que a um cálculo tradicional 
de poder, argumentando ainda dentro do escopo delineado pelas vi- 
sões teóricas apresentadas anteriormente. Sem dúvida, a reputação e 
a credibilidade são elementos importantes nas relações internacio- 
nais e adquirem um status ainda maior dentro de uma ordem am- 
parada e difundida através de instituições. 

Ademais, pode-se dizer que o fato de ter sido uma operação in- 
teiramente aérea, o que reduz de modo drástico o risco de morte dos 
soldados, incentivou a operação, já que contornava o risco de reedi- 
ção dos acontecimentos na Somália. Considerados todos esses fato- 
res, porém, também é preciso lembrar que o período da intervenção 
está contido nos anos em que a Otan buscava se expandir na Europa 
Oriental, trazendo os países da Comunidade dos Estados Indepen- 
dentes para o acordo de segurança coletiva liderado pelos Estados 
Unidos. Um dos principais óbices a esse processo era, precisamente, 
a Sérvia, que — ao contrário de Croácia, Eslovênia e Macedônia — se- 


gue sem aderir à organização. 


O conceito da RdP: entre a proteção do indivíduo e a dinâmica 
paradoxal da soberania 


A ideia por trás da construção da Responsabilidade de Prote- 
ger (RdP) advém principalmente das diferenças nas distribuições de 
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poder presentes nas relações Norte-Sul. Dessa forma, o discurso so- 
bre a possibilidade de intervenção sem consentimento do Estado- 
-alvo era especialmente aplicável aos novos Estados advindos de um 
processo de descolonização, que, mesmo cientes de sua fragilidade 
estatal, valiam-se de suas soberanias recém-adquiridas para práticas 
não muito distantes daquelas que clamavam terem sido empregadas 
por potências coloniais contra eles (Allen; Styan, 2000). É exata- 
mente nesse contexto que nasce o conceito da Responsabilidade de 
Proteger, no âmbito da Comissão Internacional sobre a Intervenção 
e Soberania Estatal, em 2001, pela proposta e ideia de Mohamed 
Sahnoun, presidente dessa comissão e diplomata de origem argelina, 
e de Gareth Evans, antigo ministro das Relações Exteriores da Aus- 
trália (Evans, 2008). Nessa proposta, o conceito da RdP encontra-se 
pautado em um discurso que chancelaria a intervenção humanitá- 
ria — ou seja, o direito de intervir inclusive militarmente — contra a 
vontade do Estado envolvido, em caso de violações patentes de di- 
reitos humanos (Wheeler, 2000). 


SOCIEDADE INTERNACIONAL 


Para Hedley Bull, a sociedade internacional (ou a sociedade de Estados, como ele prefere nomeá- 
-la) existe quando um grupo de Estados, conscientes da existência entre eles de interesses e valo- 
res comuns, entendem que as suas existências individuais estão sujeitas a um conjunto de regras 
comuns que pautam as relações que estabelecem uns com os outros, além de partilharem o esfor- 
ço na construção de instituições internacionais (Bull, 1977, p.49). 


O conceito principal da Responsabilidade de Proteger (RdP) 
é apresentado não como um direito, mas como uma prerrogativa e 
uma responsabilidade, afirmando ser dever dos Estados proteger 
seus próprios nacionais e ajudar os demais a fazê-lo. Embora, à pri- 
meira vista, o conceito abarque apenas a responsabilidade de cada 
um dos Estados no que diz respeito à sua própria soberania, o mesmo 
é claro ao estabelecer ajuda solidária de maneira global, sendo pos- 
sível perceber que a proteção dos direitos humanos é gradualmente 
retirada do domínio reservado do Estado (Minayo, 2008). Os Estados 
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que — seja em razão de fragilidades ou falta de vontade política — não 
se colocam como responsáveis pela segurança de seus indivíduos tor- 
nam-se foco de preocupação internacional, abrindo espaço para que 
a comunidade internacional seja chamada a agir, ou reagir, quando 
há falhas em garantir o cumprimento do Regime Internacional de 
Direitos Humanos (Thakur, 2002). Ainda, o conceito não se ba- 
seia na noção de intervenção, mas, principalmente, na noção de pro- 
teção: ao reafirmar, novamente, o indivíduo como objeto do direito 
internacional, a Responsabilidade de Proteger faz a norma emanar 
do ponto de vista das vítimas, daqueles que estão sendo mortos ou 
deportados e cujos direitos estão sendo violados (Hamilton, 2006). 

Embora nascido em um ambiente pouco influente para a polí- 
tica internacional, de fato, o conceito da RdP tomou grande vulto e 
foi endossado pela comunidade internacional em mais dois docu- 
mentos, antes de ser consagrado por consenso na Assembleia Ge- 
ral das Nações Unidas, durante a Cúpula Mundial de 2005º (Stahn, 
2007). Dotada de larga legitimidade, em abril de 2006, o Conselho 
de Segurança adotou a Resolução 1674, intitulada “Proteção de Ci- 
vis em Conflitos Armados”, na qual reafirma categoricamente as 
conclusões da Cúpula de 2005 no que tange à Responsabilidade de 
Proteger. Além disso, essa resolução seria referenciada no mesmo 
ano para aplicar, pela primeira vez, em caráter executivo, o con- 
ceito ao conflito ocorrido em Darfur (Stahn, 2007)”. Dentro do 
ânimo produzido nas Nações Unidas pela adoção de uma norma 
de tamanho espectro, o secretário-geral Kofi Annan decidiu, a fim 


6 Apesar de ter sido aprovada por consenso, a proposta inicial teve que ser alterada para 
uma espécie de “R2P leve”, de acordo com Bellamy e Wheele (2001). 

7 Sobre a resolução 1674, a cláusula que faz referência ao RdP “reafirma as provisões 
dos parágrafos 138 e 139 do Documento Final da Cúpula Mundial de 2005 sobre a 
responsabilidade de proteger populações em situações de genocídio, crimes de guerra, 
limpeza étnica e crimes contra a humanidade”. No original, em inglês: “Reajfirms the 
provisions of paragraphs 138 and 139 of the 2005 World Summit Outcome Document re- 
garding the responsibility to protect populations from genocide, war crimes, ethnic clean- 
sing and crimes against humanity”. 
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de implementar o conceito de maneira mais perene, apontar um as- 
sessor especial para tratar do assunto da Responsabilidade de Pro- 
teger (Evans, 2008). 

Em 2008, contudo, o conceito sofreria seu primeiro teste 
quando utilizado para abarcar a situação alarmante no Quênia, 
onde uma disputa eleitoral acabou se transformando em uma cruel 
guerra civil, com mais de 300 mil deslocados internos e mais de 
mil mortos. Embora o secretário-geral das Nações Unidas, Ban 
Ki-moon, tenha caracterizado a questão dentro do arcabouço da 
Responsabilidade de Proteger, diversos empecilhos internos à sua 
aplicação apareceram nas Nações Unidas, símbolo da controvér- 
sia por trás de momentos em que se tentava empregar conceitos 
que flexibilizam a soberania. As delegações de Bangladesh, Cuba, 
Egito, Marrocos e Sudão, ao se pronunciarem na Quinta Comis- 
são da Assembleia Geral, manifestaram que a Responsabilidade 
de Proteger não havia sido discutida e aprovada na Assembleia 
Geral e, portanto, não poderia ser adotada como conceito aplicá- 
vel dentro do sistema das Nações Unidas (Nações Unidas, 2008). 
À discussão versou sobre a interpretação dos termos da Cúpula 
Mundial de 2005, afirmando-se que os termos definidos na Cúpula 
protegiam os civis somente de crimes específicos, mas não de ma- 
neira ampla como a Responsabilidade de Proteger poderia indicar. 
Havia, contudo, diversas preocupações, principalmente com os li- 
mites ou critérios para a aplicação do conceito, de modo que ele 
não fosse utilizado para encobrir possíveis práticas neocoloniais 
(Evans, 2008). 

Uma das principais preocupações acerca da utilização da RdP 
era que seu conceito servisse como um guarda-chuva que envol- 
vesse de legalidade intervenções cujos objetivos não fossem, de fato, 
humanitários. Acreditar que intervenções humanitárias não con- 
tenham interesses alheios aos da proteção do indivíduo é, segundo 
autores como Minayo (2008), pura ingenuidade; entretanto, mesmo 
com a presença de outros interesses, o principal foco norteador da 
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intervenção precisa ser humanitário para que ela se configure como 
tal. Esses fatos demonstram a fragilidade de um conceito contro- 
verso e que ainda precisa de ampla reflexão da comunidade interna- 
cional para que se defina sua implementação. 

O primeiro ponto de reflexão é conceitual: a necessidade de es- 
tipular os limites e o real escopo da Responsabilidade de Proteger, 
fazendo com que ele seja universalmente compreendido e permi- 
tindo que sua aplicação não seja vista como uma ferramenta para o 
imperialismo ou para a intervenção sob falsos pretextos. O segundo 
ponto de reflexão, por outro lado, versa sobre a capacidade de ab- 
sorção do conceito pelas instituições internacionais. As organiza- 
ções regionais e internacionais e o próprio ordenamento jurídico 
interno dos Estados precisam estar preparados para compreender a 
necessidade de ação — seja esta reativa ou preventiva — e qual a gra- 
dação do emprego da intervenção: diplomática, econômica, jurídica 
ou militar. Stahn (2007, p.101) explicita a fragilidade da norma, 
por meio da vulnerabilidade da formulação do conceito através dos 
documentos: 


Nenhum dos quatro principais documentos em que a responsabi- 
lidade de proteger foi tratada com profundidade podem ser vistos en- 
quanto geradores de leis internacionais vinculantes, no sentido de fontes 
clássicas de jurisprudência internacional definidas no artigo 38 do Esta- 
tuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ]) (como, por exemplo, “con- 
venções internacionais”, “costume internacional, enquanto evidência de 
uma prática geral aceita com força de lei”, e os “princípios gerais”). O en- 
tendimento contemporâneo concede algum peso para as resoluções ado- 
tadas pela Assembleia Geral e, ocasionalmente, até para os relatórios 
veiculados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas e outros órgãos com 
expertise, em particular quando a eles são combinadas fontes mais tradi- 
cionais (tratados ou práticas dos Estados). No entanto, mesmo essa con- 
cepção mais ampla na formulação da lei, a qual leva em consideração a 


origem e as condições em foram adotados certos documentos (exemplo, 
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adoção por consenso, a composição do respectivo órgão que formulou a 


lei), não oferecem orientação conclusiva nesse aspecto.º 


Líbia 


Examinado o contexto dos anos 1990, passaremos à análise da 
evolução desta tendência de flexibilização da soberania para salva- 
guardar questões humanitárias que culmina em 2001 com a elabora- 
ção do conceito da Responsabilidade de Proteger e, posteriormente, 
com a sua instrumentalização na intervenção militar da Líbia. Ape- 
sar das fragilidades anteriormente mencionadas, o conceito da RdP 
foi finalmente instrumentalizado como fonte legitimadora para a 
intervenção militar na Líbia em fevereiro de 2011, no contexto da 
eclosão de levantes populares no que ficou comumente conhecido 
como Primavera Árabe. Em linhas gerais, a Primavera Árabe pode 
ser definida como uma série de movimentos reivindicatórios, de 
cunho político e econômico, que surgiram de forma independente 
e se espalharam pelo mundo árabe entre o final de 2010 e ao longo 
de 2011 (COLE, 2011b). O movimento teve origem na Tunísia em 


8 No original: “None of the four main documents in which responsibility to protect has been 
treated in depth can be regarded as generating binding international law under the clas- 
sic sources of international law set forth in Article 38 of the Statute of the International 
Court of Justice (CJ) (e.g., “international conventions, “international custom, as evidence 
ofa general practice accepted as law, and general principles of law). Contemporary un- 
derstanding lends some weight to resolutions adopted by the General Assembly and occa- 
sionally even to reports issued by the UN secretary-general and certain expert bodies, in 
particular when combined with more traditional sources (treaties or state practice). Howe- 
ver, even this broader conception of the formation of law, which takes into account the pro- 
venance and conditions of adoption of certain documents (e. go adoption by consensus, the 
composition of the respective body), fails to offer conclusive guidance in this regard ". Tra- 
dução nossa. Ainda, por mais que não haja uma orientação conclusiva sobre este as- 
pecto, a RdP esteve presente em resoluções do Conselho de Segurança e, de acordo 
com o capítulo V, artigo 25, da Carta das Nações, “os membros das Nações Unidas 
concordam em aceitar e executar as decisões do Conselho de Segurança”. 
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dezembro de 2010 e rapidamente se espalhou para o Egito, Líbia, 
Síria, Iêmen, Bahrein, Arábia Saudita e Jordânia, entre outros. É in- 
teressante salientar que as razões para tais levantes foram um tanto 
concomitantes e semelhantes nos países que ocorreram. Apesar de 
reflexos em quase todos os países da África subsaariana, as maiores 
transformações geopolíticas e que tiveram maiores transbordamen- 
tos internacionalmente foram os casos da Líbia, do Egito e da Tu- 
nísia (Walt, 2011; Santoro, 2011; Drezner, 2011). 

Entre as razões para um efeito transnacional da Primavera, e 
para fins de análise, podemos dividir os motivos em dois grandes 
blocos explicativos, o econômico e social-étnico. O primeiro ponto está 
intimamente relacionado com a crise econômica internacional ini- 
ciada em 2008, nos Estados Unidos, que contaminou os mercados 
mundiais nos meses subsequentes e afetou profundamente os países 
da região. Todos os PIBs do entorno foram reduzidos, com destaque 
para o Egito, que teve queda de quase 25%, da Tunísia, com 18%, e 
Líbia, com 22%. Os índices de desemprego aumentaram exponen- 
cialmente, chegando a uma média de 28% na região. Permeava nes- 
ses países a combinação do péssimo momento econômico com o 
tipo de governo que não garantia liberdades essenciais (Walt, 2011), 
além da verificação de um quadro de maioria de jovens sem ocupa- 
ção formal, chegando, por exemplo, a 54,6% para mulheres e 14,8% 
para homens, ambos de 15 a 24 anos no Egito (Sabha, 2014). Dre- 
zner (2011) aponta que o bem-estar econômico da última década 
auxiliara os governos da região a manter sob controle as parcelas da 
população insatisfeitas, fosse através de benefícios econômicos ou 
mesmo com investimentos pesados em repressão política. Com as 
remessas reduzindo, isso não foi mais possível. 

Outro ponto importante para tal análise é o social-étnico. Se- 
gundo Hamid (2011), nunca as subdivisões no mundo árabe es- 
tiveram tão inseridas em um clima beligerante, principalmente 
devido às invasões estadunidenses ao Afeganistão e ao Iraque, além 
do crescimento da influência do Irã. Sendo assim, destacam-se 
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medidas políticas, nos últimos anos, que privilegiaram determi- 
nadas divisões étnicas e religiosas, por exemplo, os xiitas na Líbia 
e na Tunísia. Como os índices de miséria e de desemprego aca- 
bam se concentrando em grupos específicos, quase sempre alijados 
dos centros de poder político, explicam-se as divisões considera- 
das. Dentro dessas premissas, grupos que permaneceram sob o jugo 
de governos centralizadores e não democráticos, como os xiitas na 
Tunísia, tiveram sua participação política ainda mais reduzida — 
quando não retirada. Vale lembrar também que a maioria dos paí- 
ses da região teve suas fronteiras delimitadas por potências exógenas 
que não necessariamente respeitaram divisões anteriores, o que sem- 
pre pode acarretar sentimentos revisionistas internos ou mesmo de 
divisão do Estado. 

As revoltas dentro do contexto da Primavera Árabe na Tunísia, 
no Egito e na Líbia tiveram como aspectos importantes a globaliza- 
ção de um engajamento civil que moldou as aspirações dos protes- 
tantes, além do uso de uma nova ferramenta, a internet e suas redes 
sociais, como propagadora das reivindicações e forma de denunciar 
para o mundo o uso de violenta repressão contra a população civil. 
Entretanto, o fator mais impressionante de todo esse processo revo- 
lucionário foi sua capacidade de reunir, sob mesma voz e objetivos, 
na maior parte das vezes, cidadãos dos mais variados níveis sociais 
e contextos locais. 

Após o transbordamento dos protestos iniciados na Tunísia para 
o Egito, o terceiro principal país a ser afetado pela onda revolucio- 
nária foi a Líbia. As reivindicações políticas pelo fim do governo de 
Kadhafi, há 41 anos no poder, se iniciaram no dia 15 de fevereiro de 
2011 na capital Trípoli, espalhando-se posteriormente para o resto 
do país (Idowu; Oladiti, 2016). O governo líbio respondeu ao movi- 
mento com repressão e violência, enviando o exército nacional para 
confrontar os protestantes. Em um discurso televisionado no dia 
22 de fevereiro, Kadhafi afirmou que ele preferia morrer como um 
mártir em vez de se retirar do poder, convocando, dessa forma, seus 
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apoiadores a atacar e “limpar casa por casa na Líbia” até que os pro- 
testantes se rendessem (Al Jazeera, 2011). Ainda, Kadhafi se referiu 
aos protestantes como “baratas” (Dickinson, 2011), denominação esta 
que remonta à forma como os hútus chamavam os tútsis durante o 
genocídio de Ruanda, em 1994, elevando as preocupações interna- 
cionais acerca da escalada de tensões do conflito e da violação dos 
direitos humanos na Líbia. 

O caso líbio pode ser considerado como um dos casos mais re- 
levantes da Primavera Árabe, pois, além do elevado grau de violên- 
cia com que o governo tratou o processo revolucionário, ameaçando 
adotar medidas genocidas de extermínio em larga escala, foi o pri- 
meiro em que a comunidade internacional, junto com o Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (CSNU), verificou a necessidade 
de uma intervenção militar. Entretanto, antes de o Conselho de Se- 
gurança aprovar o uso da força, uma série de medidas foi tomada, 
previstas na Resolução 1970, com o objetivo de dissuadir o governo 
líbio a encerrar com os ataques à população civil e o desrespeito aos 
seus direitos humanos. 

Algumas dessas medidas foram: (i) fazer referência à situação 
na Líbia para o Tribunal Penal Internacional (TPI), conferindo-lhe 
jurisdição sobre os crimes cometidos no país após 15 de fevereiro e 
poder de elencar a situação como crimes de guerra, crimes contra a 
humanidade e genocídio; (ii) impor um embargo de armas, proibindo 
qualquer país de prover armas à Líbia e permitir o trânsito de mer- 
cenários, bem como impedi-la de exportar qualquer arma para outro 
Estado; (iii) direcionar sanções para figuras específicas do governo 
líbio, por meio do congelamento de bens e da proibição de deixar o 
país; (iv) deixar as sanções abertas a possíveis revisões e endureci- 
mento, de maneira a melhor comportar os futuros desdobramentos 
da situação libanesa. Além dessas medidas coercitivas, tal resolução 


9 “Tradução livre. No original: “cleanse Libya house by house”. 
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também abarca a questão humanitária ao chamar todos os Estados 
a trabalhar em conjunto para facilitar o trânsito de assistência hu- 
manitária (CSNU, 20114). 

Apesar das iniciativas diplomáticas e coercitivas da comuni- 
dade internacional, a Resolução 1970 pouco contribuiu para apa- 
ziguar a situação na Líbia, uma vez que seu governo, além de não 
acatar as diretrizes do CSNU, intensificou o nível de violência utili- 
zado contra a população civil. O governo líbio foi acusado de utili- 
zar contra seus próprios cidadãos bombas do tipo c/uster,'º munição 
esta que, ao ser lançada, se fragmenta em diversas subpartes tam- 
bém explosivas (Libya conflict..., 2011). A gravidade do seu uso re- 
side, principalmente, na extensão de seus danos, já que uma bomba 
de fragmentação, quando disparada, além de atingir alvos de ma- 
neira indiscriminada, pode se manter intacta até que algum movi- 
mento brusco consiga ativá-la; assim, o perigo para os civis ainda 
se estende no pós-conflito (United Nations, 2008). Apesar de a Lí- 
bia não ser um Estado-parte dessa Convenção, tal fato não exclui a 
possibilidade de seu governo e partidários serem acusados de violar 
os direitos humanos de civis com o uso desse tipo de armamento. 
À escalada de tensões no conflito e o crescente uso de violência por 
parte do governo contra os protestantes produziram também largas 
quantidades de desalojados internos, além do imenso transborda- 
mento de população civil da Líbia para os países do entorno, princi- 
palmente Tunísia e Egito. 

À eclosão, e contínuo agravamento, de uma guerra civil na Lí- 
bia, sem nenhuma perspectiva de reversão pela via diplomática, bem 
como a presunção de uma possível crise humanitária regional, elevou 
os níveis de alerta da comunidade internacional para esta questão. 


10 A Convenção sobre Munições Cluster, do original em inglês Convention on Cluster 
Munitions (CCM), adotada em 30 de maio de 2008, prevê a proibição, uso, estoque, 
produção e transferência desse tipo de armamento, reconhecendo sua letalidade e pe- 
rigo para a população civil em áreas de conflito. 
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Dessa forma, a construção do pensamento de que “se o problema não 
for resolvido agora será tarde demais” (Buzan; Weaver; Wilde, 1998, 
p.26) tornou-se cada vez mais clara. Nesse sentido, promovendo a 
intensificação do movimento de securitização iniciado pela Resolu- 
ção 1970, a Resolução 1973 reuniu uma confluência internacional 
de discursos, relatórios oficiais, participação ativa da mídia e da aca- 
demia, entre outros, que deram forma ao que poderia ser chamado 
aqui de ameaça libanesa, gerando um convencimento acerca da ne- 
cessidade de se intensificar as medidas adotadas por meio da adoção 
de uma intervenção militar. Justamente nesse contexto da construção 
da Resolução 1973 do CSNU, o conceito da Responsabilidade de 
Proteger foi utilizado como fonte de legitimação para a ação militar. 
À instrumentalização da Responsabilidade de Proteger, no en- 
tanto, gera algumas preocupações, principalmente para os países em 
desenvolvimento. Primeiro, como já abordado antes, o receio de abrir 
a “caixa de pandora”, com a RdP sendo utilizada como um discurso 
que reveste de legitimidade intervenções que não possuem objetivo 
humanitário. Como afirmar que um Estado perdeu a sua soberania 
ou capacidade de garantir a proteção dos cidadãos? Como medir a 
extensão dessa perda? Por fim, quem teria a competência para deli- 
berar sobre a perda de soberania por um Estado? Em segundo lu- 
gar, outro grande desafio de reflexão reside na capacidade política de 
agir: como imbuir a comunidade internacional da vontade necessária 
para mover o arcabouço e os mecanismos que lhe foram entregues? 
Como possibilitar que o arcabouço jurídico da Responsabilidade de 
Proteger transcenda o conceito e adentre a prática? (Evans, 2008). 
É evidente que o uso do princípio da RdP é uma questão que re- 
quer um debate complexo e que envolve questões morais, por exem- 
plo: a partir de que ponto pode-se considerar perda de vidas em 
grande escala? É legítima a intervenção militar, mesmo em tais si- 
tuações? De modo complementar, é importante salientar que no es- 
copo da ONU outros instrumentos para a proteção de civis podem 
ser encontrados. Como o relatório do ICISS (2008) expõe, a RdP 
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deve ser utilizada somente como último recurso, quando o emprego 
exaustivo de outros meios não militares não tenha sido suficiente 
para deter as atrocidades. 


Considerações finais 


Neste capítulo, buscamos apresentar uma visão de conjunto 
acerca da evolução da problemática das intervenções humanitárias 
desde o fim da Guerra Fria. Em primeiro lugar, buscou-se recuperar 
o contexto específico no qual o tema ganhou maior destaque, bem 
como a discussão conceitual que o envolve. Ademais, repassamos a 
evolução do conceito de Responsabilidade de Proteger (RdP), desde 
sua concepção até a aplicação efetiva na Líbia. Feito esse exercício 
de reflexão conceitual e exposição de casos concretos, resta questio- 
narmo-nos sobre o que este panorama nos autoriza concluir sobre 
as intervenções humanitárias. 

É difícil oferecer uma resposta geral e abrangente ao questiona- 
mento das razões que levam ou não à realização de uma intervenção 
militar justificada pelo argumento humanitário. O que a breve com- 
paração entre os casos de Ruanda e Kosovo ilustra é como a deci- 
são por realizar ou não uma intervenção humanitária não se encerra 
apenas em um cálculo sobre a ocorrência ou não de uma situação de 
violação massiva dos direitos humanos. Sempre será possível ques- 
tionar se a posição dos Estados Unidos e seus aliados europeus seria 
a mesma se o genocídio registrado em Ruanda estivesse ocorrendo 
em uma região de maior valor geopolítico ou estratégico. Igualmente, 
é possível questionar se o que estava em jogo no Kosovo era a inter- 
rupção de uma situação de crise humanitária ou a interdição de um 
sistema de segurança coletiva alternativo à Otan. De todo modo, o 
que as experiências dos anos 1990 mostram é que, apesar de toda a 
narrativa de mudança e do anúncio de uma “nova era” após a queda do 
Muro de Berlim, a tradicional distância entre os valores enunciados 


214 TEMAS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL E DE DEFESA 


e as práticas efetivamente adotadas permaneceu cotidiana na polí- 
tica internacional. 

Em relação à Responsabilidade de Proteger, o caráter conflitivo 
em torno da sua concepção também precisa ser destacado. Do ponto 
de vista da jurisprudência que lhe dá base para atuação, é interessante 
questionarmos a rotulação que é conferida à RdP, se como princípio 
ou conceito, além de quais são as implicações e os desdobramentos 
de cada tratamento na sua aplicabilidade. Ao definirmos a RdP como 
um princípio, pressupõe-se que ele é visto como uma verdade fun- 
damental que serve de base para liderar uma ação; ou seja, acredita- 
-se que em torno da Responsabilidade de Proteger existe não só um 
entendimento comum, como também suficiente consenso para lhe 
tornar um fundamento que legitime a ação dos Estados. Por outro 
lado, ao considerar a RdP como um conceito, admite-se que ainda 
não há o total consenso necessário para que ele se torne princípio 
do direito internacional. Em outras palavras, assume-se que a Res- 
ponsabilidade de Proteger, sendo ainda um conceito, requer maior 
desenvolvimento, elaboração e aceitação para que possa ser colocada 
como plano de ação para uma reforma institucional, principalmente 
no que tange à reforma do CSNU. 

Segundo Bellamy (2009), a RdP deve ser tratada como um con- 
ceito até 2005, passando posteriormente a ser vista como um prin- 
cípio nas relações internacionais. Não compactuamos, no entanto, 
com essa visão — como fica exposto ao longo deste capítulo pelo uso 
exclusivo da categorização da RdP como conceito —, pois entende- 
mos que, para transcender a definição de “conceito” e enquadrar- 
-se na de “princípio”, ainda é fundamental maiores deliberações e 
debates acerca das aplicações e implicações de seu uso. Tal posicio- 
namento advém ainda da controvérsia por trás da utilização da Res- 
ponsabilidade de Proteger como fonte legitimadora. 

Alguns Estados se mostram receosos quanto à possibilidade de 
a RdP servir de narrativa humanitária que visa disfarçar intenciona- 
lidades mais políticas e militares do que altruístas. Uma justificativa 
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para esse receio se encontra na atuação do governo Bush filho du- 
rante a segunda guerra do Iraque, em que os Estados Unidos desres- 
peitaram as diretrizes do CSNU com a justificativa de que tal guerra 
estava fundamentada em motivos justos e até mesmo humanitários. 
À relação feita entre questões humanitárias e intervenção militar na 
segunda guerra do Iraque, por exemplo, além de não ter sido am- 
plamente aceita, só logrou dificultar o debate acerca da aceitação do 
conceito da Responsabilidade de Proteger e da legitimidade das in- 
tervenções humanitárias em geral. 

Para além dos casos expostos e da discussão sobre a RdP, talvez 
a maior dificuldade relativa ao debate sobre intervenções humani- 
tárias esteja justamente nessa linha tênue entre o compromisso com 
uma ordem internacional mais justa e mais humana e a promoção 
desse discurso como forma de autorizar intervenções que pouco 
têm apreço pela questão humanitária envolvida. Uma possível solu- 
ção para essa celeuma, se é que existe alguma solução, é pensarmos 
os componentes políticos e humanitários como dois lados de uma 
mesma moeda em intervenções humanitárias, na medida em que to- 
das elas, em maior ou menor grau, serão sempre compostas por esses 
dois fatores. Ao olharmos para essa questão sem binarismos ou esco- 
lhas excludentes, em que uma missão só envolve interesses políticos 
e militares ou apenas interesses humanitários, nossa avaliação sobre 
a temática de intervenções humanitárias se torna mais complexa e, 
portanto, mais instigante. 


Sugestões para debate 


* Destaque os principais elementos necessários para caracte- 
rizar um ato como intervenção humanitária. 

* | Emgrupo, elabore um levantamento de informações sobre o 
caso da Guerra na Síria, iniciada em 2011. Em seguida, res- 
ponda às seguintes questões. 
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Os acontecimentos da Guerra na Síria configuram um caso 
de crise humanitária, passível de intervenção? 

Quais motivos podem ter levado à decisão do então presi- 
dente norte-americano, Barack Obama, de não intervir na 
Síria? O que isso nos diz sobre as motivações para uma in- 


tervenção humanitária? 


Material de apoio 


Livros 


Filmes 


SACCO, Joe. Uma história em Sarajevo. São Paulo: Conrad, 
2005. 

FILIPOVIC, Zlata. O diário de Zlata: a vida de uma menina 
na Guerra. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
RAWICK, Myriam. O diário de Myriam. Rio de Janeiro: 
Darkside Books, 2018. 


FALCÃO Negro em Perigo. Direção de Ridley Scott. Los 
Angeles, 2001 (152 min). 

HOTEL Ruanda. Direção de Terry George. Los Angeles, 
2004 (121 min). 

TERRA de ninguém. Direção de Danis Tanovic. Reino 
Unido/Itália/Bélgica/França, 2001 (98 min). 

ÚLTIMOS homens em Aleppo. Direção de Feras Fayyad. 
Dinamarca/Síria, 2017 (110 min). 
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OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU: 
HISTÓRICO E PRINCIPAIS DESAFIOS 


Kimberly Alves Digolin! 
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O PRESENTE CAPÍTULO aborda o processo de consoli- 
dação das operações de paz mobilizadas pela Organi- 
zação das Nações Unidas (ONU) como mecanismo 
contemporâneo de resolução de conflitos internacionais. 
Inicialmente, debate-se o contexto que circunda a apro- 
vação dos primeiros mandatos para o engajamento de 
tropas internacionais sob a égide da ONU, compreen- 
dendo que, uma vez que não estavam previstas no texto 
constitucional da Organização, essas operações foram 
ajustadas conforme os obstáculos encontrados em ter- 
reno. Em seguida, analisa-se o aumento exponencial de 
operações de paz estabelecidas na década de 1990 e os 
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desafios enfrentados, tendo em vista que o fim da Guerra Fria im- 
plicou grandes alterações nos conflitos internacionais e acabou evi- 
denciando lacunas das operações de paz não apenas em atender às 
demandas descritas pelos mandatos, mas também em lidar com os 
obstáculos identificados no teatro de operações militares. Perante 
as falhas significativas das operações desdobradas ao final do século 
XX, é possível observar um movimento de reforma dos princípios e 
das práticas de intervenção no âmbito da ONU. Para melhor eluci- 
dar esse processo de adequação das operações de paz aos conflitos 
contemporâneos e seus desafios atuais, as seções finais deste capítulo 
discorrem de modo mais detido sobre dois casos que ilustram essa 
evolução: as operações de paz no Timor Leste e no Haiti. 


Um novo instrumento para a segurança internacional: 
primeiras experiências 


Embora a Carta de São Francisco não apontasse o termo de 
forma explícita, o “sistema de segurança coletiva” foi estabelecido 
como o principal mecanismo da ONU para a manutenção da paz 
e da segurança internacional, assumindo que os Estados membros 
se mobilizariam contra situações de ameaça à paz ou atos de agres- 
são, com o objetivo de prevenir a emergência de um novo conflito 
de proporções tão grandes quanto fora a Segunda Guerra Mundial 
(Bigatão, 2015). No entanto, para compreender por que o aciona- 
mento desse sistema não ocorreu durante o período da Guerra Fria 
é importante relembrar o contexto de surgimento da ONU. Ideali- 
zado ainda ao final da Segunda Guerra Mundial, o órgão decisório 
da instituição — Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 
— foi moldado com base na estrutura da época. Ou seja, ao consi- 
derar os membros permanentes com poder de veto, é possível notar 
que se restringem às potências convencionadas como vencedoras do 
conflito que ocorreu entre 1939 e 1945. 
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O que não se poderia prever é que justamente duas dessas potên- 
cias fossem entrar em um conflito entre si. O início da Guerra Fria, 
já em 1947, marcou um contexto de forte polarização entre os Esta- 
dos Unidos e a antiga União Soviética, o que culminava em uma in- 
compatibilidade de interesses no âmbito do CSNU. Esse ambiente 
impossibilitou que o sistema de segurança coletiva fosse acionado, 
já que ambos os polos compreendiam que tal acionamento poderia 
representar um desequilíbrio da sua projeção de poder nas respecti- 


vas zonas de influência. 


CARTA DE SÃO FRANCISCO 


Idealizada ainda durante a Segunda Guerra Mundial, a ONU foi oficialmente fundada em 24 de 
outubro de 1945, quando a maioria dos seus signatários ratificou a Carta de São Francisco. Cons- 
tituída por 111 artigos dispostos em dezenove capítulos, a Carta estabeleceu os princípios, propó- 
sitos e a composição dos órgãos basilares da ONU: Assembleia Geral das Nações Unidas; Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (CSNU); Conselho Econômico e Social; Corte Internacional de 
Justiça; Secretariado; e Conselho de Tutela — o qual suspendeu suas atividades em 1994. 


Perante esse cenário, as operações de paz surgiram como meca- 
nismo extrarregular para auxiliar na contenção de crises internacio- 
nais, representando um caminho intermediário para evitar a simples 
inação da recém-criada Organização. Porém, uma vez que não esta- 
vam previstas na Carta de São Francisco, não existia um arcabouço 
jurídico que delimitasse o escopo de ação dessas operações. 

À saída encontrada foi justificar cada uma dessas operações com 
base principalmente em dois dos capítulos presentes na Carta que 
os Estados membros haviam assinado em 1945, quais sejam: o Ca- 
pítulo VI, relativo à solução pacífica de controvérsias; e o Capítulo 
VII, que discorre sobre as ações a serem adotadas em casos de amea- 
ças à paz e atos de agressão. 

Em complemento, também foram estabelecidos três pontos ba- 
silares, comumente intitulados “Santíssima Trindade” das operações 
de paz da ONU. O primeiro correspondia à necessidade de consenti- 
mento por parte dos países que receberiam essas operações. O segundo 
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princípio destacava a prerrogativa de imparcialidade da ação das for- 
ças de paz sob a égide da Organização perante as partes em conflito. 
E, por último, pontuava-se o emprego mínimo da força por parte des- 
ses efetivos, limitando-o à autopreservação das próprias tropas. Pos- 
teriormente, os três princípios que orientaram a edição de mandatos 
para operações de paz da ONU seriam reinterpretados em um extenso 
processo de reforma desse instrumento de intervenção. 

Uma vez exposto esse contexto, é possível debruçar-se sobre o 
que de fato seria uma operação de paz sob o mandato da Organi- 
zação das Nações Unidas. Diante da inexistência do mecanismo no 
texto original da Carta de São Francisco, uma das descrições mais 
abrangentes, baseada nos pressupostos e nas atividades desempenha- 
das, afirma que as operações de paz são aquelas 


[...] operações de campo estabelecidas com o consenso das partes envol- 
vidas, com o objetivo de auxiliar no controle e na resolução de conflitos 
entre elas, sob o comando e controle das Nações Unidas, custeadas coleti- 
vamente pelos Estados membros e com efetivos e equipamentos provisio- 
nados voluntariamente por estes, agindo de modo imparcial em relação às 
partes em litígio e empregando a força o mínimo necessário. (Goulding, 


1993, p.455, tradução nossa) 


À primeira operação de paz, intitulada Organismo das Nações 
Unidas para a Vigilância da Trégua (UNTSO, na sigla em inglês), 
foi instalada em 1948, com o objetivo de monitorar situações de ces- 
sar-fogo e armistícios no Oriente Médio sem o emprego da força. 
Já a primeira operação de paz com efetivos armados desdobrou-se 
apenas oito anos depois, quando a Força de Emergência das Nações 
Unidas I (UNEF I, na sigla em inglês) foi estabelecida para assegu- 
rar o fim das hostilidades na Crise de Suez, incluindo a retirada das 
forças armadas de França, Israel e Reino Unido do território egípcio. 

No total, foram quinze operações de paz estabelecidas entre 1948 
e 1989, as quais podem ser agrupadas tendo em vista as características 
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OPERAÇÕES TRADICIONAIS 


As operações de paz ditas “tradicionais” são caracterizadas pela atuação em conflitos in- 
terestatais, iniciadas após o fim das hostilidades, envolvendo efetivos predominantemente 
militares — apesar de também contarem com apoio de quadro civil local e internacional — res- 
ponsáveis por atividades como supervisão de cessar-fogo e garantia de zonas-tampão (Bel- 
lamy; Willians; Griffin, 2010, p.8). 


similares que apresentam. Além de todas terem sido influenciadas 
por esse processo de “travamento” do CSNU, ocasionado pela dis- 
puta entre Estados Unidos e União Soviética, a grande maioria des- 
sas operações se enquadra no que comumente se intitula “operações 
de paz tradicionais”, ou seja, contavam com efetivos quase exclusiva- 
mente militares, desdobrados para atuar na garantia de zonas-tam- 
pão em conflitos interestatais. 


A necessidade de consolidar as operações de paz: desafios 
durante a década de 1990 


O fim do conflito entre Estados Unidos e a antiga União Sovié- 
tica implicou um reordenamento da distribuição de poder mundial e, 
consequentemente, um novo panorama na segurança internacional. 
Esse novo cenário teve grande influência sobre as operações de paz 
das Nações Unidas, não apenas pela consequente desestabilização de 
territórios recém-independentes e pelo descongelamento decisório 
do CSNU, mas também pela transformação dos conflitos interna- 
cionais e pelo aumento da velocidade no tráfego de informações, o 
que fez crescer a pressão internacional por respostas mais rápidas e 
contundentes por parte da Organização (Digolin, 2018). 

Ao longo da Guerra Fria, ficou evidente que as operações de paz 
não eram mais um mecanismo extrarregular apenas. Elas haviam se 
transformado no principal instrumento para o gerenciamento de 
conflitos internacionais e, com isso, surgiu dentro da própria ONU 
um movimento para melhor definir o que eram e até onde elas 
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poderiam ir. O então secretário-geral das Nações Unidas, Boutros 
Boutros-Ghali, empenhou esforços nesse sentido. O primeiro deles 
foi a criação do Departamento de Operações de Paz das Nações Uni- 
das (DPKO, na sigla em inglês), em 1992. Além disso, foram elabo- 
rados os documentos “Uma Agenda para a Paz” e “Suplemento de 
uma Agenda para a Paz”, em 1992 e 1995 respectivamente, com o 
intuito de expandir o debate sobre a antiga “Santíssima Trindade”. 

À partir desse novo arcabouço foram estabelecidos cinco tipos de 
operações de paz, quais sejam: a) Diplomacia Preventiva, que abarca 
a prevenção de disputas com o objetivo de evitar a deflagração ou o 
alastramento de conflitos armados; b) Promoção da Paz, ou Peace- 
making, que engloba ações diplomáticas após o início do conflito vi- 
sando à negociação entre as partes e a suspensão das hostilidades; c) 
Manutenção da Paz, ou Peacekeeping, que abarca ações empreendi- 
das no território do conflito com o objetivo de estabelecer uma re- 
solução pacífica e duradoura para o litígio; d) Consolidação da Paz, 
ou Post-conflict Peacebuilding, que prevê ações após a assinatura de 
um acordo de paz com o objetivo de fortalecer o processo de recon- 
ciliação nacional por meio da reconstrução das instituições; e) Im- 
posição da Paz, ou Peace-enforcement, que prescreve operações que 
incluem o emprego das Forças Armadas na manutenção ou na res- 
tauração da paz (Bigatão, 2014, p.20-21). 

Ao longo da década de 1990 foram estabelecidas 38 operações de 
paz, um aumento significativo em apenas dez anos quando compa- 
rado às quinze operações criadas durante toda a Guerra Fria (Uni- 
ted Nations Peacekeeping, [s.d.]). Além disso, vale destacar que as 


OPERAÇÕES MULTIDIMENSIONAIS 


Para além dos objetivos tradicionais de restauração da paz e provimento de um ambiente segu- 
ro, as operações de paz ditas “multidimensionais” são compostas por efetivos mais diversifica- 
dos — contando com uma ampla participação de policiais e civis — e passam a englobar tarefas 
adicionais como: repatriar refugiados; prover assistência humanitária; monitorar a organização 
de eleições; auxiliar o governo local em atividades administrativas; profissionalizar forças ar- 
madas; entre outras (Matijascic, 2014, p.42-43). 
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operações de paz desse período, comumente intituladas “operações 
de paz multidimensionais”, abarcavam atividades mais complexas 
e eram compostas por efetivos mais diversificados que as “opera- 
ções tradicionais”. 

No entanto, como já apontado anteriormente, esse cenário vem 
acompanhado de uma nova complexidade dos conflitos internacio- 
nais, em que a dificuldade em se obter sucesso aumenta na mesma 
medida em que as atividades necessárias transbordam para além do 
âmbito militar. Após alguns casos de insucesso, como na Somália, 
em Ruanda e na Bósnia Herzegovina, surgiu um forte questiona- 
mento acerca da capacidade da ONU em responder adequadamente 
a esses conflitos. Além de falharem no alcance dos objetivos estabe- 
lecidos em seus mandatos e em dirimir as respectivas crises, as in- 
tervenções aprovadas também resultaram em mortes de capacetes 
azuis e da população local. 


Rumo a intervenções mais musculares: a reforma 
das operações de paz 


À partir disso, o final da década de 1990 marcou o início de um 
movimento de reforma das políticas e práticas envolvendo as opera- 
ções de paz da ONU, processo este que teve início já em 1997, quando 
o então secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, solicitou 
relatórios críticos sobre o fracasso envolvendo a atuação na ex-Iugos- 
lávia e em Ruanda. Seguindo a recomendação de ambos os relatórios 
sobre a necessidade de um processo de reflexão que considerasse os 
principais desafios envolvendo a temática, Annan convocou um pai- 
nel de especialistas para que analisassem as operações de paz estabe- 
lecidas até então e propusessem maneiras de torná-las mais eficazes. 

Os resultados do trabalho desenvolvido por esse painel foram 
reunidos no que ficou conhecido como Relatório Brahimi, divul- 
gado em 2000, o qual abrangia desde a concepção e o planejamento 
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até a execução das operações de paz, com diversas sugestões sobre 
ações de prevenção, estratégias de construção da paz e apoio logís- 
tico. Para além do Relatório Brahimi, outros importantes documen- 
tos elaborados nesse processo de reforma das operações de paz no 
âmbito da ONU foram: 
* Doutrina Capstone, de 2008, que reúne os princípios e as 
orientações para os efetivos das Nações Unidas em campo; 
* Relatório do Painel Independente de Alto Nível sobre Ope- 
rações de Paz das Nações Unidas (HIPPO Report, na sigla 
em inglês), de 2015, que reúne diversas recomendações para 
futuros processos e atividades em áreas como performance, 
parcerias, liderança, apoio de campo, entre outros; 
* Relatório Cruz, de 2018, que tem como objetivo analisar as 
causas para a elevação no número de mortes de integrantes 
das forças de paz nas décadas de 2000 e 2010, e indicar o 


que deveria ser feito para reduzir esse número. 


Em meio a esse processo de reforma, as operações de paz con- 
tinuam representando o principal mecanismo de gerenciamento de 
conflitos internacionais. Atualmente, diversas operações de paz das 
Nações Unidas seguem em curso, cabendo destacar sua concentração 
no continente africano e na região do Oriente Médio, bem como o 
fato de parte considerável delas ter se iniciado ainda no período da 
Guerra Fria ou estar alocada em países que já haviam recebido ou- 
tras operações de paz da ONU anteriormente. 

Apesar de algumas das recomendações estabelecidas ao longo 
do processo de reforma no âmbito da Organização terem sido aca- 
tadas — como a flexibilização do princípio de soberania em casos de 
transgressão aos direitos humanos e a necessidade de aumentar o 
orçamento destinado às operações de paz —, a capacidade da ONU 
e de seus efetivos ainda não acompanha as demandas da comuni- 
dade internacional. Vale destacar que, apesar de o número total de 
países que contribuem com efetivos para as operações de paz ter 
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aumentado significativamente, o número de efetivos desdobrados 
por potências militares tradicionais, como Estados Unidos e Rússia, 
segue pouco expressivo. 

Entre os principais desafios remanescentes, destaca-se a ques- 
tão do emprego da força, a qual, apesar de parecer uma resposta ób- 
via, possui nuances e demanda análises mais profundas. Episódios 
como o genocídio de mais de oito mil pessoas no enclave mulçu- 
mano de Srebrenica, na Bósnia, em 1995, deixam claro que a sim- 
ples presença em solo de efetivos com autorização para o emprego 
da força não é um inibidor suficiente para que populações em zo- 
nas de conflito não sejam afetadas pela violência direta. Para além 
de questionar se os efetivos de uma operação de paz devem ou não 
estar habilitados a utilizar a força em defesa do mandato da missão, 
é preciso equacionar a forma como esse recurso deveria ser empre- 
gado, considerando as particularidades de cada local e o tipo de con- 
flito, o treinamento desses efetivos e se estão dotados de recursos e 
condições suficientes para tal. 

Após mais de setenta anos desde o estabelecimento da primeira 
operação de paz sob a égide da ONU, a falta de participação da po- 
pulação local ao longo do processo — especialmente de mulheres e 
jovens —, a pluralidade de visões, treinamento e interesses, bem como 
a falta de mandatos claros seguem figurando no rol de desafios a se- 
rem enfrentados. Ainda que essas falhas e lacunas não representem 
um fracasso como um todo, é possível constatar que, além de não ser 
um recurso irrevogavelmente benéfico para o gerenciamento de cri- 
ses, estando passível à ocorrência de erros que podem adicionar ele- 
mentos de tensão a cenários já conturbados, é ineficiente aplicar um 
modelo único de operação de paz — seja de promoção, manutenção, 
consolidação ou imposição da paz — sem observar as especificidades 
locais (Digolin, 2018; Gomes, 2014). 
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As operações de paz em Timor Leste 


O processo de independência do Timor Leste em relação a Por- 
tugal foi interrompido pela invasão da Indonésia ao território da an- 
tiga colônia, sob a alegação de que havia a necessidade de proteger 
cidadãos indonésios. A perpetuação da violência foi estopim para o 
pedido da potência ocupante por uma intervenção internacional, a 
fim de garantir a manutenção do controle territorial através da legi- 
timação de um plebiscito sobre a situação de Timor Oriental acom- 
panhado por atores estrangeiros. A Missão das Nações Unidas no 
Timor Leste (Unamet, na sigla em inglês) foi autorizada pelo CSNU 
em 1999 como instrumento para conduzir as atividades relacionadas 
ao registro dos votos e para monitorar as implicações do resultado de 
tal plebiscito (United Nations Security Council, 1999a). 

O resultado da votação indicou a preferência de 344.580 vo- 
tantes pela independência do Timor Leste em relação à Indonésia 
(United Nations, 1999). No entanto, a publicação do resultado de- 
sencadeou uma série de manifestações violentas por grupos favorá- 
veis à anexação do território timorense ao Estado vizinho (United 
Nations Security Council, 1999b). Nesse contexto de resistência 
violenta ao resultado do pleito, o CSNU autorizou o desdobra- 
mento de uma força multinacional temporária, mas com prerroga- 
tivas para o emprego da força, com o objetivo de contribuir para a 
solução da crise humanitária e criar as condições necessárias para O 
envio de uma missão de manutenção da paz ao território recém-in- 
dependente. A força multinacional foi majoritariamente composta 
por militares australianos, neozelandeses e estadunidenses — sob co- 
mando australiano —, contando com permissão inicial para o enga- 
jamento de 8 mil soldados. 

Diante dos obstáculos observados para o estabelecimento de 
condições mínimas para paz, observa-se uma tendência à mobili- 
zação de operações progressivamente mais musculares e com man- 
datos mais amplos. Ao recuperar as diferentes tipologias possíveis 
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para a classificação das missões das Nações Unidas, é possível com- 
preender ações características de manutenção, imposição e conso- 
lidação da paz no caso timorense. Com efeito, entre 1999 e 2002, 
os atores internacionais adquiriram prerrogativas para exercer inte- 
gralmente o governo do território ao acumular funções executivas, 
legislativas e judiciais. O mandato aprovado para a Administra- 
ção Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (Untaet, na si- 
gla em inglês) enfatizou as atividades de construção de instituições 
em variadas áreas, como segurança, justiça, administração pública 
e mesmo em saúde e educação. Observa-se que a missão concen- 
trou prerrogativas demasiadamente amplas, exercendo autoridade e 
performando funções próximas às atividades tradicionalmente atri- 
buídas ao Estado. 

À permanência dos atores internacionais no Timor Leste foi 
ocasionada pela autorização de uma nova operação de paz, em se- 
quência à Untaet. A Missão de Apoio das Nações Unidas em Timor 
Leste (Unmiset, na sigla em inglês) foi estabelecida com a prerro- 
gativa de prover suporte às estruturas administrativas fundamen- 
tais do Estado recém-independente. Outros objetivos da operação 
consistiram no apoio à execução da Justiça, bem como no auxí- 
lio à segurança interna e externa do país (United Nations Security 
Council, 2002). O mandato da missão foi definitivamente encer- 
rado no mês de maio de 2005, sem a mobilização de uma opera- 
ção de paz adjacente. A opção adotada pela ONU foi a criação do 
Escritório das Nações Unidas no Timor Leste (Unotil, na sigla em 
inglês), responsável por apoiar o desenvolvimento das instituições 
estatais e das forças policiais, além de oferecer treinamento para o 
monitoramento da governança democrática e da promoção de di- 
reitos fundamentais. 

No entanto, apesar de as Nações Unidas terem identificado in- 
crementos significativos na capacidade de governo do Estado timo- 
rense e avanços na condição de segurança (United Nations Security 
Council, 2002), uma crise política e humanitária se instalou no país 
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entre os meses de abril e junho de 2006. O retorno da violência em 
Timor Leste desafiou o diagnóstico de sucesso dos esforços em- 
preendidos pelos atores intervenientes para a consolidação de uma 
conjuntura pacífica. 

Sob essa conjuntura, a Missão Integrada das Nações Unidas em 
Timor Leste (Unmit, na sigla em inglês) foi aprovada pelo CSNU 
em agosto de 2006 com um mandato extremamente extenso, obje- 
tivando recuperar e consolidar avanços derivados da atuação de ope- 
rações de paz empreendidas em período anterior (United Nations 
Security Council, 2006a). Entre os catorze objetivos descritos pelo 
mandato inicial, é possível observar o exercício de funções relacio- 
nadas ao setor de segurança, à realização de eleições, à administra- 
ção pública, à promoção de direitos e liberdades fundamentais, e à 
garantia de equidade de gênero. As dificuldades em consolidar uma 
conjuntura pacífica duradoura podem ser identificadas na extensa du- 
ração da Unmit, tendo em vista que o encerramento oficial da ope- 
ração ocorreu apenas em dezembro de 2012, seis anos e meio após a 
aprovação de seu mandato inicial. 


e Estabelecimento da Unamet em 11 de junho de 1999 
Objetivo: auxiliar na realização do plebiscito nacional em 30 de agosto de 1999. No entanto, 
o resultado favorável à independência do Timor Leste em relação à Indonésia foi seguido de 
manifestações de violência pelo país. 


e Mobilização da força multinacional em 20 de setembro de 1999 
Objetivo: estabelecer as condições necessárias para uma operação de paz. 


e Estabelecimento da Untaet em 25 de outubro de 1999 
Objetivo: auxiliar na construção de instituições estatais e contribuir para a transição timo- 
rense à independência. Para isso, a Untaet possuía prerrogativas para exercer integralmente 
o governo do território ao acumular funções executivas, legislativas e judiciais. 


e Estabelecimento da Unmiset em 17 de maio de 2002 
Objetivo: consolidar os avanços alcançados pelas operações anteriores. 


e | Interregno de estabilidade entre maio de 2005 e março de 2006 
Interrompido por uma nova onda de violência em abril de 2006. 


e Estabelecimento da Unmit em 25 de agosto de 2006 
Objetivo: recuperar os avanços no projeto de paz e reestruturar as instituições estatais. 
À Unmit foi oficialmente encerrada em dezembro de 2012. 
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O quadro ilustra a evolução temporal das operações de paz da 
ONU em território timorense e ajuda a elucidar a escolha específica 
desse exemplo no presente capítulo, tendo em vista que a trajetória 
das intervenções no Timor Leste acompanhou o processo de reforma 
das operações de paz das Nações Unidas a partir da segunda metade 
da década de 1990. Ou seja, o caso timorense demonstra essa cres- 
cente complexidade tanto de atores envolvidos quanto de atividades 
desempenhadas sob o mandato das missões. 


O retorno das operações de paz ao Haiti no Século XXI 


Autorizada pela resolução 1542 do CSNU, aprovada em abril 
de 2004, a Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti 
(Minustah, na sigla em francês) foi mobilizada após a queda do en- 
tão presidente haitiano, Jean-Bertrand Aristide. A operação de paz 
representou um retorno das operações militares à Ilha Hispaniola 
após sucessivas iniciativas de intervenção no Haiti durante a década 
de 1990. Em contexto similar às predecessoras, a Minustah foi es- 
tabelecida em um cenário de elevada instabilidade política e sob o 
receio de alastramento de manifestações de violência organizada no 
país caribenho. 

O mandato aprovado para a missão previu ações em três gran- 
des campos: (i) a manutenção de um ambiente estável e seguro; (ii) 
o suporte ao processo político democrático e constitucional; e (iii) 
a promoção de direitos e liberdades fundamentais aos indivíduos 
(United Nations Security Council, 2004). O componente militar 
da operação foi autorizado, sob a égide do Capítulo VII da Carta 
de São Francisco, a empregar a força para a conclusão dos objeti- 
vos presentes no mandato. Com efeito, é adequado assinalar que a 
Minustah corresponde aos modelos mais contemporâneos de mobi- 
lização de operações de paz das Nações Unidas e pode ser caracte- 
rizada como uma missão multidimensional em razão da amplitude 


234 TEMAS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL E DE DEFESA 


dos objetivos estabelecidos. Em contraponto, nota-se a proximidade 
entre o padrão de objetivos designados para a missão e os modelos 
de intervenção informados por fundamentos da noção de “paz ne- 
gativa” — compreendida basicamente como cessação das hostilida- 
des e da violência organizada. 


TIPOS DE PAZ 


Johan Galtung (1967, 1996, 2005) aponta a existência de dois tipos de paz. A “paz negativa”, que 
representaria a ausência de violência física, direta; e a “paz positiva”, a qual não parte de um vá- 
cuo ou de uma ausência, e sim da presença de cooperação, justiça, bem-estar e união. Esse deba- 
te é muito relevante, pois, se a paz pode ser mais do que a simples ausência de conflitos bélicos, 
então as operações que buscam promover a paz também precisam se debruçar sobre questões que 
extrapolam apenas o âmbito militar. 


No que concerne ao espectro das questões de segurança no ter- 
ritório haitiano sob intervenção, o principal desafio se referia à se- 
gurança pública, sobretudo à necessidade de solucionar as ações 
violentas de gangues em regiões urbanas marginalizadas. As rei- 
vindicações de ex-membros do antigo Exército haitiano — dis- 
solvido durante o primeiro mandato de Aristide — por direitos à 
previdência foram atendidas de maneira breve, evitando o agrava- 
mento de outro foco de manifestações violentas. Compreende-se, 
no entanto, que a solução para os problemas de segurança urbana 
demanda ações que revertam o quadro econômico precário e garan- 
tam o exercício da cidadania, da participação política e o usufruto 
de direitos e liberdades fundamentais. 

No primeiro triênio da intervenção foram observados obstácu- 
los significativos à manutenção de um ambiente estável e seguro, 
com o registro de tiroteios, assassinatos, sequestros, invasões a pro- 
priedades, atos de retaliação, atividades de milícias e gangues, entre 
outros crimes — em Porto Príncipe, capital do país, mas também em 
outras localidades. 

Apesar de indicativos de avanços, a segurança no Haiti permane- 


ceu instável antes da realização das primeiras eleições democráticas 
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após o desembarque da Minustah (United Nations Security Council, 
2006b). O pleito, realizado no dia 7 de fevereiro de 2006, foi mar- 
cado por acusações de fraude e casos de violência, resultando na elei- 
ção de Rene Préval à presidência do Haiti. Apesar da realização de 
eleições democráticas, os relatórios das Nações Unidas indicavam a 
prevalência de uma condição instável na área de segurança (United 
Nations Security Council, 2007). Com efeito, a preocupação com os 
problemas de segurança seria um traço constante ao longo de todo 
o mandato da Minustah. 

O terremoto de janeiro de 2010 agravou as condições socioeco- 
nômicas na região oeste da Ilha Hispaniola, provocando uma crise 
humanitária de proporções significativas e demandando maior coor- 
denação entre os atores envolvidos no provimento de auxílio huma- 
nitário. Nesse aspecto, é importante reiterar que os projetos de paz 
não se resumem ao engajamento de uma operação das Nações Uni- 
das, mas são complementados por iniciativas de agências e organi- 
zações não governamentais, assim como por iniciativas capitaneadas 
por governos de Estados interessados na mobilização de esforços para 


a manutenção da paz. 


MINUSTAH 


A ambiguidade na redação do mandato para a Minustah pode ser observada no processo de au- 
torização do Congresso brasileiro ao envio de tropas ao Haiti. O Ministério das Relações Exterio- 
res caracterizou a missão como uma operação editada sob as prerrogativas do Capítulo VI da 
Carta de São Francisco, de maneira a adquirir o apoio de parlamentares reticentes ao emprego 
de militares brasileiros em um mandato que demandasse o uso da força. Para mais informa- 
ções, ver Paula (2020). 


À catástrofe natural gerou demandas para o engajamento de ou- 
tros atores no Haiti. Para além do incremento na própria operação de 
paz, destaca-se o engajamento de militares estadunidenses e o envio 
de recursos materiais e humanos por instituições internacionais e Es- 
tados de todo o globo. No período posterior ao terremoto é possível 
identificar uma ênfase significativa sobre atividades de reconstrução 
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da infraestrutura e sobre o provimento de serviços básicos à popu- 
lação haitiana. Ademais, tornou-se necessário recuperar os esforços 
de consolidação da paz empenhados pelos atores internacionais no 
período anterior à catástrofe (Aguilar, 2014). 

À participação intensiva de Estados sul-americanos na missão, 
sobretudo em seu componente militar, é uma característica que pode 
distinguir a Minustah de outras experiências das Nações Unidas para 
a manutenção da paz. À contribuição de tropas de Argentina, Brasil, 
Chile e Uruguai foi expressiva ao longo dos treze anos de mobili- 
zação. Ademais, o cargo de force commander (comandante do com- 
ponente militar da operação) da missão durante todo o período foi 
atribuído a militares brasileiros. 

Por fim, vale destacar que o processo de desmobilização da Mi- 
nustah não implicou a retirada completa das intervenções interna- 
cionais no Haiti. Em verdade, o final da operação representou um 
período de transição para a Missão das Nações Unidas para o Apoio 
à Justiça no Haiti (Minujusth), estabelecida em 2017. Tampouco o 
encerramento do mandato da operação de estabilização representou 
a conclusão do processo de consolidação da paz. O relatório publi- 
cado pelo CSNU à ocasião da transição entre os mandatos assinalava 
a necessidade de manter esforços para a manutenção de uma con- 
juntura pacífica e melhoria das condições socioeconômicas no país 
(United Nations Security Council, 2017a). 

O mandato inicial da Minujusth compreendeu iniciativas mais 
estritamente relacionadas à capacitação das instituições de segu- 
rança do Estado haitiano. Entre as funções atribuídas pelo CSNU 
à operação, é possível listar: (1) assistência ao governo haitiano no 
fortalecimento do cumprimento da lei; (ii) treinamento das forças 
de segurança da Polícia Nacional Haitiana; (iii) monitoramento das 
condições de promoção de direitos e liberdades fundamentais; e (iv) 
proteção de civis sob ameaça iminente de violência direta (United 
Nations Security Council, 2017b). Em junho de 2019, a missão de 
apoio ao sistema judicial foi substituída pelo Escritório Integrado 
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das Nações Unidas no Haiti (Binuh, na sigla em francês), respon- 
sável por auxiliar o governo haitiano a manter a estabilidade polí- 
tica, desenvolver práticas de governança consideradas democráticas e 


transparentes, garantir a aplicação da justiça e preservar a paz (Uni- 
ted Nations Security Council, 2019). 


e Estabelecimento da MINUSTAH em 30 de abril de 2004 
Objetivo: garantir a manutenção de um ambiente estável e seguro, auxiliando no processo po- 
lítico democrático e na promoção de direitos e liberdades fundamentais. 


e Primeira eleição presidencial após a Minustah em 7 de fevereiro de 2006 
Eleição de René Préval. 


e Terremoto em 12 de janeiro de 2010 
Ênfase nas ações de auxílio humanitário e reconstrução do país. 


e Transição para a Minujusth em 15 de outubro de 2017 
Suporte à Justiça e às forças policiais. 


e Estabelecimento do Binuh em junho de 2019 
Suporte ao governo haitiano para estabilidade política. 


O quadro ilustra a evolução da Minustah e ajuda a elucidar sua 
escolha no presente capítulo, por se tratar de uma operação de paz 
de ampla magnitude e extensão temporal. As operações de paz no 
Haiti refletem as características das missões ditas multidimensionais, 
tendo em vista os variados campos de atuação contemplados pelas 
atividades estabelecidas em seu mandato. 


Considerações finais 


A mobilização de operações de paz pela ONU tornou-se um ins- 
trumento assiduamente empregado como alternativa para a resolu- 
ção de crises e conflitos na agenda de segurança internacional. Para 
além de um desdobramento mais numeroso de missões, é possível 
observar uma tendência ao acúmulo de funções progressivamente 


mais complexas atribuídas às operações de paz. Nesse sentido, os 
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mandatos contemporâneos incluem iniciativas relacionadas à ma- 
nutenção de regimes políticos democráticos, à promoção de direitos 
e liberdades fundamentais, à reforma de instituições estatais, entre 
outros. Permanecem, não obstante, as atividades relacionadas à es- 
fera de segurança tradicional, voltadas ao engajamento dos compo- 
nentes militares e policiais. 

A década de 1990 foi um momento crítico para as operações de 
paz da ONU, sobretudo em razão dos impactos negativos acumu- 
lados por missões desdobradas no período. As missões mobilizadas 
na Somália, em Ruanda e na Bósnia-Herzegovina suscitaram dis- 
cussões quanto à proteção de civis, ao engajamento e à necessidade 
de executar atividades para a consolidação da paz em cenários de 
conflito. Na transição para os anos 2000 foram realizados esforços 
de revisão institucional do instrumento de intervenção, que atual- 
mente regem a aprovação de novos mandatos para as missões de paz. 

É preciso, no entanto, ponderar as implicações do processo de 
revisão, maior complexidade e robustez das operações de paz das 
Nações Unidas. As atividades de reforma e reconstrução das insti- 
tuições locais são frequentemente operacionalizadas de maneira im- 
positiva e tendem a ignorar as formas preexistentes de organização 
social. Com efeito, os modelos que orientam esse processo se ade- 
quam a fundamentos do pensamento liberal, convencionados como 
“eficientes” pelos atores intervenientes. Ademais, o frequente recurso 
da coerção pelos componentes militares das operações pode obstruir 
o processo de consolidação da paz, permitindo a escalada do conflito 
ao incluir um ator violento. Entre outros problemas originados pelo 
uso mais intenso da força, é adequado assinalar também a resistên- 
cia das populações a respeito de tais intervenções. 

Os desafios contemporâneos às operações de paz autorizadas 
pela ONU demandam uma reconsideração das práticas interven- 
cionistas, sob o objetivo de evitar agravar ou reproduzir contextos 
de violência e injustiça. Distando do mero incremento em funções 
e capacidades coercitivas das missões, faz-se necessário aprofundar 
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a discussão sobre as premissas que fundamentam a ação internacio- 
nal em crises de segurança e as características que se pretende im- 


primir à paz almejada. 


Sugestões para debate 


* Construa um cenário fictício de conflito e elabore o man- 
dato de uma operação de paz para buscar a resolução dessa 
crise, descrevendo os objetivos, atividades e efetivos a serem 
desdobrados. 

* Relacione o filme Hotel Ruanda com os desafios enfrentados 
pelas operações de paz na década de 1990. 

* Estabeleça paralelos entre as operações de paz multidimen- 
sionais e o conceito de “novas guerras”. 

* Relacione o filme 4 informante com os atuais desafios das 
operações de paz da ONU, especialmente no que se refere à 
participação de mulheres e aos casos de abuso sexual perpe- 
trados por capacetes azuis. 


Material de apoio 


Livros 


* COUTO, Mia. O ziltimo voo do flamingo. São Paulo: Com- 
panhia das Letras, 2005. 

* DALLAIRE, Romeo. Shake Hands with the Devil: The 
Failure of Humanity in Rwanda. London: Arrow, 2005. 

*  SACCO, Joe. Gorazde, área de segurança: a guerra na Bósnia 
Oriental, 1992-1995. São Paulo: Conrad, 2001. 

*- FILIPOVIC, Zlata. O diário de Zlata. São Paulo: Seguinte, 
1994. 
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Filmes 


* À INFORMANTE. Direção de Larysa Kondracki. New 
York, 2010 (112 min). 

* FALCÃO Negro em Perigo. Direção de Ridley Scott. Los 
Angeles, 2001 (152 min). 

* HOTEL Ruanda. Direção de Terry George. Estados Uni- 
dos, 2004 (121 min). 

* THE SIEGE of Jadotville. Direção de Richie Smyth. Du- 
blin, 2016 (118 min). 


Websites 


* UNITED Nations Peacekeeping. Disponível em: https:// 
peacekeeping.un.org/en. 

* | TROOP and Police Contributors. Disponível em: https:// 
peacekeeping.un.org/en/troop-and-police-contributors. 

* - ADVISORY Committee on Administrative and Budgetary 
Questions. Disponível em: https://www.un.org/ga/acabq/ 
node/114; 
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O EMPREGO DAS FORÇAS ARMADAS! 
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O PRESENTE CAPÍTULO tem como objetivo apresentar 
um panorama geral sobre o conceito de crime organi- 
zado transnacional, assim como a definição dos instru- 
mentos de força utilizados no seu combate, com especial 
ênfase no direcionamento das Forças Armadas para o 
âmbito doméstico. Tanto o crime como a escolha do 
aparato de força para lidar com ele estão envoltos em 
um processo de construção política e social. Assim, não 
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há atividade inerentemente criminosa até que assim seja definida, 
da mesma forma que a divisão de tarefas entre polícia e Forças Ar- 
madas passa por uma definição normativa sobre o espaço em que é 
aceita a violência letal. Neste sentido, busca-se indicar como o caráter 
transnacional do crime organizado coloca em tensão uma perspec- 
tiva teórica convencional que compreende a definição da legalidade 
e, portanto, da criminalidade como uma atividade estritamente do- 
méstica, da mesma forma que divide os âmbitos de atuação da polí- 
tica e das Forças Armadas entre interno e externo. 

Como ponto de partida, o conceito de crime organizado trans- 
nacional é abordado, seguido de uma breve explanação sobre como 
a agenda de segurança estadunidense influenciou o modo como esse 
fenômeno é compreendido e tratado internacionalmente. Posterior- 
mente, apresenta-se o modo em que a construção do crime organi- 
zado, mais especificamente do tráfico de drogas ilícitas, como uma 
ameaça regional na América Latina influenciou a agenda de segu- 
rança da região, impulsionando uma política de “guerra às drogas”. 
Em decorrência desse processo, na quarta seção do capítulo, anali- 
sa-se a mobilização dos meios de força do Estado em resposta ao 
crime organizado transnacional, mais especificamente o emprego das 
Forças Armadas para a repressão do narcotráfico. Para ilustração das 
discussões apresentadas ao longo do capítulo, apresenta-se um breve 
panorama do desenvolvimento dessas questões no Brasil. 


Crime organizado transnacional: definindo o conceito 


O crime é compreendido como uma atividade que viola uma 
determinada lei escrita. De acordo com Cepik e Borba (2011), este 
ato pode ser analisado por dois aspectos: a motivação e o dano cau- 
sado. O ato de violar a lei pode conter uma motivação econômica 
(roubo ou tráfico de drogas) ou não (como no caso de homicí- 
dios sem roubo ou o crime de estupro), assim como pode gerar um 
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prejuízo direto ou difuso (quando não atinge um alvo específico). O 
crime organizado, para os autores, é uma atividade ilegal, de cará- 
ter permanente, com motivação econômica e que promove um dano 
difuso nas sociedades (Cepik; Borba, 2011). A definição de quais 
atividades violam a lei escrita varia em cada país e/ou comunidade. 
Pereira (2011) assinala que o conceito de crime é definido social- 
mente. As unidades políticas soberanas são responsáveis pela de- 
terminação das proibições, distinguindo o lícito do ilícito, e pelo 
estabelecimento de medidas de restrição e coerção às sociedades 
(Pereira, 2011, p.40). 

De acordo com Edwards e Gill (2003, p.3), os Estados Unidos 
podem ser considerados o “lar” do conceito e do fenômeno do crime 
organizado. Ainda no início do século XX, o crime organizado era 
compreendido como uma “atividade sistemática” de grupos e indiví- 
duos no país que extorquiam agentes policiais (Pereira, 2011). Foi a 
partir dos anos 1950, devido à forte presença de máfias italianas no 
país (Woodiwiss, 2003, p.15-16), que o crime organizado passou a 
ser considerado uma ameaça estrangeira (Pereira, 2015). O caráter 
transnacional do crime organizado começou a ser adotado, portanto, 
em detrimento da vinculação das atividades ilícitas com grupos es- 
trangeiros e marginalizados. 

Na década de 1990, o conceito de “crime organizado trans- 
nacional” ganhou impulso e passou a ser adotado em resoluções e 
convenções internacionais. Em setembro de 1994, foi realizada em 
Washington uma conferência sobre um novo entendimento global 
pluralista do crime organizado. A preocupação com o caráter trans- 
nacional das atividades criminosas levou as autoridades e agências es- 
tadunidenses a clamar pelo compartilhamento de informações entre 
policiais e oficiais de inteligências de diversos países. No mesmo ano, 
foi realizada a Conferência Ministerial Mundial sobre o Crime Or- 
ganizado Transnacional, na Itália, sob o escopo das Nações Unidas. 
O teor das discussões e análises da Conferência foi semelhante àquele 
apresentado pelas autoridades dos Estados Unidos, reafirmando a 
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CRESCIMENTO NAS COMUNICAÇÕES 


Trecho extraído da Presidential Decision Directive/NSC-42: “O crescimento nas comunicações e 
transportes internacionais tem resultado em muitos benefícios. Isso aproximou o mundo. Infeliz- 
mente, também tem facilitado que elementos criminosos não mais ameacem apenas seu próprio 
país ou região. À escala e extensão das atividades criminosas organizadas internacionais têm se 
tornado complexas, globais e ameaçadoras” (The White House, 1995, tradução nossa). 


capacidade de influência do país no delineamento da questão do 
crime (Woodiwiss, 2003, p.21). 

Em 21 de outubro de 1995, o presidente estadunidense Bill Clin- 
ton instituiu uma diretiva nacional, a Presidential Decision Directive 
42 (PDD-42), que assinalou a ameaça do caráter transnacional da 
criminalidade. Com essa diretiva, o crime organizado transnacional 
foi alocado na agenda de segurança dos Estados Unidos e houve um 
grande ímpeto por apoio internacional na luta contra essa ameaça 
(Pereira, 2015, p.99). 

Como decorrência da PDD-42, em 1996, governo dos Estados 
Unidos elaborou e apresentou, na Assembleia Geral da ONU, a De- 
claração das Nações Unidas Sobre o Crime e Segurança Pública, a 
fim de incentivar uma maior cooperação internacional para combater 
o crime organizado transnacional. À Declaração se juntou à já criada, 
em 1992, Comissão sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal 
(CCPC)) e, posteriormente, ao Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crimes (UNODC), estabelecido em 1997 (Pereira, 2015). 
Esses órgãos conformam até os dias atuais o sistema das nações para 
o enfrentamento do problema do crime organizado transnacional. 

A fim de convergir os debates e resoluções realizados anterior- 
mente, foi estabelecida, no ano 2000, a Convenção das Nações Uni- 
das Contra o Crime Organizado Transnacional, conhecida como 
Convenção de Palermo. O documento elaborado assinala que o ca- 
ráter transnacional das atividades criminosas ocorre quando: a) for 
cometida em mais de um Estado; b) for cometida em um só Es- 
tado, mas uma parte substancial da sua preparação [...] tenha lugar 
em outro Estado; c) for cometida em um só Estado, mas envolva a 


CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL E O EMPREGO DAS FORÇAS ARMADAS 249 


participação de um grupo criminoso que pratique atividades crimino- 
sas em mais de um Estado; ou d) for cometida em um só Estado, mas 
produza efeitos substanciais noutro Estado (Nações Unidas, 2000). 
Além de apresentar as características do crime organizado, a Con- 
venção também busca assinalar algumas medidas de cooperação entre 
os Estados para a prevenção e combate destas atividades criminosas, 
as quais envolvem, principalmente, o combate à lavagem de ativos. 

Apesar da elaboração de uma definição global sobre o crime or- 
ganizado transnacional (COT), tal conceito permanece como tema 
de debate e discussão na Academia. Há autores que compartilham 
do entendimento de que o COT vivenciou um crescimento expo- 
nencial a partir dos anos 1990, como decorrência da globalização, 
uma vez que o desenvolvimento dos meios de transporte e comuni- 
cação gerou um maior fluxo de pessoas e mercadorias, tanto lícitas 
quanto ilícitas. Ademais, com os projetos neoliberais implementa- 
dos ao longo da década de 1990, que culminaram na privatização de 
empresas e maior liberdade de ação no mercado mundial, tornou-se 
mais difícil o controle das transações internacionais por parte dos 
governos (Frascino; Castro, 2017). 

James Cockayne (2007), pesquisador e diretor do Escritório das 
Nações Unidas para a Universidade das Nações Unidas (UNU, na 
sigla em inglês), afirma que, mesmo sendo uma preocupação antiga 
dos Estados, o crime organizado tem ocupado um papel central nos 
fóruns internacionais nas últimas décadas. Com a globalização dos 
meios de comunicação, das finanças e dos meios de transporte, essa 
atividade adquiriu um caráter transnacional. O crime não é visto so- 
mente como uma ameaça à segurança pessoal, mas como uma ameaça 
à segurança nacional e internacional. 

O autor apresenta três perspectivas de análise do crime orga- 
nizado transnacional: (1) o crime organizado compreendido como 
as atividades transnacionais realizadas por qualquer ator ou enti- 
dade — não importando quais são os atores, e sim uma clara defini- 
ção dessas atividades; (ii) a análise dos grupos organizados em redes 
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transnacionais — sendo necessário entender o contexto em que tais 
grupos constituem-se e operam; e (iii) a análise que teria como foco 
os efeitos transnacionais do crime organizado — levando em conside- 
ração os efeitos políticos e econômicos que geram (Cockayne, 2007). 

Com uma metodologia semelhante, Marco Cepik e Pedro Borba 
(2011) assinalam que existem três planos de análise referentes ao 
crime organizado: (1) o grupo criminoso — considera as caracterís- 
ticas e formas de ação das organizações criminosas e os membros 
que as compõem; (ii) o c/uster regional — análise sobre uma associa- 
ção de grupos criminosos a partir de um recorte regional; e (iii) o 
mercado ilegal — refere-se à dinâmica deste mercado (Cepik; Borba, 
2012). A partir de uma análise sobre os grupos criminosos, os au- 
tores conceituam o crime organizado como “coletivos que operam 
crimes regularmente [...] e que desenvolvem capacidades organiza- 
cionais, coercitivas, técnicas e políticas que são funcionais à execução 
desses crimes, sejam elas integrais ou parcialmente ilícitas” (Cepik; 
Borba, 2012, p.378). 

À organização e ampla capacidade de atuação desses grupos re- 
presentam um grande desafio para os Estados. Muitas organizações 
envolvem-se em mais de uma atividade ilícita, como tráfico de drogas 
e armas, com o intuito de financiar suas ações. Alguns grupos crimi- 
nosos também desenvolvem uma relação “parasitária” com o Estado, 
beneficiando-se da corrupção do aparelho burocrático para garantir a 
manutenção de suas atividades (Cepik; Borba, 2012). Assim, o crime 
organizado transnacional contribui para o enfraquecimento das ins- 
tituições nacionais e da própria democracia estatal (Williams, 1994). 

De forma distinta da análise anterior, alguns autores criticam o 
foco atribuído ao processo da globalização como ponto-chave para 
analisar o crime organizado transnacional. Peter Andreas (2011 apud 
Frascino; Castro, 2017) assinala que desde o período da mercanti- 
lização, com o comércio transoceânico e as restrições de mercado- 
rias impostas pelas metrópoles, houve o desenvolvimento de trocas 
comerciais de caráter ilícito. Para o autor, não é possível considerar, 
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portanto, o crime organizado transnacional como um fenômeno 
novo. O que há de mais recente, na verdade, é o maior controle esta- 
tal sobre as fronteiras (Andreas apud Frascino; Castro, 2017, p.140) e 
a expansão das atividades de policiamento, inclusive de caráter trans- 
nacional, para combater os fluxos ilícitos. 

A consideração e maior atenção ofertadas ao fenômeno do crime 
organizado transnacional nas últimas décadas pode ser analisada a 
partir do entendimento de que as definições de ameaças e, conse- 
quentemente, dos meios para combatê-las são construídas a partir de 
interesses políticos de determinados atores, em determinados con- 
textos. Ao invés de ser compreendida como um período que trouxe 
novos fenômenos, o fim da Guerra Fria — e, consequentemente, do 
antagonismo entre Estados Unidos e União Soviética — abriu espaço 
para outras questões na agenda de segurança internacional, como o 
tráfico de drogas. Esses outros fenômenos foram ganhando noto- 
riedade a depender da capacidade dos governantes de construírem e 
disseminarem uma percepção deles como ameaça global, que exigi- 
ria, por sua vez, políticas e ações de combate específicas. 


A construção do crime organizado como uma ameaça 
regional e internacional 


À experiência e a elaboração de uma agenda de segurança pelo 
governo dos Estados Unidos foram essenciais para a construção do 
que se conformou internacionalmente como crime organizado trans- 
nacional. O esforço desprendido pela grande potência na constru- 
ção do crime organizado como uma ameaça, mais especificamente 
no caso de determinadas drogas, influenciou as discussões regionais 
e globais sobre essa temática (Frascino; Castro, 2017, p.141). Con- 
forme apresentado anteriormente, o crime organizado transnacio- 
nal passou a ser percebido pelo governo estadunidense como uma 
ameaça estrangeira a partir da década de 1950, uma vez que as bases 
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dos grupos organizados estavam estruturadas nos países considera- 
dos economicamente e politicamente vulneráveis. Nesse contexto de 
percepção de uma ameaça estrangeira, foram estabelecidas o Orga- 
nized Crime Control Act [Lei de Controle do Crime Organizado] 
em 1970, durante o governo Nixon, e a Commission on Organized 
Crime [Comissão sobre Crime Organizado], de 1983, na adminis- 
tração de Reagan, as quais foram base para as políticas realizadas na 
década de 1990 (Pereira, 2015, p.92). 


EFEITOS INTERNOS E EXTERNOS 


Trecho extraído da National Security Decision Directive Number 221 da Narcotics and National Se- 
curity: “Enquanto os efeitos domésticos das drogas são um problema social sério para os Estados 
Unidos e requerem a continuada perseguição agressiva da aplicação lei, cuidados com a saúde e 
programas de redução da demanda, a ameaça à segurança nacional colocada pelo comércio de 
drogas é particularmente séria fora das fronteiras dos Estados Unidos” (The White House, 1986, 
tradução nossa). 


Um dos maiores êxitos estadunidenses no estabelecimento de 
uma agenda de segurança na América Latina foi a expansão da cha- 
mada guerra às drogas. Iniciada a partir de um discurso do presidente 
Richard Nixon, em 1971 — no qualafirmou que o abuso de drogas era 
o “inimigo público número um dos Estados Unidos” (Nixon, 1971) -, 
essa política antidrogas impulsionou uma série de ações e instrumen- 
tos para o combate ao tráfico de entorpecentes. Em 1974, foi criada a 
principal agência do país voltada para o controle e repressão da pro- 
dução e comércio de drogas, a Drug Enforcement Administration 
(DEA). A DEA expandiu suas ações para outros territórios através 
do estabelecimento de escritórios nas grandes capitais latino-ame- 
ricanas a fim de garantir a manutenção de uma luta regional contra 
essa “nova” ameaça. 

Ao longo da década de 1980 a política de “guerra às drogas” 
expandiu-se para a América Latina. O presidente Ronald Reagan 
estabeleceu, em 1986, uma nova Diretiva Nacional, denominada Nar- 
cotics and National Security [Segurança Nacional e Narcóticos], a 
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PLANO COLÔMBIA 


O Plano Colômbia foi um acordo entre os governos colombiano e estadunidense que tinha como ob- 
jetivo a imposição coercitiva da lei e dos aspectos de segurança na luta contra as drogas. O Plano 
contou com um grande orçamento que deveria ser dividido entre operações militares e outras ope- 
rações, que seriam levadas a cabo, principalmente, pela DEA, a fim de obter informações sobre o 
cultivo e produção de drogas no país. Porém, as ações de viés militar tiveram maior destaque, co- 
mo a utilização de helicópteros para fumigação das áreas de cultivo, além da ocupação das bases 
militares colombianas por agentes estadunidenses, que visavam combater as guerrilhas ligadas ao 
narcotráfico, como as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc) (Schultze-Kraft, 2010). 


qual tinha como objetivo aumentar a eficácia das ações de combate 
ao tráfico de drogas. Ademais, esse documento afirmava que era pre- 
ciso uma atuação para além das fronteiras estadunidenses. Os países 
de origem das drogas eram considerados incapazes de combater ou 
condescendentes com os grupos traficantes, necessitando assim do 
apoio dos Estados Unidos (The White House, 1986). 

Em paralelo a essa diretiva, foi desenvolvido o mecanismo de 
certificação unilateral, o qual consistia em um acordo entre o go- 
verno estadunidense e os demais governos latino-americanos, esta- 
belecendo que estes últimos deveriam apoiar as medidas antidrogas 
impostas pelos Estados Unidos para evitar a aplicação de sanções 
comerciais e econômicas (Herz, 2002). A partir de então uma série 
de políticas e instrumentos de ação seriam despendidos na luta re- 
gional contra o tráfico de drogas, com a participação de governos e 
organismos multilaterais da América Latina. 


A “guerra às drogas” na América Latina 


A década de 1980 caracterizou-se pela consolidação da guerra às 
drogas no continente americano. O governo estadunidense, especial- 
mente com o apoio de inteligência da DEA e operacional das forças 
militares, realizou diversas operações antidrogas nos países latino-a- 
mericanos. Havia, durante esse período, a preocupação com os gran- 
des cartéis de drogas da Colômbia (nas cidades de Cali e Medellín) 
e a produção de folhas de coca na região andina. 
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Uma das primeiras operações antidrogas no continente, que 
contou com a atuação direta dos Estados Unidos, ocorreu em 1986 
na Bolívia, a Operação Blast Furnace. O governo estadunidense en- 
viou uma grande força-tarefa, composta por soldados e técnicos mi- 
litares norte-americanos, além da atuação da DEA, para liderar e 
apoiar as forças de segurança bolivianas no objetivo de destruir la- 
boratórios de refinamento da pasta base de cocaína localizados no 
país (Rodrigues, 20124). 

Em 1989, no governo de George H. W. Bush (1989-1993), fo- 
ram estabelecidas a national security directive de número 18, nomeada 
de International Counternarcotics Strategy [Estratégia Nacional 
Contranarcóticos], e a National Drug Control Strategy [Estratégia 
Nacional contra as Drogas]. Essas estratégias afirmavam a necessi- 
dade de atuação e assistência militar nos países da região andina (Bo- 
lívia, Colômbia e Peru) reforçando a percepção do tráfico de drogas 
como uma ameaça regional (Rodrigues, 2012b). A Operação Causa 
Justa no Panamá, em 1989, pode ser compreendida como consequên- 
cia dessas diretivas. Conhecida como o marco da guerra às drogas no 
continente, nessa operação treze mil fuzileiros da marinha estadu- 
nidense invadiram o país para capturar o então presidente Manuel 
Noriega, que havia sido acusado de envolvimento com o narcotráfico 
pela justiça estadunidense (Villa, 2009; Rodrigues, 20124). 

O governo posterior, do presidente Bill Clinton (1993-2001), 
iniciou seu mandato com uma postura menos repressiva quanto ao 
combate ao abuso de drogas. Em 1994, por exemplo, realizou-se a 
primeira Cúpula das Américas, a qual resultou no “princípio da res- 
ponsabilidade compartilhada”, que afirmava a necessidade de um en- 
frentamento coletivo dessa ameaça que atingia a todos (Rodrigues, 
2012b). Não obstante, no final do governo Clinton, em 1999, foi ela- 
borado um dos principais planos de combate ao tráfico de drogas do 
continente, o Plano Colômbia. 

O início dos anos 2000 também foi marcado por iniciativas e 
acordos envolvendo os Estados Unidos e governos latino-americanos. 
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Com a intenção de expandir o Plano Colômbia para outros países da 
região, como o Panamá e o Brasil, na administração de George W. 
Bush (2001-2009) foi criada, em 2001, a Iniciativa Regional Andina, 
denominada posteriormente de Iniciativa Andina Antidrogas (Villa; 
Ostos, 2005). No ano de 2007, os governos estadunidense e mexi- 
cano assinaram um acordo que deu origem à Iniciativa Mérida. Tal 
acordo propunha uma maior militarização do combate às organiza- 
ções narcotraficantes no México. Dois anos depois, em 2009, já com 
Barack Obama na presidência dos Estados Unidos, foi implemen- 
tada a Iniciativa Mérida II, ou Beyond Merida, que não apenas man- 
teve o caráter repressivo da proposta anterior, como também buscou 
ampliá-lo em alguma medida, principalmente ao assinalar a necessi- 
dade de construção de “comunidades fortes e resilientes” (Rodrigues, 
2012b; Lyra, 2004, p.69). 


CICAD 


A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) possui três grandes pro- 
gramas que norteiam as discussões e propostas dos Estados Membros: i) redução da demanda; ii) 
fortalecimento institucional; e iii) redução da oferta. Mais informações sobre os projetos desenvol- 
vidos pela CICAD podem ser encontradas no site oficial da Comissão: http://www.cicad.oas.org/ 
main/default eng.asp 


Para além dessas iniciativas bilaterais, a consolidação da guerra 
às drogas na América Latina foi possível graças ao desenvolvimento 
de organismos multilaterais. O principal organismo responsável por 
incentivar as discussões e a implementação de medidas para rom- 
per com o tráfico na região foi a Organização dos Estados Ameri- 
canos (OEA), tendo os Estados Unidos como principal liderança. 
Em abril de 1986, no Rio de Janeiro, foi realizada a Conferência 
Especializada Interamericana sobre o Tráfico de Entorpecentes, da 
qual resultou um documento final denominado Programa Interame- 
ricano de Ação contra a Produção e o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, conhecido como Programa do Rio (Silva, 
2013,p:216). 
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À importância de tal documento consistiu na percepção de que 
o combate ao narcotráfico dependia da cooperação e da responsa- 
bilidade de cada Estado, assim como o fato de os Estados Unidos 
assumirem a necessidade de controlar a demanda por drogas, e não 
apenas a redução da oferta. O documento recomendou a criação de 
uma Comissão Interamericana para tratar do tema das drogas: a Co- 
missão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (Cicad). 
Com a sua primeira sessão ordinária em abril de 1987, em Washing- 
ton, a Cicad instituiu-se como um foro de coordenação política entre 
os países do hemisfério, a fim de incentivar a cooperação nos níveis 
bilateral e multilateral (Silva, 2013). 

Apesar da importância e diversos avanços promovidos pela CI- 
CAD, permaneciam algumas críticas sobre seu funcionamento, em 
especial no que concerne à influência direta dos Estados Unidos. Por 
exemplo, o cargo de secretário-executivo da Comissão é ocupado, 
desde a sua criação, por um representante estadunidense. Esta função 
é a mais importante do organismo, o que permite certa autonomia para 
o secretário-geral coordenar os projetos e ações realizados pela Cicad. 

Em resposta às críticas que surgiram sobre a Comissão Inte- 
ramericana, foi desenvolvido outro organismo multilateral no he- 
misfério para lidar com a ameaça das drogas. Restrito a um âmbito 
sub-regional, os países independentes da América do Sul criaram, 
em 2010, o Conselho Sul-Americano para o Problema Mundial das 
Drogas (CSPMD), organismo setorial pertencente ao quadro geral 
da União das Nações Sul-Americanas (Unasul). 

Originalmente o CSPMD foi criado com o nome de Conse- 
lho Sul-Americano Contra o Narcotráfico. À mudança deveu-se ao 
fato de a expressão de luta contra o narcotráfico incentivar a apli- 
cação de medidas militares, sem levar em conta os aspectos sociais 
do problema, algo que os países sul-americanos buscavam supe- 
rar. Alguns dos princípios do CSPMD são: o respeito à soberania 
dos Estados, a não intervenção nos assuntos internos destes e tra- 
tar todos os aspectos do combate ao tráfico de drogas (redução da 
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demanda e oferta e a cooperação internacional) de maneira equili- 
brada, com enfoque integral e multidisciplinar (União das Nações 
Sul-Americanas, 2010). 

O Conselho Sul-Americano pretendia, portanto, impulsionar 
políticas de combate ao consumo e comércio de drogas que se des- 
vinculassem das medidas orientadas pela repressão. Não obstante, 
duas questões principais ainda limitam a atuação e funcionalidade 
do CSPMD. À primeira refere-se à dificuldade de constituição de 
uma posição comum entre os Estados membros, tendo em vista que 
há diferenças entre as abordagens nacionais com relação ao tráfico 
e consumo de drogas no subcontinente. Consequentemente, mui- 
tos países optam por acordos bilaterais, estabelecidos inclusive com 
os Estados Unidos. Outra limitação origina-se do entendimento de 
que os eixos de ação do CSPMD não diferem muito daqueles pro- 
postos pela Cicad. Há uma dificuldade do Conselho de desvincular- 
-se da lógica de atuação centrada no combate à produção de drogas 
e na criminalização dos dependentes (Velasco, 2013). Assim, pouco 
se tem avançado, no nível multilateral, para a elaboração de propos- 
tas e posições capazes de contrapor diretamente o histórico caráter 
militar e repressivo de combate às drogas nas Américas. 

Ademais, deve-se pontuar que o funcionamento da Unasul está 
comprometido. Além de se encontrar sem um secretário-geral desde 
2017, quando Ernesto Samper deixou o cargo, a organização encon- 
tra-se em dificuldades financeiras e a maior parte de seus conselhos 
não realiza reuniões há anos. Em 2018, Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia e Peru suspenderam sua participação no bloco. Em 2019, 


4 De forma individual, alguns avanços vêm ocorrendo nas Américas no que concerne 
a uma contestação ao caráter proibitivo e repressivo da luta contra as drogas. Alguns 
estados dos Estados Unidos aprovaram, nos últimos anos, o consumo e comércio de 
maconha para fins recreativos. No Uruguai, em 2013, aprovou-se uma lei que garante 
a legalização da maconha para consumo pessoal, sendo este controlado pelo governo. 
E o Canadá aprovou recentemente, em 2018, a legalização do consumo recreativo 
dessa mesma droga. 
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o governo equatoriano também se retirou e pediu a devolução do 
prédio que é sede da organização (Jaeger, 2019). 


Os instrumentos de força e a sobreposição entre missões 
policiais e militares 


Elemento central no debate sobre o crime organizado transna- 
cional é a violência, tanto aquela perpetrada para a execução e ma- 
nutenção da atividade ilícita quanto aquela utilizada pelo Estado a 
fim de reprimir a criminalidade. O foco desta seção são os instru- 
mentos de força estatal utilizados para reprimir as atividades crimi- 
nosas e a violência dela proveniente. Há neste âmbito uma série de 
fenômenos, como: a utilização de técnicas e equipamento militar 
pelas forças policiais; o uso de técnicas e equipamento policiais pe- 
las Forças Armadas; a atuação do instrumento militar em espaços e 
com funções convencionalmente policiais; o emprego das forças de 
segurança pública em âmbitos tradicionalmente militares; e a atua- 
ção conjunta entre as duas agências, que são debatidas como sinais 
de rompimento com um divisão bem delimitada entre as atividades 
policiais e militares (Peter; Price, 2001). 

Na busca por descrever esses processos, tornou-se comum en- 
contrar nos debates sobre o tema os termos militarização da segu- 
rança pública e “policialização” dos militares, que, como veremos mais 
adiante, partem de um modo específico de compreender a organiza- 
ção da violência do Estado, caracterizada pelo pressuposto de que as 
atividades próprias dos militares consistem na proteção do Estado 
contra ameaças externas, sendo que o combate de seus homólogos 
estrangeiros no âmbito internacional e as tarefas policiais estão vin- 
culadas ao uso mínimo da força para garantir o cumprimento de um 
sistema jurídico doméstico específico. 

As preocupações e questionamentos que tal fenômeno suscita 
são das mais diversas naturezas, como a eficiência e efetividade do 
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uso de determinado instrumento, as consequências para as Forças 
Armadas, os efeitos desse fenômeno para a democracia — em ter- 
mos de controle civil sobre os militares —, as consequências para 
a observância dos direitos humanos, uma vez que o que está em 
questão é a gestão da violência estatal, e as externalidades para a 
profissão militar e para a política de defesa do país que utiliza seus 
militares em atividades convencionalmente atribuídas aos instru- 
mentos de segurança pública (Edmunds, 2006; Graham, 2017; 
Guittet, 2008; Harig, 2015; López, 2016; Saint-Pierre, 2012; Weiss, 
2011; Zaveruccha, 2008). 

Do ponto de vista da efetividade, o emprego das Forças Arma- 
das, assim como de aparato e tática militar, para a repressão às ativi- 
dades do crime organizado, em particular do narcotráfico, parte da 
ideia de que os grupos que empreendem este tipo de atividade eco- 
nômica ilegal passaram, no pós-Guerra Fria, a adquirir armamentos 
pesados e um grau de organização do uso da violência que supera a 
capacidade de atuação da polícia, de modo que seria então necessá- 
rio recorrer ao instrumento estatal com maior poder de fogo a fim 
de suplantar a violência ilícita (Norden, 2016; Pion-Berlin; Trinku- 
nas, 2011). Desse modo, haveria uma necessidade material objetiva 
a ser atendida, o que faz Pion-Berlin (2016) caracterizar a alocação 
do instrumento militar para o combate do crime organizado como 
uma ação pragmática. 

O tensionamento desse argumento ocorre por duas perspecti- 
vas. Em primeiro lugar, pode-se questionar a real capacidade da res- 
posta militarizada de cessar os altos índices de violência vinculados 
ao crime organizado, diante da recorrência e intensificação dessas 
ações no tempo. Caso ilustrativo é o da cidade do Rio de Janeiro, 
na qual, como veremos mais à frente, desde 1992 são desenvolvidas 
operações militares com o objetivo de reprimir o crime organizado 
vinculado ao narcotráfico. O que se pode observar é uma intensifi- 
cação das operações em número e tempo de duração, que não parece 
resultar na redução da violência urbana associada à criminalidade. 
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Por outro lado, o argumento da necessidade objetiva do emprego 
das Forças Armadas no combate ao crime organizado é questionado 
por um conjunto de autores para os quais esse tipo de resposta cor- 
responde a um processo que envolve a construção e percepção de um 
objeto específico como ameaçador (Mathias; Soares, 2003; Saint- 
-Pierre, 2011). Dessa forma, ainda que vários atores observem uma 
mesma realidade material, esta não necessariamente vai ser perce- 
bida da mesma forma e, mesmo que o seja, a ação decorrente dessa 
percepção dificilmente será homogênea, de modo que não se pode 
esperar que haja um único tipo de ação possível decorrente de uma 
realidade material. Assim, a escolha do instrumento de força para 
lidar com o crime organizado, e outros problemas de segurança, de- 
penderia de uma certa percepção da realidade, assim como de uma 
decisão política específica, isto é, a escolha de certa ação entre um 
amplo espectro de decisões possíveis, não de uma escolha técnica 
universal (Succi Junior, 2017). 

Em relação à adequação de tal prática ao regime político demo- 
crático, as preocupações vinculam-se, em geral, especialmente em paí- 
ses latino-americanos, ao controle político dos civis sobre os militares. 
Característica de trabalhos produzidos na década de 1990, cuja preo- 
cupação central consistia na inserção das forças armadas em um or- 
denamento político democrático, após o fim das ditaduras castrenses 
(Hunter, 1994, 1996; Zaveruccha, 2005, 2008). O argumento pres- 
supõe que há posicionamentos inerentes às Forças Armadas e ao go- 
verno civil acerca do emprego dos militares em segurança pública. 
Nesse sentido, as instituições castrenses seriam necessariamente favo- 
ráveis à atuação em atividades policiais, uma vez que elas garantiriam 
a continuidade de sua presença interna do ponto de vista da influên- 
cia política, enquanto o governo civil seria necessariamente contrário 
ao emprego da força de letalidade no interior das fronteiras nacionais, 
visto o passado ditatorial. Dessa forma, o avanço do controle civil so- 
bre os militares, ou seja, a submissão política das Forças Armadas, re- 
sultaria na contenção do uso da força castrense no âmbito doméstico. 
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Estabelece-se, nessa perspectiva, uma relação direta entre su- 
bordinação política dos militares e redução de sua alocação interna, 
desconsiderando situações nas quais é o próprio governo civil que 
defende e leva à frente o direcionamento do instrumento castrense a 
essas missões (Diamint, 2015; Head; Scott, 2009). Essa abordagem 
empreende uma análise institucional das relações entre Forças Ar- 
madas e governo civil, deixando de lado uma dinâmica social mais 
ampla, acerca da posição ocupada pela força de letalidade em sua re- 
lação com a sociedade e o modo como o alvo desta é compreendido. 

Nesse sentido, essa perspectiva é questionada por Levy (2014) 
ao diferenciar o controle dos militares, que se refere à dominação 
política do governo civil sobre a instituição militar, e a militariza- 
ção, vinculada aos mecanismos de legitimação do uso da força, o que, 
para o autor, envolve o discurso político e a aceitação pública. Assim, 
para Levy, a legitimidade depende de o uso da força ser socialmente 
aceito, considerado normal. O autor afirma que a democracia é ne- 
cessária, mas não suficiente para se controlar o processo de militari- 
zação. Com efeito, um governo civil em pleno controle político dos 
instrumentos militares do Estado pode decidir empregá-lo no in- 
terior das fronteiras nacionais. Por outro lado, militares que gozam 
de ampla autonomia podem resistir à atuação em questões de segu- 
rança pública por inúmeros motivos, por exemplo, não se reconhece- 
rem adequados a esse tipo de atividade, considerando-a degradante 
à sua profissão (Santos, 2004). 

Há, ainda, a preocupação com a observância dos direitos huma- 
nos e uso excessivo da força. Uma vez que as Forças Armadas são 
tradicionalmente adestradas para o uso máximo da violência, vi- 
sando a eliminação de seu homônimo estrangeiro, tem-se que esse 
comportamento seja reproduzido no trato com a população civil, 
cujos membros, mesmo sendo considerados criminosos, não devem, 
sob as perspectivas democráticas e dos direitos humanos, ser alvos 
da força letal. Por outro lado, a transformação do treinamento e dos 
equipamentos utilizados pelas Forças Armadas com a finalidade de 
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adequar o comportamento de seus soldados a um espaço doméstico 
e ao trato com a população civil gera preocupações com a descarac- 
terização da instituição militar. Nesse sentido, questiona-se até que 
ponto essa transformação no adestramento afetaria a capacidade de 
defesa em relação a forças estrangeiras convencionais e, consequente- 
mente, a autonomia nacional e sua capacidade política internacional. 
Outra externalidade negativa que poderia atingir o setor castrense é 
a corrupção dos soldados e envolvimento destes em atividades ilíci- 
tas, em função de sua relação direta com o crime organizado, com- 
prometendo assim a credibilidades das Forças Armadas (Winand; 
Rodrigues; Aguilar, 2016). 

Do ponto de vista teórico, o que está em questão, de forma mais 
ou menos evidente, é a dificuldade explicativa das categorias e distin- 
ções consolidadas e convencionalmente utilizadas para compreender 
e organizar a violência, isto é, a separação entre o internacional e o do- 
méstico, a segurança pública e a defesa, a violência pública e privada, 
a divisão entre a força que se restringe à coerção e aquela que visa a 
letalidade, assim como seus instrumentos. Nesse sentido, são levanta- 
dos questionamentos eminentemente normativos como: quem pode 
usar a violência? Contra quem? Com qual finalidade? Qual tipo de 
força é adequado para qual espaço? Estão em questão as bases da le- 
gitimação do uso dos instrumentos de força, a qual, segundo Jackson 
(2006), pode ser entendida como o processo de construção e recons- 
trução da fronteira da ação aceitável, que nos auxilia a compreen- 
der a razão pela qual uma ação foi adotada em detrimento de outra. 

Essas categorias tensionadas referem-se a um modelo teórico 
sobre a organização política que foi constantemente absorvido e re- 
produzido pela área de relações internacionais e pelos estudos de se- 
gurança internacional sem contestações, tendo sido ponto de partida 
para o desenvolvimento das agendas de pesquisa. Este consiste na 
ideia de que a constituição do Estado significou o estabelecimento 
de uma linha divisória territorial entre uma comunidade doméstica 
homogênea e o internacional. 
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Ao espaço interno são atribuídas, neste modelo teórico, algumas 
características distintivas, sendo o monopólio legítimo da violência o 
principal. Este representaria, por um lado, a garantia dos indivíduos 
que constituem a comunidade interna contra o livre uso da violên- 
cia letal e, consequentemente, o medo da morte violenta, tido como 
o perigo primordial. Por outro, seria o instrumento mais eficaz para 
garantir o cumprimento do conjunto de leis acordadas pela comu- 
nidade. Estaria assim fundado um espaço doméstico agonístico, no 
qual o uso da violência como instrumento de resolução de conflitos 
está descartado, sendo as disputas internas protagonizadas por adver- 
sários, submetidos a um mesmo conjunto de regras (Santillán, 1997). 

Nesse sentido, aquele cujo comportamento não se adequa às 
normas estabelecidas no interior de um Estado não se configura 
como um adversário, uma vez que não está empreendendo uma dis- 
puta baseado no cumprimento de normas previamente acordadas, 
mas também não configura em um inimigo a ser eliminado por ser 
um cidadão nacional. É, então, um criminoso, “um “desviante” que 
deve ser ajustado às normas de comportamento aceitável como o 
definido pelas obrigações da cidadania” (Giddens, 2008, p.205). De 
modo oposto, funda-se o internacional, espaço para o qual o Estado 
direciona seus instrumentos de máxima violência, por ser enten- 
dido como o espaço em que, não existindo um poder centralizado 
para garantir o funcionamento das normas, a força letal é sempre 
uma possibilidade, considerada em alguns casos legítima nas rela- 
ções interestatais. 

Para cada uma das responsabilidades do monopólio estatal do 
uso da força, como argumenta Saint-Pierre (2011), há um instru- 
mento específico: a polícia, direcionada à coerção, tem como objetivo 
garantir o cumprimento do arcabouço jurídico interno, submetendo 
os criminosos ao sistema judiciário, mas ainda assim garantindo sua 
integridade física e moral; as Forças Armadas, por sua vez, são res- 
ponsáveis por defender a existência do Estado diante de seus homó- 
logos. É relevante indicar que o Estado enquanto unidade política 
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não apenas monopoliza a violência no âmbito doméstico, mas tam- 
bém o faz internacionalmente, uma vez que deve controlar não ape- 
nas a violência interna, mas aquela que é emanada a partir de seu 
território. Ainda que o internacional seja, sob esta ótica, compreen- 
dido como um âmbito incerto e ameaçador, no qual o uso da força 
não foi eliminado como instrumento legítimo de resolução de confli- 
tos, toda violência empreendida por atores não estatais ou por agen- 
tes privados não chancelados por algum país é considerada ilegal pelo 
sistema internacional de Estado. Em outras palavras, condena-se o 
uso da violência com fins privados (Thompson, 1994). 

Este modelo de organização da violência pautado na divisão 
estrita entre o interno e o externo, que sobrepõe a fronteira identi- 
tária das comunidades políticas e a divisão entre uso da força letal 
e coercitiva às fronteiras territoriais físicas de um Estado, deve ser 
visto com algumas ponderações. Por um lado, não pode ser com- 
preendido de forma a-histórica, uma vez que não representa um 
princípio universal que transcende o tempo e o espaço, mas é carac- 
terístico de um local e momento histórico específicos: o continente 
europeu do século XIX. Por outro lado, este modelo de organização 
da violência a partir do Estado, caro ao pensamento político libe- 
ral, apresenta-se mais como um imperativo normativo daquilo que 
deve ser a organização da violência nesta forma de organização po- 
lítica do que como a descrição de uma realidade empírica, como ve- 
remos a seguir. 


O combate ao tráfico de drogas no Brasil 


Tendo como ponto de partida a concepção de que a distinção entre 
legalidade e ilegalidade — assim como a escolha entre o instrumento 
policial e o militar para lidar com determinada questão — reflete es- 
colhas políticas e processos históricos complexos, que não se restrin- 
gem à divisão estática entre o doméstico e o internacional, buscamos 
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PNAD 


A Política Nacional de Drogas (Pnad) foi desenvolvida após um processo de discussão e debates 
em nível doméstico, regional e internacional. A Pnad é responsável pelo estabelecimento de inicia- 
tivas para prevenção do uso de entorpecentes, de tratamentos diferenciados para usuários e tra- 
ficantes e de estratégias para aumentar a cooperação nacional e internacional para o combate às 
drogas (Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, 2011). 


nesta seção apresentar um breve panorama do desenvolvimento da 
criminalização das drogas no Brasil e da constante atuação domés- 
tica das Forças Armadas deste país. 


A questão das drogas no Brasil 


O território brasileiro caracteriza-se por sua grande extensão e 
posição geográfica no globo terrestre. Além de fazer fronteira com 
dez dos doze países sul-americanos, o Brasil tem acesso direto ao 
Oceano Atlântico, o que facilita o escoamento de mercadorias, se- 
jam elas legais ou ilegais. O território brasileiro é considerado im- 
portante rota para o tráfico de drogas, além de o país figurar como 
um dos principais consumidores mundiais de substâncias entor- 
pecentes — Argentina e Brasil são os principais mercados consu- 
midores de cocaína da América do Sul, com um número absoluto 
de mais de 9 mil e 6 mil usuários, respectivamente (Unodc, 2010, 
p.179). Esses aspectos tornam o problema do consumo e tráfico de 
drogas uma grande preocupação na sociedade, burocracias e governo 
brasileiros. 

Foi nos anos 1970, paralelamente ao início da “guerra às drogas” 
nas Américas, que essas substâncias passaram a ser consideradas um 
problema de segurança nacional no Brasil. Duas leis importantes 
nesse período foram a de nº 5.726/71 e a Lei de Tóxicos de 1976, 
as quais destacavam a necessidade de maior atenção do governo às 
ameaças das drogas e o desenvolvimento de políticas para a preven- 
ção do uso de substâncias ilícitas (Rodrigues, 2004, p.156). Não obs- 
tante, foi ao longo da década de 1990 que houve um aumento da 
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repressão ao consumo e tráfico de drogas. Já em 1990, o tráfico de 
entorpecentes passou a ser considerado um crime hediondo pela lei 
brasileira (Rodrigues, 2012a). O Departamento da Polícia Federal 
(DPF) e o Conselho Federal de Entorpecentes (Confen), criado em 
1980, eram as principais instituições responsáveis pelo controle e re- 
pressão ao tráfico no país no período. 

O início do século XXI marca a intensa participação do Brasil 
nos mecanismos regionais antidrogas. O governo brasileiro adotou 
uma postura ativa com relação à Cicad. Nos anos de 2003 e 2004, 
o país presidiu o Grupo de Peritos de Substâncias Químicas. Nos 
dois anos seguintes (2005 e 2006), de forma conjunta com o Mé- 
xico, o Brasil assumiu a presidência de um grupo de trabalho vol- 
tado para o combate ao narcotráfico marítimo (Silva, 2013). O 
Brasil também é membro do Conselho Sul-Americano sobre o 
Problema Mundial das Drogas (CSPMD), apesar de não ter assu- 
mido a liderança em nenhum plano de ação desse organismo. Pa- 
ralelamente, os anos 2000 caracterizam-se pelo desenvolvimento 
de leis e políticas nacionais voltadas para a prevenção e repressão 
às drogas. 

Em 2002 foi estabelecido o Observatório Brasileiro de Infor- 
mações sobre Drogas (Obid), instituição responsável pela organi- 
zação e compilação de informações sobre o problema das drogas no 
país (Silva, 2013). Em 2005, foi aprovada a nova Política Nacional 
sobre Drogas (Pnad). No ano seguinte, em 2006, foi criado o Sis- 
tema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad). No ar- 
tigo primeiro da lei que o estabelece (11.343/06), está determinado 
que o Sisnad “prescreve medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas e define crimes”. Em 2019, o Executivo 
brasileiro estabeleceu o Decreto nº 9.761, que instituiu uma nova 
Política Nacional de Drogas. Entre os pontos que se destacam, po- 
demos assinalar o fortalecimento de uma política de internação 
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forçada de usuários e as mudanças nos mecanismos de diferencia- 
ção entre usuários e traficantes.” 

A Constituição Federal brasileira, no seu artigo 144, assinala 
que é de responsabilidade da Polícia Federal (PF) a prevenção e re- 
pressão ao tráfico de ilícitos (Brasil, 2016). Diante da necessidade 
de promover uma cooperação nacional na luta antidrogas, a PF re- 
correntemente atua de forma conjunta com a Polícia Federal Rodo- 
viária e as polícias militares e civis das unidades federativas do país. 
Não obstante, além das forças policiais, as Forças Armadas têm am- 
pliado a sua participação nas tarefas de combate às drogas. Exército, 
Marinha e Aeronáutica brasileiros compõem e ampliam, graças às 
mudanças nas leis, o aparato repressivo estatal, atuando inclusive em 
operações antidrogas no âmbito doméstico. 


Forças Armadas e o âmbito doméstico 


No Brasil, ainda que a tomada direta do poder pelos militares 
não constitua um fenômeno tão recorrente como em países vizinhos 
como a Argentina, as Forças Armadas brasileiras, em especial o Exér- 
cito, estiveram presentes em todas as vicissitudes da política nacional, 
como indica Rouquié (1984). Da mesma forma, foram constante- 
mente mobilizadas no interior das fronteiras nacionais. Tais inter- 
venções estão diretamente vinculadas ao papel de garantidores da 
ordem, que se cristalizou como função, conforme indicado por Ma- 
thias e Guzzi (2010), na quase totalidade das constituições nacionais, 
estando ausente apenas nas cartas constitucionais de 1824, no Impé- 
rio, e na de 1937 — contexto no qual estava em vigência um governo 
autoritário, fortemente fundamentado nos militares. 


5 De acordo com o novo texto, devem ser considerados os seguintes critérios: “a quan- 
tidade da substância apreendida, o local e as condições em que se desenvolveu a ação 
de apreensão, as circunstâncias sociais e pessoais e a conduta e os antecedentes do 


agente” (Brasil, 2019). 
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Durante o império no Brasil, as Forças armadas foram empe- 
nhadas na contenção de revoltas internas: Balaiada (1831-1841); 
Cabanagem (1835-1840); Farroupilha (1835 e 1845); Sabinada 
(1837-1838); Revolta de Alagoas (1844); Revolta Praieira (1848- 
1850). Durante a Primeira República, para além de atividades como 
o comando de forças policiais e bombeiros, intervenção na política 
local a mando federal e imposição de ordens legais, destacou-se a 
atuação interna das Forças Armadas na repressão a Canudos entre 
1986 e 1897 (McCann, 2007). Ademais, deve-se indicar que a ins- 
tituição castrense teve participação direta na queda do Império e da 
República Velha, além de ter dado base à ditadura do Estado Novo 
e à destituição de Getúlio Vargas, em 1945. 

Em 1964, houve então um golpe militar que instituiu um go- 
verno autoritário no país até 1985 e representou o momento de 
maior penetração das Forças Armadas no âmbito interno brasileiro. 
Nesse período, enfatizou-se a definição de um inimigo interno, sob 
a lógica da Doutrina de Segurança Nacional, como indicado, que se 
baseou na ideia de uma suposta infiltração comunista, tendo como 
resultado a perseguição e repressão política de todos aqueles contrá- 
rios ao regime (Rouquié, 1984). 

À transição do regime autoritário para a democracia no Brasil foi 
caracterizada pelo intenso controle com o qual os castrenses levaram 
a cabo a própria saída do centro do poder político, com o objetivo de 
prevenir as consequências de um possível colapso do governo. Nesse 
sentido a participação das Forças Armadas em questões internas não 
se tornou uma questão no país, como ocorreu com o fim do regime 
militar argentino (Mathias, 1995; Oliveira, 1994; Soares, 2006). 

A Constituição de 1988, marco do estabelecimento da demo- 
cracia no Brasil, manteve em seu artigo 142 a garantia da lei e da or- 
dem como uma das funções das Forças Armadas, juntamente com 
a defesa nacional e a garantia dos poderes constitucionais. O que se 
observou a partir de então foi uma série de legislações infraconstitu- 
cionais visando regulamentar esta atribuição militar, que passou cada 
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vez mais a ser direcionada à repressão do tráfico de drogas ilícitas. A 
primeira foi a Lei Complementar no 69 de 1991, que restringiu a de- 
finição constitucional laxa acerca de quais poderes poderiam requisi- 
tar a atuação castrense no interior das fronteiras nacionais, limitando 
essa prerrogativa ao presidente da República. A regulamentação foi 
estabelecida após um juiz ter decretado a mobilização do Exército 
para reprimir a greve na Companhia Siderúrgica Nacional, em 1988. 
Essa primeira norma foi substituída pela Lei Complementar no 97 
de 1999, a qual determinou que a atuação militar nesse tipo de ope- 
ração deve ocorrer quando os instrumentos destinados à segurança 
pública forem considerados esgotados. 

Em 2001, o Decreto 3897 fixou as diretrizes para o planeja- 
mento, coordenação e execução das operações de garantia da lei e da 
ordem (GLO). A norma estabeleceu que, na hipótese de alocação 
das Forças Armadas para a garantia da lei e da ordem, elas serão in- 
cumbidas de executar tarefas de polícia ostensiva, atividades de re- 
pressão e prevenção. Determina ainda que as operações GLO devem 
ocorrer de modo episódico, com área e tempo de atuação limitados 
e previamente definidos. Em 2004, a Lei Complementar no 117 al- 
terou a norma de 1999 e definiu que os mecanismos de segurança 
públicos são considerados esgotados quando o chefe do Executivo 
federal ou estadual reconhece formalmente a sua indisponibilidade, 
inexistência ou insuficiência, o que abre espaço para a atuação das 
Forças Armadas. Nesse mesmo ano, através do Decreto nº 5.144, foi 
criada o que ficou conhecida como Lei do Abate. De acordo com o 
estabelecido nesse decreto, a Força Aérea Brasileira poderia atacar 
aeronaves que sobrevoassem o espaço aéreo brasileiro sem identifi- 
cação, após a autorização do presidente da república (Brasil, 2004). 
Essa lei voltou-se principalmente para a apreensão de aeronaves sus- 
peitas de tráfico de drogas. 

De janeiro de 1992 a agosto de 2018, foram realizadas 133 ope- 
rações de GLO no país (Brasil, 2018). Nos anos de 1990, podemos 
destacar a operação de segurança da Conferência das Nações Unidas 
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sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (ECO-92), que, se- 
gundo Soares (2006), fortaleceu a figura dos militares como instru- 
mentos de segurança pública no Rio de Janeiro. Entre 1994 e 1995 
foi desenvolvida a Operação Rio, conjunto de ações militares visando 
combater o narcotráfico na cidade, que contou com o envolvimento 
direto e indireto de 71 mil soldados. No sertão nordestino houve uma 
série de operações das Forças Armadas entre 1995 e 1999, visando 
também reprimir práticas ilegais vinculadas ao tráfico de narcóticos 
(Soares, 2006; Zaveruccha, 2005). 

Nos anos 2000, nota-se a intensificação dessas ações, assim como 
a progressiva institucionalização delas. Em 2005, foi estabelecido na 
cidade de Campinas, no estado de São Paulo, o Centro de Instrução 
de Operações de Garantia da Lei e da Ordem, subordinado à 11a 
Brigada de Infantaria Leve, destinado ao adestramento e produção 
de doutrina militar voltada à atuação em operações de GLO. Em 
2006, operações das Forças Armadas visando recuperar armamentos 
roubados por grupos criminosos ocuparam doze favelas no Rio de 
Janeiro. No ano seguinte, houve a ocupação do morro da Providên- 
cia, cujo encerramento foi decretado em 2008, quando onze milita- 
res foram acusados de entregar jovens a criminosos da comunidade 
rival (Succi Junior, 2018). 

O ano de 2010 parece ser um ponto importante no processo 
aqui descrito. No mês de agosto foi estabelecida a Lei Complemen- 
tar no 136, a qual deu a prerrogativa para que as três forças milita- 
res brasileiras (Exército, Marinha e Aeronáutica) tivessem poder de 
polícia para o combate ao tráfico de drogas nas regiões de fronteira. 


FUNÇÕES DAS FORÇAS ARMADAS 


O artigo 16 da Lei no 136/10 determina que “cabe às Forças Armadas, além de outras ações perti- 
nentes, também como atribuições subsidiárias, preservadas as competências exclusivas das polí- 
cias judiciárias, atuar, por meio de ações preventivas e repressivas, na faixa de fronteira terrestre, 
no mar e nas águas interiores, independentemente da posse, da propriedade, da finalidade ou de 
qualquer gravame que sobre ela recaia, contra delitos transfronteiriços e ambientais, isoladamen- 
te ou em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo” (Brasil, 2010). 
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Ademais, em 2010, houve uma grande operação conjunta entre as 
polícias Civil, Militar e Federal e as Forças Armadas no complexo de 
favelas do Alemão. Nesse contexto, a recém-eleita presidente, Dilma 
Rousseff, estendeu a atuação das Forças Armadas na segurança da ci- 
dade do Rio de Janeiro até a Copa do Mundo de Futebol, que seria 
realizada em 2014. Na ocasião foi criada a Força de Pacificação, que 
ocupou os complexos de favelas do Alemão e da Penha, e passaram a 
atuar em questões que vão além do tráfico de drogas ilícitas, como o 
mercado ilegal de botijões de gás e de ligações clandestinas de televisão. 

A partir de então, empregaram-se as Forças Armadas em uma 
série de operações destinadas à ocupação das comunidades e im- 
plantação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) (Observató- 
rio Sul-Americano de Defesa e Forças Armadas, 2011a; Mathias; 
Campos; Santos, 2016). Em 2013, o Ministério da Defesa publicou 
um documento destinado a funcionar como uma espécie de manual e 
estabelecer as orientações para o planejamento e emprego das Forças 
Armadas nas ações de GLO. 

A mobilização de tropas no interior das fronteiras nacionais para 
cumprir missões que envolvem o emprego da força marcou também 
a gestão de Michel Temer. Apesar de o seu primeiro-ministro da De- 
fesa, Raul Jungmann, no início de sua gestão ter denunciado o que 
chamou de banalização do uso das Forças Armadas em segurança 
pública, logo assumiu uma posição proeminente nas declarações so- 
bre a segurança do Rio de Janeiro nos noticiários, relegando o mi- 
nistro da Justiça, Torquato Jardim, ao segundo plano (Garcia, 2017). 
A título de exemplo, pode-se citar, entre outros casos, o emprego nos 
militares no estado do Espírito Santo, diante da greve da Polícia Mi- 
litar (Campos, 2017); em varreduras de presídios (Delgado, 2017); 
em operações de segurança pública na região metropolitana de Na- 
tal (Benites, 2017); e em diversas ações na cidade do Rio de Janeiro, 
culminando na intervenção federal em segurança pública no estado 
(Betim, 2018). Ademais, em outubro de 2017, diante de pressões das 
Forças Armadas, envolvidas nesta intervenção, foi sancionada a Lei 
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no 13.491, segundo a qual os militares que venham a cometer crimes 
dolosos contra a vida não devem ser julgados pela justiça comum, mas 
por uma corte militar. Desse modo, o controle de possíveis desvios de 
conduta que resultem na morte de civis passam a ser verificados pela 
própria corporação, muitas vezes preocupada com sua imagem pública. 

Podemos notar, portanto, que o direcionamento das Forças Ar- 
madas brasileiras para o interior das fronteiras nacionais é uma ca- 
racterística recorrente na história do país, cujas especificidades variam 
de acordo com o grupo conjunturalmente definido como inimigo in- 
terno. Em relação às especificidades conjunturais, destaca-se, visto o 
objeto aqui analisado, que as transformações legais vinculadas ao uso 
do instrumento militar, que foram empreendidas após a redemocra- 
tização, estiveram centradas majoritariamente na resposta ao crime 
organizado vinculado ao tráfico de drogas ilícitas. Desse modo, foi 
a preocupação com o combate a essa atividade ilícita específica que 
moldou a institucionalização de uma maior permissividade em rela- 
ção ao uso doméstico do instrumento militar. 


Considerações finais 


Como evidenciado ao longo do capítulo, pensar o crime orga- 
nizado transnacional em suas diversas facetas e o tipo de força em- 
pregada para lidar com ele requer a compreensão mais profunda dos 
processos sociais e políticos que definem e redefinem as atividades 
consideradas criminosas e os métodos considerados adequados para 
lidar com elas. Nesse sentido, foi destacada a dificuldade de se com- 
preender o crime organizado transnacional, e a resposta a ele, com 
base em uma divisão estática entre interno e externo, que concebe as 
relações internacionais a partir de unidades políticas territorialmente 
definidas e mutuamente excludentes. 

Conforme observado na condução da “guerra às drogas” na Amé- 
rica Latina e, mais especificamente, no caso do Brasil, o processo de 
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definição jurídica do crime não se limita à territorialidade do Estado, 
uma vez que a capacidade de influência de determinados governos e 
países permite a universalização e institucionalização de determina- 
das normas e regras. De forma correlata, a definição do tipo de força 
empregada para responder ao crime transnacional não pode ser com- 
preendida pela localização doméstica ou internacional dos grupos 
criminosos. Isso porque, por um lado, as atividades ilícitas transcen- 
dem as delimitações territoriais de um Estado e, por outro, é cres- 
cente a cooperação internacional entre agências de segurança, além 
de a atuação militar no âmbito doméstico ser recorrente na história 
de muitos países. Dessa forma, o modelo teórico que associa forças 
militares ao âmbito internacional e policiais ao doméstico representa 
mais um princípio normativo do que uma descrição da forma como 


é organizado o uso da força. 


Sugestões para debate 


* Quala relação entre o nacional e o internacional na defini- 
ção do crime? 

* Quala importância e influência de decisões domésticas nos 
Estados Unidos para a “guerra às drogas” na América Latina? 

* Quais as dificuldades para se definir o instrumento de força 
para lidar com o crime organizado transnacional? 


*- Como podemos distinguir as atividades policiais das militares? 


Material de apoio 
Séries 
*  NARCOS (Temporada 1). Dirigido por Andrés Baiz, Fer- 


nando Coimbra, Guilherme Navarro e Josér Padilha. Brasil, 


2015 (Netflix). 
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Filmes 


* | AMERICAS war on drugs. The History Channel, 2017. 

*- CIDADE de Deus. Direção de Fernando Meirelles. Brasil, 
2002 (130 min). 

* NOTÍCIAS de uma guerra particular. Direção de João Mo- 
reira Salles; Kátia Lund. Brasil, 1999 (57 min). 

* TROPA de Elite. Direção de José Padilha. Brasil, 2007 
(118 min). 

* TROPA de Elite 2: 0 inimigo agora é outro. Direção de José 
Padilha. Brasil, 2010 (115 min). 
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TERRORISMO: 
ANTIGA FERRAMENTA, NOVA AMEAÇA 


Karina Stange Calandrin! 


O PRESENTE CAPÍTULO aborda o tema do terrorismo 
como parte da agenda de segurança internacional e tem 
como objetivo apresentar e discutir as controvérsias em torno 
da definição desse conceito. Para isso, as discussões relati- 
vas à sua definição e a evolução histórica do fenômeno 
são apresentadas e discutidas sucintamente. Em se- 
guida, são analisados exemplos considerados emblemá- 
ticos de grupos armados e Estados que praticariam atos 
de terror e sua relevância para a discussão da temática 
internacionalmente. 

Assim, neste capítulo, o principal objetivo é discu- 
tir a definição e aprofundar-se nos principais episódios 
do terrorismo e seus perpetradores no século XXI. Serão 
examinados os âmbitos político e econômico, as condi- 
ções sociais em vários países, além de como os governos 


1 Doutora e mestre em Relações Internacionais pelo Programa de Pós- 
-Graduação San Tiago Dantas (-Unesp/Unicamp/PUC-SP) com 
estágio de pesquisa na Universidade de Haifa em Israel. Atualmente 
coordenadora do curso de Relações Internacionais do Unisagrado e 
professora de Relações Internacionais na mesma instituição. E-mail: 
karinacalandrin gmail.com. 
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locais e estrangeiros respondem a eles. Por fim, também se discutem 
as consequências da violência, resistência, autossacrifício e terrorismo. 


Em torno de uma definição de “terrorismo” 


Como um primeiro passo no sentido de buscar uma definição 
mais clara sobre o conceito — dificuldade atribuída ao uso indiscri- 
minado do termo pela mídia —, Hoffman (2006) parte da definição 
do termo segundo The Oxford English Dictionary (1971, p.3.268): 


Terrorismo: um sistema de terror. 1. Governo por intimidação como 
dirigido e executado pelo partido no poder na França durante a revolução 
de 1789-94; o sistema do “Terror”. 2. gen. Uma política destinada a ata- 
car com terror aqueles contra os quais é adotada; o emprego de métodos 
de intimidação; o fato de aterrorizar ou condição de ser aterrorizado. 


(Tradução nossa)? 


Enquanto a primeira definição oferece uma leitura superficial 
de um evento histórico específico, a segunda definição é um pouco 
mais completa. Contudo, ainda que comunique a qualidade do medo 
presente no terrorismo, permanece ampla demais para conceituar o 
que se chama de “terrorismo”. Nesse sentido, o autor indica que ter- 


rorismo é, em seu uso contemporâneo mais aceito, 


[...] Fundamentalmente e inerentemente político. É também inelutavel- 
mente sobre o poder: a busca do poder, a aquisição de poder e o uso do poder 


para alcançar a mudança política. O terrorismo é, portanto, a violência — ou, 


2 No original: “Terrorism: À system of terror. 1. Government by intimidation as directed 
and carried out by the party in power in France during the revolution of 1789-94; the 
system of “Terror. 2. gen. A policy intended to strike with terror those against whom it is 
adopted; the employment of methods ofintimidation; the fact of terrorizing or condition of 
being terrorized”. 
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igualmente importante, a ameaça de violência — usada e direcionada em busca de 
um objetivo político, ou a serviço deles. [...] Essa definição sublinha claramente 
a outra característica fundamental do terrorismo: que é um ato planejado, 


calculado e de fato sistemático. (Hoffman, 2006, p.2-3, tradução nossa) 


Héctor Saint-Pierre (2015, p.11) argumenta que a emergência 


”,* para 


do fenômeno do terrorismo exige uma reflexão “polemológica 
então se aproximar de uma definição de “terrorismo” que impeça o 
emprego arbitrário e político do termo, bem como suas consequên- 
cias em termos de repressão e o atropelo aos direitos humanos. Se- 
gundo o autor, a internacionalização do terrorismo é o elemento que 
recobre com um manto de novidade esse velho flagelo — uma vez que 
Estados, exércitos, grupos e indivíduos têm empregado o expediente 
de ações terroristas há muito tempo como forma de minar a resistên- 
cia do inimigo e facilitar a vitória (Chaliand; Blin, 2007). 

Os eventos da Guerra do Golfo, como aponta La Maisonneuve 
(1998 apud Saint-Pierre, 2015, p.12), tornaram clara a impossibi- 
lidade de qualquer exército convencional equiparar-se à manifes- 
tação pretoriana da superpotência. Diante desse quadro, qualquer 
pretensão estratégica pode seguir por dois caminhos para “igualar” 
suas possibilidades: o poder nuclear — opção distante para os paí- 
ses considerados pobres — ou o recurso à guerra assimétrica, isto é, 
as táticas de guerrilha e as ações terroristas. Dessa forma, ante uma 
hegemonia com interesses globais, o terreno de operações da guerra 
assimétrica torna-se também global. 


3 No original: “/... / fundamentally and inherently political. Tt is also ineluctably about po- 
wer: the pursuit of power, the acquisition of power, and the use of power to achieve politi- 
cal change. Terrorism is thus violence—or, equally important, the threat of violence—used 
and directed in pursuit of or in service of, a political aim [...] This definition underscores 
clearly the other fundamental characteristic of terrorism: that it is a planned, calculated, 
and indeed systematic ac”. 

4 Estudo científico das guerras e seus efeitos, formas, causas e funções enquanto fenô- 
meno social. 
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Segundo Saint-Pierre (2015), em sua ambiguidade conceitual, o 
fenômeno do terrorismo tornou-se politicamente versátil para identi- 
ficar o inimigo em três planos diferentes. Por um lado, define a frente 
internacional ao enquadrar o arco de alianças em termos de “bem”, 
representado por aqueles que concordam com a arbitrária conceitua- 
lização de terrorismo, e o “mal”, representado por aqueles considera- 
dos terroristas ou aqueles que assumam uma posição neutra. 

Em mesma medida, tal definição ambígua, somada à imprevi- 
sibilidade das ações terroristas e a localização global na qual pode- 
rão emergir, leva os governos a permanecerem alertas com a frente 
interna de tal “guerra”. Nesse quadro, de frente interna, qualquer ci- 
dadão poderia esconder um impiedoso terrorista, o que permite aos 
governos caracterizar qualquer manifestação de descontentamento 
social como “atos terroristas”. O autor argumenta que, apesar de vago 
e difuso, tal conceito parece possuir uma característica de poder se 
condensar materialmente em algum país representativo do “eixo do 
mal”. Isso cria o contexto necessário para justificar as ações militares 
da superpotência, que emprega seu armamento bélico convencional 
tendo em vista, também, potenciais compradores. 

Uma das primeiras dificuldades para a definição do “terro- 
rismo” decorre de sua natureza eminentemente subjetiva, isto é, 
trata-se de uma forma de violência cuja realização se objetiva no 
âmbito psicológico do indivíduo. Como aponta Walzer (2001, p.269 
apud Saint-Pierre, 2015, p.14), o propósito do terrorismo é “des- 
truir a moral de uma nação ou de uma classe, socavar sua solidarie- 
dade”. Portanto, seu efeito tem disposição psicológica e subjetiva. 
Para Wilkinson (1977, p.43 apud Saint-Pierre, 2015, p.14), tal na- 
tureza subjetiva constitui um dos problemas fundamentais para a 
definição do terrorismo. 

Como indica o autor, o medo é um fenômeno subjetivo, que de- 
pende de diferentes fatores variáveis, como os pessoais, os funcionais 
e os culturais. Tal quadro torna tarefa difícil a determinação objetiva 
sobre o que é o terror. Entretanto, a questão é que a incerteza sobre 
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uma definição objetiva do terror é também intenção estratégica dessa 
forma de violência, isto é, 


[...] a intenção de suscitar reações emocionais tais como ansiedade, incer- 
teza ou amedrontamento entre os que formam parte de um determinado 
agregado da população, de maneira que resulte factível condicionar suas ati- 
tudes e dirigir os seus comportamentos numa direção determinada, prima 
nos atos terroristas sobre o desejo de causar danos tangíveis a pessoa ou 


coisas. (Reinares, 1998, p.16 apud Saint-Pierre, 2015, p.14) 


OBJETIVO ESTRATÉGICO 


“[...] diferentemente de outras ações de violência política, essa forma de violência [o terrorismo] 
não emprega seus meios táticos para lograr a vitória na guerra nem a tomada do poder, mas pro- 
vocar o pânico incontrolável na população ou em uma parte definida dessa. Portanto, o objetivo 
estratégico do terrorismo, que o distingue de qualquer outra relação de força e o define, é provo- 
car terror. (Saint-Pierre, 2015, p.18) 


Outra dificuldade que se estabelece na definição do conceito de 
terrorismo é o emprego da palavra acompanhada de um juízo de va- 
lor, isto é: o grupo que para alguns é terrorista para outros poderá 
representar defensores da liberdade. Portanto, como aponta Saint- 
-Pierre (2015, p.14), o terrorista é sempre o “outro”, o que dificulta 
a adoção de um conceito objetivo, unívoco, aceito por todos e que 
permita o desenvolvimento de uma teoria do terrorismo. À respeito 
do sujeito do terrorismo, cabe retomar Walzer (2001, p.269 apud 
Saint-Pierre, 2015, p.14), o qual argumenta que “a imposição siste- 
mática do terror sobre populações inteiras é uma estratégia que se 
utiliza tanto na guerra convencional como na guerra de guerrilhas e 
é um recurso que empregam tanto os governos estabelecidos quanto 
os movimentos radicais”. 

Como um ato de violência, o terrorismo provoca uma ação social, 
isto é, constitui uma relação de forças que pode ser analisada em seus 
três níveis. Em seu nível tático, expressão concreta de toda relação de 
força — “sramática da guerra”, como diria Clausewitz —, o objetivo do 
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FUNDAMENTO DO TERROR 


Nesses termos, compreende-se que o fundamento do terror não é a morte, “mas a insegurança 
que provoca a certeza da sua vulnerabilidade ante o impiedoso acionar do terrorista. O fundamen- 
to do terror é o sentimento inequívoco de desamparo ante a vontade do terrorista” (Saint-Pierre, 
2015, p.18-19). 


terrorismo é provocar o maior dano possível a fim de obter a maior 
visibilidade. O nível estratégico visa obter as condições para que os 
fins da política possam ser realizados. Nesse nível, o que se espera é 
retirar a capacidade de combate e a vontade de resistir do inimigo. 
No caso do terrorismo, o objetivo estratégico é produzir terror. 

Por fim, o nível político escolhe o inimigo, define a lógica e tem- 
poralidade da guerra e as formas de retorno à paz. Sobretudo, ela se 
realiza na imposição da vontade para a qual os meios diplomáticos 
não se mostraram suficientes (Saint-Pierre, 2015, p.18). Entretanto, 
no caso do terrorismo não há uma imposição da vontade, se não a 
busca pela fratura da vontade do inimigo. Nesse quadro, não se pre- 
tende impor sua vontade, ao menos positiva, e sim a vontade nega- 
tiva, que visa desestabilizar o inimigo, o desmembramento do tecido 
social. Entretanto, uma definição do fenômeno a partir de sua di- 
mensão política é problemática, uma vez que 


[...] nem todos os grupos terroristas têm ou perseguem fundamentos políti- 
cos. Portanto, é difícil definir o terrorismo pela sua finalidade política, como 
o seria qualquer outro tipo de relação de força, inclusive a guerra. Raymond 
Aron dizia que uma guerra se define pela caracterização política dos beli- 
gerantes e pelas formas de retorno à paz. No caso do terrorismo essa de- 
finição é inaplicável: é difícil caracterizar politicamente os terroristas (que 
nem beligerantes são, em sentido estrito) e não existe a possibilidade de se 


pensar no retorno à paz. (Saint-Pierre, 2015, p.18) 


A partir dessa tripartição sobre o fenômeno do terrorismo, é 
possível pensar nos diferentes tipos de vítima para cada um dos três 
níveis de análise. Existe a vítima direta da ação terrorista: alvo do 
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atentado, que morre ou fica gravemente ferida. Já a vítima estraté- 
gica corresponde a todos aqueles que permanecem vivos. Como ar- 
gumenta o autor: “essa é a vítima visada pelo terrorista: a que não 
morre e permanece viva e aterrorizada e na qual culmina o objetivo 
estratégico dessa forma particular de violência” (Saint-Pierre, 2015, 
p.18). Por fim, embora possa não ter objetivos políticos, normalmente 
a vítima política do terrorismo é o Estado. Isto é, aquela instituição 
responsável por garantir a vida de seus cidadãos. 

Conforme indica Hoffman (2006, p.23), um elemento comum 
que pode ser inferido da literatura especializada é a conotação pejo- 
rativa do termo “terrorismo”. Como argumenta Brian Jenkins, o que 
é chamado terrorismo está relacionado a uma visão pessoal de cada 
indivíduo, está anexado à conduta moral deste, e o conceito terro- 
rista só então será disseminado quando o persuadido for manipulado 
e, portanto, poderá propagar a seu grupo social seu conceito pessoal 
(Jenkins, 1980, p.10 apud Hoffman, 2006, p.23)º. 

O caso dos Jogos Olímpicos de Munique, em 1972, demonstra as 
dificuldades inerentes à discussão do tema do terrorismo no âmbito 
da Organização das Nações Unidas (ONU). Enquanto a maioria dos 
países apoiou a proposta do então secretário geral, Kurt Waldheim, 
de tirar a instituição do silêncio diante das violências terroristas, uma 
parte dos países — incluindo países árabes, africanos e asiáticos — po- 
sicionou-se contrariamente à proposta. Em linhas gerais, 


[...] os delegados do Terceiro Mundo justificaram sua posição com dois 
argumentos. Primeiro, eles alegaram que todos os movimentos de liberta- 
ção fidedignos são invariavelmente denunciados como “terroristas” pelos 
regimes contra os quais suas lutas pela liberdade são dirigidas. Portanto, 


ao condenar o “terrorismo”, a ONU estava endossando o poder dos países 


5 No original: “/...] thus seems to depend on ones point of view. Use ofthe term implies a 
moral judgement; and ifone party can successfully attach the label terrorist to its opponent, 
then it has indirectly persuaded others to adopt its moral viewpoin?”. 
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“fortes” em detrimento dos “fracos” e da entidade estabelecida sobre o seu 
desafiante não estabelecido — na verdade, agindo como o defensor do sta- 
tus quo. Segundo, os delegados do Terceiro Mundo argumentaram vigoro- 
samente que não é a própria violência que é pertinente, mas as suas “causas 
; MR o tada » 
subjacentes” — isto é, “a miséria, frustração, injustiça e desespero” — que pro- 


duzem os atos violentos. (Hoffman, 2006, p.24, tradução nossa) 


Permearam o debate no âmbito da ONU — no contexto de Mu- 
nique — as discussões em torno da ideia de que os bombardeios per- 
petrados pelas potências não diferem das mortes causadas pela ação 
terrorista de um grupo não estatal. Como um dos assessores de Ara- 
fat apontou: “As mortes são lamentáveis, mas são um fato de uma 
guerra em que inocentes se envolveram. Eles não são mais inocen- 
tes do que as mulheres e crianças palestinas mortas pelos israelenses 
e estamos prontos para levar a guerra para todo o mundo” (Dobson, 
1975, p.62-63 apud Hoffman, 2006, p.26, tradução nossa).” A des- 
peito desses argumentos, cabe destacar as diferenças entre as guer- 
ras convencionais e não convencionais, trabalhadas no Capítulo 6. 


Classificações sobre terrorismo 


Diante da impossibilidade de classificar o terrorismo a par- 
tir de seus objetivos políticos — que podem não existir — ou de suas 


6 No original:“The Third World delegates justified their position with two arguments. First, 
they claimed that all bona fide liberation movements are invariably decried as terrorists 
by the regimes against which their struggles for freedom are directed [...] Therefore, by con- 
demning terrorism' the UN was endorsing the power of the strong over the weak and of 
the established entity over its no established challenger — in effect, acting as the defender 
of the status quo [...] Second, the Third World delegates argued forcefully that it is not the 
violence itself that is germane but its 'underlying causes"—that is, the 'misery, frustration, 
grievance and despair—that produce the violent acts”. 

7 No original: “/...] the deaths are regrettable, but they are a fact of war in which innocents 
have become involved. They are no more innocent than the Palestinian women and chil- 
dren killed by the Israelis, and we are ready to carry the war all over the world. 
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metodologias ou instrumentos — que variam extenuantemente —, 
Saint-Pierre (2015) propõe uma abordagem de análise que consi- 
dera a particularidade da vítima. A partir dessa perspectiva, distingue 
dois tipos específicos de terrorismo: o discriminado ou sistemático; 
e o indiscriminado ou aleatório. 

O primeiro tipo de terrorismo escolhe sua vítima a partir de ca- 
racterísticas específicas, tais como religião, profissão, etnia, classe 
social, entre outros. Exemplos desse tipo de atentado foram aque- 
les praticados pelo Movimento Separatista Basco (ETA, na sigla em 
basco) contra o governo espanhol; pelo Exército Republicano Irlan- 
dês (TRA, na sigla em inglês) contra o governo do Reino Unido; pelos 
comandos palestinos do Hamas contrapostos militares israelenses; e 
pela guerrilha colombiana contra as companhias petroleiras estran- 
geiras. O que esses casos têm em comum é que todas as organiza- 
ções reconhecem um inimigo, delimitando os campos de confronto 
(Chaliand; Blin, 2007). 

Em contrapartida, o terrorismo aleatório ou indiscriminado 
ocorre quando sua vítima não é claramente definida, tampouco obe- 
dece a uma seleção sistemática. Dessa forma, a universalidade da ví- 
tima é a característica distintiva desse tipo de terrorismo. Segundo 
Hoffman (1999, p.194-235),a “espetacularidade” e a visibilidade glo- 
bal são outras importantes características. A essa questão alinha-se 
a noção de desamparo aprendido, que consiste na percepção de im- 
possibilidade de garantia de segurança em face da aleatoriedade dos 
ataques terroristas. Em outras palavras, 


[...] o modelo é construído a partir da sujeição do animal à técnica do cho- 
que incontrolável, isso é, à aplicação de choques elétricos de intensidade 
e frequência variáveis, mas inescapáveis. Depois de se debater por algum 
tempo e procurar a fuga por todos os meios, o animal desiste da fuga, apren- 
dendo que qualquer intento é inútil. Esse é o momento em que o animal 
aprende que está desamparado, constituindo-se no modelo de depressão. 


O notável é que, a partir desse momento, o animal não procurará a fuga 
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inclusive em situações em que essa seja possível. No caso que estamos ana- 
lisando, o terrorismo funcionaria como os choques elétricos, seus atenta- 
dos são aleatórios, de intensidade variável e de frequência incerta; como o 
Estado não tem condições de garantir a segurança do cidadão, para esse a 
situação apresenta-se como “inescapável”. Como o cidadão não pode fazer 
nada para se salvar do atentado, para garantir sua exclusão da possibilidade 


de ser a próxima vítima, ele cai em desamparo. (Saint-Pierre, 2015, p.21) 


Diante dessas distintas características, apresentam-se estraté- 
gias diferentes de combater ambas as naturezas do terrorismo. O 
compromisso político e a seletividade do primeiro tipo constituem 
sua própria debilidade e ponto de abertura para a ação da inteligên- 
cia contraterrorista. Nesse contexto, há uma lógica de buscar debi- 
litar as forças opositoras ao mesmo tempo que se busca evitar ações 
de desprestígio (Saint-Pierre, 2015, p.22). Segundo o autor, o terro- 
rismo indiscriminado, como não funda uma divisão clara para que 
se possa optar entre amigos e inimigos, não é um fenômeno polí- 
tico, tornando seu combate mais difícil. Nesse contexto, a inteli- 
gência e o seguimento financeiro são os meios mais indicados para 
seu enfretamento no curto prazo. No entanto, diminuir as tensões 
e injustiças sociais continua sendo o melhor antídoto do terrorismo 
(Saint-Pierre, 2015, p.22). 

Ainda, o autor ressalta a forma como parte considerável das de- 
finições correntes de terrorismo lhe associam um componente po- 
lítico. Contudo, no caso do terrorismo indiscriminado não haveria 
possibilidades de considerar esse componente e seria necessário re- 
jeitar as definições que simplesmente criminalizam grupos políti- 
cos armados e ocultam a verdadeira natureza que facilitaria o acesso 
a uma teoria do terrorismo, permitindo melhorar as condições para 
combater um ou outro tipo de terrorismo. 

Erroneamente é utilizado o termo terrorismo em alguns atos pra- 
ticados por civis para com seu semelhante ou até mesmo a grupos 
sociais que não dizem respeito a atos específicos do uso da força ou 
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com o uso sistemático da violência com o propósito de desestabili- 
zar uma organização ou Estado na tentativa de se obter poder. Es- 
ses atos podem ser caracterizados como atos violentos, mas se o ato 
não envolve características políticas, quando a moção é algo parti- 
cular, não é correto substantivar o termo e classificá-lo como “terro- 


rista” (Saint-Pierre, 2015, p.22). 


Evolução histórica das práticas terroristas 


Diante dessa elucidação, por que o terrorismo é tão difícil de de- 
finir? Uma explicação levantada pelo autor é a forma como o termo 
se transformou nos últimos dois séculos. Enquanto conceito, o ter- 
rorismo foi primeiramente popularizado no contexto da Revolução 
Francesa, durante o que ficou conhecido como régime de la terreur 
(1773-1794). Como argumenta Saint-Pierre (2015), ao contrário 
de seu uso contemporâneo, o termo possuía uma conotação positiva, 
uma vez que o regime fora um instrumento de governança estabele- 
cido pelo novo governo revolucionário. Foi concebido para consolidar 
o poder do novo governo por meio da intimidação de movimentos 
dissidentes e/ou contrarrevolucionários. Dessa forma, 


[...] o Comitê de Segurança Geral e o Tribunal Revolucionário (“Tribunal 
Popular” no vernáculo moderno) receberam, assim, amplos poderes de pri- 
são e julgamento, publicamente condenando à morte por guilhotina aque- 
les condenados por crimes traidores (isto é, reacionários). Desta maneira, 
uma lição poderosa foi transmitida a todos e quaisquer que pudessem se 
opor à revolução ou crescer nostálgicos pelo ancien régime. (Hoffman, 2006, 


p-3, tradução nossa) 


8 No original: “/...] the Committee of General Security and the Revolutionary Tribu- 
nal ('Peoples Court in the modern vernacular) were thus accorded wide powers of arrest 
and judgment, publicly putting to death by guillotine those convicted of treasonous (i.e. 
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Em mesma medida, as transformações ensejadas pela Revolução 
Industrial levaram a uma nova concepção do terrorismo. Segundo o 
autor, as mudanças socioeconômicas do período fomentaram a emer- 
gência de ideologias “universalistas” — como o comunismo/mar- 
xismo — que concederam ao terrorismo sua conotação antiestado. 
Alinhada às reflexões de Pisacane — republicano italiano extremista —, 
que defendia a ideia de que a educação do povo viria com sua liber- 
dade, e não o contrário, o grupo constitucionalista russo Narodnaya 
Volya — ou “Vontade do Povo” — desafiou o regime czarista no fi- 
nal do século XIX. Diante do que consideravam uma ampla apatia 
e alienação das massas russas, voltaram-se à violência como instru- 
mento de divulgação da causa (Chaliand; Blin, 2007). 

No entanto, suas vítimas eram sistemáticas e discriminadas, isto 
é, tomavam como alvo indivíduos que representassem o Estado re- 
pressivo e autocrático. Dessa forma, as vítimas eram escolhidas por 
seu valor simbólico como representantes de um regime entendido 
como tirano e corrupto (Hoffman, 2006, p.5). Elemento impor- 
tante destacado pelo autor é a noção de propaganda by deed (propa- 
ganda pela ação), ato político que serviria de catalisador para uma 
revolução; ao contrário de outros grupos que invocavam tal princí- 
pio para perpetrar atos indiscriminados de violência a fim de garan- 
tir publicidade, “o Narodnaya Volya demonstrou uma atitude quase 
quixotesca em relação à violência que causou” (Hoffman, 2006, p.5, 
tradução nossa).º 

Para o autor, o emprego discriminado do terrorismo por parte 
desse grupo contrasta com as práticas terroristas contemporâneas. 
A título de comparação, o autor destaca uma tentativa fracassada 
de matar o grande duque Serge Alexandrovich, em 1905, por uma 


reactionary) crimes. In this manner, a powerful lesson was conveyed to any and all who 
might oppose the revolution or grow nostalgic for the ancien régime”. 

9 No original: “/...] the Narodnaya Vohya displayed an almost quixotic attitude toward the 
violence it wrough?”. 
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organização sucessora da Narodnaya Volya. Já em 1988, uma explo- 
são causada por uma bomba derrubou um avião da PanAm sobre 
a Escócia, levando à morte indiscriminada de 259 pessoas a bordo. 
Em mesma medida, o autor destaca as ações do grupo Clan na Gael: 


Em 1883, o Clan na Gael e uma IRB renomeada, agora conhecida 
como Irmandade Republicana Irlandesa, formaram uma aliança tática e 
juntos iniciaram uma campanha de bombardeios contra o metrô de Lon- 
dres e as principais estações ferroviárias da capital do Reino Unido e ou- 
tras cidades. Embora a intenção dos bombardeiros não fosse matar ou 
ferir pessoas inocentes arbitrariamente ou deliberadamente, mas sim es- 
trangular a economia da Grã-Bretanha e chamar a atenção para si e para 
sua causa, sua escolha de ambas as armas (bombas caseiras consistindo em 
pólvora detonada por atraso primitivo de fusíveis) e alvo (locais em áreas 
urbanas congestionadas e transporte público) asseguraram que os efeitos 
de suas operações não pudessem ser limitados nem controlados. E, embora 
seja verdade que esses atentados mataram menos de uma dúzia de tran- 
seuntes ou passageiros de trens, dado que alguns dos dispositivos explosi- 
vos continham mais de vinte quilos de dinamite comercial, isso era mais 
provavelmente o resultado de sorte e acaso do que qualquer outro esforço 
por parte dos bombardeiros para limitar o tempo ou colocação do efeito 
de seus ataques. A “campanha da dinamite”, como este espasmo do terro- 
rismo urbano da era vitoriana ficou conhecida, durou até 1887. (Hoffman, 


2006, p.10, tradução nossa)! 


10 No original: “In 1883 the Clan na Gael and a rebranded IRB, now known as the Irish 
Republican Brotherhood, formed a tactical alliance and together embarked on a bombing 
campaign directed against the London Underground and mainline railway stations in both 
the United Kingdom's capital and other cities. Although the bombers' intention was not to 
wantonty or deliberately kill or harm innocent persons, but instead to throttle Britain's eco- 
nomy and dramatically call attention to themselves and their cause, their choice of both wea- 
pon (homemade bombs consisting of gunpowder detonated by primitive time-delay fuses) 
and target (locations in congested urban areas and public transportation) ensured that the 
effects of their operations could be neither constrained nor controlled. And, while it is true 
that these bombings claimed the lives of fewer than a dozen passersby or rail passengers, 
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Conforme indica o autor, é de maior importância para nosso 
propósito observar as transformações que as práticas terroristas du- 
rante o período ensejaram sobre os procedimentos terroristas de dé- 
cadas depois: em primeiro lugar, os grupos irlandeses reconheciam 
a importância de estabelecer uma base logística e propagandística 
estrangeira, longe do alcance do inimigo; o uso de dispositivos que 
ativavam os explosivos a tempo de o perpetrador sair do raio de ex- 
plosão; e, por fim, os sistemas de trem e metrô como alvos, a fim de 
causar os maiores danos possíveis à economia (Chaliand; Blin, 2007). 


MÃO NEGRA 


Hoffman (2006) desenvolve uma trama de relações entre a organização Mão Negra (União da Mor- 
te) — contrária à Austria —, o governo sérvio e os Jovens Bósnios, sobre os quais a Mão Negra exer- 
ceu influência e proveu a arma para o atentado — segundo os historiadores. 


[...] diferentemente de outras ações de violência política, essa forma de violência [o terrorismo] 
não emprega seus meios táticos para lograr a vitória na guerra nem a tomada do poder, mas pro- 
vocar o pânico incontrolável na população ou em uma parte definida dessa. Por tanto, o objetivo 
estratégico do terrorismo, que o distingue de qualquer outra relação de força e o define, é provo- 
car terror. (SAINT-PIERRE, 2015, p.18). 


No período, às vésperas da Primeira Guerra Mundial, o terro- 
rismo mantinha suas conotações revolucionárias. O autor destaca as 
ações de movimentos nacionalistas armênios contra o regime oto- 
mano durante as décadas de 1880 e 1890. Inclusive, a estratégia ado- 
tada por esses grupos foi tomada pela maior parte dos movimentos 
separatistas/nacionalistas do pós-Segunda Guerra Mundial (Hof- 
fman, 2006, p.11). 

Em função de suas consequências cataclísmicas para a política 
internacional, grupos similares na Bósnia — conhecidos como Mlada 
Bosna, ou Jovens Bósnios —, levantaram-se contra os Habsburgos. 


given that some of the explosive devices contained more than twenty pounds of commercial 
dynamite, this was more likely the result of luck and happenstance than any effort on the part 
ofthe bombers to limit by timing or placement the effect of their attacks. The dynamite cam- 
paign, "as this spasm of Victorian-era urban terrorism came to be known, lasted until 188 e 
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Foi um de seus membros, Gavrilo Princip, que, em 28 de junho de 
1914, assassinou o arquiduque Francisco Ferdinando, em Sarajevo. 

De acordo com Hoffman (2006, p.14), a partir de 1930, o terro- 
rismo ganhou uma nova conotação, passando a representar menos o 
uso da violência por movimentos revolucionários e mais a repressão 
em massa empregada por lideranças autoritárias contra seus próprios 
cidadãos. Dessa forma, o termo resgatou suas conotações de abuso 
de poder pelo governo, sendo utilizado para representar a Itália fas- 
cista, a Alemanha nazista e a Rússia stalinista. Na Alemanha e na 
Itália, respectivamente, 


[...] a ascensão ao cargo de Hitler e Mussolini dependeu, em grande me- 
dida, da “rua” — a mobilização e desdobramento de gangues de capangas de 
camisas marrons ou pretas para assediar e intimidar oponentes políticos e 
extirpar outros bodes expiatórios, difamação pública e vitimização adicio- 
nal. “Terror? Nunca”, insistiu Mussolini, descartando demoradamente tal 
intimidação como “simplesmente [...] a higiene social, tirando esses indi- 
víduos de circulação como um médico tiraria um bacilo.” [...] Assim, foi 
criado um sistema de medo e coerção sancionados pelo governo, por meio 
do qual brigas políticas, brigas de rua e ampla perseguição de judeus, co- 
munistas e outros declarados “inimigos do Estado” tornaram-se o meio 
pelo qual o cumprimento completo e submisso foi assegurado”. (Hoffman, 


2006, p.14, tradução nossa)! 


Por outro lado, 


11 No original: “/...] the accession to office of Hitler and Mussolini had depended in large mea- 
sure on the Street — the mobilization and deployment of gangs of brown- or black-shirted 
thugs to harass and intimidate political opponents and root out other scapegoats for public 
vilification and further victimization. “Terror? Never, Mussolini insisted, demurely dis- 
missing such intimidation as Simply... social hbygiene, taking those individuals out of cir- 
culation like a doctor would take out a bacillus. [...] À system of government-sanctioned 

fear and coercion was thus created whereby political brawls, street fights, and widespread 
persecution of Jews, communists, and other declared enemies of the state" became the means 
through which complete and submissive compliance was ensured”. 
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[...] ao contrário dos nazistas ou dos fascistas, que emergiram da política 
livre em seus próprios países para tomar o poder e depois tiveram que lutar 
para consolidar seu governo e manter sua autoridade incontestável, o Par- 
tido Comunista Russo tinha em meados da década de 1930 sido firme- 
mente entrincheirado no poder por mais de uma década. Os expurgos de 
Stalin, em contraste com os da Revolução Francesa, e até mesmo com a 
experiência recente da Rússia, não foram “lançados em tempos de crise, ou 
revolução e guerra... [mas] no sangue frio mais frio, quando a Rússia final- 
mente atingiu uma condição relativamente calma e até moderadamente 
próspera”. Assim, os expurgos políticos ordenados por Stalin tornaram-se, 
nas palavras de um de seus biógrafos, uma “conspiração para tomar o poder 
total por ação terrorista”, resultando na morte, exílio, prisão ou impressio- 


nar à força milhões. (Hoffman, 2006, p.15, tradução nossa)" 


Como explica o autor, os atos de violência praticados por gru- 
pos que detêm o controle do Estado contra grupos domésticos são 
geralmente classificados como “terror”, a fim de distingui-los do fe- 
nômeno do “terrorismo” — entendido como violência cometida por 
entidades não estatais. Após a Segunda Guerra Mundial, o pêndulo 
do significado de “terrorismo” resgatou sua conotação revolucionária 
com as ações de grupos nacionalistas e anticolonialistas que emergi- 
ram na Ásia, África e Oriente Médio durante as décadas de 1940 e 
1950. O autor destaca os movimentos ocorridos em Israel, Quênia, 
Chipre e Argélia. 


12 No original: “/...] unlike either the Nazis or the Fascists, who had emerged from the po- 
litical free-for-alls in their own countries to seixe power and then had to struggle to con- 
solidate their rule and retain their unchallenged authority, the Russian Communist Party 
had by the mid-1930s been firmly entrenched in power for more than a decade. Stalin' 
purges, in contrast to those of the French Revolution, and even to Russias own recent ex- 
perience, were not launched in time of crisis, or revolution and war... [but] in the coldest 
of cold blood, when Russia had at last reached a comparatively calm and even moderately 
prosperous condition.” Thus, the political purges ordered by Stalin became, in the words of 
one of his biographers, a Conspiracy to seize total power by terrorist action," resulting in the 
death, exile, imprisonment, or forcible impressments of millions”. 


TERRORISMO 299 


Durante esse período emergiu um apelo mais “politicamente cor- 
reto” para se referir àqueles movimentos de libertação nacional. Pela 
carga e conotação do termo terrorismo/terrorista, buscou-se fazer 
referência a esses grupos enquanto “lutadores da liberdade”. Con- 
forme argumenta Hoffman (2006, p.16), esse apelo ganhou força 
pela legitimidade política conferida pela comunidade internacional 
aos grupos de libertação nacional. Essa posição pode ser observada 
no famoso discurso realizado por Yasser Arafat, líder da Organiza- 
ção para a Libertação da Palestina (OLP), na ocasião da Assembleia 
Geral da ONU em 1974: “A diferença entre o revolucionário e o ter- 
rorista”, declarou Arafat, “está na razão pela qual cada um deles luta. 
Pois quem quer que esteja por uma causa justa e lute pela liberdade 
e libertação de sua terra dos invasores, os colonos e os colonialistas, 
não podem ser chamados de terroristas” (Laqueur, 1976, p.510 apud 
Hoffman, 2006, p.16, tradução nossa). O exposto demonstra as di- 
ficuldades que a conotação negativa do termo impõe sobre a tenta- 
tiva de definição do conceito. 

Ainda que o cunho etno-nacionalista/separatista/ideológico do 
termo continue a fundamentar sua compreensão mais básica, na dé- 
cada de 1980 o termo foi estendido para denotar fenômenos mais 
amplos e distintos. Conforme indicado na obra The Terror Network, 
Claire Sterling defendeu a ideia de que os atos de terrorismo perpe- 
trados em todo mundo possuíam um vínculo comum com a União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) no propósito de des- 
truir o “Mundo Livre”. Entretanto, uma série de ataques suicidas di- 
recionados a alvos diplomáticos e militares dos Estados Unidos no 
Oriente Médio lançou luz ao tipo de terrorismo financiado pelo Es- 
tado. Nesse contexto, esse fenômeno — envolvimento ativo de países 


13 No original: “The difference between the revolutionary and the terrorist,' Arafat stated, 
lies in the reason for which each fight. For whoever stands by a just cause and fights for 
the freedom and liberation of his land from the invaders, the settlers and the colonialists, 
cannot possibly be called terrorist”. 
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como Irã, Iraque, Líbia e Síria nos atos terroristas — substituiu pers- 
pectivas conspiratórias sobre a relação do comunismo com o terro- 
rismo (Hoffman, 2006). O terrorismo não é apenas perpetrado por 
grupos paramilitares, revolucionários ou paralelos aos governos, ele 
é também financiado, ou até mesmo realizado, por Estados. 

Dessa forma, o terrorismo passou a ser compreendido como uma 
forma de Estados fracos confrontarem rivais mais poderosos sem o 
risco de retaliação. Nesses termos, o terrorismo passou a ser com- 
preendido no âmbito do gray area phenomena (fenômeno da área cin- 
zenta), utilizado para denotar ameaças à estabilidade de Estados por 
iniciativa de atores não estatais. O autor argumenta que os eventos de 
11 de setembro redefiniram novamente o “terrorismo”, marcando o 
advento do moderno terrorismo internacional. Na esteira dos eventos 
de 11 de setembro, o então presidente dos Estados Unidos, George 
Bush, declarou o início da “guerra ao terror”. À escolha semântica 
do presidente, deliberada ou não, gerou importantes consequências 
para as iniciativas adotadas pelo país e na forma de organização do 
mundo segundo o entendimento do “eixo do mal”. Com efeito, “a 
gama de potenciais adversários expandiu-se além de Osama Bin La- 
den, líder da Al-Qaeda, e seus lacaios agora [...] para incluir estados 
“desonestos agrupados em um “eixo do mal" (e.g., Iraque, Irã e Coreia 
do Norte)” (Hoffman, 2006, p.19, tradução nossa). 

O estabelecimento de uma entidade abstrata descrita pelo pre- 
sidente como o “terror” gerou consequências importantes para o 
indiscriminado combate a “terroristas”. Na esteira desse processo, 
justifica-se o emprego das empresas militares privadas (EMP) em 
países como Afeganistão e Iraque. 


14 No original: “/...] the range of potential adversaries thus expanded beyond Osama Bin La- 


den, al Qaedas leader, and his minions [...] now to include rogue" states arrayed in an axis 
ofevil' (e.g. Iraq, Iran, and North Korea”. 
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Guerra ao Terror e o terrorismo atual 


O terrorismo tornou-se proeminente na agenda de segurança 
internacional especialmente após os ataques aos Estados Unidos da 
América ocorridos em 11 de setembro de 2001 — quando dois aviões 
de passageiros foram sequestrados e chocaram-se com o World Trade 
Center, em Manhattan, seguidos uma hora depois por um terceiro 
avião que atingiu o lado oeste do Pentágono em Arlington, Virgínia. 
Vale destacar que um quarto avião caiu em um campo a leste de Pitts- 
burgh, supostamente a caminho da Casa Branca ou do Congresso 
estadunidense. Esse ataque teve um saldo de aproximadamente 3 mil 
mortos e foi o primeiro ataque aos Estados Unidos ocorrido em solo 
estadunidense desde o ataque japonês a Pearl Harbor, em 1941, du- 
rante a Segunda Guerra Mundial. 

O mais provável responsável pelo ataque naquela manhã de se- 
tembro foi o grupo Al-Qaeda, um órgão de coordenação dos movi- 
mentos de resistência muçulmana que opera em diversos países e era 
liderado por Osama Bin Laden, um cidadão saudita exilado no Afe- 
ganistão. O ataque alcançou muito mais do que os efeitos imediatos, 
e começou como uma operação de sequestro por dezenove militan- 
tes do grupo. Tendo em vista sua magnitude, os ataques abalaram a 
apatia do povo estadunidense e concentraram a atenção mundial so- 
bre a ameaça terrorista. 

Dentro de semanas, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
aprovou uma resolução condenando o terrorismo e o presidente dos 
Estados Unidos, George W. Bush, declarou o início de uma “guerra 
contra o terror”. Os atentados de 11 de setembro foram transforma- 
dos pela política externa dos Estados Unidos no pivô de uma nova 
ordem mundial em função de um realinhamento de alianças e pro- 
jeções estratégicas para combater o “terrorismo” (Saint-Pierre, 2015, 
p.12). Em março de 2003, teve início a invasão ao Iraque, questão- 
-chave para muitos governos e seus cidadãos, supostamente para li- 
vrar o país de suas armas de destruição em massa e para derrubar 
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o ditador Saddam Hussein. As armas não foram encontradas, e a 
“liberdade” e a “democracia” não foram estabelecidas no Iraque. A 
ocupação estadunidense provocou uma resistência tanto por parte 
dos iraquianos muçulmanos sunitas quanto dos xiitas, ameaçando 
uma guerra civil no país. Também permitiu que a Al-Qaeda recru- 
tasse mais combatentes antiestadunidenses e voluntários para ata- 
ques terroristas. Em outras palavras, a ocupação do Afeganistão 
não estabilizou o país nem enfraqueceu a Al-Qaeda (Hoff, 2017; 
Goldschmidt; Davidson, 2006). 

Quando representantes dos governos de todo o mundo se re- 
uniram na Assembleia Geral da ONU, apenas alguns dias após os 
ataques terroristas de 11 de setembro, embora quase todos tenham 
concordado que o terrorismo merecia condenação unânime, não 
houve acordo quanto a uma definição do termo — refletindo um de- 
bate também presente no âmbito acadêmico. 

De modo unilateral, a Agência Central de Inteligência (CIA) dos 
Estados Unidos definiu terrorismo como a ameaça ou uso de violên- 
cia para fins políticos por indivíduos ou grupos, agindo em oposição à 
autoridade governamental estabelecida, quando tais ações visam cho- 
car ou intimidar um grande grupo, maior que as vítimas imediatas. 
À questão é que, de acordo com essa mesma definição, os Estados 
Unidos e seus aliados são tão propensos quanto seus inimigos a usar 
tais táticas. De fato, o terrorismo de Estado tem sido uma política 
do governo dos Estados Unidos e de seus aliados do Oriente Médio 
(Goldschmidt; Davidson, 2006; Chaliand; Blin, 2007). 

Os estadunidenses imaginam o estereótipo do terrorista como 
um sujeito malvestido, com uma agenda política convincente, do 
gênero masculino, mau e, depois do 11 de setembro, provavelmente 
islâmico. Mas um governo pode cometer um ato terrorista? Se a 
explosão de uma bomba em uma escola, mercado ou carro cons- 
titui um ato de terrorismo, então uma bomba jogada de um avião 


ou disparada por um lançador também não seria? Ambas são esco- 
lhas deliberadas. 
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A maioria dos ocidentais acredita que um governo não pode 
combater o terrorismo simplesmente educando as pessoas, elimi- 
nando a pobreza ou corrigindo injustiças. Mas a luta é de aplicação 
da lei, medidas antiterroristas clandestinas ou confronto militar tra- 
dicional? Em outras palavras, derrota-se o terrorismo com a polí- 
cia, agentes secretos ou tropas uniformizadas, que podem agir como 
terroristas? 

À seguir, serão examinadas brevemente as condições políticas, 
econômicas e sociais em alguns países do Oriente Médio, buscando 
elucidar por que algumas pessoas cometem atos violentos e de que 
forma os governos locais e estrangeiros respondem a elas. 


TURQUIA 


Geograficamente a Turquia é o país ponte entre a Europa e a Ásia. Possui estreitos laços cultu- 
rais com os países árabes e, no entanto, também tem uma aliança estratégica, estremecida por 
algumas vezes, com Israel contra a Síria, principalmente porque controla as fontes dos rios Tigre 
e Eufrates. Além disso, possui crescentes laços econômicos com a Europa e pleiteou a admissão 
na União Europeia. Um obstáculo tem sido sua luta com um movimento separatista curdo, ques- 
tão agravada a partir da Guerra da Síria desde 2011, pois o conflito possibilitou maior liberdade 
para o movimento curdo que possui reivindicações a partes do território turco, sírio e iraquiano. 
Desde 1984, a Turquia tem enfrentado em suas províncias do sudeste uma rebelião curda que, se 
for bem-sucedida, ameaçaria seu território. O Partido dos Trabalhadores Curdos (PKK) lutou aber- 
tamente pela independência e cometeu atos terroristas na Turquia. Alguns analistas acreditam 
que o exército turco respondeu com táticas que violaram os direitos de seus cidadãos curdos e po- 
dem ter sido uma forma de terrorismo do Estado. Desde a captura de seu líder em 1999, o gover- 
no turco agora permite que os curdos usem seu idioma nas escolas e até em rádios financiadas 
pelo Estado (Zunes, 2002). 


LÍBANO 


O Líbano se recuperou economicamente de sua longa guerra civil (1975-1994) e restaurou sua 
democracia parlamentar. À economia do Líbano cresceu rapidamente durante a década de 1990, 
mas desacelerou desde 2000. A maioria das indústrias e empresas é de propriedade privada. Seus 
bancos, serviços financeiros e universidades estão bem desenvolvidos. Como o governo do Líbano 
ficou mais forte, as milícias privadas que surgiram e prosperaram durante a guerra civil desapa- 
receram, com exceção do Hezbollah, apoiado pelo Irã (Harik, 2003). Desde que retirou unilate- 
ralmente suas tropas da “zona de segurança” no sul do país em 2000, Israel acusa o Líbano de 
permitir ataques com foguetes contra seu território, e Israel ocasionalmente realiza ataques de re- 
taliação (Goldschmidt; Davidson, 2006). 
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IRÁ 


A revolução islâmica iraniana completou quarenta anos em 2019. A maioria dos 70 milhões de 
cidadãos do Irã é jovem demais para se lembrar do regime do Xá, que era o antigo regime mo- 
nárquico iraniano pré-revolução, o qual esteve presente desde a época do antigo Império Persa 
até 1979. A república islâmica se tornou, para alguns e talvez os mais jovens iranianos, um re- 
gime de homens idosos, dificilmente associado ao grupo idealista de jovens que depuseram o 
Xá e ocuparam a embaixada dos Estados Unidos em 1979. A economia iraniana se beneficiou de 
novas descobertas de petróleo e o aumento dos preços nos mercados internacionais. O terrorismo 
não é mais um problema dentro do país. O governo suavizou gradualmente sua retórica na disse- 
minação da revolução islâmica e manteve distância da al-Qaeda, mas dá apoio material ao Hez- 
bollah no Líbano, principalmente na sua atuação na Guerra da Síria e contra Israel (Harik, 2003). 
Muitos iranianos se sentiram ameaçados pela invasão estadunidense ao Afeganistão em 2001 e 
ao Iraque em 2003. O Estado vem construindo sua capacidade nuclear e agora tem a tecnologia 
para enriquecer urânio, embora a pressão direta dos governos dos Estados Unidos e de Israel, da 
ONU e da Agência Internacional de Energia Atômica (Aiea) busque impedir um programa de ar- 
mas nucleares iranianas (Goldschmidt; Davidson, 2006). O governo iraniano insiste que seu pro- 
grama é totalmente pacífico. Seus defensores perguntam por que a Rússia (ex-União Soviética), 
a Índia, o Paquistão e Israel podem ter armas nucleares, mas não o Irã (Chaliand; Blin, 2007). 


IRAQUE 


Olraque é o Estado árabe no vórtice da crise do Oriente Médio. Apesar do governo despótico do Par- 
tido Baath de 1968 a 2003, o país era, até a invasão dos Estados Unidos, um dos mais desenvol- 
vidos do mundo árabe. Porque também estava bem armado, o Iraque era visto por muitos outros 
países árabes como o Estado com maior probabilidade de enfrentar Israel ou os Estados Unidos. 
Enquanto isso, o regime de Saddam Hussein foi condenado pelos estadunidenses e alguns euro- 
peus como uma ditadura militar que invadiu seus vizinhos, assassinou dissidentes políticos aos 
milhares, matou alguns de seus cidadãos curdos com gás venenoso e esperou reter ou desenvol- 
ver armas de destruição em massa (Young, 2003). 


Ironicamente, antes de sua invasão do Kuwait em 1990, os Estados Unidos, a União Soviética e 
alguns países europeus venderam armas para o Iraque de Saddam. O estoque para o programa 
de armas biológicas de Saddam veio dos Estados Unidos sob licença do governo. Após a Guerra 
do Golfo de 1991, porém, os governos Clinton e Bush mantiveram as sanções impostas pela ONU 
contra 0 Iraque, que prejudicaram sua economia e custaram mais de meio milhão de vidas. Eles 
tentaram isolá-lo, acusando Saddam de encorajar atos de terrorismo contra Israel e os Estados 
Unidos. Os estadunidenses acusaram o Iraque de abrigar terroristas ligados à al-Qaeda e de faci- 
litar os ataques de 11 de setembro (Zunes, 2002). 
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Contraterrorismo 


Às políticas, estratégias e táticas que os Estados usam para com- 
bater o terrorismo e lidar com suas consequências são referidas como 
contraterrorismo. O contraterrorismo pode ser efetuado de diferentes 
formas e, em geral, pode ser realizado por departamentos governa- 
mentais, militares, agências de aplicação da lei, agências de inteligên- 
cia e muitos outros grupos e organismos (Silke, 2018). 

À violência interna, incluindo alguns ataques de natureza ter- 
rorista, ameaça principalmente o Iraque, a Arábia Saudita, o Iêmen, 
Israel e os territórios palestinos. Esforços contraterroristas de alguns 
governos do Oriente Médio e estrangeiros ameaçam civis e seus go- 
vernos. Os principais praticantes do contraterrorismo são os Esta- 
dos Unidos, a Grã-Bretanha, Israel, o Paquistão e os governos que 
foram criados como resultado das invasões do Afeganistão em 2001 
e do Iraque em 2003 (Goldschmidt; Davidson, 2006). Seus esfor- 
ços não impediram o terrorismo, embora em alguns casos tenham 
diminuído sua incidência (Young, 2003). No entanto, a opinião po- 
pular nos países árabes, na Turquia, no Irã e até no Afeganistão e no 
Paquistão voltou-se contra a “guerra ao terrorismo” (Owen, 2004). 

À eleição de George W. Bush em 2000 levantou novas possibi- 
lidades para a ação dos Estados Unidos no Oriente Médio. Entre os 
que entraram em sua administração estava um influente grupo co- 
nhecido como “neoconservadores”, entre os quais se destacam Paul 
Wolfowitz, Richard Perle e Douglas Feith. Wolfowitz, que se tornou 
vice-secretário de Defesa, tinha em 1992 sido autor do documento 
Defesa, Planejamento e Orientação, que propôs diretrizes militares 
para o Pentágono: (1) a política dos Estados Unidos deve se esfor- 
çar para evitar o surgimento de uma superpotência rival; (2) deve 
salvaguardar os interesses dos Estados Unidos e promover os valo- 
res estadunidenses; e (3) deve estar preparada para tomar medidas 
[militares] unilaterais quando a ação coletiva não puder ser orques- 


trada (Mann, 2004). 
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Em um espírito semelhante, Perle, auxiliado por Feith e outros, 
escreveu um resumo de política em 1996 para o partido Likud de 
Israel, aconselhando o país a trabalhar com a Turquia e a Jordânia 
para conter, desestabilizar e reverter ameaças à sua existência, espe- 
cialmente a Síria. Israel deveria defender o direito de perseguição de 
terroristas em áreas palestinas e promover alternativas a Yasser Arafat 
como líder do povo palestino. Israel também deveria forjar um novo 
relacionamento com o governo dos Estados Unidos, abandonar sua 
busca de uma paz abrangente com os árabes e, possivelmente, ajudar 
a Jordânia a restaurar a monarquia de Hashemita no Iraque, enfra- 
quecendo assim tanto a Síria quanto o Irá (Azzam-Nusseibeh, 2007). 

Israel, sob o governo do primeiro-ministro Benjamin Netan- 
yahu em 1996, não adotou a “nova estratégia”. Israel não consultou a 
Turquia ou a Jordânia regularmente, mas deixou de considerar Ara- 
fat como um parceiro de paz e passou a rejeitar qualquer processo 
de paz que pudesse levar a um Estado palestino independente. Os 
neoconservadores estadunidenses admiram a assertividade de Israel 
e seus esforços para manter o controle sobre os territórios que ocu- 
pam desde 1967. Consequentemente, eles se alinharam com os par- 
tidos de direita de Israel, notavelmente o Likud, no poder desde 2009 
(Azzam-Nusseibeh, 2007). 

O efeito dos ataques de 11 de setembro foi unir os Estados Uni- 
dos e Israel no que Bush inicialmente chamou de “cruzada” con- 
tra o terrorismo — embora mais tarde, quando soube do significado 
negativo do termo para os muçulmanos, ele o tenha rebatizado de 
“suerra” contra o terrorismo (Mann, 2004). Os estadunidenses com- 
partilharam o horror dos israelenses quando alguns palestinos ex- 
plodiram bombas em meio a adolescentes israelenses na frente de 
um clube noturno, em ônibus em Jerusalém em 2001, e mesmo em 
um restaurante de Haifa frequentado por árabes e judeus em 2003 
(Azzam-Nusseibeh, 2007). Mas eles parecem ignorar as condições 
que levaram a esses ataques. Durante seus quase cinquenta anos de 
ocupação na Cisjordânia e na Faixa de Gaza, Israel confiscou terra 
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e água árabes, destruiu casas e fazendas para dar lugar a assenta- 
mentos judaicos. Impôs toques de recolher prolongados em cidades 
inteiras e colocou centenas de postos de controle e barreiras que im- 
pediam o comércio e as viagens dos árabes nos territórios ocupados. 
Um Estado deve proteger suas fronteiras e defender seus cidadãos 
do terrorismo, mas essas políticas visam à colonização permanente e 
à absorção final do território. 

Na medida em que a violência palestina se intensificou, especial- 
mente depois que as negociações fracassaram em 2000, Israel adotou 
políticas de prisões em massa, assassinatos dirigidos e destruição de 
casas de parentes de homens-bomba palestinos. Os israelenses tam- 
bém começaram a construir um muro como barreira ao terrorismo. O 
muro, que os israelenses chamam de “cerca de segurança”, é composto 
por uma série de cercas monitoradas eletronicamente, consistindo em 
barreiras de concreto e arame farpado, com até nove metros de altura. 
À maioria dos partidos israelenses — e seus apoiadores no exterior — 
favoreceram sua construção. À princípio, alguns palestinos apoiaram 
a construção na suposição errônea de que o muro seria colocado ao 
longo das fronteiras anteriores a 1967 (Azzam-Nusseibeh, 2007). 

A Corte Internacional de Justiça de Haia declarou em 2004 
que a construção do muro viola o direito humanitário internacio- 
nal, uma decisão ignorada pelo então governo de Ariel Sharon. O 
muro cria uma barreira física que dividirá cidades e aldeias da Cis- 
jordânia. Sua conclusão comprimirá 3,5 milhões de palestinos em 
guetos com alto desemprego (50% na Cisjordânia e 60% em Gaza a 
partir de 2004), poucos recursos para o desenvolvimento e pobreza 
indefinida. Os palestinos são frequentemente perseguidos, não ape- 
nas pelos soldados de Israel, mas também por colonos bem armados 
(Azzam-Nusseibeh, 2007). 

Os israelenses acreditam que o muro diminuiu os atentados 
suicidas, mas eles não cessaram, e outras formas de resistência vio- 
lenta, como o lançamento de mísseis e morteiros em cidades e vilas 
israelenses, aumentaram, fazendo os israelenses se sentirem ainda 
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menos seguros. Atualmente, uma das maiores ameaças para Israel 
é o Hamas, que tem controle da Faixa de Gaza e a partir da região 
lança foguetes em direção a cidades israelenses próximas à fronteira 
com Gaza com frequência (BBC, 2020). 

Após os ataques de 11 de setembro, parecia que a Al-Qaeda 
havia conseguido levar a política da jihad islâmica da periferia ao 
mainstream do sistema internacional e de seu ambiente original do 
Oriente Médio para uma arena muito mais ampla. A Al-Qaeda pa- 
recia representar mais do que simplesmente uma organização que 
perpetrava atos terroristas. Sua principal arma era uma nova ideo- 
logia revolucionária que foi rejeitada, primeiro, pelo sistema político 
tradicional na região; segundo, com o compromisso tradicional en- 
tre a religião e o Estado na sociedade médio oriental (especialmente 
fora do Golfo); e, terceiro, pela restrição imposta ao confronto do 
Islã tradicional, especificamente a legitimidade do uso do terror 
como arma. Além disso, os extremistas perderam fisicamente em 
ambos os países, e sua capacidade de operar e expandir sua “guerra” 
foi severamente restringida com a incapacitação de muitos de seus 
principais agentes, assim como sua capacidade de atrair uma base 
de base mais ampla. 

No entanto, em outros aspectos cruciais, os regimes perderam 
terreno. À perda dos extremistas do argumento teológico não resul- 
tou na retirada da tendência islâmica como um todo; em vez disso, 
resultou exatamente no oposto, com islâmicos moderados ganhando 
impulso e apoio na sociedade em geral, em parte porque a ênfase no 
Islã tradicional reforçava sua própria posição e em parte porque eles 
representavam a tendência popular de uma maior islamização da so- 
ciedade (Wuthnow, 2010; Chaliand; Blin, 2007). Assim, a rejeição 
do compromisso tradicional entre a religião e o Estado no Oriente 
Médio, um dos objetivos gerais dos revolucionários, tornou-se uma 
tendência mais ampla entre um componente maior da sociedade. Isso 
também ocorre, em parte, porque, a partir das atividades dos extre- 
mistas islâmicos, os moderados há muito trabalhavam com a política 
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não violenta e a atividade de caridade para conquistar os corações e 
mentes da população em geral. 

Da mesma forma, o desejo dos revolucionários de ver mudanças 
fundamentais no sistema político da região parece estar ganhando 
força. Nisso, eles foram “ajudados” pelos Estados Unidos. A com- 
preensível relutância dos regimes em avançar nessa direção simples- 
mente aumenta o ressentimento da população e, consequentemente, o 
apoio ao movimento jihadista moderado. Da mesma forma, a impo- 
tência desses governos para alcançar qualquer forma de reparação re- 
gional por erros percebidos reforça ainda mais a posição do movimento. 


Considerações finais 


Como ferramenta, seja de cima para baixo ou de baixo para cima, 
o terrorismo adota o mesmo princípio estratégico: afetar a vontade do 
adversário enquanto afeta sua capacidade de resistência. Até muito 
recentemente, pouco se falava em terrorismo de Estado; este, tal 
como é entendido hoje, aplica-se sobretudo ao apoio prestado por 
determinados governos (Líbia e Irã, por exemplo) a grupos parami- 
litares, mas assume também muitas outras formas. É também uma 
ferramenta empregada sistematicamente por regimes totalitários. O 
terrorismo de um Estado também se manifesta na doutrina militar 
de suas Forças Armadas. A doutrina do “bombardeio estratégico”, 
por exemplo, desenvolvida no Ocidente na década de 1930, basea- 
va-se inteiramente no terror incitado pelo bombardeio em massa de 
populações civis para obrigar os governos a se renderem. Essa dou- 
trina resultou no bombardeio de Dresden e na destruição atômica 
de Hiroshima e Nagasaki (Wuthnow, 2010; Chaliand; Blin, 2007). 

Às fronteiras entre o terrorismo de cima para baixo e de baixo 
para cima são frequentemente confusas. Vimos casos de o “terro- 
rista” de hoje se tornar o chefe de Estado de amanhã, com quem 
os governos terão de lidar no nível diplomático. Menachem Begin, 
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primeiro-ministro de Israel de 1977 a 1983, exemplifica essa meta- 
morfose, uma vez que ele foi parte de grupos paramilitares judaicos 
pré-criação do Estado de Israel, que realizaram atos terroristas con- 
tra o Mandato Britânico, principalmente, e depois se tornou chefe 
de governo. 

À tradição ocidental considera a violência legítima apenas 
quando é praticada pelo Estado. Essa definição limitada não leva 
em conta o terror praticado por aqueles que não têm outros meios 
de reparar uma situação que consideram opressora. À legitimidade 
de um ato terrorista está nos objetivos de seus agentes. 

No contexto das guerras de libertação nacional das décadas de 
1950 e 1960, as atividades terroristas são frequentemente vistas de 
uma forma positiva porque aceleraram a libertação dos povos opri- 
midos. Esses agentes do terrorismo — sejam eles da Argélia ou da 
Indochina — são heróis. Na maior parte, eles não guardam arrependi- 
mentos. Tudo se resume à ideia de uma “guerra justa” que legitima a 
ação violenta. No Ocidente e em outros lugares, entretanto, há a ten- 
dência de rotular uma ação de “terrorista” quando é considerada ilegal, 
assim como os autores citados ao longo do capítulo discutem. Um ato 
é considerado “terrorista” quando os objetivos de seus perpetradores 
não parecem legítimos nem coerentes, principalmente para o Estado. 

Outra confusão surge da ideia de que o ato terrorista é, por de- 
finição, dirigido a civis. A população civil torna-se alvo da estratégia 
indireta quando seu destino como vítima potencial pode influenciar 
as decisões tomadas por seus líderes. À noção de que o destino dos 
civis influencia automaticamente a liderança política representa uma 
compreensão contemporânea e contingente da política. É comumente 
aceito que o conceito de soberania popular — explorada, aliás, para 
justificar o terrorismo de Estado — surgiu apenas com o Iluminismo. 

À mídia moderna, um componente crítico da democracia libe- 
ral, surgiu paralelamente. Agora, a legitimidade política de uma de- 
mocracia e de seus representantes eleitos está por definição com seus 
cidadãos, razão pela qual o terrorismo é mais eficaz contra os países 
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democráticos do que contra as ditaduras. Isso não ocorre, como se 
pensa amplamente, porque as ditaduras são mais eficientes em en- 
contrar e punir terroristas — embora tenham mais margem de ma- 
nobra do que as democracias para fazê-lo —, mas porque o impacto 
de um ataque é mais amplo em um país livre do que em um cujo 
povo não têm voz no governo e os meios de comunicação servem ou 
são controlados pelo Estado. Portanto, não é incorreto afirmar que 
o terrorismo moderno é em parte uma consequência da democracia 
(Wuthnow, 2010; Chaliand; Blin, 2007). 

Isso não significa, porém, que o fenômeno do terrorismo esteja 
necessariamente vinculado à democracia, já que a exploração do ter- 
ror é anterior ao Estado democrático moderno. No entanto — e é aí 
que tende a surgir a confusão — o terrorismo “pré-democrático” era 
praticado de outras formas, que, à primeira vista, pareceriam bem 
distintas do terrorismo que conhecemos hoje. 

Não se pode condenar o terrorismo sem condenar toda violên- 
cia de todos os tipos. Deve-se, pelo menos, considerar por que e por 
quem está sendo praticado. Como a guerra, e talvez ainda mais, o 
terrorismo ataca mentes e vontades. À primeira vista, as democra- 
cias parecem ser especialmente vulneráveis, e, no entanto, se o desafio 
é grande ou mesmo fundamental, as pessoas se mostram surpreen- 
dentemente capazes de suportá-lo e às tensões psicológicas que ele 
gera. O terrorismo é justificado como último recurso contra os for- 
tes. Muitos movimentos que mais tarde se tornaram legítimos o uti- 
lizaram. Quanto aos Estados, os monopolistas da violência legal, eles 
são projetados e têm o dever de se defender. 

De modo geral, qualquer movimento com certo grau de substân- 
cia social pratica o terrorismo como tática de pressão para pressio- 
nar concessões e uma solução negociada do Estado. Como fenômeno 
internacional, o terrorismo é mais um incômodo do que uma força 
verdadeiramente desestabilizadora, exceto por seu impacto psicoló- 
gico. O terrorismo é o preço, em última análise, pago pelo Ocidente, 
e especialmente pelos Estados Unidos, por sua hegemonia. 
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Sugestões para debate 


O que é terrorismo e como classificá-lo? 

Os ataques terroristas sofreram mudança, no que diz respeito 
a sua atuação, com o decorrer dos anos? 

Qual o papel do ataque no dia 11 de setembro em relação à 
segurança internacional? 

Analise a temática do terrorismo a partir dos olhares ociden- 
tal e oriental. 

O ciberterrorismo pode ser considerado uma nova ameaça? 


Material de apoio 


Filmes 


7 DIAS em Entebbe. Dirigido por José Padilha. Reino 
Unido/Estados Unidos, 2018 (117 min). 

A HORA Mais Escura. Dirigido por Kathryn Bigelow. Es- 
tados Unidos, 2012 (157 min). 

ALBATROZ. Dirigido por Daniel Augusto. Brasil, 2019 
(93 min). 

AMEAÇA terrorista. Dirigido por Gregor Jordan. Estados 
Unidos, 2010 (97 min). 

GUERRA ao terror. Dirigido por Kathryn Bigelow. Esta- 
dos Unidos, 2008 (1313 min). 

MUNIQUE. Dirigido por Steven Spielberg. Estados Uni- 
dos, 2005 (164 min). 

O SUSPETTO. Dirigido por Gavin Hood. Estados Unidos, 
2007 (122min). 

SNIPER americano. Dirigido por Clint Eastwood. Estados 
Unidos, 2014 (124 min). 
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Séries 

* Fauda (Primeira Temporada). Desenvolvido por Lior Raz e 
Avilssaacharoff. Netflix, 2015. 

* | Homeland (Primeira Temporada). Desenvolvido por Ho- 
ward Gordon; Alex Gansa. Showtime, 2011. 

*  Califado (Primeira Temporada). Desenvolvido por Wilhelm 
Behrman. Netflix, 2020. 

* The Americans (Primeira Temporada). Desenvolvido por 


Joe Weisberg. FX, 2013. 
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] | SECURITIZAÇÃO, MIGRAÇÃO E REFÚGIO 


Laís Azeredo Alves! 


William Torres Laureano da Rosa? 


ESTE CAPÍTULO PROPÕE um panorama acerca do tema 
das migrações internacionais na agenda de segurança in- 
ternacional. O objetivo é compreender de que forma a 
imigração denominada como econômica e a imigração 
forçada, que envolve também o deslocamento de refu- 
giados, passam a ser vistas como uma ameaça e, portanto, 
tornam-se um tema securitizado. O desafio na análise 
dessa questão encontra-se especialmente na comple- 
xidade que envolve o fenômeno migratório, tanto por 
parte dos fatores de expulsão, que influenciam nas saídas, 
quanto em razão dos elementos de atração, que, em algu- 
mas situações, direcionam o sentido dos deslocamentos. 

A demanda pela mão de obra migrante costuma 
ocorrer em períodos de desenvolvimento econômico, 


1 Doutora e mestre em Relações Internacionais pelo Programa de Pós- 
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em Relações Internacionais San Tiago Dantas (Unesp/Unicamp/ 
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quando os cidadãos nacionais não conseguem ocupar todas as va- 
gas de emprego disponíveis. Por outro lado, em períodos de escas- 
sez, a presença desses indivíduos pode passar a ser vista como uma 
ameaça ao estado de bem-estar social, à segurança pública, à cultura 
local e às capacidades gerenciais dos Estados de acolhida. Nesse ín- 
terim, nota-se que o imigrante, quando necessário à economia, não 
é, normalmente, tratado como um problema. 

No entanto, quando cessam as demandas de sua mão de obra, 
passa a ser percebido como um corpo estranho no seio social. Em 
momentos de crise, essa percepção torna-se mais enfática, já que a 
figura do imigrante é emblemática na construção de bodes expia- 
tórios. No caso dos refugiados que, diferente dos migrantes econô- 
micos, contam com uma normativa internacional que garante sua 
proteção, tem-se construído uma percepção desses indivíduos como 
um fardo para os Estados de acolhida e, em alguns casos, como uma 
possível ameaça devido a uma equivocada associação com práticas 
de terrorismo. 

Desse modo, este capítulo propõe-se a compreender o nexo se- 
gurança-imigração e, para tanto, encontra-se estruturado da seguinte 
forma: na primeira parte, faz-se uma diferenciação entre as catego- 
rias de imigrante e refugiado, analisando o histórico político e nor- 
mativo da categoria de refúgio, e qual é a relação entre a categoria 
do refugiado e o Estado-nação; na segunda parte, trata-se da cons- 
trução desse nexo entre migração-refúgio; e, por fim, faz-se a aná- 
lise do estudo de caso sobre a securitização da imigração na Europa, 
com exemplos emblemáticos do caso italiano. 


Migração e refúgio 


Migrar é um direito. No início do moderno sistema europeu 
de Estados, o chamado ius emigrandi estava incorporado ao tratado 
que deu origem à Paz de Westphalia, significando que os cidadãos 
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TRATADOS E DECLARAÇÕES INTERNACIONAIS 
Migrações 
- Declaração Universal dos Direitos Humanos e do Cidadão (1948) — Artigo 13º 


1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de 
um Estado. 


2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direi- 
to de regressar ao seu país. 


- Pacto Global para a Migração Segura, Ordenada e Regular (2018). 


Refúgio 

- Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951) 
- Protocolo Relativo ao Estatuto dos Refugiados (1967) 

- Declaração de Cartagena (1984) 


deveriam ter o direito de abandonar o Estado a que pertencem para 
se tornar membros de outro Estado. A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 também diz, em seu artigo 13º, 2, que 
“toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encon- 
tra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país”. Ainda assim, 
há uma séria tensão entre os direitos historicamente garantidos e as 
práticas estatais de fechamento ou de criação de barreiras às migra- 
ções. Essa tensão, entretanto, não impediu o fluxo, fazendo com mui- 
tos autores acreditem que este século seja o “século do migrante” ou 
ainda a “Era das migrações” (Nail, 2016, p.1; Castles; Miller, 2009). 

De fato, os números parecem sugerir que esta é a situação. Se- 
gundo os dados da Organização Internacional para as Migrações 
(OIM), desde os anos 1970, os fluxos internacionais vêm aumen- 
tando, conforme é possível analisar na Tabela 11.1. 

À somatória total das migrações contabiliza cerca de 740 milhões 
de deslocamentos internos em um total de 1 bilhão de imigrantes 
no mundo. Ainda que os números totais absolutos pareçam altos, é 
possível notar que permanecer no país de origem ainda é a norma. 
Somente 3,3% da população mundial encontra-se fora de seu país 
de origem (OIM, 2018). 
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TABELA 11.1 — QUANTIDADE DE IMIGRANTES E PORCENTAGEM COM RELAÇÃO À POPULAÇÃO MUNDIAL (1970-2015) 


ANO Quantidade de imigrantes (em Migrantes como porcentagem da 
milhares de pessoas) população mundial 
1970 84,46 2,30% 
1980 101,983 2,30% 
1990 152,563 2,90% 
2000 172,703 2,80% 
2010 221,714 3,20% 
2015 243,1 3,30% 


Fonte: elaboração própria com base em dados da OIM (2018). 


Os dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Re- 
fugiados (Acnur, ou UNHCR na sigla em inglês) são mais modestos. 
Segundo esses dados, a população de interesse da instituição com- 
portou, em 2017, cerca de 40 milhões de deslocados internos e 25,4 
milhões de refugiados. No total, o número mais recente da popula- 
ção de interesse ultrapassa o da Segunda Guerra Mundial (UNHCR, 
2018). Os países de destino são consequência não apenas de proxi- 
midade geográfica, mas são parte de uma lógica que envolve fato- 
res econômicos e de comércio, conflito e segurança humana, além 
de laços culturais e acesso a redes de tráfico de pessoas (OIM, 2018; 
UNHCR, 2018). 

Ainda assim, perto da população mundial, a questão está longe 
de compreender uma crise. À partir da percepção equivocada dos 
países receptores de que há um fluxo muito numeroso de imigran- 
tes para os seus países, a resposta em geral configura-se na adoção 
de uma política de gerenciamento de mobilidade por meio da ado- 
ção de medidas restritivas que limitam a entrada de forma legal e 
dificultam o processo de regularização migratória. Isso gera uma ca- 
tegoria mundial e dispersa de imigrantes que é chamada de indocu- 
mentados ou irregulares. 

O fato de estarem sem documentação dificulta o processo de 
coleta de dados; além disso, há diversas metodologias aplicadas na 
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tentativa de contabilizar esses números. Desse modo, não há exati- 
dão nos dados, apenas estimativas, conforme é possível observar nas 
seguintes situações: considera-se que há cerca de 11 a 12 milhões de 
imigrantes nos Estados Unidos (OIM, 2018), 4 milhões no Paquis- 
tão em 2013 (Migration Data Portal, 2019) e, na União Europeia, 
entre 1,9 e 3,8 milhões em 2008 (OIM, 2018). 

Cresce também o número de indocumentados em países do Sul 
global, especialmente a África do Sul, que tem recebido imigrantes 
traficados provenientes da Somália e da Etiópia (TOM, 2017). Ma- 
grebe, Turquia e México também estão presentes nessa categoria de 
países que recebe indivíduos nessa situação. De modo geral, são pou- 
cas as iniciativas que visam regularizar a situação dos imigrantes, o 
que ocasiona a permanência de um limbo jurídico e político e os su- 
jeita a uma série de violações de direitos humanos. 

O tratamento dado aos imigrantes, especialmente os irregulares, 
contém doses significativas de racismo e xenofobia. Isso ocorre por- 
que os países receptores compreendem que esse deslocamento é um 
grave problema social ou uma ameaça ao seu modo de vida, condi- 
ções sociais e identidade. Nesse sentido, a “guerra ao terror” passou 
a orientar essa xenofobia contra minorias muçulmanas que viviam 
em países ocidentais, resultando a emergência de um racismo com 
caráter transnacional (Castles; Miller, 2009). 

Entre esses imigrantes, os refugiados fazem parte de uma ca- 
tegoria cujo deslocamento está relacionado com violações de direi- 
tos humanos. Nesse caso, instrumentos internacionais de proteção 
passam a ser formulados com o objetivo de que os Estados que os 
recebem sejam capazes de defender os seus interesses internacional- 
mente, ao mesmo tempo que garante a não devolução desses indi- 
víduos a locais para os quais eles tendem a sofrer uma perseguição 
que pode gerar a morte. 

Historicamente o sistema de refúgio inicia-se com diversas for- 
mas de concessão de asilo, já no final do século IX, e com situações ad 
hoc para armênios e russos, no início do século XX. No sistema ONU, 
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a primeira tentativa de organização da matéria ocorreu com a criação 
da Organização Internacional de Refugiados, fundada em 1946 para 
lidar com a migração forçada causada pela Segunda Guerra Mundial. 
Disputas entre Aliados e a União Soviética sobre a área de atuação 
da Organização fez com que a sua existência fosse encurtada, vindo 
a deixar de existir em 1952. Neste período, essa organização já havia 
sido suplantada por outras, sendo o Acnur o mais importante. A atual 
legislação internacional sobre o assunto foi inicialmente aprovada em 
1951, com a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados — tam- 
bém conhecida como Estatuto dos Refugiados (Hathaway, 1984). 

Essa convenção foi uma primeira tentativa de unificação da te- 
mática em uma única norma.* Assim, ela incorpora toda a norma- 
tiva anterior sobre o assunto já em um ambiente político utópico, no 
qual se acreditava que não haveria mais conflitos. Como consequên- 
cia, o Estatuto apresenta limitações na sua aplicação. 

À primeira das limitações dadas pela Convenção de 1951 é uma 
limitação temporal, que restringe o acesso ao refúgio a eventos que 
antecederam o 1º de janeiro de 1951. Ou seja, o objetivo era conce- 
der proteção notadamente às vítimas da Segunda Guerra Mundial. 
O artigo 1º, À, 2, inicia-se com a seguinte proposição: 


Art. 1º — Definição do termo “refugiado”. A. Para os fins da presente 
Convenção, o termo “refugiado” se aplicará a qualquer pessoa: [...] 2) Que, 
em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 


1951 [...]. (Nações Unidas, 1951) 


Como dito, a limitação temporal pode ser entendida como um re- 
flexo da utopia da época. Se o instituto do refúgio é uma consequência 


3 Assim diz o art. 1o À da Convenção: “A. Para os fins da presente Convenção, o termo 
'refugiado'se aplicará a qualquer pessoa: 1) Que foi considerada refugiada nos termos 
dos Ajustes de 12 de maio de 1926 e de 30 de junho de 1928, ou das Convenções de 
28 de outubro de 1933 e de 10 de fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 de setembro 
de 1939, ou ainda da Constituição da Organização Internacional dos Refugiados”. 
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dos deslocamentos forçados causados por conflitos, um sistema in- 
ternacional sem conflitos não geraria mais refugiados. Isso nos leva 
a uma segunda limitação: a geográfica. Neste caso, reza a continua- 
ção do artigo que refugiado é aquele cujos conflitos ocorreram no 
espaço europeu: 


B.1) Para os fins da presente Convenção, as palavras “acontecimentos ocor- 
ridos antes de 1º de janeiro de 1951”, do art. 1º, seção A, poderão ser com- 
preendidas no sentido de ou a) “acontecimentos ocorridos antes de 1º de 
janeiro de 1951 na Europa”; ou b) “acontecimentos ocorridos antes de 1º 


de janeiro de 1951 na Europa ou alhures”. (Convenção, 1951.) 


Fica patente, da leitura desses dois artigos, que a Convenção de 
1951 é voltada para resolver o problema de deslocamento forçado 
de europeus. Entretanto, uma vez que os processos de descoloniza- 
ção da África resultaram em um grande fluxo de migrantes decor- 
rentes de hipóteses que poderiam ser a de refúgio pela Convenção 
de 1951, houve uma grande pressão desses países africanos para que 
alterassem a convenção e permitissem que a mesma proteção dada 
aos refugiados europeus pudesse ser concedida aos refugiados afri- 
canos. Com isso, os países signatários do Estatuto dos Refugiados 
assinam o Protocolo Relativo ao Estatuto dos Refugiados de 1967, 
que acaba com as duas limitações. 

A partir do Protocolo, a definição de refugiados passou a ser: 


[...] a pessoa que] temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, na- 
cionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de 
sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer va- 
ler-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encon- 
tra fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de 
tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer vol- 


tar a ele. (Convenção, 1951.) 
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Essa definição, então, passou a ser conhecida como a definição 
clássica de refúgio. Entre os termos da definição, há elementos que 
merecem ser destacados para a completa definição do que é o refu- 
giado. O primeiro elemento é a definição de fundado temor de per- 
seguição. Segundo o Manual de Procedimentos do Acnur (2011), o 
termo “temor de perseguição” é o que faz com que a categoria de re- 
fúgio possa ser dada não em relação à situação objetiva de um país, e 
sim de acordo com a situação de cada solicitante de refúgio a partir 
das declarações prestadas. Já o termo “fundado” refere-se a um julga- 
mento de situações objetivas do país (Acnur, 2011, p.12). 

É evidente que o uso dos termos se alterou substancialmente 
no decorrer dos anos, principalmente devido a alterações dos movi- 
mentos migratórios e dos países de origem dos solicitantes de refú- 
gio. Segundo Chimni, 


A chegada ao Norte, desde o início dos anos oitenta, dos “novos re- 
o 

querentes de asilo”, iniciou um processo de repensar. Uma vez que a Guerra 

Fria terminou, e o refugiado já não possuía valor ideológico ou geopolítico 

» 8 J Pp 8 geop > 

o repensar traduziu-se numa série de medidas restritivas que, juntamente 

com as introduzidas anteriormente, constituem hoje o que foi chamado de 


regime de não-entrada (Chimni, 1998, p.351, tradução nossa) 


Isso não significa a inexistência de tentativas por parte do Acnur 
de padronizar as chamadas “boas práticas” de proteção e de determi- 
nação do status de refugiado pelo mundo. Ainda assim, é importante 
ressaltar que cada país é independente para implementar os procedi- 
mentos que achar mais adequados. O que nos leva a distintos siste- 
mas de solicitação de refúgio. Um exemplo disso é a criação de listas 


4 No original: “The arrival in the North, since the early eighties, of the new asylum seeker”, 
initiated a process of rethinking. Once the Cold War ended, and the refugee no longer pos- 
sessed ideological or geopolitical value, the rethinking translated into a series of restrictive 
measures which, together with those introduced earlier, constitute today what has been cal- 
led the non-entrée regime”. 
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de países seguros aplicadas na Europa, mas não aceitas pelo próprio 
Acnur, uma vez que mesmo países “seguros” podem gerar refugiados. 


O processo de determinação do status de refugiado no Brasil e a nova 
legislação migratória 


Historicamente no Brasil, a partir da década de 1970, o sistema 
de refúgio estava concentrado na atuação de instituições da Igreja 
católica (mais especificamente na Caritas Arquidiocesana de São 
Paulo [Casp] e na Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro [Carj]) 
que, em parceria com o Acnur, acolhiam os refugiados e preparavam 
o reassentamento em outros países. Com o tempo, essas instituições 
passaram a receber indivíduos de outros Estados que buscavam a pro- 
teção internacional do Brasil, sendo os vietnamitas um dos primeiros 
grupos (Jubilut, 2008). Por isso, a partir do final da década de 1980, 
Casp e Carj passaram a ser parceiros implementadores das ações de 
acolhimento de refugiados do Acnur no Brasil. 

Somente com o fim do período ditatorial e a promulgação de 
uma nova Constituição é que o Brasil começa a implementar do- 
mesticamente uma série de tratados de direitos humanos. Nesse pro- 
cesso, a Convenção de 1951 e seu protocolo adicional ganham força 
de lei nacional com a aprovação e promulgação da Lei 9.474 de 22 
de julho de 1997. 

Essa lei é dividida em quatro grandes blocos: inicialmente trata 
do indivíduo, procurando definir quem é refugiado (tratando de cláu- 
sulas de inclusão e de exclusão), do status jurídico de que esse indiví- 
duo goza e da forma como ele ingressa/pode ingressar em território 
nacional. No segundo bloco, trata-se da criação do Comitê Nacional 
para os Refugiados (Conare)º e as suas funções. No terceiro bloco de 


5 Fazem parte do Conare representantes do Ministério da Justiça, Ministério das Re- 
lações Exteriores, Ministério do Trabalho, Ministério da Saúde, Ministério da Edu- 
cação, Polícia Federal e sociedade civil com poder de voto, além de representantes da 
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normas, trata-se do processo de refúgio, dos recursos e dos seus efei- 
tos, incluindo as possibilidades de perda ou cessação do status. No 
último bloco, a lei procura indicar as chamadas “soluções duráveis”, 
as quais, normalmente, podem ser divididas em repatriação volun- 
tária, integração local e reassentamento. 

O processo de solicitação de refúgio nacional passou por várias 
alterações desde sua criação. Atualmente, o imigrante que deseja so- 
licitar refúgio deve procurar um posto da Polícia Federal e indicar 
esse desejo. No aeroporto de Guarulhos, os que ingressam em ter- 
ritório nacional com algum documento falso — como passaporte ou 
visto — são, normalmente, direcionados à chamada “Sala de Inadmi- 
tidos” (conhecido popularmente como Conector) para verificação da 
documentação apresentada. Nesse caso, a Delegacia da Polícia Fede- 
ral do Aeroporto de Guarulhos pode dar entrada na solicitação de 
refúgio, desde que manifestada pelo imigrante. O processo é então 
instruído com o preenchimento de um formulário e com quaisquer 
outros documentos que o refugiado possua, que são digitalizados e 
encaminhados ao Conare. 

Com o tempo, a depender do volume de trabalho e disponibi- 
lidade do oficial de elegibilidade do Conare, esse solicitante será 
chamado para uma entrevista de elegibilidade. É a partir dessa en- 
trevista que esse oficial produzirá um parecer e indicará se é ou não 
é um caso de refúgio. Para tanto, o oficial deve estar atento às ques- 
tões subjetivas e à coerência do relato da pessoa, levando em con- 
sideração que a situação de perseguição e questões culturais geram 
narrativas que não são completamente lineares. Essa é a fase de ve- 
rificação da “credibilidade interna” do relato. Após determinar se a 
narrativa é crível, passa-se para a análise da “credibilidade externa”. 


Defensoria Pública da União, Ministério Público Federal e Acnur como membros 
observadores. A sociedade civil é representada pela Carj e pela Casp, respectivamente 
representante e suplente, além de contar com a presença do Instituto Migrações e Di- 
reitos Humanos como membro observador. 
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Note-se que o solicitante não é obrigado a provar o que diz, uma 
vez que o ônus da prova é compartilhado. Ele precisa, entretanto, 
apresentar informações coerentes. A “credibilidade externa”, por sua 
vez, existe para confirmar se o relato é possível. O oficial de elegi- 
bilidade buscará em relatórios de agências ou ONGs internacionais 
informações sobre a perseguição relatada. A conclusão sobre o caso 
ocorre a partir da análise desses dois elementos. 

Esses pareceres são, posteriormente, analisados em dois mo- 
mentos distintos. No primeiro momento, funcionários técnicos 
membros do Conare participam do Grupo de Estudos Prévios 
(GEP), no qual avaliam a qualidade das entrevistas e dos pareceres, 
da pesquisa de país de origem realizada. Posteriormente, a Plená- 
ria do Conare, com os membros que detêm o poder de voto, julga 
de forma colegiada os casos, observando as discussões realizadas no 
GEP. À decisão final pode ser de deferimento ou de indeferimento. 
Caso indeferido, o solicitante de refúgio tem direito a um recurso 
que será julgado monocraticamente pelo ministro da Justiça. En- 
quanto aguarda a decisão, o solicitante permanece com os direitos 
que já possuía. Se o recurso mantiver a decisão, o imigrante poderá 
sofrer as medidas de retirada compulsórias, caso não tenha nenhuma 
outra possibilidade de regularização migratória. Hoje em dia esse 
processo de determinação do status de refugiado está demorando 
aproximadamente dois anos. 

A lei de refúgio no Brasil foi considerada pelo Acnur como uma 
das legislações mais avançadas sobre refugiados na América Latina. 
Isso se deu, sobretudo, devido à ampliação da categoria de refugiado, 
que passou a incluir hipóteses como a grave e generalizada violação 
de direitos humanos (Art. 1º, Lei 9474/1997). Do mesmo modo, a 
legislação migratória nacional foi reformulada em 2017 a partir do 
estabelecimento da Lei 13.445/2017, posteriormente regulamen- 
tada pelo Decreto 9.199/2017. Essa lei vem modificar um sistema 
que era próprio do regime militar e que se baseava na “doutrina da 
segurança nacional”, conhecido como Estatuto do Estrangeiro. Na 
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TABELA 11.2 — QUADRO COMPARATIVO ENTRE O ESTATUTO DO ESTRANGEIRO E A LEI DE MIGRAÇÕES 


Estatuto do estrangeiro 
(Lei 6.815/1980) 


Lei de migração 
(Lei 13.445/2017) 


Objeto da lei 


Situação jurídica do estran- 
geiro em tempo de paz (v. o 
caput do art. 1º). 


Direitos e deveres do mi- 
grante/visitante; princípios e 
diretrizes para as políticas pú- 
blicas para o emigrante (art. 
1º, caput: art. 77-80 — “emi- 
grante brasileiro”). 


Definições 
Elementares 


$ 1º do art. 1º (imigrante, emi- 
grante, residente fronteiriço, 
visitante, apátrida). 


Supremacia do direito inter- 
nacional 


Referências não tão explíci- 
tas no título destinado à ex- 
tradição 


Art. 2º, 8 1º do art. 4º, art. 111; 
122. 


Princípios gerais sobre a ad- 
missibilidade do estrangeiro 
no brasil (Art.3.º do Ee; Art. 3.º 
da LDM) 


Interesse nacional. 

Segurança nacional. 
Organização institucional. 
Interesses políticos, socioeco- 
nômicos e culturais. 

Defesa do trabalhador nacio- 
nal. 

Discricionariedade (v. arts. 3º, 
7,21). 

Respeito à liberdade (v. art. 
50). 


Universalidade, indivisibilida- 
de e interdependência dos di- 
reitos humanos. 

Repúdio e prevenção à xenofo- 
bia, ao racismo e a quaisquer 
formas de discriminação. 

Não criminalização da imigra- 
ção (art. 106-110). 

Não discriminação (v. pará- 
grafo único do art. 45). 
Promoção da entrada regular e 
da regularização documental. 
Acolhida humanitária (8 3º do 
art. 14; art. 30,1, 0). 
Desenvolvimento socioeconô- 
mico. 

Garantia do direito à reunião 
familiar (art. 4º, III; art. 14, |, 
i art. 30,1, à art. 37). 
Igualdade de tratamento e 
oportunidade (cf. o art. 4º). 
Inclusão social, laboral e pro- 
dutiva. 

Acesso aos serviços sociais 
básicos. 
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Estatuto do estrangeiro 
(Lei 6.815/1980) 


Lei de migração 
(Lei 13.445/2017) 


Promoção e difusão de direitos 
e obrigações do migrante. 
Participação popular. 
Fortalecimento da integração 
latino-americana (art. 111 — 
Mercosul. 

Cooperação internacional. 
Integração e desenvolvimento 
das regiões fronteiriças (arts. 
23-25 e112). 

Proteção integral da criança e 
do adolescente (art. 70). 
Pacta sunt servanda. 

Proteção ao brasileiro no ex- 
terior. 

Direito fundamental à migra- 
ção e ao desenvolvimento hu- 
mano no lugar de origem. 
Promoção do reconhecimento 
acadêmico e do exercício pro- 
fissional no Brasil. 

Repúdio à deportação e à ex- 
pulsão coletiva (art. 61). 


Fonte: Nunes (2018). 


sistemática atual, a regime migratório brasileiro segue outras legis- 
lações latino-americanas, como a argentina e equatoriana, ao incor- 
porar a lógica dos direitos humanos como basilar para esse sistema. 

À maior abrangência da categoria permite que o Estado possa 
incluir no espectro da proteção uma maior gama de pessoas em si- 
tuação de vulnerabilidade. Esse tipo de ação, todavia, não é a prevale- 
cente no cenário internacional dos últimos anos. As práticas políticas 
concernentes à migração têm focado o controle e restrição dos flu- 
xos. Em alguns casos, vai além, associando os deslocamentos a uma 


ameaça à segurança nacional, conforme será analisado a seguir. 
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Securitização da imigração 


Com o fim da Guerra Fria, a ameaça soviética deixou de ser imi- 
nente. No entanto, era necessário rever o papel de um setor da eco- 
nomia que havia se desenvolvido de maneira bastante significativa 
no período do conflito bipolar: a indústria bélica e os investimentos 
em segurança. Isso incluía também instituições voltadas a questões 
de defesa e segurança, incluindo o próprio Conselho de Segurança, 
que, após a queda da União Soviética, precisavam encontrar outra 
razão de ser. 

Nesse sentido, em meados dos anos 1980, foi criada a Comissão 
Palme, vinculada ao Conselho de Segurança da ONU. A comissão 
teve o papel de analisar quais as possíveis ameaças que emergiriam na 
nova configuração global do pós-Guerra Fria (Mathias, 2016, p.83). 
O resultado desse estudo foi a inserção de uma série de fenômenos 
sociais na agenda de segurança, tais como: o tráfico de drogas; ques- 
tões relacionadas ao meio ambiente; proliferação nuclear; regimes 
que se opunham ao ideal econômico do Consenso de Washington; 
o terrorismo internacional; a criminalidade transnacional organizada 
e, por fim, a imigração (Saint-Pierre, 2003). 

À imigração tornou-se parte dessa agenda por duas razões: a in- 
satisfação com o estabelecimento de comunidades de imigrantes, cuja 
expectativa era de que se tratasse de um fluxo temporário; e o te- 
mor da chegada de pessoas em situação de refúgio, provenientes dos 
conflitos em países no continente africano e no Leste Europeu. Se, 
entre o período de 1945 e 1980, os valores da extrema direita com 
relação à imigração foram inibidos, especialmente devido à própria 
demanda econômica, nos anos 1990 a situação mudou com a ascen- 
são de um discurso mais rígido com relação aos fluxos migratórios 
(Castles; Miller, 2009, p.207). 

À expectativa de países como Alemanha e França era de que os 
imigrantes recrutados para auxiliar na reconstrução do pós-Guerra 
retornariam posteriormente aos seus locais de origem. No entanto, 
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ao invés disso, os imigrantes trouxeram suas famílias para morar na 
Europa. Esse inesperado influxo de novos residentes, associado ao 
aumento nos pedidos de refúgio, fez com que a imigração não só se 
tornasse uma questão fulcral no debate político, mas que também 
fosse percebida como uma possível ameaça à estabilidade socioeco- 
nômica, à cultura e à capacidade gerencial dos Estados. Os atenta- 
dos do 11 de setembro e os que ocorreram posteriormente na Europa 
fortaleceram esse sentimento anti-imigração (Castles; Miller, 2009; 
Huysmans, 2006). 

No âmbito europeu, o processo de integração regional e o esta- 
belecimento de um espaço de livre circulação, a partir da entrada em 
vigor do Acordo de Schengen em 1995, também fortaleceram esse 
ideário. A ideia vigente era que, para garantir uma zona de livre cir- 
culação para os membros do acordo, seria necessário garantir e en- 
rijecer a segurança externa das fronteiras, de modo a evitar ameaças 
aos que estivessem dentro do bloco (Huysmans, 2006). 

Nesse processo, é essencial compreender o que é designado 
como ameaça e se todos os tipos de imigração são vistos da mesma 
forma. Na verdade, de acordo com Abdelmalek (1998), a figura do 
imigrante está associada à ideia de um indivíduo “politicamente do- 
minado”. Logo, o imigrante é diferente do expatriado e da categoria 
que Bauman (1999) vai denominar de “turista”, que agrega viajantes 
que não sofrem com a rigidez do controle migratório e que, portanto, 
usufruem da fluidez transfronteiriça ofertada pelo processo de glo- 
balização. A categoria imigrante, por sua vez, encontra-se atrelada à 
figura do “vagabundo”: trata-se da ideia de refugo humano, de ex- 
cluídos da sociedade, daquele a quem é recusado o direito de ser “tu- 
rista” (Bauman, 1999), que, por sua vez, é historicamente concebida 
como uma ameaça ao Estado e a sua estabilidade. 

Os critérios que determinam quem será categorizado em um 
grupo e em outro variam de acordo com o tempo, circunstâncias 
históricas e construções sociais, as quais, todavia, estão normal- 
mente relacionadas à raça, classe social e alteridade. Esses fatores 
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são responsáveis pela identificação de quais mobilidades são con- 
sideradas como suspeitas no mundo globalizado (Weber; Bowling, 
2008). Cada local conta com especificidades e estas também tendem 
a sofrer modificações ao longo do tempo, por exemplo: a chegada de 
mexicanos e latinos nos Estados Unidos, em geral, era inicialmente 
vista como uma ameaça cultural; mais recentemente, no entanto, tor- 
nou-se associada ao aumento dos índices de criminalidade e tráfico 
de drogas. No que toca às questões políticas, o temor de subversi- 
vos fazia com que chineses fossem vistos como ameaça na Indoné- 
sia, por suspeita de que defendessem a China comunista nos anos 
1960 (Castles; Miller, 2009). 

No caso da Europa, franceses mataram italianos nos anos 1800 
acusando-os de serem de um tipo equivocado de católicos (Sas- 
sen, 2012). Os asiáticos, por sua vez, sofreram durante décadas com 
políticas de restrição em países como Estados Unidos e Brasil, no 
entanto, são atualmente considerados como exemplos de bons imi- 
grantes (Hsu, 2017). No caso da categoria vagabundo, enquanto no 
século XIX era considerado como tal quem não estivesse inserido no 
mercado de trabalho, no século XIV isso incluía não só os que eram 
nômades, mas marinheiros, professores, videntes, menestréis e pros- 
titutas (Weber; Bowling, 2008). 

Essas categorizações servem ao propósito de justificar um con- 
trole mais rígido desses corpos, por serem designados como um ele- 
mento maléfico à sociedade, e de legitimar práticas mais dantescas 
que permitam a exclusão desses grupos. Nesse ínterim, insere-se a 
securitização da imigração, que é a inserção do tema na agenda de 
segurança, resultando, entre outros elementos, no uso de meios mi- 
litares no tratamento da questão e, em determinados casos, na ins- 
tauração de uma ordem de excepcionalidade. 

À securitização pode ocorrer por intermédio de um ato de dis- 
curso e na estruturação de um momento político que permite a ex- 


traordinariedade das ações, conforme consta na teoria proposta pela 
Escola de Copenhague (Buzan; Waever; De Wilde, 1998). Esse 
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discurso pode ocorrer a partir de um ato de fala ou por intermédio 
de práticas que envolvem emoções, repertórios de imagens, analogias, 
formação de estereótipos, metáforas e ferramentas políticas (Balzac, 
2011, p.3). Nota-se, nesse sentido, a importância da mídia na con- 
solidação desse processo, na forma que transmite a chegada de imi- 
grantes, especialmente com o uso de nomenclaturas como “invasão”, 
conforme ocorreu com o jornal O Globo no Brasil (Carvalho, 2012), 
noticiando a chegada de haitianos; ou como semelhante a um fenô- 
meno natural de destruição, por exemplo, “tsunami humano”, termo 
utilizado por Berlusconi para referir-se à chegada de imigrantes pro- 
venientes do norte da África (Vlahou, 2011). 

O processo de securitização pode ocorrer de forma paulatina, 
como parte de um processo institucional e legal dentro da norma 
e da ordinariedade, a partir, por exemplo, da integração de serviços 
de imigração a serviços de segurança e defesa, responsabilizando a 
mesma agência para as duas tarefas (Balzacq, 2011, p.15). Nesse sen- 
tido, países como Holanda e Brasil são representativos, já que as mes- 
mas instituições que lidam com a questão de crime organizado são 
as que lidam com as questões migratórias. O caso dos Estados Uni- 
dos é ainda mais emblemático, já que o departamento de Homeland 
Security, responsável por questões de segurança, especialmente ata- 
ques terroristas, possui também a atribuição de gerenciar questões 
relativas à imigração (USA, 2018). 

Como parte desse processo de securitização, pode ocorrer simul- 
taneamente a chamada criminalização da imigração ou “crimigração” 
(Stumpf, 2006). A crimigração tem como consequência o endureci- 
mento da lei penal para imigrantes e o tratamento penal da violação 
à lei migratória. Com o imigrante inserido no âmbito da criminali- 
dade, se permite um fortalecimento e até legitimação do seu trata- 
mento como ameaça. 

À crimigração representa, então, uma das possibilidades de ins- 
trumentos regulatórios que servem para justificar o combate à cir- 
culação indesejada. Trata-se da inserção de determinados fluxos 
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migratórios no âmbito da ilegalidade, transferindo-os do âmbito de 
uma infração administrativa para o de uma infração penal. Como 
consequência, tem-se maior rigidez da pena e no caráter da punição. 

À crimigração pode servir tanto como um complemento quanto 
como uma continuidade do processo de securitização. Como com- 
plemento, porque a securitização pode aparecer antes e não necessita, 
muitas vezes, ser institucionalizada, aprovada e passar por todas as 
demais etapas burocráticas que uma lei necessita (Miggiano, 2009). 
Como continuação, por sua vez, a crimigração serve para legitimar 
a inserção na agenda de segurança, ao permitir a categorização do 
imigrante como criminoso. O objetivo desse tipo de política é inibir 
esses fluxos, em conjunto a outras barreiras legais, como na admis- 
são do visto, e físicas, como a construção de muros. 

No caso europeu, as questões relativas à imigração indocumen- 
tada são tratadas a partir dessa perspectiva securitária e, especifica- 
mente no caso italiano, o processo de securitização e de crimigração 
são bastante presentes nas formulações das leis migratórias nos anos 
2000, como será visto a seguir. 


Segurança e imigração na Europa: o caso da Itália 


Em meados dos anos 1960 e 1970, a imigração já havia se tor- 
nado um tema importante no debate político, especialmente no âm- 
bito europeu, porque passou a ser relacionada com a desestabilização 
da ordem cívica e ameaça ao estado de bem-estar social (Peoples; 
Vaughan-Williams, 2010, p.137) e às identidades culturais. Nesse 
momento, foram adotadas políticas mais restritivas com relação à 
imigração, que não resultaram na diminuição dos fluxos, devido aos 
processos de reuniões familiares que ocorriam. Nos anos 1980, o 
controle sobre os fluxos era responsabilidade de cada país, de forma 
isolada por meio de reuniões cooperativas ad hoc com outros Esta- 
dos, mas sem que isso envolvesse as instituições do bloco europeu 


(Bunyan, 1993). 
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Em 1992, com o estabelecimento do Tratado de Maastricht, base 
da formação do União Europeia, houve uma formalização da coo- 
peração intergovernamental ao inserir as questões de migração no 
eixo do terceiro pilar da União Europeia (cooperação judicial em as- 
suntos internos). Com isso, a imigração tornou-se parte da seara que 
tratava de assuntos de criminalidade transnacional (Lavenex, 2009, 
p.4). No entanto, foi com a entrada em vigor do Acordo de Schen- 
gen, em 1999, que previa o espaço de livre circulação interno, que a 
relação entre migração e segurança e a necessidade de se impor con- 
trapesos à livre circulação interna tornaram-se mais fortes (Niemann; 
Schmidthãussler, 2012, p.4), 

Na passagem das décadas de 1990 para os anos 2000, a efetivação 
do Espaço Schengen permitiu o estabelecimento de uma política de 
fechamento de fronteiras e de regras mais duras na imigração regu- 
lar, para dificultar a entrada dos imigrantes, além de punições mais 
severas para os que se encontravam em situação irregular (Patrício, 
2011, p.26). Um exemplo emblemático do enrijecimento da legisla- 
ção na questão da imigração é a Diretiva do Retorno (no 2008/115/ 
CE) na União Europeia, que estabelecia um maior controle sobre 
os fluxos migratórios aos Estados Nacionais membros do bloco, ao 
conferir mais autonomia procedimental na promoção do regresso de 
imigrantes em situação de indocumentação. Entre outras medidas, 
a Diretiva previa a prisão de indocumentados por até dezoito meses 
(art. 15) (Wermuth, 2011) e decretava ainda a proibição de entrada 
no bloco aos imigrantes expulsos por no mínimo cinco anos (Par- 
lamento Europeu, 2008). A Diretiva do Retorno foi bastante criti- 
cada e chamada de “Diretiva da Vergonha”, porque representava a 
institucionalização da criminalização do imigrante indocumentado. 

Nos âmbitos nacionais, também ocorreram mudanças significa- 
tivas nas legislações migratórias, com o estabelecimento de leis que 
visavam restringir a imigração e punir os que se encontrassem em 
situação irregular. Nesse sentido, destacam-se os chamados delitos 
de solidariedade, que serviriam para inibir ações de auxílio direto ou 


334 TEMAS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL E DE DEFESA 


indireto a imigrantes indocumentados nos âmbitos de entrada, trân- 
sito ou residência em qualquer país do bloco. Os que infringissem 
essa lei, ao oferecer ajuda humanitária ou abrigo, estariam sujeitos a 
pena de quatro a oito anos (Wermuth, 2011). 

A Itália é um caso emblemático desse processo de inserção da 
imigração na agenda de segurança. Até os anos 1980, as questões de 
imigração não ocupavam um lugar de importância no debate polí- 
tico. Em 1998, no entanto, com a promulgação da Lei Turco-Na- 
politano, o país passou a adotar medidas mais rígidas com relação à 
imigração irregular, como a detenção por tempo indeterminado para 
imigrantes nessa situação (Pastore, 2009). 

Em 2002, por sua vez, a Lei Bossi-Fini previa a remoção for- 
çada imediata na fronteira, além da consolidação da detenção admi- 
nistrativa (trinta dias) (Global Detention Project, 2012), redução do 
prazo de validade da autorização de residência; e aumento na quan- 
tidade de critérios para conseguir a reunião familiar (Pastore, 2009). 

Nesse momento, construiu-se ainda uma nova modalidade de 
crime: caso o imigrante irregular já expulso retornasse ao país, isso 
seria tratado como uma infração penal, assim como a permanência 
irregular. A punição incorreria em processo, expulsão (após a pena) e 
pagamento de multa entre cinto mil e dez mil euros (Zanfrini, 2013, 
p.9; Santos, 2010, p.110). 

Em 2008, com a vitória de Berlusconi, uma nova legislação foi 
aplicada, com o projeto de lei Camera Atto No. 2180 ou “Pacote de 
Segurança” (pacchetto sicurezza). Esse pacote tinha como prerrogati- 
vas: a criminalização dos imigrantes em situação irregular, ao trans- 
formar o caráter de irregularidade de uma infração administrativa 
para uma infração penal. O imigrante nessas condições então estaria 


6 Em 2004,a Lei Bossi-Fini foi considerada contrária à Constituição Italiana por parte 
da Corte Constitucional do país (julgamento da corte constitucional número 222 de 
15 de julho de 2004), porque as expulsões dos imigrantes irregulares ocorriam de ma- 
neira coerciva, antes de qualquer julgamento sobre sua legalidade, o que limitava a li- 


berdade pessoal dos imigrantes (Ventrella, 2010, p.184). 
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sujeito a pagamento de multa, privação de liberdade (seis meses) e 
deportação. Ademais, seria a partir de então necessário comprovar 
permanência regular para realizar tarefas básicas como registrar fi- 
lhos, realizar casamento ou transferir dinheiro. A lei incentivava a 
patrulha de cidadãos, que deveriam denunciar a imigração irregular 
(Martino et al., 2013, p.9). 

Nesse momento, também foi instituído que a condição de irre- 
gularidade representaria um agravante na prática de outros crimes e 
que o auxílio a indivíduos nessa situação, em forma de abrigo ou de 
emprego, também seria criminoso, sob pena de prisão de seis meses 
a três anos, multa ou confisco da propriedade, a depender da circuns- 
tância (Martino et al., 2013, p.10). Outro Pacote de Segurança foi 
estabelecido em 2009, e as medidas representavam um enrijecimento 
da lei anterior, seguindo uma lógica que dificultava a manutenção ou 
o alcance do status regular por parte do imigrante. 

A Itália adotou de maneira recorrente a prática de declarar es- 
tado de emergência desde 2002 para lidar com a imigração. Isso sig- 
nificou o emprego de 3 mil militares nas principais cidades, alegando 
questões de segurança; a proposição de um sistema de identificação 
biométrica para menores roma (ciganos) e sinti; e, por fim, a inten- 
sificação do controle de fronteiras com o uso de equipamento mili- 
tar e semimilitar nas atividades de resgate operadas pela Guardia di 
Finanza — força militar — junto com a marinha italiana (Miggiano, 


2009, p.8). 


Considerações finais 


À construção da migração como um problema de segurança não 
é novidade. À percepção de determinados grupos como indesejáveis e 
a busca pela restrição na circulação é algo anterior à formação dos Es- 
tados. À ideia de limitar a figura do “vagabundo”, alguém que não es- 
tava inserido no sistema econômico, ou de alguém que representasse 
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algo distinto, em termos sociais, culturais e étnicos, da ordem estabe- 
lecida é algo recorrente na história mundial. O que se observa atual- 
mente é que isso tem se tornado institucionalizado e legalizado. Os 
critérios utilizados para a determinação dos que são benquistos e dos 
que não são bem-vindos variam, a depender do contexto histórico, 
mas alguns padrões são prevalecentes: os vulneráveis, provenientes 
de países menos desenvolvidos e com cultura percebida como subal- 
terna são facilmente enquadrados como o “outro”. 

Percebe-se, dessa forma, que nos contextos supracitados a re- 
lação entre segurança e migração foi se construindo como parte de 
um processo institucional e normativo. Mais do que tornar o con- 
trole desses corpos uma medida excepcional, como parte de um sis- 
tema de emergência, buscou-se normalizar esse controle. Isso foi 
resultado da busca por conceder uma maior liberdade aos que são 
vistos como desejados, que só foi possível em detrimento da mar- 
ginalização e vulnerabilização dos que não se encaixavam nesses 
critérios. Aos “turistas” baumanianos, a livre circulação, aos “vaga- 


bundos”, a detenção. 


Sugestões para debate 


* Nasua opinião, como os Estados Unidos deveriam respon- 
der aos migrantes que fogem da violência sistêmica e da po- 
breza em seus países de origem? Como equilibrar segurança 
e direitos humanos? 

* Quais os impactos que mulheres e crianças enfrentam no 
deslocamento forçado em um cenário de securitização da 
imigração? Proponha soluções para mitigar os riscos. 

* Qualo papel da linguagem na construção de uma crise de 
refugiados e na hostilidade com relação à essa população? 
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Material de apoio 


Livros 


Filmes 


BAUMAN, Zygmunt. Estranhos à nossa porta. São Paulo: 
Zahar, 2017. 

CHADE, Jamil. Caminho de Abraão: fé, amor e guerra em 
travessias separadas pelo tempo. São Paulo: Planeta, 2018. 
CLEAVE, Chris. Pequena Abelha. Rio de Janeiro: Intrínseca, 
2011. 

CUMMINS, Jeanine. American Dirt. New York: Flatiron 
Books, 2020. 

GEDA, Fabio. Existem crocodilos no mar. Rio de Janeiro: Fon- 
tanar, 2011. 

MAMO, Maha. Maha Mamo: a luta de uma apátrida pelo 
direito de existir. Rio de Janeiro: Globo Livros, 2020. 


ADÚ. Direção de Salvador Calvo. Espanha, 2020 (119 min). 
CAPHARNAUM. Direção de Nadine Labaki. Líbano, 2018 
(123 min). 

FIRE at sea. Direção de Gianfranco Rosi. Itália, 2016 (114 
min). 

MISSÃO no Mar Vermelho. Direção de Gideon Raff. Es- 
tados Unidos, 2019 (130 min). 

OLHOS azuis. Direção de José Joffily. Brasil/Estados Uni- 
dos, 2010 (105 min). 

PRIMEIRO mataram o meu pai. Direção de Angelina Jo- 
lie. Camboja/Estados Unidos, 2017 (136 min). 
STATELESS. Direção de Emma Freeman; Jocelyn 
Moorhouse. Austrália, 2020 (12 temporada). 

UMA BOA mentira. Direção de Philippe Falardeau. Esta- 
dos Unidos/Índia/Quênia, 2014 (112 min). 
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* WELCOME. Direção de Philippe Lioret. França, 2009 
(110 min). 
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SEGURANÇA AMBIENTAL: 
A SECURITIZAÇÃO DO ANTROPOCENO 


Fernanda Mello Sant'Anna! 


“F...] atualmente a sociedade se vê, ao lidar 
com riscos, confrontada consigo mesma. Ris- 
cos são um produto histórico, a imagem espe- 
cular de ações e omissões humanas, expressão 
de forças produtivas altamente desenvolvi- 
das. [...] Se os riscos chegam a inquietar as 
pessoas, a origem dos perigos já não se encon- 
trará mais no exterior, no exótico, no inu- 
mano, e sim na historicamente adquirida 
capacidade das pessoas para a autotransfor- 
mação, para a autoconfiguração e para a au- 
todestruição das condições de reprodução de 
toda a vida neste planeta” 


BECK, 2010, p.275 


Este capítulo trata do conceito de segurança am- 
biental a partir da ampliação do conceito de segurança. 
Busca-se refletir sobre a securitização? da temática 


1 Professora do Departamento de Relações Internacionais da Univer- 
sidade Estadual Paulista (Unesp). E-mail: fernanda.melloZunesp.br. 


2 Sobre este conceito, ver também o Capítulo 11 e a Introdução. 
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ambiental na contemporaneidade, os desafios que as fronteiras pla- 
netárias colocam para a governança ambiental e, portanto, a comple- 
xidade de relacionar o meio ambiente com a segurança. 


A degradação ambiental e as fronteiras planetárias 


À percepção da degradação ambiental e a preocupação com as 
consequências dessa degradação na sociedade moderna se intensifi- 
caram na segunda metade do século XX. No entanto, é importante 
ressaltar que em vários outros momentos da história nos deparamos 
com esse tipo de preocupação com problemas ambientais, por isso 
a importância da história ambiental, que tem destacado esses mo- 
mentos de mobilização social, bem como a história da degradação 
ambiental. Outros povos ao redor do mundo também possuem on- 
tologias e cosmovisões diferentes daquela estabelecida pela moderni- 
dade a partir da separação entre sociedade e natureza. Este capítulo 
vai se concentrar na visão moderna sobre os problemas ambientais a 
partir da qual emergiu o conceito de segurança ambiental. 

A degradação ambiental é entendida como intervenções nos ci- 
clos naturais e ecossistemas causados pela contaminação das águas 
superficiais e subterrâneas, poluição do ar, desmatamento, perda da 
biodiversidade com a extinção de espécies, entre outros. Nos últimos 
anos ganhou popularidade o conceito de Antropoceno e das fron- 
teiras planetárias. De acordo com Rockstrôm et al. (2009), o planeta 
Terra entrou numa nova era, o Antropoceno, em que os seres huma- 
nos são o maior vetor de mudanças no sistema planetário. O cresci- 
mento das atividades humanas tem gerado uma grande preocupação 
de que essas atividades desestabilizem os sistemas biofísicos críticos e 


3 Sobre a história ambiental ver: Pádua (2010); Drummond, 1991. 
4 Sobre a questão ontológica e epistemológica do pensamento ambiental, ver: Leff 


(2006); Laferriere e Stoett (1999); Paterson (2000). 
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que tais mudanças ambientais sejam irreversíveis e catastróficas para 
os seres humanos. E o grande dilema da humanidade é que o para- 
digma predominante de desenvolvimento econômico e social conti- 
nua altamente desatento a este risco de desastre ambiental na escala 
planetária (Rockstrôm et al., 2009; Stern 2007). 

A partir desse contexto, Rockstrôm et al. (2009, p.2) identifica- 
ram o que chamaram de fronteiras planetárias: 


O Antropoceno levanta uma nova questão: “Quais são as pré-condi- 
ções planetárias não negociáveis que a humanidade precisa respeitar para 
evitar o risco de mudanças ambientais deletérias ou mesmo catastróficas nas 
escalas continental e global?” Fazemos uma primeira tentativa de identifi- 
car as fronteiras planetárias para os principais processos do Sistema Terra 
associados a limites perigosos, cuja travessia poderia empurrar o planeta 


para fora do estado desejado do Holoceno. 


Os autores apresentam como as nove fronteiras planetárias 


(Rockstrôm et al., 2009, p.6): 


os ciclos biogeoquímicos globais de nitrogênio, fósforo, carbono e água; os 
principais sistemas de circulação física do planeta (clima, estratosfera, sis- 
temas oceânicos); características biofísicas da Terra que contribuem para a 
resiliência subjacente de sua capacidade de autorregularão (biodiversidade 
marinha e terrestre, sistemas terrestres); e duas características críticas asso- 
ciadas à mudança global antropogênica (carga de aerossol e poluição quí- 
mica). Avaliamos que existem evidências científicas suficientes para fazer 
uma primeira tentativa preliminar de quantificar variáveis de controle para 
sete desses limites [...]. Os dois restantes (carga de aerossol e poluição quí- 
mica), acreditamos, devem ser incluídos entre as fronteiras planetárias, mas 


ainda não conseguimos sugerir níveis quantitativos de fronteira. 


As noves fronteiras planetárias apontadas (mudança climática; 
acidificação dos oceanos; camada de ozônio; ciclo biogeoquímico do 
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nitrogênio, carbono e fósforo; uso da água doce; mudanças no uso da 
terra; biodiversidade; poluição química; concentração de aerossóis na 
atmosfera) indicam que o sistema de Estados, ou a sociedade de forma 
geral, depende do sistema planetário que é a base material que permite 
a reprodução da vida humana e também das outras espécies, da qual os 
seres humanos também dependem. Portanto, a questão ambiental está 
vinculada a nossa condição de ser no mundo. Os seres humanos fazem 
parte da Natureza como seres biológicos (animais), no entanto, com a 
modernidade, a Natureza foi pensada como algo externo à sociedade. 

Outro ponto importante do debate sobre os problemas ambien- 
tais está relacionado com a economia global. Vários autores (Mar- 
ques, 2015; Saurin, 1994; Saurin, 1996; Paterson, 2000; O'Connor, 
2002) já apontaram como o desenvolvimento das forças produtivas 
no capitalismo moderno e suas consequências são responsáveis pelo 
ritmo acelerado da degradação ambiental e da polarização Norte-Sul. 
É perceptível na política ambiental global uma separação clara entre 
as posições dos países do Norte e dos países do Sul (defesa da auto- 
nomia e do direito soberano de explorar os seus recursos naturais) 
como consequência do contexto histórico diferenciado destes países. 
ÁAssim, a polarização dos comportamentos é reflexo também da im- 
possibilidade de influenciar decisões mundiais por parte dos países em 
desenvolvimento que possuem apenas pequenas margens de manobra, 
que se mostram insuficientes para alterar favoravelmente os rumos 
das decisões, enquanto essas e as normas que regem o sistema inter- 
nacional são estabelecidas de acordo com os países desenvolvidos. Os 
países do Sul possuem limitada capacidade de barganha até mesmo 
nas decisões que os afetam diretamente, por isso, sua inserção neste 
contexto pré-estabelecido é, em geral, desfavorável (Miyamoto, 1992). 

Essa polarização Norte-Sul que marcou a Rio 92º continua presente 
em debates atuais, como em relação ao princípio das responsabilidades 


5 A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNU- 
MAD), realizada em 1992 no Rio de Janeiro, é conhecida como Rio 92. 
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comuns, porém diferenciadas, e do princípio da responsabilidade his- 
tórica dos países que se industrializaram primeiro e, portanto, são os 
maiores responsáveis pela poluição existente no planeta atualmente. 
Najam (2005) aponta que é devido a essa atuação diferente dos países 
do Sul que muitas vezes eles agem em bloco, na coalizão denominada 
G-77, em diversas reuniões sobre meio ambiente. Os países em desen- 
volvimento também são acusados de utilizarem tecnologias arcaicas que 
em geral são mais poluentes, por isso desde a Rio 92 os países do Sul 
sempre insistiram na possibilidade de transferência tecnológica, mas 
que os países do Norte se recusam a fornecer, e atualmente o sistema 
de patentes impede que muitas tecnologias mais eficientes no uso de 
recursos naturais sejam utilizadas devido ao alto custo. 

É preciso levar em conta que o meio ambiente dos países do 
Norte tem apresentado uma melhora em alguns aspectos de des- 
contaminação, e por isso precisamos nos indagar: para onde estão 
indo as indústrias altamente poluentes e intensivas em energia? Já 
que ocorre um processo de desindustrialização do Norte, é para o Sul 
que estas indústrias estão se deslocando, onde a legislação ambiental 
é menos restritiva, e ainda existem fontes energéticas a serem explo- 
radas (Martinez-Alier, 2007). 

O consumo e, principalmente, o consumismo têm sido aponta- 
dos como os maiores causadores da degradação ambiental. Mas a de- 
sigualdade mundial do consumo é enorme, pois estima-se que 20% da 
população mundial esteja consumindo 80% dos recursos do mundo. 
Assim como os pobres e outros grupos marginalizados acabam sendo 
mais fortemente afetados pelos problemas ambientais, como aponta 
Martinez-Alier (2007) em O ecologismo dos pobres. 

Os dados da degradação ambiental das mudanças climáticas 
apontam que todos serão afetados, entretanto, é importante ressal- 
tar que nem todos serão afetados da mesma forma. Isso porque cer- 
tos grupos sociais, em geral aqueles que dependem mais diretamente 
dos recursos naturais, principalmente agricultores, pescadores, popu- 
lações indígenas, entre outros, são mais afetados. Portanto, a questão 


348 


TEMAS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL E DE DEFESA 


da adaptação às mudanças ambientais não é tão simples, pois, afinal, 
quem sofre mais com as mudanças ambientais? A parcela da popu- 
lação com mais recursos financeiros provavelmente terá melhores 
condições para se adaptarem do que as outras. 


A governança dos limites planetários: a Rio+20 e a reforma da 
governança ambiental global 


O Antropoceno aponta que muitos problemas ambientais são 
de escala planetária, o que requer uma governança global ambiental. 
Assim como o estudo dos problemas ambientais na sociedade mo- 
derna já tem muitas décadas, as instituições criadas para solucioná- 
-los também já acumulam anos de trabalho. Nestas décadas foram 
assinadas diversas convenções internacionais e criadas várias organi- 
zações para o meio ambiente (Ribeiro, 2002; Chasek; Dowie; Brown, 
2013). As dificuldades encontradas na proliferação de instituições 
ambientais que não conseguiram evitar que a degradação ambien- 
tal aumentasse também já foram discutidas na literatura acadêmica 
(Park; Conca; Finger, 2008). 

A última grande conferência ambiental, a Rio+20, ocorreu em 
2012, após vinte anos da Rio 92. Além disso, ocorreu após a crise fi- 
nanceira e econômica de 2008, portanto foi marcada pela relutância 
dos Estados em acatar novos compromissos. À administração das 
fronteiras planetárias se coloca como um novo desafio para a gover- 
nança global. Enquanto a Rio 92 representou o auge das preocupa- 
ções com as questões ambientais até aquele momento, vinte anos após 
a conferência esperava-se que os avanços seriam progressivos. To- 
davia, a Rio+20 foi vista como uma grande defasagem entre a crise 
sistêmica e a consciência pública, com uma resposta política conser- 
vadora aos problemas ambientais que se avolumaram. 

De acordo com Viola e Franchini (2012), a ordem internacio- 
nal em 2012 se caracterizava pela presença de forças conservadoras 
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e soberanistas, o que representava um problema para a definição de 
um tipo de economia que transcendesse os paradigmas clássicos de 
crescimento econômico para o bem-estar presente e futuro da hu- 
manidade. O conceito de economia de baixo carbono se mostrou 
insuficiente, enquanto o de economia verde apresentou indefinição. 
Além da polarização Norte-Sul que dominou os debates, os países 
do Sul destacaram que as necessidades materiais de grande parte da 
sociedade estavam insatisfeitas e que o discurso da economia verde 
serviria aos propósitos do Norte. 

Ocorreram mais de 3.500 eventos paralelos à agenda oficial, or- 
ganizados por ONGs, movimentos sociais, redes, entre outros. A 
Cúpula dos Povos reuniu diversos segmentos e organizações da so- 
ciedade civil, e o Fórum das Grandes Cidades buscou estabelecer 
compromissos subnacionais. Viola e Franchini (2012) consideram 
o alcance desses eventos como limitados e se perguntam até que 
ponto os atores não tradicionais das relações internacionais serão 
capazes de equilibrar com ações próprias a falta de avanço no âm- 
bito intergovernamental. 

Os documentos internacionais acordados ao final da Rio+20 ti- 
veram pouco peso político, pois estas convenções prezam mais o con- 
senso do que os avanços em termos de soluções para os problemas 
ambientais. Assim, as instituições internacionais e domésticas não 
refletem o profundo nível de interdependência entre as sociedades, 
por isso se trata de um sistema internacional de hegemonia conser- 
vadora (Viola; Franchini, 2012). 

Este contexto institucional aprofunda o debate sobre a neces- 
sidade e as propostas de reformas da governança ambiental global 
(Elliot, 2004; Park; Conca; Finger, 2008; Chasek; Dowie; Brown, 
2013). Em primeiro lugar, são apontados como problemas da gover- 
nança ambiental global: a proliferação de instituições e acordos am- 
bientais internacionais; falta de coordenação entre as instituições; a 
presença de mais atores, incluindo da sociedade civil; mais regras e 
normas, bem como a falta de implementação e cumprimento dessas 
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regras; mais fontes de financiamento, mas com ineficiência no uso 
dos recursos; ineficácia das ações devido à piora do estado do am- 
biente global; sobreposição de agenda e fragmentação dos esforços. 

É importante destacar que muitas outras instituições de fora da 
temática ambiental influenciam nas questões ambientais, principal- 
mente da área econômica, como a Organização Mundial do Comér- 
cio (OMC), o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), entre outras. E as instituições ambientais não têm qualquer 
poder sobre essas instituições econômicas. Além do que a prolife- 
ração de atores não estatais não se reflete na participação deles nas 
organizações e regimes internacionais que continuam seguindo as 
regras de um sistema estadocêntrico. 

Esta situação está presente no documentário Obrigado, chuva 
(Thank You for the Rain), em que um agricultor queniano chamado 
Kisilu, em conjunto com uma cineasta norueguesa, filma o cotidiano 
de sua luta para convencer sua comunidade a utilizar uma outra forma 
de agricultura com o plantio de árvores para combater as mudanças 
climáticas. No documentário também é mostrado como a seca pro- 
longada e depois as inundações afetam a vida de agricultores como 
Kisilu. É interessante destacar que ele consegue financiamento para 
participar da COP 21º em Paris e apresentar o seu trabalho. Porém, 
ao final da conferência, Kisilu se mostra decepcionado com a nego- 
ciação internacional e em como os líderes mundiais não acordaram 
metas mais eficazes para combater as mudanças climáticas. O filme 
também traz uma reflexão sobre a questão da segurança ambiental, 
de quem deve ser protegido, o papel das conferências e organizações 
internacionais e das condições desiguais das populações de enfren- 
tar os efeitos da degradação ambiental. 


6 A21a Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mu- 


danças Climáticas ocorreu em Paris (França) em 2015. 
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Ampliando a segurança e securitizando o meio ambiente 


No debate sobre as questões ambientais, outro conceito emergiu 
além do desenvolvimento sustentável,” que foi o de segurança am- 
biental. Apesar de ele ter sido mencionado ainda na década de 1970 
(Brown, 1977), foi nas décadas de 1980 e 1990 que ganhou popula- 
ridade, após os problemas ambientais serem elencados como ameaças 
à segurança no relatório Nosso Futuro Comum (1987) e no Relatório 
do Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (Pnud) de 1994 (Pnud, 1994). Além de ser um 
período de grande mobilização internacional em torno das temáticas 
ambientais, o próprio conceito de segurança estava sendo discutido e 
novas definições do conceito surgiram. Desde então a segurança am- 
biental foi defendida e criticada por diversos autores que alegavam 
a sua contribuição ou não para a problemática. Dalby (2009) aponta 
que não é simples discutir segurança e a securitização no momento 
atual e muito menos a sua relação com o meio ambiente que sem- 
pre foi controversa. 

As obras de autores como Buzan (1991), Buzan et al. (1998) e 
Buzan, Waever e Wilde (2003) (da chamada Escola de Copenhagen) 
apresentaram a incorporação de novos temas e atores aos estudos so- 
bre segurança. Eles definiram a securitização como um processo de 
extrema politização de um tema, que passa a ser visto como uma si- 
tuação de ameaça, exigindo a utilização de quaisquer meios neces- 
sários para ser contido, inclusive aqueles acima das regras ordinárias 
do jogo político (Buzan; Waever; Wilde, 1998). Desta forma, vários 
temas poderiam passar por este processo de securitização, inclusive 
a temática ambiental. Securitizar seria um ato de fala a partir de um 


7 O conceito de desenvolvimento sustentável se popularizou a partir da definição do 
relatório Nosso Futuro Comum de 1987, como aquele “que satisfaz as necessidades pre- 
sentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 


necessidades” (CMMAD, 1988). 


352 TEMAS DE SEGURANÇA INTERNACIONAL E DE DEFESA 


ator securitizador. Assim, com a ampliação do conceito de segurança 
e das novas ameaças surgiu a segurança ambiental. A partir dessa 
perspectiva também se popularizaram na década de 1990 os estu- 
dos que destacavam os efeitos de um desenvolvimento insustentá- 
vel e sua probabilidade de aprofundar conflitos, como a pesquisa de 
Homer-Dixon (1994). 

O debate sobre a segurança ambiental se ampliou para ir além 
do conceito tradicional de segurança, ao ligá-lo às ameaças ao am- 
biente que causam sua degradação, com efeitos para os seres huma- 
nos, e não necessariamente às ameaças para os Estados ou para as 
relações interestatais (Dyer, 1996). Por isso, o conceito de segurança 
ambiental foi relacionado com a questão das mudanças ambientais 
globais que geravam incerteza e, também, ameaças aos seres huma- 
nos. Diante deste quadro de mudanças o princípio da precaução foi 
destacado como essencial no contexto de incerteza científica e de 
riscos ambientais socialmente criados (Beck, 2010). 

Tornou-se primordial pensar em quais são as ameaças e quais são 
os culpados. Isto é, se existem ameaças ambientais aos seres humanos, 
quais são as causas da degradação ambiental que gerou tais ameaças? 
O que deve ser protegido? Os seres humanos devem ser protegidos 
da natureza ou a natureza deve ser protegida dos seres humanos? 
Não é simples responder tais questões, pois elas estão relacionadas 
à suposição da modernidade de que os seres humanos estão sepa- 
rados de uma natureza externa (Walker, 2006). No entanto, Walker 
(2006) alerta que não podemos invocar inocentemente o meio am- 
biente como algo do qual devemos nos proteger, mas também como 
algo que deve ser protegido de nós mesmos, e esta dualidade é uma 
das partes cruciais do que nos faz modernos. 

Diversas críticas já foram feitas à teoria da securitização da Es- 
cola de Copenhagen, entre elas a de Williams (2003), que destaca 
que mais que atos de fala estão envolvidos nos processos de comu- 
nicação, além de chamar a atenção para o fato de a segurança fazer 
parte do poder simbólico e da reprodução de modos de vida política. 
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CONFLITOS AMBIENTAIS 


A pesquisa de Thomas Homer-Dixon (1994) na década de 1990 se destacou entre os trabalhos que 
buscaram estudar se a degradação ambiental poderia levar os Estados à guerra. Seu estudo re- 
velou que a escassez ambiental já está contribuindo para o surgimento de conflitos violentos no 
Terceiro Mundo e que a violência se agravaria nos próximos anos e seria subnacional, persistente 
e difusa. Concluiu que as sociedades pobres são e serão as mais afetadas. E que o conflito social 
nem sempre é ruim, pois pode produzir oportunidades para mudanças benéficas na distribuição 
de terras e riqueza. Os problemas ambientais (que são complexos, imprevisíveis e ocorrem de for- 
ma acelerada), apesar de não serem a única causa de conflitos, podem atropelar os esforços de 
uma reforma social construtiva e gerar pressões sobre o Estado, com possibilidade de fragmenta- 
ção e/ou autoritarismo. Em sua hipótese, ele elencou seis tipos de mudança ambiental como cau- 
sas plausíveis de conflitos violentos: mudanças climáticas; degradação da camada de ozônio; 
perda e degradação do solo agricultável; desmatamento e degradação das florestas; diminuição e 
poluição das fontes de água doce; e diminuição dos recursos pesqueiros. Na primeira hipótese, a 
diminuição de fontes de recursos controlados fisicamente (água doce e solo agricultável) poderia 
provocar conflito interestatal de “escassez simples” ou guerra por recursos. Na segunda hipótese, 
os grandes deslocamentos populacionais causados por estresse ambiental induziriam conflitos 
entre “identidades de grupo”, especialmente conflitos étnicos. E, na terceira hipótese, a escas- 
sez ambiental severa aumentaria simultaneamente a pobreza e causaria rupturas em instituições 
sociais-chave, que causariam conflitos de privação tais como insurgência e levantes/lutas civis. 


De acordo com o autor, são três as fontes da escassez ambiental: mudança ambiental global; cres- 
cimento populacional; e distribuição social e acesso desigual aos recursos. A mudança ambiental 
compreende o declínio induzido pelos humanos na quantidade e qualidade de um recurso renová- 
vel que ocorre mais rapidamente que os processos naturais de renovação. Mas é um conceito que 
limita o escopo da pesquisa sobre conflito ambiental. O crescimento populacional reduz a dispo- 
nibilidade do recurso per capita, ao dividi-lo entre mais pessoas. E a distribuição desigual dos 
recursos, que concentra o recurso nas mãos de poucas pessoas e sujeita o resto a uma enorme 
escassez. Por exemplo, os direitos de propriedade que governam a distribuição dos recursos são 
frequentemente alterados, como resultado de grandes projetos de desenvolvimento ou de novas 
tecnologias que alteram os valores relativos dos recursos. A interação entre as fontes de escas- 
sez ambiental pode levar ao açambarcamento do recurso (resource capture) e à marginalização 
ecológica (ecological marginalization). A degradação com diminuição em qualidade e quantidade 
dos recursos, combinado com o crescimento populacional, em que as elites os utilizam de acordo 
com seus interesses, demonstrou a distribuição desigual do recurso, gerando o tipo de interação 
de “açambarcamento do recurso”. O crescimento populacional com o acesso desigual aos recur- 
sos induziu migrações para áreas ecologicamente vulneráveis, acarretando prejuízos ambientais 
severos e pobreza crônica, chamada de “marginalização ecológica”. 


Homer-Dixon (1994) aponta que existe a possibilidade de estabelecimento de estratégias de adap- 
tação à escassez ambiental (dentro da racionalidade neoliberal que parte da crença de que a tec- 
nologia pode resolver os problemas ambientais). Ele destaca que a criatividade tecnológica é 
necessária para criar técnicas agrícolas para compensar a perda ambiental. A criatividade so- 
cial seria a precursora da criatividade tecnológica necessária para criar as instituições e orga- 
nizações que incentivariam o empreendedorismo tecnológico. Os países pobres, no entanto, são 
pobres em recursos e centros de pesquisa e, portanto, carecem de desenvolvimento tecnológico. 
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Para Homer-Dixon, as guerras por recursos renováveis não são prováveis, embora fossem comuns 
no início do sistema de Estados. Atualmente, os Estados têm competido mais por recursos natu- 
rais não renováveis, como o petróleo, e minerais, sendo a água o único recurso natural renová- 
vel com maior probabilidade de causar conflitos entre Estados, principalmente devido à situação 
montante/jusante. Enquanto isso, os conflitos domésticos/internos possuem maior probabilida- 
de e frequência devido à diminuição na quantidade e qualidade dos recursos naturais, ao cres- 
cimento populacional e o acesso desigual aos recursos que agem em diversas combinações para 
aumentar a escassez, para alguns grupos sociais, em certos lugares. Isso pode reduzir a produ- 
tividade econômica e o grupo social mais impactado pode migrar, levando a deslocamentos para 
outros lugares, com a possibilidade da geração de conflitos étnicos ou identitários. Também pode 
ocorrer o enfraquecimento do Estado, com insurgências e conflitos civis ou o estabelecimento de 
regimes políticos autoritários ou golpes de Estado. Homer-Dixon utiliza em sua pesquisa estudos 
de caso das Filipinas, África do Sul e Haiti. 


Imagens e notícias de desastres ambientais, como vazamentos de pe- 
tróleo no mar, incêndios florestais, acidentes como Fukushima, com 
contaminação radioativa, e filmes como Uma verdade inconveniente, 
de Al Gore, contêm um forte sentido de perigo. E é precisamente 
quando o perigo extremo é invocado no discurso político que a se- 
gurança é mais eficaz. Pois uma ameaça existencial na qual a sobre- 
vivência está em xeque requer medidas extremas. À manipulação do 
medo também precisa ser considerada, pois como afirmam Hart- 
mann, Subramaniam e Zerner (2005), o medo é uma questão política. 

Na literatura sobre a segurança ambiental está presente a discus- 
são sobre como lidar com as ameaças ambientais, o que leva à con- 
testação dos processos e políticas ambientais globais. Elliot (2004) 
destaca duas abordagens gerais sobre a segurança ambiental. À pri- 
meira focada na securitização da temática ambiental, em que a crise 
ecológica é vista como uma ameaça para a segurança nacional e inter- 
nacional. Assim, os problemas ambientais são vistos dentro da ótica 
tradicional da segurança. E uma segunda abordagem que se refere a 
proteger o ambiente, deixá-lo em segurança para que os efeitos de- 
letérios da degradação não afetem o bem-estar humano. 

À interpretação tradicional de segurança ambiental representa 
um problema, pois estreita as opções políticas ao focar nos sintomas, 
e não nas causas da insegurança, o que leva a respostas inadequadas 
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aos desafios da degradação ambiental. Reforça, assim, um conjunto 
de ideias que são, direta ou indiretamente, a causa de muitos pro- 
blemas ambientais, como é o caso dos conflitos militares, que geram 
grande degradação ambiental no local onde ocorrem. Os meios mi- 
litares não seriam adequados para lidar com as ameaças ambientais 
ao bem-estar humano; enquanto as ameaças militares são ocasio- 
nais e fora do cotidiano dos Estados, a degradação ambiental é um 
processo de longo prazo derivado das atividades econômicas coti- 
dianas (Dalby, 2009). Deudney (1990, 1999) aponta que se trata de 
uma visão contraprodutiva já que visa solucionar problemas relacio- 
nados à segurança nacional e muitos problemas ambientais precisam 
da cooperação internacional para serem solucionados ou mitigados. 

Lorraine Elliot (2004) propõe a desmilitarização da segurança 
ambiental e novas formas para se pensar o que e quem deve ser pro- 
tegido. Defende que a segurança ambiental deve estar baseada em 
abordagens que não procurem identificar o “inimigo” e que não iden- 
tifiquem a segurança apenas em termos de Estado, conflito, militares 
e segurança territorial. Ao atribuir como fontes dos perigos causas 
externas, esta perspectiva tradicional de segurança falha ao entender 
que o próprio desenvolvimento das forças produtivas da sociedade 
com seu padrão de consumo causa os perigos que são fruto da degra- 
dação ambiental (Dalby, 2009). O foco deveria estar em um signifi- 
cado integrado de segurança, em que a segurança ambiental seja um 
componente indispensável para a segurança humana (Elliot, 2004). 
Na perspectiva da segurança humana, as novas ameaças são frequen- 
temente as consequências não intencionais de mudanças ambientais, 
econômicas e sociais ao invés de ações deliberadas de outros Esta- 
dos (Dalby, 2009). 

No documentário e livro de Gwyn Prins e Robbie Stamp (1991), 
Top Guns and Toxic Whales, é apresentada uma reflexão sobre se os 
meios militares são apropriados para lidar com problemas ambien- 
tais a partir da análise da fama dos aviões bombardeiros que tive- 
ram tanto sucesso em guerras por parte dos Estados Unidos, e se 
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eles poderiam ser usados para resolver o problema das carcaças tóxi- 
cas de baleias nas praias. Isso porque as baleias, estando no topo da 
cadeia alimentar nos oceanos, ingerem peixes e outros animais con- 
taminados e concentram tantos contaminantes que suas carcaças se 
tornam tóxicas. E, obviamente, os meios militares se mostraram ina- 
dequados para tratar o problema (Prins; Stamp, 1991). 

À segurança ambiental dependeria de uma governança ambiental 
global, todavia, como aponta Elliot (2004), são várias as dificuldades 
de assegurar uma proteção efetiva do ambiente global em um mundo 
descentralizado de Estados soberanos onde os acordos são esparsos 
e os mecanismos de cumprimento estão baseados na “boa vontade”. 
Além das tensões sobre a definição do que é o “global” e sobre quais 
interesses está baseada essa governança. Por isso é evidente a dife- 
rença entre os compromissos no papel (convenções) e os compromis- 
sos financeiros e políticos necessários para implementar os acordos. 

Dentro da perspectiva da segurança ambiental, Robyn Eckersley 
(2007) analisou a intervenção ecológica entendida como a ameaça 
e/ou uso da força por um Estado ou coalisão de Estados dentro do 
território de outro Estado e sem o consentimento deste com o obje- 
tivo de prevenir um grave dano ambiental. E, também, a defesa eco- 
lógica compreendida como o uso preventivo da força em resposta a 
uma ameaça de sério dano ambiental imediato que adentraria o ter- 
ritório do Estado vítima. De acordo com a autora, o uso da força 
militar para a proteção ambiental enfrenta um forte ônus político, 
especialmente com o ceticismo em relação às intervenções militares 
de qualquer tipo após a intervenção estadunidense no Iraque. A não 
intervenção tem sido a bandeira de muitos Estados não europeus ba- 
seada no princípio da justiça entre desiguais. Existe também o perigo 
de que a intervenção ecológica funcione como uma licença para os 
Estados mais poderosos agirem como heróis verdes de acordo com 
seus valores e prioridades que estão longe de serem universais ou ao 
menos partilhados pela maioria. Ainda mais que os Estados Unidos, 
sendo um dos países com maior poder bélico no mundo, estão longe 
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de ser um exemplo na política ambiental global. Eles se recusaram 
a participar do Protocolo de Kyoto* e, no governo Trump (Monge, 
2018), deram declarações controversas sobre as mudanças climáti- 
cas e outros problemas ambientais. 

Além disso, a intervenção militar pode frequentemente resultar 
em mortes de civis e em danos ambientais, que é um dos muitos fa- 
tores por detrás da orientação pacifista da maioria dos ambientalis- 
tas. Todos esses fatores contribuem para fazer com que a intervenção 
militar para combater ameaças ambientais seja politicamente peri- 
gosa, até mesmo em situações que sejam moralmente condenáveis. 
Por isso a vantagem da defesa ecológica sobre a intervenção ecoló- 
gica é que a primeira evita tais danos e reforça o princípio da não in- 
tervenção (Eckersley, 2007). 

As mudanças climáticas têm sido apontadas como ameaças à 
segurança tanto humana quanto nacional e internacional, o que le- 
vou à criação do conceito de segurança climática. Barbosa e Souza 
(2010) analisaram como foi este processo de securitização das mu- 
danças climáticas, principalmente a partir da União Europeia (UE) 
como ator securitizador. Em 2003 e depois em 2008, as mudanças 
climáticas figuraram como ameaças ao lado do terrorismo em alguns 
documentos produzidos pela UE, e em 2007 essa temática foi le- 
vada ao Conselho de Segurança da ONU pela primeira vez. Dalby 
(2009) alerta que relacionar mudanças climáticas com segurança 
sem levar em conta as dificuldades formuladas anteriormente sobre 
a segurança ambiental sugere que os erros anteriores sejam simples- 
mente replicados. 

A análise de Barbosa e Souza (2010) aponta uma direção dife- 
rente do que propagou a Escola de Copenhagen sobre a securitiza- 
ção. As medidas de segurança escolhidas pela UE para lidar com a 


8 O Protocolo de Kyoto foi assinado no âmbito da Convenção Quadro das Nações Uni- 
das sobre Mudanças Climáticas e estabelecia metas de redução da emissão de gases 
de efeito estufa e outras metas relacionadas ao combate às mudanças climáticas. 
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ameaça das mudanças climáticas não seguiram as respostas tradicio- 
nais de segurança, pois incluíram “medidas estruturais e alternativas 
que incluem uma abordagem preventiva, o fortalecimento do mul- 
tilateralismo e o fomento à diplomacia preventiva” (Barbosa; Souza, 
2010, p.145). Também destacaram que a securitização das mudan- 
ças climáticas levou a sua politização. Assim: 


o que se observa é que as tendências para as quais aponta o movimento de 
securitização das mudanças climáticas indicam várias tentativas de evoca- 
ção do “poder simbólico de um discurso ambiental baseado na interdepen- 


dência e na prevenção para estabelecer uma gestão de segurança em escala 


global”. (Trombetta, 20084, p.13 apud Barbosa; Souza, 2010, p.145) 


O caminho encontrado, portanto, pela UE para dar respostas à 
segurança climática está mais relacionado ao conceito de segurança 
humana. 


Meio ambiente e segurança humana 


À perspectiva da segurança humana está articulada a uma ética 
cosmopolita que reconhece que a segurança está interconectada en- 
tre as pessoas e entre as temáticas, e que a segurança não é um jogo 
de soma zero (Chandler, 2008). A segurança humana é um conceito 
criado com a intenção de levar em conta que os modos de vida das 
populações podem se tornar inseguros mesmo na ausência de um 
conflito violento (Elliot, 2015). 

No entanto, a autora apresenta as falhas neste processo de se- 
curitização, para o qual a segurança ambiental deveria ter se tornado 
o antídoto. Em primeiro lugar, existe o risco da militarização de in- 
seguranças não tradicionais, desviando a atenção das causas dessas 
inseguranças. Em segundo, não presta atenção suficiente aos mo- 
dos como as várias formas de inseguranças não tradicionais (como 
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a degradação ambiental) podem ser enfrentadas pela cooperação, ao 
invés da confrontação. Em terceiro, ela restringe quem é capaz de 
contribuir para o discurso da “segurança” e impede ideias e conceitos 
que não são proferidos por Estados ou agentes-chave das estruturas. 
Portanto, os modelos de segurança tradicionais são percebidos como 
inapropriados para lidar com as ameaças não tradicionais e com a se- 
gurança humana e seriam na verdade obstáculos para soluções cria- 
tivas e bem-sucedidas para a insegurança ambiental (Elliot, 2015). 

O conceito de segurança ambiental também tem se tornado 
cada vez mais divorciado das raízes heterodoxas e críticas da segu- 
rança humana. Ão invés disso, ele tem sido capturado pela ortodo- 
xia que foca primeiramente os referentes tradicionais (os Estados) 
das ameaças não tradicionais e cada vez mais percebem a segurança 
ambiental como um sinônimo para as mudanças climáticas como 
uma ameaça multiplicadora. 

O termo atual segurança humana entra de tempos em tem- 
pos no léxico ambiental das Nações Unidas. O documento final da 
Rio+20, de 2012, por exemplo, evidencia as discussões sobre segu- 
rança humana na Assembleia Geral no contexto das preocupações 
com as “ameaças onipresentes” associadas com a pobreza, a fome e 
as doenças. Na maior parte, no entanto, há pouca fertilização cru- 
zada entre os debates ambientais e as perspectivas da segurança hu- 
mana como apontadas no relatório de 1994 (Pnud, 1994). Ainda que 
as dimensões humanas das mudanças ambientais globais tenham se 
tornado explícitas, é mais fácil encontrar a relação da degradação 
ambiental com o desenvolvimento sustentável do que com a segu- 
rança humana (Elliot, 2015). Embora isso ocorra, outros problemas 
relacionados à segurança humana como os deslocados por motivos 
ambientais têm se tornado cada vez mais presentes na literatura so- 
bre segurança ambiental. 
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Refugiados ambientais e a inexistência institucional 


À temática dos refugiados ambientais tem sido muito discutida 
na literatura sobre segurança ambiental. Isso porque as migrações 
têm sido apontadas como consequências da degradação ambiental 
em muitos territórios. E nas últimas décadas tem se falado cada vez 
mais em refugiados ambientais, ainda que essa denominação não 
esteja em nenhuma convenção que regulamente o refúgio, e alguns 
especialistas têm chamado a atenção para a migração forçada em caso 
de degradação ambiental. De acordo com Elliot (2015), o termo uti- 

adro s 


lizado pela Organização Internacional para Migração (OIM) é “mi- 
grantes induzidos ambientalmente”, definidos como as 


pessoas ou grupo de pessoas que, por fortes razões de mudanças rápidas 
ou progressivas no meio ambiente que adversamente afetam suas vidas e 
condições de vida, são obrigadas a deixar suas casas, ou escolhem fazer isso, 
tanto temporariamente quanto permanentemente, e aqueles que se deslo- 


cam tanto dentro de seu país quanto no exterior. (TOM, 2007) 


O termo refugiado ambiental já havia sido cunhado na década de 
1970 por acadêmicos e até em documentos oficiais na década de 1980, 
referindo-se principalmente aos migrantes internos. Os fluxos migrató- 
rios motivados pela degradação ambiental contemporânea apresentam 
a novidade da rapidez com que os eventos ambientais levam ao deslo- 
camento humano. Estima-se que as mudanças climáticas e suas conse- 
quências levarão milhões de pessoas a migrar, e que entre 200 milhões e 
1 bilhão de pessoas serão refugiados ambientais em 2050 (TOM, 2009). 

De acordo com Myers (2005, p.3), apesar da relação direta com 
a segurança, a maior dificuldade em relação aos refugiados ambien- 


tais é que eles sejam reconhecidos como um problema real: 


Em suma, a questão dos refugiados ambientais promete ser classifi- 


cada como uma das principais crises humanitárias de nossos tempos. Até o 
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momento, no entanto, isso tem sido visto como uma preocupação marginal, 
um tipo de aberração que quebra com a ordem normal das coisas — mesmo 
que seja uma manifestação externa da profunda privação e desespero dos 
refugiados. Embora derive principalmente de problemas ambientais, o re- 
fúgio ambiental gera inúmeros problemas de ordem política, social e eco- 
nômica. Portanto, poderia facilmente se tornar uma causa de turbulência 
e confronto, levando a conflitos e violência. Contudo, à medida que o pro- 
blema se torna mais premente, nossas respostas políticas ficam cada vez 
mais aquém do desafio. Para repetir um ponto crucial: os refugiados am- 


bientais ainda precisam ser oficialmente reconhecidos como um problema. 


O direito internacional não reconhece a categoria de refugiados 
ambientais, e a literatura jurídica também julga imprecisa essa no- 
menclatura pois não está presente na normativa internacional sobre 


refúgio (Claro, 2013, p.96-97): 


À argumentação corrente é que, uma vez que a Convenção das Na- 
ções Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados (Estatuto dos Refugiados), 
de 1951, reconhece como refugiado apenas um rol delimitado de pessoas, 
dentre as quais não está contemplado o migrante forçado induzido por mo- 
tivos ambientais, tal terminologia não deveria ser utilizada. No lugar dela, 
propõe-se o uso das expressões “migrantes ambientais” e “deslocados am- 


bientais”, entre outras. 


O debate sobre os refugiados ambientais tem sido propagado 
por alguns países, entre eles a coalizão da Aliança dos Pequenos Paí- 
ses Insulares, que tem promovido reuniões para a discussão do tema 
(Claro, 2013). 

Para Myers (2005), a pobreza é como um fator adicional asso- 
ciado com os problemas ambientais que leva as pessoas a migrarem. 
Outros fatores incluem o crescimento populacional, desnutrição, de- 
semprego, falta de terras distribuídas para a população, urbanização 
crescente e rápida, epidemias e a falta de políticas públicas adequadas 
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em conjunto com conflitos étnicos e convencionais. Por isso, é difícil 
diferenciar refugiados que são levados a migrar por motivos ambien- 
tais daqueles que migram por problemas econômicos. 

Alguns migrantes que possuem uma situação econômica tolerá- 
vel migram pela oportunidade de uma vida melhor em outro lugar, 
diferentemente daqueles que estão sofrendo com uma degradação 
ambiental que ameaça a sua sobrevivência. Todavia, aquelas pessoas 
que migram devido a extrema pobreza frequentemente também so- 
frem com a degradação ambiental. Muitas vezes é a própria des- 
truição dos recursos naturais que garantiam a sobrevivência destas 
pessoas, em conjunto com outros fatores sociais, que as fazem po- 
bres. Nesta situação de pobreza e vida nos limites ambientais, de nada 
importa que a motivação principal do deslocamento seja a privação 
econômica ou ambiental. 


Considerações finais 


Este capítulo buscou trazer a discussão complexa da relação en- 
tre segurança e meio ambiente. À securitização do meio ambiente 
tem cada vez mais emergido na literatura sobre segurança e sobre 
a política ambiental global. A crítica à teoria da securitização bem 
como a análise crítica da possibilidade de tratar os problemas am- 
bientais de acordo com as formas tradicionais de segurança revelam 
o quão problemático é o conceito de segurança ambiental. Ainda que 
as mudanças ambientais globais levem as pessoas a migrarem e isso, 
entre outros fatores, possa levar a conflitos sociais, ainda são neces- 
sárias mais pesquisas que possam corroborar esta crença de que os 
problemas ambientais possam levar a conflitos internacionais. O que 
muitos estudos demonstraram é que os conflitos são derivados de 
causas múltiplas, ainda que o meio ambiente esteja entre elas. Além 
do que, é preciso mais investigações sobre como a securitização do 
meio ambiente contribui para a resolução dos problemas ambientais. 
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À perspectiva não tradicional de segurança que levou à criação do 
conceito de segurança humana, saindo da visão tradicional do Estado, 
e pensando no bem-estar humano, também tem sido relacionada com 
os problemas ambientais. Isso porque as mudanças ambientais glo- 
bais têm resultado em riscos, catástrofes e desastres que ameaçam 
vidas humanas. No entanto, simplesmente relacionar a segurança hu- 
mana com o meio ambiente não resolve a questão resultante da mo- 
dernidade sobre quem devemos proteger, a nós ou a natureza. Talvez 
a resposta não esteja nos moldes modernos, e seja simplesmente: nós, 


a natureza. Mas isso também teria outras implicações. 


Sugestões para debate 


Exercício prático de simulação de um evento que já ocorreu. Por 
exemplo, uma Conferência das Partes da Convenção das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas. Nesta atividade, o objetivo é 
que os estudantes possam: 

* compreender as políticas nacionais de combate às mudanças 

climáticas, as dificuldades de sua implementação; 

* entender o funcionamento do Secretariado da Convenção 

Internacional e demais órgãos e protocolos relacionados; 

*— estudar a formação de coalisões, os principais pontos de con- 

flito e de interesses em comum; 

* erealizar uma avaliação sobre a securitização da temática das 


mudanças climáticas. 


Material de apoio 


Poemas 


*  NERUDA,P Primavera. Podrán cortar todas las flores, pero 
no podrán detener la Primavera, [s.d.]. In: GONZÁLEZ, L. 
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S. (Ed.). Diccionario de citas célebres. Madri: Editorial Espasa 
Calpe, 2005. p.415. 

NERUDA, P. A Callarse. In: Estravagario. Buenos Ai- 
res: Editorial Losada, 1958. Disponível em: https://sloyu. 
com/2017/02/20/a-callarse-poema-de-pablo-neruda/. 
Acesso em: 17 set. 2020. 


Filmes e documentários 


BREAKPOINT: Uma Outra História do Progresso. Dire- 
ção de Jean-Robert Viallet. França, 2018. 

A ÚLTIMA hora. Direção de Nadia Conners e Leila Con- 
ners. Estados Unidos, 2007. 

ECOFALANTE. A Ecofalante é uma organização não go- 
vernamental que, além de produzir filmes, documentários e 
outros conteúdos audiovisuais, realiza a Mostra Ecofalante de 
Cinema Ambiental, com filmes sobre as mais variadas temá- 
ticas socioambientais e de diferentes lugares do mundo. Dis- 
ponível em: https://ecofalante.org.br/. Acesso em: 8 jun.2021. 
OBRIGADO, Chuva. Direção de Julia Dahr e Kisilu Musya. 
Produção de Hugh Hartford. Noruega /Reino Unido, 2017 
(1 DVD). 

O AMANHÃ é Hoje. Direção de Thais Lazzeri. Brasil, 
2018. 

TOP Guns and Toxic Whales: Our Security, Our Environ- 
ment. Produção de Robbie Stamp e Lawrence Moore. Lon- 
don, 1991 (52 min). 
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